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RESUMO 
A qualidade ambiental urbana está estreitamente relacionada à qualidade de vida e a como as pessoas percebem o 
ambiente em que vivem. Observa-se que alguns bairros mantêm a vivacidade de seus espaços urbanos ao longo dos 
anos, e articula-se a hipótese de que um conjunto de elementos urbanos pode propiciar qualidade ambiental, cujo 
valor é percebido pela comunidade por meio de suas dimensões urbanas. Esta pesquisa tem por objetivo identificar 
quais são as dimensões urbanas às quais são atribuídas maior valor ambiental. Trata-se de um estudo exploratório, 
com o desenvolvimento de estudo de caso em um bairro na cidade de Vitória-ES que preserva a vivacidade de seus 
espaços urbanos ao longo de décadas. Fontes documentais e entrevistas a moradores são utilizadas para 
caracterização da paisagem urbana. O valor ambiental desejado e o valor ambiental recebido são identificados através 
de aplicação de Técnica de Preferência Declarada para avaliação de atributos de valor do desenho urbano, nos âmbitos 
sociocultural, ambiental, econômico, e das relações humanas na escala da cidade e da vizinhança. Considera-se o 
bairro em análise um território habitacional pleno, por gerar valor aos moradores e contribuir para a qualidade de vida 
urbana, priorizando o pedestre e o convívio social. 
 
PALAVRAS-CHAVE: valor ambiental urbano; paisagem urbana; qualidade ambiental urbana. 

1 INTRODUÇÃO  

A qualidade ambiental urbana é influenciada por uma ampla gama de aspectos que compõem suas 
dimensões físico-ambientais, enquanto sistemas físico-espaciais e sistemas de atividades que interagem 
com a população por meio de vivências, percepções e ações cotidianas (DEL RIO; SIEMBIEDA, 2013). Assim, 
está relacionada à humanização dos espaços urbanos, que se traduz em como a cidade é vivenciada, em 
espaços urbanos que priorizem a escala humana e se mantêm atraentes para o uso e vida em comunidade, 
onde a morfologia e o desenho urbano são trabalhados em seus pormenores (COELHO, 2012).  

As dimensões urbanas compreendem o conjunto de elementos urbanos e a relação criada com sua 
associação a aspectos multidimensionais do valor de quem usa ou mora em um determinado lugar (DE 
PAOLI, 2014). Determinadas áreas urbanas são identificadas como de alta qualidade ambiental pela 
vivacidade de seus espaços urbanos ao longo dos anos. Estas se constituem como territórios habitacionais 
plenos quando geram valor aos moradores e reforçam a cidadania (SANTOS, 2000).  

Considerando que a paisagem urbana proporciona aos moradores uma percepção de valor ambiental que 
contribui para sua qualidade, esta pesquisa tem por objetivo identificar quais são as dimensões urbanas, 
nos aspectos morfológico, de desenho urbano e perceptivo, e seus componentes que incentivam a 
permanência da vivacidade em um bairro habitacional. Para tal, desenvolve-se um estudo exploratório com 
o desenvolvimento de estudo de caso no bairro Jardim da Penha, em Vitória/ES, por este preservar a 
vivacidade ao longo de décadas, em um traçado urbano que o caracteriza e dá suporte aos usos e a vida em 
comunidade.  

Sob a ótica da percepção ambiental urbana, investigam-se a morfologia urbana e o desenho urbano na 
formação da paisagem urbana, e na qualidade dos espaços abertos urbanos, caracterizando o bairro Jardim 
da Penha, assim como são identificados e hierarquizados os atributos de valor ambiental urbano percebido 
pelos moradores. Técnicas de investigação da percepção ambiental aplicadas em estudo de caso são 
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direcionadas para subsidiar recomendações de desenho urbano de cunho contextualizado, de modo a 
contribuir para territórios habitacionais com maior valor ambiental urbano (CASTELLO, 2013).  

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O primeiro grau de leitura da cidade é físico-espacial e morfológico, uma vez que permite evidenciar a 
diferença entre os espaços e ajuda a compreender as características de cada parte da cidade. A esse se 
juntam outros níveis de leitura e seus diferentes conteúdos históricos, econômicos, sociais e culturais. Da 
mesma maneira, o desenho urbano se encontra indissociavelmente ligado a comportamentos, à 
apropriação e utilização do espaço e à vida comunitária dos cidadãos, sendo no pormenor da morfologia e 
do desenho urbano que as relações humanas acontecem (KOSTOF, 2009; LAMAS, 2011; COELHO, 2012).  

Um movimento para reconhecer os valores das comunidades, tradições e paisagens locais começou a 
emergir com grande força na década de 60, do Século XX. A obra de Jane Jacobs (1961), Death and life in 
the great American cities, marca um novo período de apreciação da vida urbana e uma nova perspectiva 
para o desenho urbano. Na mesma direção, Kevin Lynch (1960) estuda o desenho da cidade, a fim de 
melhorar a sua imagem visual, determinante para o bem estar social dos cidadãos; estudos de Gordon 
Cullen (1966) valorizam as sequências espaciais e a pequena escala; e Christopher Alexander e outros 
(1977) na obra A pattern language, por meio de um extenso e criterioso trabalho de análise e observação 
de lugares bem sucedidos, buscam identificar padrões urbanos do ambiente físico recorrentes nesses 
lugares que os conferem qualidade espacial (WALL; WATERMANN, 2012).  

Coelho (2012) defende que a cidade humanizada e com vivacidade é aquela que acumula, numa simples 
rua tradicional, aspectos tão valiosos como a síntese de funções e atividades, numa escala formal e 
funcional que esteja a serviço do pedestre, num ambiente que estimule vivências coletivas. 

No documento The value of urban design, a Comissão de Arquitetura e do Ambiente Construído - CABE1, do 
Reino Unido, apresenta uma série de objetivos que atribuem qualidade ao ambiente urbano, listados a 
seguir, onde as palavras-chave dos conceitos apresentam-se em negrito. Os objetivos se inter-relacionam e 
exercem influência uns sobre os outros, potencializando-os (DETR; CABE, 2000): 

- Identidade: promover e reforçar os padrões locais de desenvolvimento e cultura. Está relacionado à 
sensação de pertencimento. O sentimento de pertencer e ter responsabilidade pelo lugar transcende a 
gestão e a manutenção local, pois faz com que as pessoas sintam-se responsáveis e comprometidas com o 
espaço; 

- Continuidade e fechamento: definir claramente as áreas públicas e privadas, também conceituado como 
privacidade; 

- Qualidade do espaço público, acessibilidade e permeabilidade: promover espaços públicos e percursos 
atraentes, seguros, e organizados para todos na sociedade, incluindo as pessoas com deficiência e idosos. A 
permeabilidade é um dos conceitos responsáveis pela vitalidade do ambiente construído e é representada 
pela capacidade que um espaço urbano tem de oferecer às pessoas escolhas de caminhos através dele para 
outros pontos do bairro ou da cidade; 

- Mobilidade: promover a acessibilidade e a permeabilidade local, criando lugares que se conectem uns 
com os outros e de fácil percurso, priorizando pessoas ao tráfego, integração de usos e meios de transporte; 

- Legibilidade: promover a legibilidade por meio de caminhos reconhecíveis, interseções e marcos visuais. A 
organização do ambiente construído pode ajudar a diminuir a sensação de medo e reforçar a sensação de 
tranquilidade; 

1CABE, Comission for Architecture and the Built Environment. Criada em 2000 no Reino Unido com o objetivo de promover e 
divulgar direrizes de boas práticas, conceitos e bons exemplos para profissionais, governos locais e pessoas em geral (DETR; CABE, 
2000). 
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- Adaptabilidade ou flexibilidade: promover um desenvolvimento que possa responder às mudanças das 
condições sociais, tecnológicas e econômicas e; 

- Diversidade: promover diversidade e possibilidade de escolha por meio de uma mistura de 
desenvolvimento e usos, de maneira a criar lugares que respondam às necessidades locais. 

Dessa maneira, o desenho urbano estabelece-se como uma ciência que trata o espaço urbano em sua 
dimensão de espaço vivencial público do cotidiano das pessoas, segundo o qual, a vivência e a qualidade de 
vida são prioridades. Portanto, o desenho urbano e as relações que são criadas ao se associarem a aspectos 
de valor de quem usa um determinado lugar podem ser instrumento para promover e incentivar lugares 
com maior qualidade ambiental urbana, promovendo vivacidade dos espaços urbanos e uma melhor 
qualidade de vida a seus usuários (CARMONA et al.; 2003).  

A qualidade de vida está diretamente relacionada à maneira como o indivíduo percebe o ambiente em que 
vive, pois representa algo mais que um nível sócio econômico e abrange todas as necessidades e satisfações 
de um indivíduo. Dessa maneira, estudar a qualidade de vida de uma comunidade não é somente avaliar as 
condições físicas do ambiente, mas também as experiências sociais e subjetivas que os indivíduos têm de 
sua existência em seu território habitacional (FADDA; JIRÓN, 1999). Levi e Anderson (1980), em La tensión 
psicosocial, población ambiente y calidad de vida, consideram que acima de um nível mínimo de vida, que 
contempla as necessidades básicas fisiológicas, o fator fundamental para a qualidade de vida de um 
indivíduo é o ajuste e a coincidência, ou seja, a relação entre as características da situação e as expectativas, 
tais como o indivíduo as percebe. 

O valor do espaço urbano é determinado pelo contexto e pela relação que o usuário tem com esse espaço; 
com os benefícios e os sacrifícios que ele percebe quando usufrui desse espaço, enquadrado em seus 
próprios valores. Ou seja, valor é a relação entre benefícios, ou o que se recebe, e sacrifícios, que pode ser 
interpretado como aquilo que se abre mão. Valores são critérios para julgar o valor, subjetivo ao julgador, 
com base nos padrões culturais. Assim, o valor se dá em uma perspectiva pessoal, e o que se valoriza tem 
origem nos valores que cada um carrega e escolhe para acreditar, são crenças, princípios morais e ideais dos 
indivíduos e estão refletidos nas suas atitudes e comportamentos dentro da sociedade, mas também são 
formados nas sociedades a partir de pontos de vista comuns (THOMSON et al., 2003).  

Os valores, constituídos pelas necessidades humanas, influenciam os espaços e o cotidiano das pessoas, da 
mesma maneira, o desenho urbano se torna um elemento gerador de valores sociais, culturais, ambientais 
e econômicos. Portanto, considera-se importante buscar meios de quantificar o valor considerando 
atributos ou preferências na relação do homem com o seu ambiente construído, a partir da própria visão do 
indivíduo (GRANJA et al., 2009, DE PAOLI, 2014). Uma vez identificado o que é mais valorizado pelas 
pessoas, novos espaços e intervenções no ambiente podem responder às reais necessidades da 
comunidade, contribuindo para uma maior qualidade ambiental urbana. Da mesma maneira, um 
determinado elemento urbano pode direcionar a um determinado aspecto ou comportamento, que 
contemple um determinado atributo de valor, como ilustrado e exemplificado na Figura 29. Ressaltam-se a 
interação dos vários elementos do desenho urbano, e a capacidade de influenciar e reforçar um ao outro, 
para propiciar uma maior qualidade ambiental urbana (McINDOE et al., 2005). 
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Figura 1: Inter-relações de elementos urbanos e percepções de valor do ambiente urbano. 

 
CONEXÕES                                                                  EXEMPLO 

Fonte: a partir de McINDOE, 2005; JENKS; JONES, 2010. 

De Paoli (2014) propõe uma Agenda do Desenho Urbano que fundamenta a matriz conceitual da 
metodologia desenvolvida para avaliar a percepção de valor em bairros habitacionais. Partindo da Agenda 
do Desenho Urbano, define cinco categorias de valor para avaliação: valor ambiental, valor sócio cultural, 
valor econômico, valor no ambiente intraurbano, e valor na inserção urbana. As duas últimas possuem 
enfoque nos âmbitos das relações humanas na escala da cidade e da vizinhança. Para cada categoria de 
valor elencada, foram selecionados atributos de valor do desenho urbano, relacionados aos conceitos da 
Agenda (Figura 30). 

Figura 2: Matriz conceitual da metodologia para avaliar a percepção de valor ambiental urbano em bairros habitacionais. 

 
Fonte: a partir DE PAOLI, 2014. 

3 MATERIAIS E MÉTODOS 

Técnicas de investigação da percepção ambiental aplicadas em estudo de caso foram utilizadas para 
identificar: os elementos que caracterizam a paisagem urbana; o uso e a percepção dos moradores em 
relação aos espaços abertos disponíveis, assim como, hierarquizar os atributos de valor ambiental urbano 
percebido pelos moradores, de maneira a identificar o conjunto de elementos aos quais são atribuídos 
maior valor ambiental urbano no bairro Jardim da Penha. A Figura 31 ilustra o esquema para análise dos 
resultados. 
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Figura 3- Representação esquemática para análise dos resultados. 

 
Fonte: das autoras. 

 
Fontes documentais e entrevistas foram a base para caracterizar o espaço urbano, como esse se constituiu 
ao longo do tempo, e sua apropriação pelos seus moradores. Os registros de imprensa, concentrados em 
matérias publicadas nos principais jornais2 locais possibilitam confirmar as transformações do desenho 
urbano ao longo dos anos, seja por meio do caráter de levantamento histórico de reportagens, ou pela 
descrição de fatos no momento em que ocorreram. No nível de investigação em campo, com a aplicação de 
mapas mentais e entrevistas, procura-se revelar aspectos relativos a dois níveis de processo perceptivo dos 
respondentes: o de formação de imagem e o de avaliação e conduta.  

Foi utilizado o método de mapas mentais indiretos3, ou seja, solicitou-se ao respondente citar os cinco 
primeiros elementos físicos de que se lembrasse, ou sensações relacionadas à sua experiência no bairro. 
Interessou-se também aquele citado em primeiro lugar, fato que revela a sua intensidade cognitiva. 
Solicitou-se que descrevesse os percursos e meios de transporte que mais utiliza para deslocamento pelo 
bairro e os locais que mais frequenta e vivencia. Para cada respondente, utilizou-se um mapa, onde suas 
respostas foram registradas. Um mapa mental composto pelos elementos físicos citados nas respostas foi 
elaborado. As entrevistas visam diagnosticar os usos e a percepção dos moradores em relação aos espaços 
abertos urbanos disponíveis quanto ao atendimento às suas necessidades. Por meio de perguntas abertas, 
foram observadas as manifestações voluntárias que atribuem sentido de lugar ao bairro de moradia.  

A hierarquização dos atributos de valor ambiental desejado visa identificar o perfil dos moradores quanto a 
sua definição do que vem a ser um bairro ideal para se morar. Para tanto foi utilizada a Técnica de 
Preferência Declarada, que consiste em apresentar diversas alternativas aos respondentes para que uma 
seja escolhida, e a opção do respondente indica a sua escolha preferida de atributos em relação às demais 
alternativas (BRANDLI; HEINECK, 2005; GRANJA et al., 2009). Para a aplicação da técnica de preferência 
declarada foram utilizados cartões ilustrados à semelhança das cartas de baralho, elaborados por De Paoli 
(2014). O jogo de cartas apresenta cinco categorias de valor ambiental urbano, que são: inserção urbana; 
ambiente intraurbano; valor ambiental; valor sócio cultural e valor econômico. Cada categoria de valor 
abrange atributos de valor, sendo 1 categoria de valor com 4 atributos de valor e 4 categorias com 5 
atributos de valor, num total de 24 cartões ilustrados. Cada cartão possui escrito de maneira clara e sucinta 
o atributo e uma ilustração alusiva ao seu significado, de maneira a permitir o entendimento espontâneo do 
entrevistado. O Quadro 3 apresenta a relação de categorias de valor e os atributos de valor relacionados a 
cada categoria com seus respectivos conceitos do desenho urbano. 

2A literatura e a imprensa são consideradas importantes meios de percepção e construção de conhecimento sobre uma área e, 
além de influenciarem e complementarem a percepção de moradores e usuários sobre uma área, compõem o seu registro histórico 
(DEL RIO, 1999). 

3Mapas mentais indiretos facilitam a sua aplicação e a análise dos dados, pois evita que o ato de desenhar seja inibidor (DEL RIO, 
1999). 
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Quadro 1 – Conjunto de 5 Categorias de valor e 24 atributos de valor  com seus respectivos conceitos do desenho urbano. 

CATEGORIAS DE VALOR  CONCEITOS ATRIBUTOS DE VALOR (cartas) 

INSERÇÃO URBANA 
(Escala da cidade – macro) 

Acessibilidade / escolhas / eficiência 
energética Acesso à cidade 

Permeabilidade Conexão com a vizinhança 

Diversidade / vivacidade Diferentes tipos de casas, comércios 
e serviços 

Legibilidade Localizar-se e mover-se 

AMBIENTE INTRA URBANO 
(Escala da vizinhança – micro) 

Permeabilidade / mobilidade Mais opções de transporte 
Flexibilidade / diversidade / eficiência 

energética Variedade de pessoas e atividades 

Vivacidade / atividade Lugares de encontro e lazer 
Acessibilidade Conexão da casa com a rua 

Privacidade / Pertencimento Privacidade 

VALOR SÓCIO CULTURAL 

Identidade / pertencimento Equipamentos urbanos 
Identidade / pertencimento Incorporar e aproveitar o existente 

Acessibilidade / pertencimento / 
flexibilidade Inclusão 

Legibilidade / pertencimento / 
identidade / acessibilidade Sentimento de tranquilidade 

Acessibilidade / vivacidade Segurança 

VALOR AMBIENTAL 

Eficiência energética / acessibilidade Ambiente livre de poluição 
Acessibilidade / legibilidade / 

identidade Se sentir parte do bairro 

Pertencimento Participação na comunidade local 
Identidade / flexibilidade / 

pertencimento / privacidade Áreas verdes e jardins 

Eficiência energética / flexibilidade Preservar, reciclar e reutilizar 

VALOR ECONÔMICO 

Identidade / flexibilidade / 
pertencimento Valorização e facilidade de revenda 

Identidade / pertencimento Bairro melhora a imagem da cidade 

Diversidade / vivacidade Variedade de comércios, serviços e 
facilidades 

Eficiência energética / acessibilidade Economizar e valorizar 
Eficiência energética Ambiente de fácil manutenção 

Fonte: DE PAOLI, 2014. 

A Técnica de Preferência Declarada foi aplicada da seguinte maneira: no primeiro ciclo, com 5 rodadas, uma 
para cada categoria, de forma que o entrevistado hierarquize as suas preferências dos atributos que 
compõem cada categoria; o segundo ciclo foi realizado de forma a selecionar apenas as primeiras escolhas 
de cada categoria, assim, no segundo ciclo, o entrevistado irá hierarquizar as 5 escolhas prioritárias de cada 
categoria escolhidas no primeiro ciclo. Os dados obtidos recebem pontuações que revelam a hierarquia dos 
atributos de valor dos respondentes. 

A percepção de valor ambiental recebido visa identificar o julgamento de valor sobre a vivência em um 
determinado bairro. Para tal, o morador foi questionado se ele percebe como valor recebido no bairro 
Jardim da Penha o primeiro atributo (carta) por ele selecionado como mais importante nas cinco categorias 
de valor.  

Os moradores participantes do estudo de caso foram selecionados aleatoriamente, de maneira que não 
ocorresse concentração na localização das residências dos respondentes. Este artigo apresenta resultados 
preliminares de pesquisa de doutorado. A amostra é composta por 10 moradores do bairro, e será ampliada 
no prosseguimento desta pesquisa. Apesar no número inicial reduzido de respondentes, buscam-se a 
qualidade e o conteúdo das respostas mais do que uma utópica representatividade estatística. 
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Para a identificação dos elementos ou conjunto de elementos urbanos que atribuem maior valor ambiental 
no bairro habitacional em estudo, são identificados os atributos de maior valor ambiental percebido pelos 
moradores, e a relação desses atributos com os elementos urbanos presentes no bairro.  

4 ANÁLISE DE RESULTADOS 

O projeto de loteamento do bairro Jardim da Penha data de 1952, cuja autoria é de Creso Euclydes4. O 
projeto abrangia do canal de Camburi ao norte, até o aeroporto, e da praia até a Avenida Fernando Ferrari, 
eixo viário no sentido norte-sul. Entretanto, apenas parte do projeto de loteamento foi implantado. Na 
Figura 5, estão destacadas em vermelho as vias limites do projeto de loteamento datado de 1952 e em 
amarelo a região onde o projeto foi implantado.  

O traçado do bairro foi inspirado na cidade de Belo Horizonte5. Foi desenhada uma trama ortogonal de 
avenidas largas formando diagonais que convergem em praças com 80m de diâmetro, sobreposta a outro 
traçado constituído de ruas aproximadamente paralelas e perpendiculares à praia, acompanhando a 
curvatura da orla (EUCLYDES, 1952). 

A ocupação do bairro iniciou com a construção de armazéns do IBC, Instituto Brasileiro do Café, e de 106 
casas direcionadas a classe média. A construção da Ponte de Camburi, ao final da Década de 60, foi 
fundamental para incentivar a ocupação da área. A oferta de terrenos no bairro era farta e os preços eram 
baixos, convenientes para o programa de cooperativas habitacionais, desta maneira, entre 1970 e 1975, 
foram construídos em Jardim da Penha 1136 apartamentos, em edifícios de quatro pavimentos, sem 
elevador, para trabalhadores sindicalizados. Esta ocupação gerou um padrão construtivo bastante uniforme, 
que se manteve ao longo das décadas (Figura 6) (VITÓRIA, 1978). 

4Creso Euclydes, natural de Minas Gerais, Engenheiro pela International Schools of Scranton, Pensilvânia, EUA (1945).  Diretor 
Técnico do Instituto de Orientação às Cooperativas Habitacionais do ES (1967) - INOCOOP-ES (www.urbanismobr.org). 
5A cidade de Belo Horizonte foi projetada em 1895 pelo Engenheiro Arquiteto Aarão Reis, contemporâneo ao Engenheiro Saturnino 
de Brito. A concepção do plano fundia as tradições urbanísticas francesa e americana do século XIX, influenciado por cidades como 
Paris e Washington (SALGUEIRO, 1997). 
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Figura 5: Área de implantação do traçado proposto em 1952 para a ocupação da área continental. 

 
Fonte: adaptado de Google Maps. 

 
 

Figura 6: Panorama do bairro Jardim da Penha. 

 
Fonte: Edison Reis. 

 
Os edifícios ocupam quase a totalidade dos terrenos e não possuem área de lazer, fazendo com que os 
moradores utilizem os espaços abertos públicos para o lazer e a interação com a vizinhança. Com 
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quarteirões de dimensões médias de 55m por 200m, cortados por vias em diagonal, promove uma vasta 
gama de conexões e possibilidades de percurso para caminhantes. Por outro lado, o traçado e a 
uniformidade das tipologias construtivas acentuam dificuldade de leitura para visitantes, sendo necessária 
familiaridade com o bairro para se deslocar sem se perder. As referências de percurso são as quatro grandes 
praças, sendo conhecidas não pelos nomes, mas por suas identidades e usos. As vias paralelas à orla são 
mais estreitas e possuem mão única. As grandes praças distribuem o fluxo de veículos e mantêm a fluidez 
do tráfego com baixa velocidade. 

No Quadro 4 estão organizados os cinco atributos de maior valor desejado pelos moradores e como os 
elementos urbanos se apresentam no bairro Jardim da Penha, de maneira a contribuir ou não para a 
percepção do valor recebido. 
 

Quadro 2 - Atributos de Valor e Elementos Urbanos – Avaliação preliminar do Bairro Jardim da Penha. 

ATRIBUTO DE VALOR DESEJADO VALOR 
RECEBIDO 

CONCEITOS DA 
AGENDA DO DESENHO 

URBANO 

CATEGORIA DE 
VALOR 

SEGURANÇA NÃO 
PERCEBIDO 

ACESSIBILIDADE 
VIVACIDADE 

VALOR SÓCIO 
CULTURAL 

ELEMENTOS 
URBANOS 

• Ruas mal iluminadas à noite, iluminação pública insuficiente e/ou posição da iluminação 
acima da copa das árvores; 

• Ruas estreitas e alguns quarteirões longos, cerca de 200m, que dificultam a mudança de 
percursos, quando há sensação de perigo. 

VARIEDADE DE COMÉRCIO, SERVIÇOS E 
FACILIDADES PERCEBIDO DIVERSIDADE 

VIVACIDADE 
VALOR 

ECONÔMICO 
ELEMENTOS 
URBANOS 

• Variado mix de comércio, serviços e conveniências; 
• Proximidade dos pontos de interesse, a distâncias menores que 500m. 

LOCALIZAR-SE E MOVER-SE PERCEBIDO LEGIBILIDADE 
ACESSIBILIDADE 

VALOR NA  
INSERÇÃO URBANA 

ELEMENTOS 
URBANOS 

• Traçado das ruas de difícil compreensão; mas após seu entendimento agrada aos moradores, 
cabendo melhor sinalização; vias em diagonal que permitem encurtar distâncias; 

• Proximidade dos pontos de interesse, a distâncias menores que 500m; 
• Críticas à falta de nivelamento das calçadas; 
• Referências visuais, como praças, edifícios (ex.: supermercado), galeria de compras. 

AMBIENTE LIVRE DE POLUIÇÃO PERCEBIDO 
PARCIALMENTE ACESSIBILIDADE VALOR 

AMBIENTAL 
ELEMENTOS 
URBANOS 

• Traçado das ruas que permite diversas opções de percursos; 
• Críticas à falta de ciclovias; 
• Críticas à poluição sonora, edifícios muito próximos uns aos outros e à rua. 

ÁREAS VERDES E JARDINS PERCEBIDO PERTENCIMENTO 
IDENTIDADE 

VALOR 
AMBIENTAL 

ELEMENTOS 
URBANOS 

• Áreas verdes e jardins (praças e orla) com equipamentos urbanos que despertam o interesse 
para o uso; 

• Espaços abertos disponíveis que atendem às necessidades dos moradores, nas diferentes 
idades, sendo limpas, equipadas e bem cuidadas. 

 
O bairro é predominantemente residencial, sendo, também, bem abastecido por comércio e serviços, em 
sua maioria, situados nas vias diagonais e perpendiculares à orla da praia, em edifícios de uso misto, que 
seguem a mesma tipologia do bairro, sendo o pavimento térreo utilizado para comércio e serviços e os 
demais pavimentos com salas comerciais ou apartamentos. O traçado do bairro e a variedade de serviços, 
comércio e facilidades que o bairro oferece incentiva o deslocamento a pé e contribui para a vivacidade dos 
espaços urbanos. A orla da praia é dotada de espaços com jardim, equipamentos esportivos, passeios, 
ciclovia, bolsões de estacionamento e transporte público, atraindo moradores dos diversos bairros de 
Vitória para a prática de esportes e lazer, e torna-se ainda mais atraente aos domingos e feriados quando a 
via sentido norte é interditada ao trânsito e aberta ao lazer.  
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O bairro Jardim da Penha é identificado pelos moradores entrevistados como um local de fácil mobilidade, 
apesar de o traçado urbano ter sido uma dificuldade inicial, tendo sido necessários 5 meses ou mais para se 
localizarem no bairro. Houve unanimidade entre os entrevistados quando questionados sobre os locais que 
vivenciam no bairro, sendo: o calçadão, a feira livre de rua dos sábados e as duas grandes praças mais 
próximas à orla.  

Registros jornalísticos mostram uma comunidade sempre atuante visando melhorias na infraestrutura e 
convívio social. O respeito ao pedestre foi considerado como um elemento que distingue Jardim da Penha 
de outros bairros da cidade. Os inúmeros conjuntos habitacionais construídos nos anos 70, direcionados a 
trabalhadores sindicalizados, e a proximidade da Universidade, que faz com que o bairro seja muito 
procurado para moradia de estudantes, atribuem ao bairro um caráter de movimento estudantil e celeiro 
de manifestações políticas.  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O desenho urbano e a relações que são criadas ao se associarem a aspectos de valor de quem usa um 
determinado lugar podem ser instrumento para promover e incentivar lugares com maior qualidade 
ambiental urbana, promovendo vivacidade dos espaços urbanos e uma melhor qualidade de vida a seus 
usuários. Uma vez identificado o que é mais valorizado pelas pessoas, novos espaços e intervenções no 
ambiente podem responder às reais necessidades da comunidade. Para tal, técnicas de investigação da 
percepção ambiental aplicadas em estudo de caso são direcionadas para subsidiar recomendações de 
desenho urbano de cunho contextualizado, de modo a contribuir para territórios habitacionais com maior 
valor ambiental urbano.  

No bairro habitacional em estudo, a diversidade de comércio, serviços e facilidades, e o traçado das ruas 
incentivam percursos a pé e atribuem vivacidade aos espaços públicos. Entretanto, a segurança, atributo de 
maior valor desejado, não foi percebida como um valor recebido no bairro, o que realça a importância do 
desenvolvimento de um adequado sistema de gestão local, que melhore condições de manutenção e 
iluminação dos espaços públicos, associado a um programa de policiamento de proximidade. 
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RESUMO 
O trabalho apresenta um estudo sobre a função da legislação de uso e ocupação do solo e dos agentes de produção da 
forma urbana na constituição da paisagem de Araguari (MG). Analisa-se os padrões morfológicos – parcelamentos, 
volumetria edificada, espaços livres públicos e privados – idealizados pela legislação, os padrões morfológicos 
resultantes, entendendo como a legislação urbana é aplicada de fato e o papel real dos agentes de produção da forma 
urbana nesse processo. Pretende-se compreender as inter-relações entre tais agentes, os impactos de suas ações na 
produção da forma urbana, na dinâmica socioambiental, bem como na qualificação da paisagem da cidade. 
 
PALAVRAS-CHAVE: legislação urbana, sistema de espaços livres, forma urbana. 

1 INTRODUÇÃO 

O município de Araguari ocupa uma área de 2.774 km², localiza-se na porção norte da região do Triângulo 
Mineiro (MG), e insere-se geograficamente no encontro dos vales dos rios Paranaíba e Araguari. Cerca de 
52% de sua área é remanescente do Bioma Cerrado e 48% do Bioma Mata Atlântica. O clima do município é 
classificado como Tropical de Altitude e sua topografia é característica de planaltos, com uma altitude 
média de 921 m. A população atual é estimada em 114.970 habitantes, com cerca de 94% localizados em 
área urbana. A prestação de serviços e a atividade agroindustrial formam a base de sua economia (19ª PIB 
entre os municípios mineiros). O município apresenta um elevado IDH (0,773), entretanto o baixo Índice de 
Gini (0,42) indica uma grande disparidade de renda entre seus habitantes. (IBGE, 2014) 

A infraestrutura de serviços de média complexidade, o porte econômico e os números populacionais que a 
cidade apresenta, relacionados à dinâmica regional em que está inserida, a classifica como uma cidade 
média. A forte relação de complementaridade com a cidade de Uberlândia, centro regional distante 30 km, 
inibe sua influência regional, se comparado a outras cidades de características semelhantes na região. 
(ARAÚJO, 2010) 

Nos dias atuais observa-se um esforço de pesquisa sobre as relações existentes entre o sistema de espaços 
livres e a forma urbana das cidades da região, com pesquisas em andamento sobre estes aspectos aplicados 
às principais cidades médias (Uberlândia, Uberaba, Patos de Minas, Araguari e Ituiutaba), vinculadas às 
instituições de ensino superior FAUeD-UFU, UNIUBE e FAUUSP. Espera-se que tais pesquisas contribuam de 
modo efetivo para uma melhor compreensão da paisagem urbana da região. 
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Figura 1: Localização de Araguari na rede de cidades médias do Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba (MG). 

 
Fonte: Base Mapa Político IBGE. Elaboração: Autores, 2014. 

 

O artigo que se apresenta contribui com esta discussão. Objetiva-se, especificamente, o entendimento da 
função da legislação e dos agentes de produção na constituição da forma urbana de Araguari. Para isso, o 
trabalho orienta-se pelo referencial metodológico desenvolvido pela rede nacional de pesquisa QUAPÁ-SEL 
ao longo da pesquisa em andamento: “QUAPÁ-SEL II – Sistema de Espaços Livres e a Forma Urbana na 
Cidade Brasileira Contemporânea” (MACEDO, 2013). Ademais, busca-se refletir sobre ações de 
planejamento e gestão da paisagem, tanto públicas (municipal, estadual e federal) quanto privadas, que 
impactam diretamente sobre a valorização da paisagem urbana. Desse modo, consoante aos objetivos e 
temática proposta para o ENEPEA 2014. 

2 PADRÕES MORFOLÓGICOS 

2.1 Padrões Morfológicos Idealizados 

A análise da legislação municipal sobre a ocupação do solo objetiva entender como os padrões 
morfológicos são idealizados pelo poder público, considerando os aspectos qualitativos de apropriação 
cotidiana, conforto ambiental e conforto visual. Entende-se tais padrões como: macroparcelamentos, 
microparcelamentos, volumetria edificada, espaços livres públicos e espaços livres privados. Para isso, 
analisa-se a LUOS - Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo do Município de Araguari (PMA, 2007), 
apresentando simulações da aplicação da legislação sobre o solo urbano. 

A LUOS, visa orientar o desenvolvimento ordenado da estrutura urbana e condomínios rurais, assegurando 
as condições adequadas às atividades humanas, sendo um dos objetivos específicos estimular a harmonia e 
a revalorização da paisagem urbana. PMA (2007, p. 7) 

O zoneamento apresenta o perímetro urbano em dividido em dez zonas. Pode-se categorizá-las em três 
aspectos: 
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• Usos: ZR1 – Zona Residencial 1; ZR2 – Zona Residencial 2; ZEIS – Zona Espacial de Interesse Social; ZER – 
Zona de Expansão Residencial; ZC – Zona Central; ZI – Zona industrial; ZEI – Zona de Expansão 
Industrial; ZM – Zona Mista; ZEM – Zona Especial Mista. 

• Ambiental: ZPA – Zona de Preservação Ambiental; ZRA – Zona de Recuperação Ambiental; ZFV – Zona 
de Fundo de Vale. 

• Equipamentos: ZPPC – Zona de Preservação ao Patrimônio cultural; ZEA – Zona Especial do Aeroporto; 
ZSP – Zona de Segurança Pública. 

Para a simulação dos padrões morfológicos foram selecionados quatro áreas para verificação, que 
representam de modo satisfatório a dinâmica de transformação da paisagem urbana nos dias atuais nos 
diferentes zoneamentos apresentados pela legislação. As áreas selecionadas são: Centro, Loteamento 
Interlagos, Loteamento Monte Moriá e Industrial. 
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Figura 2: Mapa da LUOS de Araguari. Indicação das áreas analisadas: 1 – Centro, 2 – Interlagos, 3 – Monte Moriá, 4 – Industrial. 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Araguari, 2007. Adaptação: Autores, 2014. 

 

Centro: Primeira área ocupada da cidade, obviamente, área mais antiga e com maior sobreposição e 
substituição de edificações devido a maior dinâmica de investimentos e acumulação de capital. Representa, 
ainda, a grande centralidade e região de radiação da malha urbana, englobando diferente funções. O 
crescimento a partir dele se dá pela adição de tecidos que se conectam, formando linhas de força no tecido 
que marcam a paisagem e dependendo da situação, fragmentando ou costurando a malha urbana. Em 
Araguari, bem como na maioria das cidades médias, ainda não se percebe uma decadência da região 
central, como acontece com maior frequência nas grandes cidades. Por ser a área que iniciou o processo de 
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verticalização da cidade, o Centro tem a maior densidade de ocupação, marcado pela constante supressão 
do espaço livre intraquadra, implantação de edifícios verticais residenciais e alguns edifícios verticais 
comerciais. O espaço livre público é marcado pela presença do adro da igreja Matriz e praças demarcadas 
no projeto de expansão urbana da cidade de 1895 (COCOZZA e OLIVEIRA, 2012). Para a ZC, a LUOS admite 
os usos habitacionais unifamiliar e multifamiliar, misto e comercial/prestação de serviços. Os parâmetros 
urbanísticos, em síntese, permitem um coeficiente de aproveitamento máximo CA = 4, com taxa de 
ocupação TO = 80% e recuos de 1,5m. Para habitações unifamiliares estabelece-se CA = 1,2 e TO = 60%. Os 
lotes possuem dimensões variáveis. 

Loteamento Interlagos: Empreendimento imobiliário lançado em 2006 na periferia nordeste da cidade. Na 
região concentram-se loteamentos voltados para a classe média – Jardim Interlagos I, II e III – projetos 
elaborados pela Incorporadora Stéfani Nogueira (Ribeirão Preto) e Granville - projetos elaborados pela 
TENCO Urbanismo (Uberlândia). O poder público claramente incentiva a valorização dessa região, ao 
repassar as principais áreas institucionais para a implantação do novo Fórum do TJMG, para a unidade local 
do SEBRAE, para a nova sede da ACIA - Associação Comercial e Industrial de Araguari e CDL – Câmara dos 
Dirigentes Logistas6. A região encontra-se em processo de consolidação, ainda com uma ocupação rafereita. 
Na LUOS, localiza-se na ZR1, cujos parâmetros urbanísticos definem o CA = 3, com TO = 70%, recuos frontal 
2,5m e lateral/fundos 1,5m. Para habitações unifamiliares estabelece-se CA = 1,2 e TO = 60%. Os lotes 
possuem dimensões em média de30m x 10m. 

Loteamento Monte Moriá: Conjunto de habitação de interesse social implantado em 2012, projetado pela 
Prefeitura Municipal e financiado pelo PMCMV (Programa Minha Casa Minha Vida). Localiza-se na periferia 
oeste da cidade, em área claramente destinada a implantação de HIS (Habitação de Interesse Social). Na 
região, nos últimos anos foram implantadas cerca de 3.000 unidades habitacionais, distribuídos nos 
loteamentos Madri e Monte Moriá I, II e III. Na área está em obras uma unidade da chamada “Praça do 
PAC”, Praça dos Esportes e da Cultura7, cujo programa consiste, na verdade, na construção de 
equipamentos institucionais para atender uma unidade do CRAS - Centro de Referência em Assistência 
Social. A topografia extremamente plana da área não foi levada em consideração na implantação dos 
conjuntos, fato que acarretou em graves problemas de drenagem pluvial. Como solução, construtoras e 
poder público acordaram em utilizar de áreas livres públicas para a implantação de reservatórios para 
contenção, “piscinões” em áreas legalmente destinadas à praças e recreação. Por ser um conjunto 
habitacional, sua ocupação inicial foi pré-determinada pela habitação padronizada. Na LUOS, localiza-se na 
ZER, cujos parâmetros urbanísticos são os mesmos da ZR1, CA = 3 e TO = 70%, recuos frontal 2,5m e 
lateral/fundos 1,5m. Para habitações unifamiliares estabelece-se CA = 1,2 e TO = 60%. Os lotes possuem 
dimensões em média 20m x 8m. 

Industrial: Distrito criado em 1982 pela CODEMIG (Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas 
Gerais). Localiza-se na região leste da cidade, no encontro das rodovias BR-050 e MG-028. Possui área já 
consolidada e grande área a consolidar. Destacam-se cooperativas agrícolas e indústrias relacionadas à 
agropecuária. Os parâmetros urbanísticos da ZI e ZEI são definidos pela CODEMIG e permitem CA = 1,5, TO 
= 70%, recuos frontal 10m e lateral/fundos 5m. Os lotes possuem área a partir de 500m². 

A Zona Mista ainda é pouco ocupada, pois foi planejada às margens dos eixos rodoviários, ainda pouco 
explorados em Araguari, principalmente devido a ainda não implantação do anel viário, com exceção das 
margens da BR-050, principal rodovia de acesso à cidade. 

Demais padrões morfológicos comuns às cidades médias brasileiras foram identificados, como condomínios 
fechados urbanos, residenciais fechados urbanos e loteamento de chácaras rurais, entretanto ainda 
apresentam baixo desenvolvimento na cidade. A LUOS determina parâmetros específicos para estes tipos 
de ocupação do solo: 

6“ACIA é contemplada com área de seis mil metros quadrados no bairro Interlagos”. Gazeta do Triângulo, 26/03/2014. 
7 As Praças dos Esportes e da Cultura (PEC) integram o Programa de Aceleração do Crescimento - PAC 2. A concepção, objetivos e 
projetos arquitetônicos de referência das praças foram desenvolvidos por equipe multidisciplinar e inter-ministerial. Fonte: 
www.cultura.gov.br/praca-dos-esportes-e-da-cultura-pac-2 
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• Condomínios fechados urbanos: conjunto de edificações horizontais ou verticais com mais de 20 
unidades autônomas, com área acima de 1 hectare e área máxima de 3 ha para condomínio verticais e 
10 ha para condomínio horizontal. Os parâmetros urbanísticos serão orientados conforme a zona de 
implantação do empreendimento. 

• Residenciais fechados urbanos: conjunto de edificações horizontais ou verticais destinadas ao uso 
residencial, em lote de área mínima 600m², inserido em loteamento consolidado, com no máximo 20 
unidades autônomas. 

• Chácaras rurais: conjunto de lotes resultado da subdivisão de glebas rurais. A área máxima permitida 
para o empreendimento é 36 ha e a área mínima dos lotes é de 2.500 m² com 50m de testada. 

Já a ZR2 (Zona Residencial 2), localizada às margens dos Córregos Brejo Alegre e Dâmasus, ainda não foi 
objeto de ocupação. A área é dotada de alto potencial paisagístico, devido às características físico-
ambientais, e observa-se a atuação de uma forte especulação imobiliária, causada em grande parte por ser 
a última área não urbanizada próxima ao centro da cidade. Entretanto acredita-se que sua ocupação 
aguarda a recuperação ambiental dos córregos e de suas Áreas de Preservação Permanente e a implantação 
do Parque Linear, em fase de projeto, segundo a Prefeitura Municipal. A LUOS limita o adensamento 
construtivo da área ao estabelecer como parâmetros urbanísticos CA = 1,5 e TO = 60%. Para habitações 
unifamiliares estabelece-se CA = 1,0 e TO = 50%. 
 

Figura 3: Perspectivas de quadras simulando os principais padrões morfológicos resultantes dos índices urbanísticos. Em sentido horário: Centro, 
Interlagos, Monte Moriá e Industrial 

 
Elaboração: Autores, 2014. Colaboração: CORRÊA, Michelle S. 

 

2.2 Padrões Morfológicos Resultantes 

A análise dos padrões morfológicos resultantes visa entender o resultado do processo de ocupação do 
espaço na conformação da paisagem urbana cotidiana atual. Analisa-se as mesmas áreas: Centro, 
Loteamento Monte Moriá, Loteamento Interlagos e Industrial. 

Centro: No núcleo econômico/financeiro (polígono formado pelas ruas Rio Branco, Lindolfo da Cunha, Jaime 
Gomes e Marciano Santos) a taxa de ocupação dos lotes ultrapassa os 80%, entretanto ainda pouco utilizam 
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do CA = 4, indicados pela LUOS. No restante da ZC predomina-se ainda o uso residencial unifamiliar, com 
destaque para a presença de quintais ainda arborizados (miolos de quadra), favorecidos pela forma da 
quadra 100x100m que permitiu lotes com maior profundidade. Contudo, é constante a substituição dos 
usos dessas residências para comércio/serviços, o que acarreta na reforma ou substituição das edificações e 
impermeabilização quase total do lote. Nota-se, ainda a implantação de condomínios residenciais verticais 
voltados para classe média/alta. O espaço livre público é marcado pela presença de passeios generosos 
(entre 3 - 5m), mas no geral pouco arborizados. O aspecto positivo da ZC volta-se para as nove praças 
existentes, com destaque para quatro destas formadas a partir da quadra ortogonal. 

Loteamento Interlagos: A ocupação do loteamento ainda é paulatina. Nos lotes, geralmente pouco se 
excede a ocupação em 60%. Não porque se respeite a LUOS, mas porque a área do lote inicialmente 
permite que se atenda ao programa de necessidades básico familiar. Observa-se um melhor tratamento do 
espaço livre privado, com recuos frontais ajardinados, recuos de fundo permeáveis e alguns com melhor 
qualificação paisagística. As áreas livres públicas ainda não foram qualificadas. 

Loteamento Monte Moriá: As unidades habitacionais padronizadas do conjunto ocupam 25% do lote 
(20x8m), com recuo frontal de 5m, recuos laterais de 1,5m e recuos de fundo 7m. Grande parte das 
habitações já contam com ampliações, sejam frontais para garagens ou aos fundos, para varandas, edículas 
ou acréscimo de cômodos do embrião residencial. Nos casos em que tanto o recuo frontal quanto o recuo 
de fundo são utilizados para ampliação, a taxa de ocupação pode ultrapassar 80%, acima do índice 
determinado pela LUOS de 60%. Usualmente o espaço livre privado, quando mantido, é impermeabilizado. 
Como a urbanização é recente, a arborização ainda é pequena e rarefeita. Em relação aos espaços livres 
públicos, os passeios foram entregues qualificados com faixa de circulação e faixa permeável e as áreas de 
recreação do tipo praças restantes ainda não foram qualificadas. Lembrando que partes destas foram 
utilizadas para a contenção da drenagem pluvial. 

Industrial: A atividade industrial exige edificações de tamanho significativo e área livre privada suficiente 
para manobras de veículos de grande porte. Observa-se que a ocupação da ZI não excede os padrões 
determinados pela CODEMIG. As áreas livres privadas são em grande parte permeáveis e tratadas com 
forrações gramíneas ou britadas, usualmente arborizadas. Desse modo, a ZI atua no sistema de espaços 
livres da cidade como uma região importante do ponto de vista da permeabilidade do solo, em comparação 
com as demais áreas analisadas. 

Além dos estudos que se apresentam, observam-se em menores casos outros padrões morfológicos na 
periferia da cidade, como malhas em asterisco e malhas sinuosas, ambas de uso predominantemente 
residencial e ocupação horizontal. As malhas em asterisco referem-se a loteamentos experimentados a 
partir da segunda metade do século XX (atuais bairros Goiás, Maria Eugênia e Brasília), já as malhas 
tortuosas referem-se a ocupações irregulares (atuais partes dos bairros Amorim e Fátima. 
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Figura 4: Em sentido horário: Centro, Interlagos, Monte Moriá e Industrial. 

 
Fotos: Acervo QUAPÁ, 2013. 

Figura 5: Mapa de padrões morfológicos de Araguari – estudo preliminar. 

 
Fonte: Mapa Base PMA, 2012. Elaboração: Autores, 2014. 
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Figura 6: Tabela síntese de padrões morfológicos de Araguari (MG) 

PADRÕES 
 

CARACTERÍSTICAS 
MORFOMÉTRICAS 

CARACTERÍSTICAS 
AMBIENTAIS: 

CONTRIBUIÇÕES E 
IMPACTOS 

DINÂMICA 
DE 

PRODUÇÃO 
ATUAL 

RELAÇÃO 
COM OS 
ESPAÇOS 
LIVRES 

QUALIDADES 
ESTÉTICAS 

POTENCIALIDADES 

Malha 
quadrangular de 

uso misto em 
verticalização 
(Ex: Centro, 
incluído o 

núcleo urbano 
inicial) 

Quadras aprox. 
10.000m² - 
100x100m; 

Lotes variáveis 
TO: 60-80% 

Perfil médio de 
vias: 20m 

Presença de praças 
consolidadas; 

Passeios generosos: 3 
a 5m; 

Maior densidade 
populacional; 

Perda constante de EL 
intraquadra. 

Forte Forte Variação 
tipológica; 

ELP 
qualificado 

Incremento da 
sociodiversidade; 

Variação da 
paisagem. 

Malha ortogonal 
de uso pred. 
residencial 
horizontal 

(Ex: Interlagos II) 

Quadras aprox. 
12.000m² - 
214x54m; 

Lotes aprox. 
30x10m 

TO: 60-70% 
Perfil de vias: 

14m 

Estoque de EL público 
(não qualificado); 

EL permeável 
intraquadra (30-40%);  

Pouca arborização; 
Baixa densidade 

populacional. 

Forte Fraca EL privado 
adequado 

Interação social; 
Qualificação dos 

EL; 
Relação com APPs 

Malha reticular 
desconexa de 

uso pred. 
residencial 
horizontal 
(Ex: Monte 

Moriá I) 

Quadras aprox. 
6.000m² - 
214x54m; 

Lotes aprox. 
20x8m 

TO: 60-70% 
Perfil de vias: 

12m 

Estoque de EL público 
(não qualificado); 

Pouco EL permeável 
intraquadra; 

Pouca arborização; 
Passeios estreitos; 

Alta densidade 
populacional. 

Forte Fraca Monotonia 
tipológica 

Interação social; 
Qualificação dos 

EL; 
Relação com APPs 

Malha asterisco 
de uso pred. 
residencial 
horizontal 
(Ex: Maria 

Eugênia/Brasília) 

Quadras aprox. 
15.000m² - 
144x40m; 

Lotes aprox. 
TO: 60-70% 

Perfil de vias: 
16m 

Pouco EL público; 
EL permeável 

intraquadra (30-40%); 
Média arborização. 

Fraca Moderada Passeios 
melhor 

arborizados 

Interação social; 
Qualificação dos 

EL; 
Relação com a 

reserva ambiental 
do Desamparo 

Malha sinuosa 
de uso pred. 
residencial 
horizontal 

(Ex: Amorim) 

Quadras e lotes 
variáveis 

TO: 60-70% 
Perfil de vias: 

14m 

Perda constante de EL 
intraquadra; 

Inexistência de 
praças; Pouca 
arborização; 

Maior densidade 
populacional. 

Fraca Moderada Surpresas no 
tecido e 

situações 
singulares 

Interação social; 
Qualificação dos 

EL 

Malha reticular 
de uso não 
residencial 

(Ex: Industrial) 

Quadras aprox. 
70.000m² - 
425x165m; 

Lotes >500m² 
TO: 70% 

Perfil de vias: 
20m 

Grandes áreas 
permeáveis 
intraquadra;  

Alto potencial de 
poluição do 
solo/água. 

Fraca Fraca EL privado 
arborizado 

Melhoria das 
funções de 

ecologia urbana 
(permeabilidade e 

microclima) 

Elaboração: Autores, 2014. 
 

A análise dos padrões morfológicos idealizados e resultantes permite afirmar a existência de uma 
disparidade entre a qualidade, a aplicação e a fiscalização da legislação urbana de Araguari. A LUOS pode 
ser entendida como rica em detalhes e consideração com as necessidades de cada zona proposta, em que 
pese admitir CAs e TOs acima do razoável para uma cidade de porte médio. Contudo, sua aplicação não é 
observada como se deveria e a fraca fiscalização fortalece a impunidade. 

Tal panorama ocorre em parte devido a insuficiência de equipe técnica municipal qualificada e valorizada, 
além de atuação incipiente das associações de classe e órgãos de fiscalização, como AEAATA (Associação de 
Engenheiros, Arquitetos, Agrônomos e Técnicos de Araguari), CREA (Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia). O IAB (Instituto dos Arquitetos do Brasil) e CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) ainda 
não atuam na cidade. Outro agravante decorre de ainda não ser implementada a Secretaria Municipal de 
Planejamento Urbano. Na verdade, existe uma Diretoria de Planejamento Urbano, vinculada à Secretaria 
de Planejamento cuja atuação se concentra mais na questão do desenvolvimento econômico do que no 
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desenvolvimento físico-territorial. Sobre a qualificação da paisagem, especificamente, identifica-se nos dias 
atuais cinco Secretarias (Obras, Esportes, Educação, Serviços Urbanos e Meio Ambiente) atuando na 
concepção e execução de intervenções paisagísticas de forma desconexa, responsáveis por projetos 
urbanos que em muitas vezes se complementam e necessitam de uma maior integração. A pluralidade 
excessiva de agentes atuando sobre estes espaços, sem um diálogo e articulação, acaba inviabilizando, 
atrasando e impossibilitando a produção de espaços que atendam as reais demandas públicas. (OLIVEIRA, 
2013, p. 33) 

4 OS AGENTES DE PRODUÇÃO DA FORMA URBANA 

Nesta parte cabe compreender o papel real dos agentes de produção dos espaços livres e edificados, suas 
inter-relações, os impactos de suas ações na produção da forma urbana, na dinâmica ambiental, bem como 
na qualificação da vida pública. 

A Prefeitura Municipal é o agente direto na produção da forma urbana e “equilíbrio” da paisagem. São 
identificados seus principais produtos na atualidade: 
• Projeto de infraestrutura de contenção e drenagem do Córrego Brejo Alegre. Apresenta o grave 

problema de saneamento da cidade causado pela inexistência de ETE – Estação de Tratamento de 
Esgoto. O córrego é o coletor tronco do esgoto e drenagem pluvial da cidade. Relaciona-se diretamente 
com a especulação imobiliária de suas margens para uma futura ocupação. 

• Projeto do viaduto rodoviário sobre a linha férrea da FCA – Ferrovia Centro-Atlântica, facilitando o 
acesso aos bairros São Sebastião e Vieno, historicamente carentes e segregados da mancha urbana 
devido à barreira proporcionada pela ferrovia. Potencializa a criação de um eixo de centralidade sobre a 
avenida Espírito Santo, por meio da substituição do uso residencial por comércio e serviços. 

• Criação do Centro Administrativo e Cultural de Araguari, solução encontrada para a revitalização do 
“Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Estrada de Ferro Goiás”. A Prefeitura ocupa as edificações do 
pátio ferroviário tombado como forma de poupar recursos financeiros decorrentes de aluguéis de 
imóveis para repartições públicas, em contrapartida reabilita as edificações antes abandonadas. 
Contudo, tal intervenção é feita sem um plano de atuação, sem cuidados específicos sobre projetos de 
restauro urbano e espaços livres. 

Produtos do Governo Estadual: 
• Projeto de pavimentação da LMG 413, ligação rodoviária Araguari (MG) – Anhanguera (GO). 

Proporcionará nova ligação pavimentada a Goiás e região centro-oeste. Potencializa transformações na 
paisagem da região noroeste da cidade, principalmente ao longo da Avenida Marechal Rondon, como a 
implantação de equipamentos agrícolas e logísticos. 

• Programa de habitação social “Lares Geraes”, elaborado pela COHAB-MG. Em Araguari implantou o 
Residencial Alvorada (50 casas). 

• Ampliação do Distrito Industrial (CODEMIG) impactará na paisagem da região sudeste da cidade. 
Produtos do Governo Federal: 
• Duplicação da BR-050, ligação rodoviária São Paulo – Brasília, principal acesso à cidade. 
• Financiamento dehabitações de interesse social do PMCMV. Em Araguari financiou a implantação tanto 

de conjuntos habitacionais horizontais quanto condomínios fechados verticais, com destaque para os 
conjuntos Monte Moriá (totalizando cerca de 4.500 habitações). 

Ação do capital privado em relação àprodução da forma urbana: 
• Unidade local da UNIPAC (Universidade Presidente Antônio Carlos). A Implantação do centro de ensino 

superior estimulou o mercado imobiliário em sua região de entorno, a implantação de edifícios 
habitacionais, comércios e serviços voltados para estudantes. A Prefeitura Municipal anunciou a cessão 
de uma área institucional no bairro Paraíso ao centro de ensino para a implantação de um novo 
campus, o que potencializa transformações semelhantes às promovidas pela unidade central. 
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• VLI (Valor da Logística Integrada - controlada pela Vale S.A.) – terminal privado de transbordo de soja, 
milho e fertilizantes8, localizado na orla periurbana, em área recém-expandida do perímetro urbano. 
Impacta na cidade devido ao aumento drástico do número de veículos de carga e estacionamentos de 
caminhões nas vias em sua direção. 

• Incorporadoras imobiliárias (Stéfani Nogueira e TENCO) promovem a urbanização da região leste da 
cidade, por meio da implantação dos loteamentos voltados para a classe média: Interlagos, Jardim 
Botânico e Granville. 

Ação dos grupos sociais em relação à produção da forma urbana: 
• Em 2012 o Conselho Deliberativo Municipal do Patrimônio Cultural de Araguari aprovou o tombamento 

da ferrovia remanescente da Estrada de Ferro Goiás em área urbana. Representa um aumento da 
consciência da importância cultural e urbana do espaço para a qualificação da paisagem, apesar da 
opinião contrária da Prefeitura Municipal (gestão Marcos Coelho 2008-2012) e da Câmara Legislativa. O 
tombamento sugere a elaboração de um projeto de requalificação urbana tendo os trilhos como 
elemento principal de um parque linear. 

 

8Segundo maior terminal de transbordo de grãos e fertilizantes da América Latina (capacidade para 120 mil ton.), integra o Corredor 
Centro-Leste da VLI (Região Centro-Oeste – Porto de Tubarão, ES) Fonte: www.vli-logistica.com 
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Figura 7: Mapa Síntese: Áreas de atuação do mercado imobiliário; Vetores de Expansão; Produtos e ações em relação à forma urbana. 

 
Elaboração: Autores, 2014. 
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Figura 8: Em sentido horário: UNIPAC, BR-050, leito de trilhos tombados, pátio ferroviário “Centro Administrativo”. 

 
Fotos: Acervo QUAPÁ, 2013. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Para o cumprimento do objetivo proposto, o trabalho buscou mesclar a dimensão descritiva à análises 
críticas que contribuíram para aprofundar o conhecimento sobre como a legislação de uso e ocupação e os 
agentes de produção da forma urbana atuam na conformação da paisagem urbana, ampliando o 
conhecimento sobre o entendimento espacial das cidades médias brasileiras. 

No caso estudado, considera-se a crescente necessidade de efetivo controle do uso e da ocupação do solo 
urbano, principalmente considerando que a expansão urbana já toca áreas de nascentes e preservação 
permanente. Caso não se volte o olhar sobre este aspecto, os problemas socioambientais tendem a agravar. 
Ademais, a carência de ações específicas sobre o sistema de espaços livres e o planejamento da paisagem é 
evidente. 

Entretanto, identifica-se um bom potencial de qualificação do espaço livre consolidado, do estoque de 
espaços livres na periferia e de construção de uma nova paisagem nas bordas urbanas, por meio do 
tratamento paisagístico das margens das Áreas de Preservação Permanente e das faixas de domínio das 
ferrovias que envolvem a cidade, tanto desativadas quanto em uso. 

Observa-se, ao final, que as transformações atuais na paisagem de Araguari relacionam-se diretamente com 
o poder político-econômico dos setores agroindustrial e logístico. A implantação de tais equipamentos se 
intensifica nas margens dos eixos rodoferroviários, beneficiados pela desconsideração à LUOS e pela 
conveniente maleabilidade do perímetro urbano. 
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RESUMO 
Este trabalho estuda a interferência da legislação urbanística na produção de habitações verticais nos dias atuais. 
Processo ocorrido na maioria das capitais brasileiras, a verticalização atinge em números cada vez maiores as cidades 
médias. Empresas do mercado da construção civil de diferentes locais lançam empreendimentos que seguem 
determinado padrão de implantação no lote. Executam condomínios verticais murados para abrigar garagens e 
equipamentos de lazer particulares e fechando-se em relação às ruas. Este artigo pretende analisar a relação do 
espaço privado deste tipo de ocupação com o espaço público das cidades, contrapondo recomendações de literatura 
que trata do assunto de qualidade do espaço urbano residencial com um estudo de caso, a região da Gleba Palhano na 
cidade de Londrina, e analisando a legislação urbanística da cidade. Pretende-se compreender os parâmetros 
legislativos adotados e suas inferências em uma produção que contraria os critérios defendidos à boa qualidade do 
espaço urbano. 
 
PALAVRAS-CHAVE: verticalização; habitação coletiva; paisagem urbana; qualidade do espaço. 

1 INTRODUÇÃO  

Na realidade nacional, a quantidade de cidades que estão vivenciando processos de verticalização é cada 
vez maior, edifícios habitacionais e comerciais altos são amplamente produzidos e comercializados. 
Pretende-se com este estudo analisar o impacto dos parâmetros legislativos na paisagem da cidade 
decorrentes da verticalização, especificamente o vínculo entre o espaço privado e o espaço público no qual 
são inseridas.  

Observa-se na implantação desses edifícios a pouca relação com a rua. Os empreendimentos residenciais 
muitas vezes são lançados com apelos de lazer e entretenimento contidos dentro de seu lote, não havendo 
relação dos espaços privados com os locais nos quais são inseridos. 

A ocorrência da verticalização torna-se maior a cada dia e as relações das implantações das torres com o 
espaço público, com a circulação seja de pedestre ou de veículos, parecem não ser consideradas. Os 
edifícios residenciais normalmente são murados e isolados do espaço público. Os lotes são ocupados muitas 
vezes, sem qualquer preocupação de inserção na cidade. Mesmo que com os mínimos parâmetros 
legislativos, os prédios ocupam grandes espaços sem associação aos espaços públicos.  

Via de regra, a verticalização ocorre sem que haja um devido planejamento urbano. Legislações urbanas 
nem sempre adequadas permitem que se construa de forma pontual sem cuidado quanto ao local de sua 
inserção e seu impacto quanto componente da coletividade, quanto volume na cidade e suas 
consequências.  

Dentro deste contexto, faz-se necessário analisar os parâmetros da legislação urbanística. Como estudo de 
caso para tal problema, foi escolhida da região Gleba Palhano na cidade de Londrina, PR. Contrapondo 
recomendações da literatura que trata da qualidade de ruas e espaços públicos com a legislação municipal 
em questão, objetiva-se explorar os parâmetros legislativos e suas consequências na paisagem de áreas 
com ocupação vertical recente. 

2 CONTEXTO  

A urbanização progressiva e amplas mudanças nos territórios das cidades, surgem com a existência de 
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poucos mecanismos de controle. Estes movimentos interferem diretamente nas cidades, e na utilização do 
espaço por parte dos cidadãos (SCUSSEL e SATTLER, 2010).  

Observa-se nos últimos anos uma realidade econômica que favorece o desenvolvimento do setor da 
construção civil. Na capital paulista os lançamentos de empreendimentos imobiliários apresentam números 
notadamente superiores aos da década de 1990, somente em relação ao comparativo dos anos de 2006 e 
2007 este crescimento alcançou mais de 70% em um ano (QUEIROZ; TRAMONTANO, 2009). 

No Brasil, as grandes metrópoles são locais de acentuada especialização, produção e consumo. A partir da 
década de 1970 outras cidades passaram a atrair investimentos e a sofrer modificações socioeconômicas. 
Desta forma, o governo federal adotou políticas públicas de desenvolvimento para cidades médias visando 
reduzir migrações metropolitanas e os problemas consequentes. Assim, estas cidades apresentaram 
crescimento e transformações gerados com a expansão urbana horizontal e vertical (OLIVEIRA; FRANÇA, 
2012).  

A questão desses processos de urbanização é garantir uma evolução urbana que gere riqueza, qualidade 
ambiental e de vida para os cidadãos. A verticalização caracteriza a paisagem urbana e traz consigo novos 
valores de moradia, localização, segurança e infraestrutura. Se antes os processos de verticalização eram 
observados apenas nas grandes metrópoles, atualmente são verificados na maioria das cidades médias 
brasileiras (MORAIS et al, 2007). 

Neste cenário de “boom” imobiliário verifica-se o fenômeno dos lançamentos dos “supercondomínios”, 
assim denominados por Alas em seu estudo sobre tais empreendimentos na cidade de São Paulo. O autor 
lista “três tendências formais específicas” deste quadro: o aumento da dimensão do lote, do número de 
unidades habitacionais e propostas de espaços de uso comum (ALAS, 2013). 

Para Villa (2004), desde seu início, a produção residencial vertical encontra-se sob o controle dos 
especuladores imobiliários. Ainda hoje, o mercado estabelece as necessidades dos clientes e promete 
garantir o suprimento de suas demandas. A autora argumenta que os dados demonstram que em São Paulo 
o número de pessoas que optam por morar em apartamentos é cada vez maior. 

Villa também comenta a posição do arquiteto nessa esfera, que tem poder de interferência mínimo sobre a 
configuração das unidades, uma vez que esta é determinada por incorporadores e vendedores. Os 
imperativos dos usuários vêm perdendo a importância enquanto que os apartamentos revelam-se cada vez 
mais como mercadoria de táticas de marketing e não “um problema de arquitetura” (VILLA, 2004).  

Harvey comenta sobre o trabalho dos arquitetos que, segundo o autor, não desfrutam de liberdade de ação 
ilimitada. Essa prática está sujeita às questões financeiras, regras e premissas dos clientes de uma maneira 
que empresas, promotores imobiliários, construtoras e o Estado sobrepujam as decisões do arquiteto na 
configuração final do que será construído. A eficácia do capitalismo neste princípio social encontra-se na 
mobilização de variantes imaginárias dos “empreendedores, financiadores, promotores de 
desenvolvimento, artistas, arquitetos e mesmo planejadores e burocratas governamentais” que abarcam 
nos serviços materiais de alimentação de um preceito onde empreendimentos encontram-se na dimensão 
imaginária antes de serem concretizados (HARVEY, 2013). 

A verticalização age multiplicando o solo, provocando transformações morfológicas e funcionais na 
paisagem e adicionando valor ao território ao passo em que amplia seu potencial de aproveitamento. Este 
fenômeno transforma o modo de construir, afetando as relações de capital do mercado imobiliário e da 
produção civil (RAMIRES,1998). 

Na cidade de Londrina, especificamente na região da Gleba Palhano, entre os anos de 1990 e 2013 
construíram-se cerca de 100 edifícios verticais habitacionais (DIAS, 2013). Pode-se concluir desta forma, a 
situação favorável para construtoras e mercado imobiliário e a propensão da população em optar por este 
modo de habitar. Assim, considera-se indispensável a discussão da paisagem das ruas dessas áreas. 

As primeiras construções da cidade (fundada na década de 1930) constituíam o atendimento das atividades 
comerciais da época vinculadas à principal produção do período, o café. Os edifícios comerciais interferiram 
amplamente no desenvolvimento da cidade que sustentou uma produção vertical precoce já na década de 
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1950. Com a mecanização do cultivo rural e adoção de culturas distintas como o milho e a soja, a cidade 
presenciou forte migração rural para a zona urbanizada acarretando em crescimento demográfico na 
década de 1960 e aumento da produção da construção civil, com a notável extensão de conjuntos 
habitacionais desdobrada na década de 1970. A década seguinte é marcada pela geração de leis de 
reordenamento espacial do município. Com a criação do Plano Real na década de 1990 e início de 
estabilização da economia nacional retoma-se a produção vertical, principalmente em uma área até então 
desocupada na cidade, a antiga Fazenda Palhano, que se consolidou como bairro a partir da construção de 
um grande Shopping Center e implementação de equipamentos públicos e privados que proporcionou o 
crescimento desta área, atual Gleba Palhano (SANTOS, 2011). 

Até a década de 1990, a região Gleba Palhano se constituía como vazio urbano. Londrina presenciou a 
geração de diferentes bairros a partir de 1954, sendo alguns afastados do centro da cidade. O processo de 
expansão urbana perdurou com regularidade nas décadas seguinte, mas entre as décadas de 1960 e 1970 
seguiu para direções distintas, passando a ser descontínua (ARCHELA; BARROS, 2009). 

O crescimento denso ocorreu sem planejamento adequado, cansando espaços desocupados na malha 
urbana e a decorrente especulação imobiliária. O intenso processo de verticalização ocorreu no centro da 
cidade em 1980 e em 1990 o território de Londrina se expandia (ARCHELA; BARROS, 2009). Assim, se deu 
início ao preenchimento dos vazios urbanos e a ocupação vertical tomou conta da Gleba Palhano. 

Ainda em 1990 a indústria da construção presencia um período de especialização e forte presença das 
incorporadoras imobiliárias. A década acompanha a constituição de edificações voltadas a classes de médio 
e alto padrão, marcadas pela sofisticação de equipamentos e alta qualidade do mercado da produção civil 
(SANTOS, 2011).  

Este contexto estende-se até os dias atuais e nosso foco limitou-se ao bairro Gleba Palhano pela constante e 
acelerada produção civil no local, observada tanto em condomínios horizontais fechados quanto na intensa 
construção de edifícios residenciais altos. Atualmente, a região possui cerca de 118 edifícios residenciais de 
4 a 36 pavimentos, sendo que a grande parte destes empreendimentos apresentam de 18 a 20 pavimentos 
(DIAS, 2013). 

Deve-se investigar a inferência da legislação urbanística nesta questão, no padrão de implantação da 
ocupação atual que nega o espaço público, onde condomínios verticais são murados e sua inserção no 
território da cidade é notada pelos volumes das torres na paisagem e os extensos e altos muros que 
rejeitam as ruas e a vida externa. 

3 LITERATURA  

O conhecimento das práticas urbanas é essencial à transformação dos espaços que estão sendo concebidos. 
As condições de habitação das pessoas estão ligadas à qualidade de vida de uma comunidade. O lugar onde 
cidadãos residem e convivem podem ser observados sobre diferentes aspectos e em diversas escalas 
(social, econômica, cultural, entre outras).  

Os ambientes produzidos pelas pessoas são definidos por Bentley et al como "sistemas políticos", onde 
edifícios e cidades determinam o que os indivíduos podem ou não fazer. Por isso faz-se necessário que o 
ambiente construído seja democrático, sem esquecer que ideais solitários não são suficientes, é essencial 
traduzi-los em formas (BENTLEY et al, 1999). 

Scussel e Sattler apontam três campos de análise do espaço residencial e suas variáveis de análise: a 
moradia, onde se envolve questões de dimensão e densidade da ocupação; técnicas construtivas; utilização; 
tipologia arquitetônica, conservação do edifício e conforto térmico. A infraestrutura, serviços e 
equipamentos urbanos que incluem as questões relativas a esgoto; lixo; energia; telefone; transportes; 
escolas; postos de saúde; áreas públicas; espaços culturais e comércio. E o entorno, onde se deve 
considerar o ambiente construído e a ocorrência de patrimônios arquitetônicos; da vizinhança; arborização; 
trânsito; ruído; ventilação e segurança (SCUSSEL e SATTLER, 2010). 
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Golland e Blake localizam o desenvolvimento da habitação como um processo multifacetado no qual todos 
os aspectos da vida cotidiana têm alguma interferência. Lares são o ingrediente nuclear de vizinhanças, 
bairros e cidades e influenciam na localização de escolas, lojas, centros de saúde, áreas de recreação e 
outros equipamentos e serviços. As "paisagens residenciais" são formadas com a junção de equipamentos 
comunitários, rotas locais e das casas, e tornam-se memórias importantes e pessoais dos cidadãos 
(GOLLAND e BLAKE, 2004).  

No livro Design Quality in New Housing: Learning from the Netherlands, Cousins investiga aspectos da 
qualidade do design em áreas de habitações coletivas britânicas e holandesas. Os governos desses países 
aumentaram suas referências quanto à qualidade do design na discussão de novos empreendimentos 
habitacionais (COUSINS, 2009). 

Recentemente (desde 1990) o governo holandês tem direcionado a ênfase na importância de boa qualidade 
em um número de documentos, que inclui uma política de arquitetura patrocinada pelo governo. O “Fifth 
National Policy Documengt on Spatial Planning” de 2001 definiu qualidade através de sete critérios: (1) 
diversidade espacial, (2) equipamentos econômicos e sociais, (3) diversidade cultural, (4) igualdade social, 
(5) sustentabilidade, (6) atratividade e (7) escala humana. O autor avalia de maneira positiva o documento e 
seus parâmetros na relação da qualidade dos projetos estudados (COUSINS, 2009). 

Jan Gehl pontua o ambiente físico como fator de influências nas atividades em diversos níveis e formas e 
três diferentes tipos de atividades ao ar livre: as necessárias; as opcionais e as sociais, relacionando-as com 
o espaço.  Áreas que apresentam má qualidade somente suportarão atividades necessárias, enquanto que 
áreas com alta qualidade presenciarão atividades necessárias e opcionais, como situações que convidam as 
pessoas a parar, sentar, comer, jogar. As atividades sociais são aquelas que ocorrem espontaneamente, 
consequência do movimento das pessoas e da divisão dos mesmos espaços, são apoiadas quando 
atividades necessárias e opcionais proporcionam melhores condições nos espaços públicos. Neste cenário, 
arquitetos e planejadores podem afetar as possibilidades e oportunidades da presença de outras pessoas, 
atividades, eventos, inspiração e estímulos, este que são compreendidos pelo autor como as qualidades 
mais importantes (GEHL, 2011). 

Assim, atividades ao ar livre são muito influenciadas pelo planejamento físico e sua capacidade de criar 
condições melhores ou piores de eventos ao ar livre e influenciar os padrões das atividades no intuito de 
criar cidades “vivas”. Gehl contrapõe o que chama de “dois extremos”: (1) cidades com muitos prédios; 
estacionamentos subterrâneos; tráfego de veículos extenso; longas distâncias entre edifícios e funções; e 
poucos pedestres com espaços públicos enormes e impessoais, onde as pessoas preferem ficar em casa. (2) 
cidade menor com construções menos espaçadas; acomodação para circulação pedestre; bons espaços 
públicos em relação direta com as residências, prédios públicos, trabalho; possibilitam a vista aos edifícios, 
o movimento e utilização das pessoas em áreas livres perto das construções, porque estes locais são 
convidativos. No contexto residencial, o planejamento que une articulações de arquitetos e futuros 
residentes em uma atitude sobre uma estrutura social desejada pode ter resultados positivos com apoio da 
estrutura física (GEHL, 2011). 

Whyte defende que é agradável ir a lugares com vida, onde há outras pessoas os indivíduos não pretendem 
desviar-se da cidade, mas sim fazer parte desta e por escolha. O autor constatou a tendência da população 
de procurar por pequenos espaços com grande densidade e uso eficiente do espaço. Um fator positivo de 
bons espaços urbanos é que a oferta cria demanda, estimulando novos hábitos e fornecendo caminhos 
alternativos e diferentes espaços para pausas (WHYTE, 1980). 

Para Whyte, enquanto a volumetria arquitetônica dos edifícios é alvo do interesse dos designers, as pessoas 
que estão na rua estão atentas ao que ocorre no nível do olho. Alguns fatores são importantes para 
utilização do espaço público, o autor enxerga a importância da oportunidade de sentar-se e sua 
complementariedade à circulação nas ruas, bem como a presença de som, árvores e o cuidado às correntes 
de vento. As esquinas também são elementos de importância, o autor defende que não se devem murar 
esquinas e que ruas com boas características devem possuir lojas, sinalização e aberturas alternadas para 
entrada e saída de pessoas. Whyte critica a monotonia dos edifícios que possuem suas fachadas voltadas à 
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rua com um único uso ou fechamento (WHYTE, 1980). 

Em relação às estruturas que não mantém conexão com o entorno, como o caso de grandes shoppings, 
Whyte afirma que a “faces sólidas de concreto ou tijolos” destas ocupações são vazias e monótonas 
(WHYTE, 1980 p.88). Se na rua não há lojas e janelas, não há movimento de pessoas. Este tipo de design 
defensivo é criticado pelo autor, pois são criados ambientes controlados e artificiais “um modelo infeliz para 
o futuro da cidade” (WHYTE, 1980 p.89). 

Em sua crítica às aplicações de restruturação urbana do movimento moderno, já na década de 1960 Jacobs 
aponta características para o bom funcionamento das ruas. Assim como Gehl e Whyte, a autora dirige 
primordial importância ao movimento de pessoas, as ruas devem ter calçadas movimentadas, com 
variedade de usos, edifícios, horários de funcionamento, entre outros (JACOBS, 2000). 

Os bairros ricos com vigilância “forçada”, e não a vigilância natural daqueles que utilizam o espaço, 
conformam ruas monótonas e vazias. “Se os contatos interessantes, proveitosos e significativos entre os 
habitantes das cidades se limitassem à convivência na vida privada, a cidade não teria serventia” (JACOBS, 
2000 p.59). Para a autora, praças e edifícios públicos devem fortalecer e agregar a diversidade de usos e não 
isolá-los. A cidade deve ter uma paisagem urbana viva, um grande conjunto de pequenos componentes com 
ruas atraentes, uma vez que estas são “as principais paisagens das cidades” (JACOBS, 2000 p.421). 

Jacobs advoga pela diversidade nas ruas, que seria atingida sob quatro condições: existir mais de uma 
função principal e em diferentes horários; a maioria das quadras deveria ser curta; apresentar edifícios de 
idades variadas e densidade de pessoas obtidas com a combinação de usos econômicos. A autora também 
comenta a indispensabilidade de regulamentações em relação à dimensão de terrenos e destino de seus 
usos (JACOBS, 2000). 

4 ESTUDO DE CASO 

Como já explicitado, a região da Gleba Palhano manteve-se como vazio urbano até o início da década de 
1990, quando, a partir da construção de um shopping próximo e a apropriação de um discurso de vista para 
o Lago Iguapó (paisagem notória londrinense) começou a ser ocupada por empreendimentos verticais de 
empresas da construção civil. O mapa abaixo pontua a área na cidade de Londrina. 
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Figura 4: Mapa de Londrina e região da Gleba Palhano pontuada em vermelho. 

 
Fonte: Google Maps (2014), adaptado pela autora (2014). 
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Figura 5: vista da região da Gleba Palhano. 

 
Fonte: Panoramio (2011). 

 
Rapidamente as edificações construídas modificaram a paisagem da região. Na foto acima se observa à 
esquerda o Lago Igapó II e o contraste com a paisagem dos locais com ocupação predominantemente baixas 
do entorno. Abaixo, contrapõe-se uma foto aérea com o zoneamento da área. 
                Figura 6: Foto aérea da região da Gleba Palhano.                           Figura 7: Zoneamento da região da Gleba Palhano. 

 
      Fonte: Google Maps (2014), adaptado pela autora (2014)                    Fonte: IPPUL (2014), adaptado pela autora (2014). 

 
As dimensões dos lotes são características importantes na análise deste estudo, o tratamento das aberturas 
e dos usos das superfícies das ocupações privadas que fazem divisa com o espaço público é fator 
determinante do funcionamento da rua. O mapa abaixo apresenta a divisão de lotes da área. 
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Figura 8: Divisão de lotes da região da Gleba Palhano. 

 
Fonte: IPPUL (2014), adaptado pela autora (2014). 

 
Por fim, as imagens que se seguem exibem o fenômeno em questão. Retiradas a partir das calçadas, com a 
visão do pedestre, elas demonstram os padrões dessas superfícies muradas e sua escala com o pedestre. 

Figura 9: Rua João Wycliff. 

 
Fonte: autora (2013). 
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Figura 10: Rua João Wyclif. 

 
Fonte: autora (2013). 

 
Figura 11: Rua Caracas. 

 
Fonte: autora (2013). 

 
Figura 12: Rua Caracas. 

 
Fonte: autora (2013). 
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                     Figura 13: Rua Caracas.                                                  Figura 14: Rua Antonio Pisicchio. 

 
                    Fonte: autora (2013).                                                             Fonte: autora (2013). 

 
Figura 15: Rua João Wyclif. 

 
Fonte: autora (2013). 

5 LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA DE LONDRINA 

Em seu livro Direito Urbanístico Brasileiro, José Afonso da Silva conceitua planejamento como “um processo 
técnico instrumentado para transformar a realidade existente no sentido de objetivos previamente 
estabelecidos”. No âmbito jurídico, o desenvolvimento do planejamento é um instrumento utilizado pelo 
administrador para efetivar sua atividade governamental, buscando transformações essenciais ao 
seguimento econômico social (SILVA, 2000 p:85). 

Sobre os planos diretores, o autor constrói um breve histórico de um processo que se iniciou como 
“concepção estática” de ordenamento do existente, passando a ser “concepção dinâmica” de ordenamento 
do progresso futuro. “Atualmente, com a Constituição de 1988, assume o plano diretor a função de 
instrumento básico da política urbana do Município, que tem por objetivo ordenar o pleno 
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desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar da comunidade local (art. 
182)”(SILVA, 2000 p: 95). 

A análise da legislação urbanística londrinense estudada para este trabalho foi iniciada pelo Plano Diretor 
Participativo do Município de Londrina do ano de 1998. O documento trata aspectos ambientais (geologia, 
hidrografia, revelo, clima e vegetação); aspectos econômicos (adequação do espaço físico, como suporte às 
atividades produtivas); aspectos sociais (possibilitar o acesso da população aos serviços de ensino, saúde, 
cultura e lazer); aspectos urbanísticos (promover redistribuição de serviços e equipamentos mais 
homogêneos; propor índices urbanísticos coerentes com o tecido urbano existente evitando rupturas morfo-
tipológicas: verticalização/horizontalização, gabaritos); aspectos institucionais; entre outros (IPPUL, 2014).  

Há pouca relação entre os itens expostos no documento e aqueles examinados pelos autores investigados 
como base literária deste estudo. No âmbito da “Estruturação e Qualificação Urbana”, preocupações como 
“reforço nas qualidades físico-espaciais recuperando atributos, conexões e articulações de espaços livres, 
redescoberta de qualidades em setores sedimentados tradicionais” e “promover a ordenação e controle da 
Paisagem Urbana. Preservar a Paisagem natural. Criar espaços livres, residencial e noturna” são conteúdos 
que resvalam nos atributos aqui apresentados como recomendações à boa qualidade espacial urbana, e 
carregam consigo a indispensabilidade de planos específicos para atingir tais objetivos, o que não se verifica 
nas leis locais (IPPUL, 2014). 

Mesma situação é verificada no exame da Lei de Uso e Ocupação do Solo de Londrina. De acordo com o 
mapa de Zoneamento em vigor, a região analisada pertence predominante à Zona Residencial 4 (ZR4) e 
também à Zona Comercial 3 (ZC3). O documento prevê metragens e dimensões mínimas de lotes; 
coeficientes de aproveitamento; taxas de ocupação; dimensões mínimas de recuos frontais, laterais e de 
fundos; tamanho máximo de muro que fazem divisa com o espaço público (7,5m); e a permissão para 
determinados usos. De forma geral, o registro ainda explicita condições de subdivisão e anexação de 
terrenos; garagens e vagas de estacionamento; acessibilidade; distância entre edifícios coletivos; cálculo 
para o número de pavimentos; e condições de funcionamento para estabelecimentos geradores de ruído. 
Edifícios de uso misto deverão ter comércio até nos primeiros dois pavimentos, e estabelecimentos de 
comércio devem contar com preocupação do entorno no que diz respeito a manter características das 
fachadas com intuito de “uniformizar visuais”. Novamente, os parâmetros adotados na lei se associam de 
maneira superficial aos critérios de bom desenvolvimento da qualidade do espaço público nas cidades 
(IPPUL, 2014). 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A legislação urbanística se faz necessária ao ordenamento das práticas sociais na cidade. Específica neste 
artigo, a relação do espaço privado de edifícios verticais com o espaço público deve manter certas 
condições de planejamento para o bom funcionamento de determinado local. 

Para Jacobs, a cidade deve ter uma paisagem urbana viva, sendo as ruas as principais paisagens (JACOBS, 
2000). Gehl e Whyte advogam pelo movimento de pessoas, o primeiro defende ocorrência das “atividades 
opcionais”, aquelas que englobam convite de atividades (comer, parar, sentar, jogar) para as pessoas e o 
segundo investiga a oferta criada pela demanda como estimuladora de novos hábitos e caminhos 
alternativos (GEHL, 2011; WHYTE, 1980). 

Restrições de dimensões mínimas para lotes em um zoneamento quase uniforme não garantirá a variedade 
de edifícios, de usos, nem tão pouco a presença de espaços públicos de lazer. Taxas de ocupação e 
coeficientes de aproveitamento são indispensáveis à prática construtiva, mas pouco se trabalha em relação 
de seu produto final quanto componente da paisagem da rua e da cidade. 

A legislação trabalha com parâmetros mínimos de exigências, o que garante aos construtores maior 
liberdade e menos preocupação no vínculo com o entorno e utilização das ruas. Se a vida não deve ser 
restringida “à convivência da vida privada” (JACOBS, 2000 p:59) a dissolução do planejamento privado com 
o público deveria ser impossibilitada, mas não é a situação presente. Os parâmetros legislativos 
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supracitados pouco têm a ver com diversidade espacial; equipamentos econômicos e sociais; diversidade 
cultural; igualdade social; sustentabilidade; atratividade e escala humana. O documento holandês é 
defendido pelo sucesso no trabalho destas questões, o que nos leva a refletir e necessidade de discussão a 
ampliação dos parâmetros trabalhados nas legislações urbanísticas municipais. 

A execução de edifícios deve considerar mais do que técnicas construtivas e as regras existentes. O impacto 
desses elementos nas vidas pessoas e no funcionamento da cidade não são considerados em situações 
onde o objetivo do mercado imobiliário é garantir o lucro, apoiados nas mínimas restrições legislativas. O 
design defensivo investigado de modo negativo por Whyte (1980) é adotado pelos empreendimentos de 
edifícios habitacionais, respaldados pelo discurso de segurança e oferta de um clube privado. 

Desta forma, este trabalho levanta questões acerca da ampliação dos parâmetros trabalhados pela 
legislação urbanística local e suas consequências aos cidadãos. É necessário aprofundar e adicionar 
incontáveis quesitos às leis, estas que são a única forma de limites às ações humanas e, neste caso, às 
articulações de garantia de montante de capital das empresas imobiliárias. 
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RESUMO 
Esta pesquisa busca estudar espaços e paisagens de usos coletivos potencialmente educadores mostrando a 
necessidade de formatar políticas públicas para superar o marasmo na área da educação. Mostra que a família e a 
escola não mais têm conseguido responder as demandas da globalização e que os organismos internacionais, desde a 
década de 1970, têm buscado soluções para a educação do século XXI, incluindo a cidade como forte parceira no 
processo educador. Objetiva, tanto alertar o governo para a ausência de políticas compatíveis com o novo tempo, 
como chamar a atenção dos desenhistas da paisagem no sentido do esgotamento das clássicas proposições, sugerindo 
caminhos fundados em concepções mais adequadas à sociedade do conhecimento como forma de evitar a 
trivialização da paisagem. Foram usados instrumentos vinculados aos métodos qualitativo, comparativo e dialético, a 
partir de análises de paisagens através da empiria. Como conclusões aparecem: o desconhecimento do potencial 
educador do espaço e da paisagem pelo Estado, que não elabora políticas públicas estimulando os espaços urbanos 
como instrumentos educadores; a apatia da maioria dos educadores em relação à importância da paisagem como 
parte da educação integral e a tendência de trivialização do espaço propostos pelos designers, quase sempre 
descolados de seu meio cultural. A constatação mais evidente é que a paisagem é sempre educadora ou 
deseducadora, por suas características inatas visto que o espaço é um documento a ser lido por todos. Além disso, que 
o território auxilia o processo de ensino tanto como laboratório das teorias aprendidas na escola, como dando suporte 
a atividades educadoras em si, bem como através dos programas de necessidades a serem atendidos, que podem 
aumentar significativamente a abordagem do tema, privilegiando processos educadores. 
 
PALAVRAS-CHAVE: paisagens educadoras, espaços públicos, políticas públicas na educação. 

1 INTRODUÇÃO  

A globalização e seus objetos técnicos trouxeram novas relações entre os espaços, transformaram o tempo 
implantando a instantaneidade e a efemeridade criando demandas em todos os setores da sociedade, 
especialmente na educação. A organização tradicional de processos de transmissão e produção de 
conhecimento e informações vigentes no país está bastante atrelada ao sistema fordista, exigindo hoje, 
transformações profundas. A escola e a família já não respondem assertivamente às novas demandas e 
seus tradicionais conteúdos e procedimentos obstaculizando alguns setores produtivos, já que vivemos 
agora na “sociedade do conhecimento e da informação”. 

Constatada a precariedade deste quadro vigente ha algumas décadas e a ausência de políticas públicas no 
setor, os novos atores e agentes protagonistas deste novo quadro clamam por mudanças profundas no 
sistema educacional, incluindo estrategicamente a cidade no processo educador.  Tendo em conta que os 
conteúdos “são futuras obsolescências” e que as demandas do atual modelo de organização social exigem 
que o cidadão esteja cada vez mais preparado para o enfrentamento do imprevisível e do novo 
celeremente, a cidade tem sido incluída como uma das possibilidades de solução do impasse referente à 
educação. 

Dois grandes eventos evidenciam claramente tentativas de resolver este impasse: a criação da AICE- 
Associação Internacional das Cidades Educadoras - em 1990, na Barcelona olímpica indutora de novo 
modelo de planejamento estratégico urbano, e a comissão formada pela UNESCO, na mesma década, que 
reuniu especialistas de todas as partes do mundo para tratar da implantação de processos educadores para 
vigorar no século XXI. Ambos os eventos procuram novas formas de superação do impasse adotando ações 
institucionais para o enfrentamento do problema.  

Da mesma forma que, lastreados pelas proposições barcelonesas tem sido feitos inúmeros experimentos 
com planejamento estratégico em todo o mundo ocidental, outros autores como Borja e Castells (1996) 
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chegam a considerar as cidades como atores políticos, delineando grandes projetos com propostas de 
desenvolvimento pactuado, em que emergem princípios de descentralização auferindo autonomia política 
ao poder local, permitindo a participação de atores privados, inclusive supranacionais. Nestes planos a 
educação ocupa lugar privilegiado, pois qualidade de vida urbana está vinculada a processos educadores 
em que se fala em aprender a cidade como objeto, na cidade como contexto e da cidade fazendo-a agente 
educador. 

Comissão de especialistas da UNESCO  

A UNESCO procurou trabalhar com a questão da educação no final do século XX tentando descobrir e 
qualificar parâmetros e ações educadoras para o século XXI, sintetizados em um relatório denominado 
“Educação: um tesouro a descobrir”, apresentando análises e conceituações e estabelecendo quatro pilares 
para a educação neste século. Este relatório é produto do debate entre quinze especialistas de diferentes 
partes do mundo, representando todos os continentes sob a presidência do frances Jacques Delors, que se 
reuniram entre 1992 e 1994. No relatório são discutidos conceitos e feitas algumas proposições 
sintetizadas em quatro pilares, que, entretanto, chama a atenção para a necessidade de a educação ser 
pensada e tratada como um todo indivisível. 

Os quatro pilares do conhecimentos descritos no relatório (UNESCO, 2010) àqueles que procuram se 
educar para o século XXI são: 

1. APRENDER A CONHECER – aconselhando obter conhecimento profundo sobre um número reduzido de 
assuntos àqueles que buscam uma especialidade e vida profissional e pessoal, acrescentando outros 
conhecimentos ligados à cultura geral, que sejam suficientemente amplos para evitar o isolamento e o 
anacronismo, possibilitando iniciar o processo de aprender a aprender por toda a vida acompanhando a 
velocidade das transformações da sociedade. 

2. APRENDER A FAZER – buscando evidenciar a necessidade de se qualificar não apenas para exercer uma 
única profissão, mas se preparar para saber enfrentar e superar inúmeros problemas e situações concretas, 
aprendendo a trabalhar em equipe permitindo novas experiências sociais e alternando tempos de 
aprendizado (escolar ou não) com tempos de trabalho. 

3. APRENDER A CONVIVER – tratando de gerenciar conflitos compreendendo o outro e tendo a percepção 
das interdependências sociais através de projetos comuns mesmo entre pessoas diferentes, respeitando o 
pluralismo em busca da compreensão e da paz. 

4. APRENDER A SER – desenvolvendo a personalidade e capacitar-se para agir com maior autonomia, 
discernimento e responsabilidade social, descobrindo e desenvolvendo potencialidades individuais 
subjacentes, intrínsecas aos indivíduos e ao grupo, ligadas tanto aos aspectos físicos como aos psicológicos. 

Afirmam que estes pilares tentam ampliar a democracia no enfrentamento ao totalitarismo e à 
arbitrariedade, buscando qualidade de vida e fraternidade entre os povos alertando que “a democracia tem 
tendência a debilitar-se com o decorrer dos anos; como se tudo tivesse, incessantemente, que recomeçar, 
de renovar-se de ser reinventado.” (UNESCO, p.08, 2010). 

Estas proposições e constatações apontam para a necessidade de superar a forma de ensino arcaica 
vigente buscando atualizações ao mundo globalizado, em que a velocidade, representada pela 
instantaneidade e pela efemeridade, protagoniza neste novo sistema.  

Por último se constata que a família, o trabalho e a religiosidade já não fazem mais parte da agenda dos 
jovens, prejudicando ainda mais a já cambaleante situação da instituição escola, cada vez mais distante de 
suprir as demandas de uma nova sociedade. 

AICE- Associação Internacional das Cidades Educadoras 
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Reunindo hoje cerca de 350 cidades em 35 países esta associação, também apoiada pela UNESCO, busca 
instigar e divulgar programas educadores vinculados a gestão de cidades de todos os tamanhos e lugares. 
Seus membros pautam-se pela Carta das Cidades Educadoras, criada em Barcelona em 1990, e revisada nos 
congressos de Bolonha (1994) e de Genova (2004), redundando num documento com vinte preceitos, que 
buscam oferecer parâmetros e trocar experiências exitosas entre as cidades associadas. Quinze cidades 
brasileiras são membros da AICE e Sorocaba, cidade sede da mais nova região metropolitana criada pelo 
estado de São Paulo e um dos objetos de estudo desta pesquisa, é sua atual coordenadora no Brasil.   

A idéia central é que a cidade pode se transformar na “maior escola do mundo” e seus espaços podem 
oferecer intermináveis possibilidades, tratando das potencialidades educadoras tendo em conta a 
educação formal, informal e não formal. Na Carta (2004) consta que “... a cidade oferece importantes 
elementos para uma formação integral: é um sistema complexo e, ao mesmo tempo, um agente educativo 
permanente.” 

Reforça seus propósitos educadores ao assumir e explicitar sua intenção:  

“A cidade será educadora quando reconheça, exercite e desenvolva, para além das suas funções tradicionais (econômica, 
social, política e de prestação de serviços) uma função educadora, quando assuma a intencionalidade e responsabilidade 
cujo objetivo seja a formação, promoção e desenvolvimento de todos os seus habitantes, começando pelas crianças e 
pelos jovens”. (CARTA DAS CIDADES EDUCADORAS, 2004) 

Apesar de seus vinte preceitos elencados no documento principal, a Carta chama a atenção pela escassez 
de referências em relação à pouca vinculação ao espaço, que quando tratado, acontece de forma imprecisa 
e genérica. Tratam de políticas públicas normalmente longe das características intrínsecas e inatas à 
paisagem e ao território. 

Entre os poucos aspectos relativos aos espaços a Carta das Cidades Educadoras (1990) pode se constatar 
que:  

No Item 1, discorrendo sobre a acessibilidade: “No planejamento e governo da cidade tomar-se-ão todas as 
medidas necessárias para eliminar os obstáculos (incluindo as barreiras físicas) que impeçam o exercício do 
direito da igualdade.”  

No item 15 tratando da história: “Uma cidade educadora deverá saber encontrar, preservar e divulgar a sua 
própria identidade. “(...) Poderá assim oferecer uma imagem atrativa sem desvirtuar o seu ambiente 
natural e social.” 

No item 16 o texto trata da paisagem, da preservação do patrimônio e da convivência e encontros que 
aspiram à alteridade inclusive entre distintos territórios: 

A transformação e o crescimento de uma cidade deverão ser regidos pela harmonia entre as novas necessidades e a 
perpetuação de construções e símbolos que constituem claras referências do seu passado e da sua existência. O 
planejamento urbano deverá ter em conta o impacto deste no desenvolvimento de todos os indivíduos, a integração das 
suas aspirações pessoais e sociais e deverá agir contra a segregação de gerações, as quais têm muito a aprender 
mutuamente. O ordenamento do espaço físico urbano deverá realçar o reconhecimento das necessidades de recreio e de 
lazer e propiciar a abertura a outras cidades e à natureza, tendo em corda a interação entre elas e o resto do território. 

Por último, no Item 17 trata da questão ambiental explicitando que “A cidade deverá garantir a qualidade 
de vida a partir de um meio ambiente saudável e de uma paisagem urbana em equilíbrio com o seu meio 
natural. 

Nossa hipótese é que o espaço urbano não é neutro no que tange a processos educadores. Tal fato faz 
evidente a necessidade imprescindível de superar o analfabetismo em relação à leitura espacial para que o 
espaço haja como parte da educação integral.  Da mesma forma, constata-se a ausência de programas e 
políticas públicas que objetivem preparar as condições para esta mudança no processo de educação, 
especialmente através da paisagem.  
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Figura 1-Espaço Deseducador: objetos gigantes instalados em paisagem histórica para atrair turistas.  

 
Fonte: autor, 2011 

Fazer uma cidade com espaços de qualidade compondo uma paisagem adequada à vida urbana extrapola o 
campo do urbanismo, tendo desdobramentos no sistema de educação e outros setores que interferem 
diretamente no desenvolvimento do país, já que o ambiente educa ou deseduca.  

Sendo a “educação de qualidade para todos” prerrogativa constitucional, esta ausência do Estado contraria 
o estatuto legal mais importante do país, além do que, se perde a oportunidade de fazer das cidades um 
dos protagonistas mais importantes no processo de educação para todos. 

2 O ESPAÇO É UM DOCUMENTO PARA ENTENDER O MUNDO  

2.1 Qualidades educadoras da paisagem 

Espaços e a paisagens são documentos cujas linguagens e materialidades ajudam a conhecer o mundo. Se 
superado o analfabetismo em relação à leitura espacial, podem se transformar em efetivos instrumentos 
educadores.  

Buscando processos analíticos e esboçando certa taxonomia em relação a processos educadores vinculados 
à paisagem tomamos algumas noções e conceitos de seus elementos constituintes para tentar evidenciar 
suas potencialidades educadoras.  

Partiu-se da clássica ordenação arquitetônica que considera forma, função e estrutura, trinca em que 
Milton Santos (1985) acrescentou processo. Nesta pesquisa tentamos, a partir destas concepções, buscar 
uma trilha que talvez se transforme em um caminho para organizar e desvelar eventuais processos 
educadores relativos ao espaço. Solicitamos escusas, casos seja uma discussão atrevida e ainda incipiente, 
mesmo que possa ser relevada pela complexidade e raridade de trabalhos que tratem do tema.   

Tentando desvelar alguns parâmetros, adentrando no âmago do significado das observações de Milton 
Santos acerca destas noções. 

Forma é o aspecto visível de uma coisa. Refere-se, ademais, ao arranjo ordenado de objetos, a um padrão. Tomada 
isoladamente, temos uma mera descrição de fenômenos ou de um de seus aspectos num dado instante do tempo. 
Função, de acordo com o Dicionário Webster, sugere uma tarefa ou atividade esperada de uma forma, pessoa, instituição 
ou coisa. Estrutura implica a inter-relação de todas as partes de um todo; o modo de organização ou construção. Processo 
pode ser definido como uma ação contínua, desenvolvendo-se em direção a um resultado qualquer, implicando conceitos 
de tempo (continuidade) e mudança. (SANTOS, p.50, 1985) 
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Todos estes conceitos acontecem de forma dinâmica numa totalidade que ocorre em diferentes níveis e 
tempos mostrando que, “a economia, a política, as relações sociais, a paisagem e a cultura mudam 
constantemente, cada qual segundo uma velocidade e direção próprias – sempre, porém, inexoravelmente 
vinculadas umas às outras”. (SANTOS, p.51, 1985) 

Tais concepções evidenciam que forma e função são os conceitos mais fáceis de serem apreendidos pelo 
olhar, um dos instrumentos analíticos da paisagem.  

A forma poderia ser conhecida pelos métodos analíticos próprios a arquitetura, cabendo averiguar uma 
série de qualidades chamadas “elementos permanentes da arquitetura e da paisagem”. São educadores em 
si, porque no “discurso espacial” enfatizam objetos através de eixos que indicam certos objetos, criam 
relações de proporcionalidade demonstrando grandeza e arranjos especiais, apresentam ritmos de 
aberturas transmutando a paisagem sob os preceitos da música, demonstram processos compositivos 
equilibrados - evidentes nas organizações clássicas -, ou sob tensão - observados especialmente na 
modernidade abstrata - ou insólitos - causando sensações de estranhamento, como se vê, por exemplo, no 
desconstrutivismo ou paisagens organizadas de formas aleatórias. 

Cada ritmo das aberturas, cada espaçamento entre palmeiras, nos permitem comparar a paisagem com 
certos tipos de música, mas também com relações matemáticas adequadas à beleza, as proporções e o jogo 
de luzes e sombras com sensações que nos incitam ao medo, ao prazer e outras inúmeras emoções. É o 
caso da comparação entre as tipologias de templos católicos góticos e a catedral de Brasília. Nestas igrejas 
aparecem dois deuses: um escuro, opressor, punitivo, ameaçador e outro, revelado historicamente ao 
passar pelo túnel escuro lembrando as catacumbas, cujo final conduz a uma porta que, aberta nos oferece 
uma explosão de luz, ratificando que Deus é luz. São relações simbólicas em que incidem conceitos 
vinculados a forma, a função, a estrutura e ao processo.  

 
Figura 2. Eixo da rua conduzindo visual e valorizando a Igreja 

 
Fonte: Autor, 2014 

Se aprendermos a ler a paisagem descobriremos as relações espaciais que lhe estão explícitas e 
subjacentes, como é o caso da estrutura e do processo na visão santosiana. A estrutura se evidencia pelas 
inter-relações de todos os elementos envolvidos na conformação do desenho final cimentando todas as 
partes para formar o todo único, indissociável. O processo compreendido revela as questões da história e 
das mudanças através de eventos que marcaram a geografia, geralmente através das rugosidades, fazendo 
do espaço algo parecido com palimpsestos, ressaltando o tempo, considerado a quarta dimensão da 
arquitetura.  

Forma, função, estrutura e processo, quando compreendidos, fazem da paisagem um instrumento 
educador que extrapola os conteúdos interferindo na formação da cidadania, pois enraízam o cidadão ao 
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território, aguçam seu sentimento de pertencimento e valorizam a comunidade local frente às ameaças das 
imposições globais. 

Esta leitura aprofundada do ambiente é uma forma de oportunizar a paisagem como forma diferenciada de 
conhecimento. Leitura sem palavras, simbólica, atrelada a signos imagéticos, técnicos, funcionais, éticos e 
estéticos. Dela é possível destilar quando e como foram produzidos, quais seus agentes intervenientes, 
quais intenções estão implícitas e explicitas etc., deixando patente que a paisagem é um documento 
passível de ser lido, portanto torna o espaço potencialmente educador, que educa por suas características 
inatas. 

2.2 A educação não prescinde do território 

A educação oferecida pela escola oficial é sistematizada, entretanto sua forma de transmissão do saber 
acontece desvinculada do real. O território é o lugar em que se pode materializar o aprendizado em todos 
os níveis, incluindo ciências exatas, biológicas e sociais. As abstrações da matemática e da geometria 
materializam-se ao se formatar e medir uma área, da mesma forma que o meio ambiente interfere e 
condiciona as condições de existência dos seres vivos. Evidencia que a educação integral precisa não apenas 
da escola, mas também de seu entorno físico e social para sair do âmbito da “memorização”, incorporando 
outro aprendizado, inesquecível, por acontecer de forma concreta e vivenciada, tornando o aprendiz mais 
próximo da cidadania.  

2.3 Espaços educam pelo tema, composição e programa de necessidades.  

O território além de dar apoio a quase todas as disciplinas das escolas formais também pode educar pelas 
atividades que abarca. A escola é o mais significativo, seguindo-se os museus, os teatros etc. Entretanto o 
mais importante é que a paisagem projetada inclui elementos subservientes ao conceito espacial principal. 
Assim as paisagens não estão mais sendo projetadas apenas para se usufruir de sua plástica, mas também 
para resolver problemas ecológicos, vinculados a impermeabilização das cidades, ao aquecimento global, 
entre outros.  Projetos de qualidade normalmente incorporam necessidades não apenas do tema central, 
mas de seu modelo de transformação, levando em conta o desenvolvimento das forças produtivas da 
sociedade naquele setor e o sentido de seu desenvolvimento. 

Figura 3: Ritmos e proporções de museu requalificado na Praça da Liberdade em Belo Horizonte e

 
Fonte: Autor, 2012 

Museus contemporâneos têm trabalhado com programas de necessidades que extrapolam bastante as 
tradicionais atividades museográficas, se transformaram em centros de cultura abarcando atividades novas 
transformando-se em novas centralidades. Também têm sido implantados para requalificar espaços 
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degradados e gerar empregos e rendas, sempre tratando a paisagem de forma a provocar atração e 
impacto, buscando novo tipo de público e divulgando a cidade.  

2.4 Paisagens que educam porque revelam a geografia e a história. 

Tomamos aqui as concepções do museu do Rio Tietê, em Salto, SP, em que todo o material relativo ao rio 
está sendo buscado e organizado para construir e preservar sua memória. O Tietê foi protagonista do 
primeiro ciclo da industrialização têxtil ocorrida no estado de São Paulo. Nesta região ainda se vê as marcas 
do canal que conduzia as suas águas para uma turbina hidráulica, que gerava movimento aos teares da 
indústria instalada ás margens direita, próximo ao salto que, devido à grande queda de água, oferecia 
potencial energético hidráulico usado nas máquinas de fiação e tecelagem.   

Figura 4. Museu do Tiete no Complexo da Cachoeira-caminho e última queda de água do rio.

 
Fonte: Autor, 2012 

A partir desta tecnologia precoce foram posteriormente construídas usinas geradoras de energia elétrica. 
No museu está impresso todo o leito do rio, do nascedouro a foz, ilustrando seu percurso como semeador 
de cidades e revelando sua história, não apenas como fato geológico-geográfico, mas como indutor do 
processo de geração energia, industrialização e urbanização do estado de São Paulo. 

2.5 Espaço educando pelas sensações e emoção. 

O parque dos Pés Descalços em Medelin, Colombia, é paradigmático. Nele é possível passar por 
experiências que mexem com todas as sensações dilatando a percepção, com o propósito de tratar do 
stress urbano, produto da vida agitada daquela cidade.  

Nele foram criados percursos com pisos, materiais e arborização que atingem todos os órgãos dos sentidos 
humanos. Utilizando recursos da reflexologia massageando os pés, equilibrando e alongando o corpo ao 
fazê-lo passar por cubos estrategicamente colocados, forçando a passagem por áreas densas e rarefeitas de 
vegetais que exalam cheiros e por outros arbustos que, mastigados, oferecem um sabor típico do lugar. 
Tudo objetivando relaxamento físico e mental numa cidade agitada, evidenciando que os espaços de fato 
atingem todos os órgãos dos sentidos, provando a efetividade da paisagem como instrumento educador. 
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Figura 5. Parque dos Pés Descalços em Medelin tratando do stress urbano. 

 
Fonte: Autor, 2010 

2.6 Espaços que educam pela sua qualidade, como documentos. 

Outra forma de educar pelo espaço é desenvolver comparações entre espaços e construções antigas e 
novas, quando deixam evidentes alguns elementos que revelam a historia, que sugerem respeitabilidade ao 
antigo, que buscam o contemporâneo sem descuidar da raiz. O museu Reina Sofia em Madrid, revelando as 
contraposições entre arquitetura clássica e contemporânea, coexistindo e marcando a noção do tempo, 
tornou-se um paradigma. O projeto usa materiais, cores, textura e mesmo o vazio – como se vê na 
aproximação dos beirais entre os prédios novos e velhos - para montar um magnífico diálogo entre 
arquiteturas distintas, respeitando as marcas da história e garantindo a qualidade à paisagem urbana. 

Figura 6- Museu Reina Sofia em Madrid, qualidade na relação-velho novo. 

 
Fonte: Autor, 2007 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Inúmeras evidências mostram que os espaços e paisagens não são neutros e são indispensáveis quando se 
pretende um processo de educação integral. Os espaços educam ou deseducam por suas características 
inatas, por se constituírem em instância social e por outros inúmeros motivos acima arrolados, tornando-se 
indispensáveis na comprovação de teorias de todos os setores do aprendizado. Experiências com a cidade 
enquanto espaço educador tem sido objeto de experimentações, desde a década de 1970 pela UNESCO e, a 
partir de 1990, pela AICE - Associação Internacional das Cidades Educadoras - entidade que vem crescendo 
no mundo todo atingindo centenas de cidades.  

Parece ser necessário alertar as autoridades competentes exigindo políticas públicas no sentido de oferecer 
qualidade de vida urbana para todos. Começar um processo educador que atinja a ética e melhore as 
relações interpessoais desenvolvendo a alteridade. Também buscar partidos urbanísticos mais compatíveis 
com a “sociedade do conhecimento”, abandonando processos compositivos que servem apenas para 
trivializar os espaços e que são produzidos desconectados dos anseios mais candentes da comunidade. 

Parece ser imprescindível garantir qualidade espacial as paisagens urbanas de uso coletivo, para enfrentar a 
voracidade do lucro e das mazelas do neoliberalismo. Buscar políticas públicas interdisciplinares ampliando 
o horizonte das soluções, incluindo o espaço em toda sua dimensão. Sendo o espaço um documento 
informativo e formativo é preciso aprender a lê-lo e construí-lo, a usá-lo na sua potencialidade como 
instância social. 

É possível concluir que a paisagem torna-se educadora quando tem qualidade e permite o aprimoramento 
do homem em todos os seus aspectos. Para isto precisa respeitar e se adequar ao entorno ambiental, físico 
e social; precisa que, dentro do possível, consiga acolher, quando necessários, os encontros de todas as 
naturezas facilitando o convívio de indivíduos e grupos incrementando a construção da alteridade; precisa 
que a paisagem revele os eventos acontecidos no lugar no decorrer do tempo desvelando a história; precisa 
aguçar a percepção do cidadão instigando suas sensações; precisa ajudar a formar a comunidade 
amparando o cidadão para a vida coletiva.  

Diferente da escola e da família lugares em que tudo fica sob rígido controle e tudo acontece de forma 
bastante previsível, a cidade prepara gradativamente para que a criança ou o cidadão parta para o usufruto 
da vida urbana, buscando encontros diversos e mais abrangentes, conhecendo novas culturas e etnias.  Ela 
educa para o enfrentamento do imprevisível em diversos graus de controle que devem acontecer 
paulatinamente, especialmente com os jovens. 

Em resumo este trabalho alerta no sentido de recolocar as concepções da paisagem num estágio relevante 
ao processo de aprimoramento do homem, mostrando que tratado com originalidade e atualidade 
interferem na esfera de vida pública, portanto, qualificam ou desqualificam o cidadão. Este entendimento 
nos ajuda a superar os obstáculos que vem sendo interpostos na paisagem urbana, sempre movida pela 
lógica do lucro em contraposição a uma comunidade mais saudável, feliz e serena. 
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RESUMO 
A paisagem do Oeste Baiano tem sido bastante alterada por fatores que envolvem a inserção da agricultura 
moderna – o agronegócio e pelo processo de urbanização. Verifica-se este caso na expansão de cidades 
antigas ou no surgimento de cidades novas, a exemplo de Luís Eduardo Magalhães. Este município, criado 
em dezembro de 1987, faz parte da recente história do denominado “Novo Nordeste”. A paisagem urbana 
de Luiz Eduardo é o objeto de análise desse artigo em que se buscou compreender como a realidade local 
foi tratada no Plano Diretor, instituído em 2007, e quais propostas foram apresentadas para melhor 
qualidade urbana dessa população. Dentre as constatações, notou-se que mesmo sendo uma cidade com 
bom desempenho econômico, há evidente reprodução das desigualdades socioespaciais percebidas em 
diferentes cidades brasileiras. O que mais impressionou foi o fato do Plano Diretor deixar evidente a divisão 
do espaço por tipos de classe socialna definição do zoneamento, uso e ocupação do solo da área urbana, 
 
Palavras-chaves:Paisagem urbana, plano diretor;desigualdades socioespaciais. 

1 – INTRODUÇÃO 

As funções econômicas realizadas em um território nem sempre são favoráveis à oferta de uma vida com 
urbanidadeaos habitantes de suas cidades. Normalmente, são observados contrastes sociais na formação 
dos bairros e, a medida em que há expansão, diferentes necessidades somam-se as pré-existentes. O 
modelo de planejamentogeralmente não é includente etornam questões como: habitação, mobilidade 
urbana, carência de infraestrutura e espaços públicos livres aspectos comprometedores da paisagem e do 
uso das cidades. 

A paisagem urbana de Luís Eduardo Magalhães – LEMsurgiu na década de 1980, a partir da implantação de 
um posto de gasolina. O dono do posto construiu, aos fundos do terreno, moradias para os trabalhadores e 
este foi o primeiro loteamentoda região. Com o passar dos anos e a intensificação do agronegócio levou a 
migração para a região e surgiram mais loteamentos. O resultado foi a consolidação de um espaço urbano 
quelogo conquistou a independência do município de Barreiras, ao qual pertencia (Figura 1).  
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Figura I – Localização do município de Luís Eduardo Magalhães na região do Oeste Baiano. 

 
 

Fonte: IBGE 2013 
 
LEM tem uma estimativa populacional de 73.061 habitantes (IBGE/2013); é considerado o principal 
município do eixo da produção da soja na região do Oeste Baiano. As características paisagísticas da sua 
área Urbana foram observadas em maio de 2013 quando,em uma viagem de campo,se pode conhecer a 
cidade e constatar aspectos descritos no plano diretor. 

Este artigo tem por objetivo apresentar os resultados percebidos em campo com a forma de uso e 
ocupação do solo  definidas no zoneamento proposto pelo Plano Diretor Municipal de LEM - que se tornou 
lei em 2007. Em outras palavras,  quer-se observar as tendências apontadas por esse Plano frente à 
realidade local. 

As reflexões contidas neste texto iniciam por uma rápida revisão bibliográfica acerca do tema a fim de 
melhor conhecer as abordagens históricas e teóricas que tratam da região do Oeste Baiano e de LEM. Em 
um segundo momento, a abordagem é empírica; descreveu-se a realidade local em termos de 
infraestrutura, morfologia espacial, mobilidade e acessibilidade e as formas de uso e ocupação do solo.  

O terceiro momento é a apresentação de pontos selecionados do Plano Diretor do município para depois 
analisa-los, contrapondo o percebido no espaço com o exposto neste instrumento de planejamento, 
ponderando sobre as propostas de zoneamento, uso e ocupação do solo para a cidade; por último serão 
expostas as considerações finais. 
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2 - A OCUPAÇÃO DO OESTE BAIANO: MOTIVAÇÕES E CONSEQUÊNCIAS 

A ocupação da região do Oeste Baiano revela um processo histórico iniciado a partirda produção rural de 
subsistência, passando por uma revalorização econômica do solo a medida que se consolidou a expansão 
da agricultura moderna, constituindo um verdadeiro processo de (des)(re)territorialização (Haesbaert, 1996 
apud Santos Filho e Rios Filho, 2008, p. 2)  

As primeiras ocupações na região remontam ao século XVIII, a princípio por sertanejos e com economia 
centrada no manejo da pecuária extensiva e da agricultura de subsistência. A expansão da agricultura 
moderna, motivada por ações públicas e privadas, favoreceu as alterações de forma e conteúdo, 
transformando o território em um meio técnico científico e informacional, visível na mecanização e nas 
fortes relações capitalistas e industriais que ganharam impulso a partir do final da década de 1980.  (Santos 
Filho e Rios Filho, 2008, p. 2-3).   

Os autores supracitados atrelam as mudanças ocorridas na região não só ao fato de ali existir um potencial 
intrínseco ao tipo de solo existente, extensos chapadões, mas também à atuação de atores hegemônicos 
que favoreceram as transformações no Cerrado do Oeste baiano. A descrição dessas ações por atores 
foram apresentadas por Valéria S. Vieira em 2007, na dissertação intitulada “O governo local e a promoção 
econômica a partirdo marketing territorial no município de Luís Eduardo Magalhães/Bahia”. A partirdesse 
estudo são dispostas, resumidamente, as trajetórias históricas que alinham ações ligadas aos processos de 
(des)(re)territorialização daquele espaço. 

As ações federais começaram na década de 1940 quandoconstruíramo aeroporto de Barreiras, 
evidenciando o objetivo de inserir a região aos interesses do capital estrangeiro. Em 1943 foi implantada 
uma agência do Banco do Brasil. Pelos anos de 1950 foi instalado o Instituto de Fomento Econômico, pelo 
Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA), para impulsionar a economia.  Na década de 
1960 foram realizadas intervenções do governo federal na parte de infraestrutura, inserindo a região no 
novo contexto econômico brasileiro, com a construção de uma usina hidroelétrica no município de 
Correntina. Dessa época, também são a criação de Brasília e a implantação de rodovias federais para 
interligar a nova capital às diversas regiões do país, dentro do Projeto de Integração Nacional do Governo 
Federal. 

As principais rodovias a cortarem o Oeste baiano - a BR 135 (Brasília-Barreiras-Piauí), aBR 020 (Brasília – 
Barreiras - Fortaleza) e a BR 242 (Barreiras - Salvador) - permitiram a ligação dos cerrados baianos com os 
grandes centros de produção e de consumo do país, agregando valorização às terras da região. Também na 
década de 1960 foi criado o Centro de Pesquisa Agropecuária dos Cerrados – CPAC, da Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA. Em 1970 criou-se, em Barreiras, a Diretoria Regional da Companhia 
de Desenvolvimento do Vale do São Francisco - CODEVASF, o que permitiu o surgimento do primeiro 
projetode colonização e irrigação da região - Perímetro Irrigado dos municípios de Barreiras e São 
Desiderio.  

As ações do Estado da Bahia começaram na década de 1960, principalmente 1980. Em 1967, foram abertas 
unidades do Departamento de Estrada e Rodagem da Bahia (DERBA) nos municípios de Santa Maria da 
Vitoria e em Barreiras, a fim de melhorar a infraestrutura de transporte. Em 1980, criou-se o Programa de 
Ocupação Econômica do Oeste e em 1987 o Programa de Desenvolvimento Econômico e Social do Oeste 
Baiano, ambos para oferecer incentivos ao acesso à terra e a créditos rurais subsidiados pelo governo 
federal em áreas de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE).  

Por sua vez, a partirda década de 1970 (depois das intervenções do Estado) entram novos atores 
hegemônicos em cena, desta vez a partirda iniciativa privada em parceria com o governo federal. Dentre 
essas estão a parceria entre o governo brasileiro e investidores japoneses, por meio do Programa de 
Cooperação Nipo-Brasileira para Desenvolvimento dos Cerrados (PRODECER) realizado em três fases: o 
PROCEDER I 1979-1984, o PROCEDER II (1985 a 1993) incluindo os estados do Maranhão e Tocantins e o 
PROCEDER III (1995 -2001) em Minas Gerais. (Santos Filho e Rios Filho, 2008; Alves, 2005) 

Vale observar, dentro do que expõem Santos Filho e Rios Filho (2008), que o PROCEDER II teve maior 

710 [Legislação] 

 



 

destaque, pois tinha como foco ampliar a produtividade agrícola, principalmente a soja, na região do Oeste 
Baiano, ou seja, para além de Minas Gerais, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Goiás.  

Todos esses eventos influenciaram na dinâmica socioespacial, valorizando as terras por ações 
governamentais que privilegiaram a melhoria de infraestrutura, com destaque para os transportes, e nas 
pesquisas para implantação de uma agricultura moderna, mecanizada, sendo a soja o “carro chefe”. 

A migração cresceu apartirde 1970, com populações vindas do Sul do país para o município de Barreiras, 
que concentrou os investimentos. Depois vieram os migrantes nordestinos, principalmente de Irecê, na 
Bahia. Esses dois grupos distintos também contribuíram para a acentuação das desigualdades sociais na 
região. 

Outro aspecto a ser observado na região do chamado “Novo Nordeste”é a questão ambiental. As ações 
citadas, provocaram mudançasna paisagem rural (de subsistência) para uma paisagem agrícola industrial.  
Os impactos sobre o meio vem sendo bastante estudados, não propriamente a partirdo discurso 
ambientalista e preservacionista, mas do ponto de vista da longevidade da exploração do solo. 

De acordo com Menki et al (2009, p 317), a região é composta por solos de chapada com textura arenosa e 
média, excessivamente drenados, planos e propícios à agricultura intensiva e mecanizada. O clima, por sua 
vez, é subúmido e úmido, com duas estações bem definidas - uma chuvosa e outra seca. Quando está seco, 
são utilizados projetos de irrigação com as águas tributárias do São Francisco, perenes e de boa vazão ou 
do aquífero Urucuia retiradasde poços tubulares profundos. Essa conjunção de fatores favorece o tipo de 
agricultura cultivada na região, em que 60% se dão a partirdo plantio da soja.  

Foi como suporte a todo o contexto agrícola do município que se consolidou a paisagem urbana, cheia de 
contrastes e em ascensão. É o processo de formação, expansão, uso e ocupação da área urbana de LEM 
que será tratado a seguir. 

3 - CARACTERIZAÇÃO DA PAISAGEM URBANA DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES  

O povoado de Mimoso do Oeste, antigo nome dado ao povoado que começou a crescer aos fundos de um 
posto de gasolina, tornou-se distrito do município de Barreiras em 1989. A autonomia municipal foi 
alcançada em 30 de março de 2000, quando ficou oficializado o nome pelo qual é chamado: Luís Eduardo 
Magalhães - LEM.   

LEM é conhecido como a “Capital do Agronegócio” na região do Oeste Baiano, denominação que, no 
mínimo, parece refletir sua importância frente aos demais municípios da região, figurando como a principal 
cidade de uma rede de cidades do agronegócio do Oeste Baiano.  

Ao longo da BR-020, uma das rodovias que leva ao município, é possível ver outdoors com propagandas de 
empresas de maquinários, insumos e produtos agrícolas em geral, e na cidade há representações de 
empresas diversas como Bünge, John Deer, Massei Ferguson, entre outras. 

A formação do núcleo urbano do município se deu pela junção de loteamentos, a princípio, ordenados às 
margens da BR 242 e da BR 020, espalhando-se com o tempo. É o que denota a projeção dos bairros 
exposta por Santos (2013) na Figura 2; Mimoso I e Centro constituem os espaços mais antigos.  
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Figura 2 – Parcelamentos de Luís Eduardo Magalhães formados de 1984 a 2012 
 

Fonte: 
SANTO
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m há terrenos ocupados por fábricas, postos de combustíveis e outros tipos de uso. Após se tornar 
município e com a elaboração do plano diretor, houve uma definição de zonas e de formatos de uso e 
ocupação do solo, como será descrito adiante (Item 4). 

O crescimento urbano de LEM tem ocorrido de forma semelhante a muitas cidades brasileiras, mesmo 
sendo uma cidade nova.A fragmentação do espaço não é algo totalmente evidente, mas os moradores dos 
bairros mais distantes do núcleo central ainda não têm equipamentos e serviços disponíveis em seus 
bairros. 

A mobilidade e a acessibilidade ainda são precárias; se deslocam a pé, de bicicleta ou em veículos 
particulares para o trabalho, lazer, estudo e atendimento de saúde. Apenas na zona central, em bairro 
denominado Mimoso I, há o comércio mais denso com lojas de roupas, calçados, supermercados, bancos e 
outros serviços; neste bairro é possível verificar uma tentativa de disciplinamento dos acessos, até mesmo 
porque há poucos e disputados estacionamentos. 

No referido bairroverificou-se, ainda, faixas de pedestres respeitadas pelos motoristas, calçadas e ciclovias. 
Em outro bairros, mais afastados, apesar de apresentarem boa permeabilidade, nota-se ruas ainda sem 
pavimentação e as pavimentadas sempre cheias de terra e carência de calçadas, estacionamentos, faixas de 
segurança para pedestres e sinalizações. A iluminação pública é ruim em grande parte da cidade,o que 
diminui a sensação de segurança ao moradores. 

A rodovia interestadual, BR 242 (Barreiras-Salvador), divide a cidade ao meio e recebe o pesado fluxo de 
veículos de carga e de passeio que vêm da BR 020 (Brasília-Salvador).  E se há algo que chama atenção em 
LEM é justamente o excesso de veículos de cargapor todos os lados. 

Ao longo do intenso tráfego da BR-242, há apenas uma passarela pouco segura. Crianças, idosos, pessoas 
com dificuldade de locomoção de qualquer ordem, correm risco ao subir os degraus da escada, muito 
íngreme e vazada. Um descuido e os usuários podem sofrer lesões e até acidentes mais graves, dada as 
características da passarela.  

Por sua vez, a construção civil é presente e muito forte neste município jovem e em expansão. Há muitas 
novas construções horizontalizadas, mas a verticalização já faz parte da paisagem. Neste contexto, chamou 
particular atenção uma edificação voltada à população de alta renda, situada em um bairro considerado de 
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renda alta, o Jardim Paraíso, em frente à Praça Albano Pedro Lauck.  

Esta edificação tem mais de 15 andares e está situada em uma rua de um bairro cujo predomínio das 
construções é de um e dois pavimentos, todas de alto padrão. É bem possível a existência de problemas 
futuros com estacionamentos ou conflitos com vizinhos em virtude da falta de coerência na densidade e 
mesmo das condições infraestruturais.  

Observa-se, ainda, a presença de empresas sediadas na cidade: muitas lojas de autopeças, de defensivos 
agrícolas, concessionárias de maquinários como as multinacionais John Deere e Massey Ferguson, 
empresas de processamento de grãos e de alimentos, como Bünge; escritórios e consultórios de 
profissionais liberais. 

Quanto à infraestrutura, principalmente aquela verificada nos bairros de baixa renda, observou-se que 
esses espaços têm as piores condições urbanísticas. Estão mais distantes, com comércio incipiente e pouco 
ou nenhum equipamento público, muitas ruas ainda por serem pavimentadas e outras com esgoto 
correndo a céu aberto. Certamente são zonas que necessitam de muita atenção, até mesmo porque são 
áreas em maior quantidade e tendem a crescer sem programas de inclusão. Por outro lado, alguns bairros 
de menor renda já apresentam implementação de infraestrutura.De que modo o plano diretor de LEM traz 
possibilidades de mudança no contexto exposto, ou já a realização dele? 

4 – A INTENÇÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE LEM 

O Plano Diretor de Luís Eduardo Magalhães foi promulgado pela Lei 255/07 de 14 de junho de 2007, e 
delimitou o perímetro urbano, o uso e a ocupação do solo, entre outras providências. Este plano é definido 
(Art. 1º) como sendo o instrumento normativo da política de desenvolvimento urbano municipal e como 
instrumento básico de sua política urbana. 

Os objetivos descriminados nesse Plano Diretor são (Art.. 5º inciso de I a V): orientar a política urbana para 
o atendimento das funções sociais da cidade; promover o desenvolvimento socioeconômico em bases 
sustentáveis, contemplando a equidade social, a melhoria da qualidade de vida, e a conservação e 
valorização dos recursos naturais e culturais; promover a adequação dos instrumentos de política 
econômica, tributária e financeira aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os 
investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 
recuperar os investimentos do Poder Público que resultem na valorização de imóveis urbanos; tornar o 
município primoroso em qualidade ambiental, de acordo com o projeto de seus cidadãos.  

As diretrizes (Art.. 6º de I a V) encaminham para consolidação da cidadedentro do perímetro definido para 
ocupação; a integração funcional dos vários compartimentos urbanos; a racionalização dos investimentos e 
da manutenção da infraestrutura pública; a criação de parques, jardins e de áreas verdes públicas para os 
acessos públicos, e que poderão absorver o uso para funções institucionais de cultura e de lazer; a 
instituição de um sistema administrativo para executar o planejamento urbano e coordenar sua difusão em 
todos os setores da administração pública.   

As áreas urbanas do município, de acordo com o Art. 2º do Plano Diretor, inciso I, estão divididas em 
Unidades de Vizinhança, entendidas como unidades de planejamento que aglutinam semelhanças das 
ocupações e o possível compartilhamento de infraestrutura, comércio e serviços, permitindo melhor 
participação da população local no planejamento e controle da execução dos projetos de urbanização 
dessas unidades.  

Esses artigosgerais prometem um planejamento compreensivo, participativo e favorável à construção de 
um espaço harmônico e promotor de equidade para sociedade. Está aos moldes do que pede o Estatuto da 
Cidade (lei 10.257/2001). Vários outros artigosdefinem o sistema municipal de planejamento e gestão 
participativa, inclusive institui os comitês comunitários de Unidades de Vizinhança, conselhos e diretrizes, 
mas o tratamento do território é comedido. 

A partirdo Art. 20 inicia-se o tratamento específico acerca do perímetro urbano, compreendendo as áreas 
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de ocupação prioritárias e a área de expansão, indicadas por coordenadas UTM e localização no espaço. Na 
Figura 5 está disposta essa perimetral (anexa ao Plano Diretor), e estão representadas as zonas de 
ocupação prioritária e de expansão urbana. Nota-se que há muita área possível de ocupação e caso esse 
processo não seja acompanhado de bons planejamento e gestão, a cidade pode crescer com problemas 
bem mais graves frente ao que se notou durante a visita à cidade.  

 
Figura 5 – Perímetro urbano definido no Plano Diretor de LEM - Lei 255/07 

 

 
Fonte: Anexo da Lei 255/07 – Plano Diretor Municipal de LEM 

 
Por sua vez, o zoneamento urbano está descriminado no Art. 21, que, ao mesmo tempo, pauta o 
ordenamento do uso e da ocupação do solo; são seis zonas, envolvendo: 
 
1) zonas de predominância de uso residencial, incluindo comércio e serviços locais;  
2) zonas que privilegiam o uso comercial e de serviços com permissão para uso residencial e atividades 
produtivas de pequeno e médio porte, sem impacto de vizinhança e a estrutura de circulação;  
3) zona de predominância de comércio e serviços urbanos, com privilégios para os usos comerciais e de 
serviços, onde é permitido e desejado o uso residencial;  
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4) zona de serviços rodoviários de carga pesada e de atividades agroindustriais, onde são privilegiados os 
serviços de apoio ao tráfego e ao comércio rodoviário e ao complexo agroindustrial da região, sem 
impactos ambientais;  
5) zona de comércio, serviços e atividades institucionais, onde são privilegiadas as atividades de serviços 
comerciais, escritórios, serviços institucionais e correlatas, de nível urbano e regional, além de uso 
residencial pluridomiciliar; e  
6) zona de lazer e recreação urbana, onde é privilegiado o aspecto paisagístico e permitidos usos voltados 
ao lazer urbano regional, inclusive estrutura de hospedagem.  
 
Outro artigo importante sobre a disposição do uso do solo do município é o Art. 24, que estabelece as 
especificidades do espaço urbano dividido em zonas de acordo com Alas, apresentado onde começam e 
terminam, o que incorporam, citando avenidas, ruas, rodovias e quilômetros para delimitar os perímetros 
dessas Alas. Numa síntese, há:Ala Norte - Zona Mimoso Centro (ZU1) e Zona Mimoso Norte (ZU3); Ala Sul - 
Zona Santa Cruz (ZU2) e Zona Santa Cruz Sul (ZU4); Ala Leste - Zona Jardim Paraíso (ZU 5) e Zona Imperial 
Acácias (ZU6);e Ala Oeste - Zona Industrial (ZU7).  

A determinação das Alas e a consolidação da segmentação social no espaço urbano esta evidente no Art. 
25, que cria, dentro do zoneamento, as chamadas Unidades de Vizinhança (UV)e descriminam usos 
residências por nível renda: 

 
I Ala Norte:  

a) Mimoso Centro (ZU1) como zona de predomínio de comércio serviços e atividades 
institucionais;  

b) Mimoso Norte (ZU3) como zona de predominância de atividades diversificadas, 
compreendendo Mimoso II e parte do Mimoso I, integradas com uso residencial de 
padrões médio, popular e precário; 

II - Ala Sul: 
a) Santa Cruz - BR 242 (ZU2) zona de predomínio de comércio e serviços, integrados com 

áreas residenciais de nível médio e popular, parte da zona de serviços rodoviários e 
agroindustriais e o eixo urbano de serviços da Rodovia BR-242; 

b) Santa Cruz Sul (ZU4), como zona de predominância de atividades diversificadas, integradas 
comuso residencial predominantemente de padrão construtivo precário; 

III - Ala Leste:  
a) Jardim Paraíso (ZU5), zona de predomínio de uso residencial dos níveis médio e alto, 

compreendendo parte da zona de serviços rodoviário e agroindustriais e o eixo urbano de 
serviços da Rodovia BR-242; 

b) Imperial - Acácias (ZU6), como zona de comércio, serviços e atividades institucionais com 
predominância de uso residencial, integrada com parte da zona de serviços rodoviários de 
carga pesada e de agroindustriais, que deverá abrigar o Centro Administrativo Municipal; 

IV - Ala Oeste: 
a) Ala ou Zona Industrial (ZU7), como zona reservada preferencialmente a serviços rodoviários 

de carga pesada e a atividades agroindustriais de grande porte.  
 
Esses incisos do Art. 25 seguem mais ou menos o que já está presente no espaço e reorganiza outras 
zonasno sentido de manter um único aspecto, como no caso da Ala Oeste - ZU7, reservada a serviços 
rodoviários e de carga pesada e a atividades agroindustriais de grande porte. Em outros casos há 
mesclagem de atividades. Isso caracteriza algo positivo, mas ao mesmo tempo exige rigor em fiscalizações, 
em verificação de usos indisciplinados etc. O ponto de maior estranhamento é a fixação de tipologias 
residenciais por classe de renda, percebido diretamente na nomenclatura disposta das Ala: usoresidencial 
de níveis médio e alto, uso residencial de padrão construtivo precário, uso residencial de padrão médio, 
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popular e precário. 

O Art. 26 aponta as diretrizes das unidades de vizinhança e estabelece prioridades, no parágrafo único, 
como sendo a Unidade de Vinhaça Santa Cruz Sul (UV5) e Mimoso Norte (UV 2) áreas que poderão ter 
tratamento prioritário para implantação de infraestrutura e de equipamentos comunitários.  A princípio, 
aparentemente parece existir uma relação dos bairros mais pobrescom a conformação da infraestrutura e 
serviços. O que se viu denota que a intenção não se aplica a prática. Os bairros existentes, passados setes 
anos, ainda não dispunham do que aponta o referido artigo.  

4.1 AVALIAÇÃO GERAL DOS PONTOS APRESENTADOS DO PLANO DIRETOR E DO ESPAÇO URBANO 

VISITADO. 

O Plano Diretor de LEM tem mais de 80 artigos, alguns muito genéricos, deixando a critério da criação de 
leis futuras aexecução de políticas públicas em diferentes setores. Isso vale para as áreas de educação, 
segurança, desporto, cultura e lazer, áreas verdes, turismo etc. Da mesma forma é tratado o território, seja 
no que envolve as áreas preservadas ou as já impactadas pela agroindústria e mesmo para o 
desenvolvimento agrícola.    

Um tratamento genérico também é dado à política urbana, que, como colocado, não tem um capítulo 
específico, a não ser os dois incisos citados, em artigosdistintos. Isso pode ocorrer porque a questão 
habitacional no município talvez não seja considerada, no momento, um problema. Todos os habitantes, 
naquele momento, se encontravam abrigados; de todo modo, há evidências de áreas com baixa 
urbanidade: ausência de saneamento básico e equipamentos públicos. 

Considera-se que as partes mais detalhadas desse plano diretor envolveram justamente o zoneamento,  
ligado ao ordenamento do uso e ocupação do solo. Toda a área urbana está definida neste contexto, 
dividida em Alas (Norte, Sul, Leste e Oeste)  onde estão as chamadas Unidades de Vizinhança, mecanismos 
de ligação entre governo e sociedade. Os artigos do Plano Diretor de LEM selecionados e expostos no Item 
4 foram refletidos a partir do que se observou em campo, conforme descrito, em linhas gerais, no item 3.  

As tais Alas apontam uma definição da forma de uso e ocupação do solo como se apresentam na realidade, 
ou seja, como foi verificado em campo. A princípio, pode-se entender esse ponto como positivo e que o 
plano diretor contempla a realidade espacial e social. Entretanto, o agravante está na forma como segue 
exatamente determinações de tipos residências e consequentemente do tipo de renda nessas diferentes 
Alas. Essa forma de nomenclatura por padrão residencial denota e reafirma a segmentação de classes, 
repetindo o que existe em cidades de Norte a Sul do país.   

Essa divisão de uso do solo em LEM, considerando os aspecto residenciais existentes nos bairros pobre e 
ricos, parecem congelar os espaços sem a possibilidade das populações presentes nas definições de renda, 
média e baixa ou baixíssima renda, modificarem suas condições financeiras e, assim, conferirnovos padrões 
construtivos e novos padrõesde vida, diferentes da tipologia original. Da a entender que se melhoram de 
renda mudam para outras localidades, mas a área que é pobre só terá pobres.  

Entende-se que a nomenclatura  exposta nesse plano para tratar a divisão de uso e ocupação do solo da 
área urbana no município é, no mínimo, inadequada; uma espécie de “sistema de castas” para a 
distribuição da população de diferentes níveis de renda no espaço urbano do município. Embora o próprio 
plano reforce, todo o tempo, a participação social, a inclusão e a sustentabilidade, a sacralização de uma 
paisagem socialmente definida se destacou neste documento norteador das políticas de organização do 
território. 

A “função social da propriedade” não foi ignorada, mas reproduz, com as definições de tipologias de uso 
adotadas, a ordem vigentenaorganização do espaço e torna ainda mais frágeis os mecanismos de inclusão 
dos mais pobres da região. Apesar de que, entre outras disposições, o plano diretor de LEM tem artigose 
incisos tratados, sem maiores detalhamentos, sobre ações prioritárias na parte de drenagem pluvial, 
esgotamento sanitário, abastecimento de água, limpeza urbana, energia elétrica, transporte público, 
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comércio e abastecimento de alimentos, saúde, educação, segurança pública etc. Contudo, como estes 
serão implantados nos diferentes bairros? 

O tratamento voltado a habitações de interesse social é incipiente e, mais que isso, não há diretrizes para 
uma política habitacional no município. A mobilidade urbana é outro aspecto que precisa ser cuidado. De 
um modo geral, faz-se as seguintes considerações após a percepção do espaço e a leitura de seu plano 
diretor: 

 
1 - Na escala da rua - a cidade apresenta precariedade em termos de mobiliário, vegetação, 
iluminação, calçamento, fachadas e pavimentos; 
2 - Na escala de bairros - observam-se ruas largas, mas sem sinalização, praças demarcadas, mas 
não implementadas; as que estão implementadas são pouco funcionais, dispõem-se de pouco ou 
nenhum equipamento público, sobretudo nos bairros mais periféricos e ausência de saneamento 
em muitos deles;  
3 - Na escala territorial, considerando o espaço urbano, há necessidade de interligação entre os 
bairros, melhoria em toda a condição da malha viária, na drenagem, arborização, iluminação, 
mobilidade, sinalização, cuidado e aproveitamento das áreas verdes e de reserva ambiental etc. 

 
A principal questão desse plano diretor que virou lei, em 2007, foi a forma de tratar a definição do uso e 
ocupação do solo por tipologia e classe de renda. Este aspeto coloca em dúvida a propagada participação 
da sociedade na construção desse plano diretor. Será que a população de LEM, de fato, concordou com 
essas definições de uso apontadas nas suas Zonas e Alas,como descrito no item 4 desse artigo? 

Cabe continuar acompanhando o processo de planejamento e gestão desse município para perceber os 
reais desdobramentos.   

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O futuro promete uma paisagem urbana bastante mudada para esse município e outros da região do oeste 
baiano. A questão é: de que modo? O Plano Diretor de LEM, espelhado no Estatuto da Cidade, prega um 
meio urbano que cumpra a função social da prioridade, sustentável e participativo. Contudo, ainda não é o 
que demonstra ser o espaço que se viu,in loco, com baixa urbanidade e visíveis discrepâncias sociais, que o 
próprio Plano Diretor fez questão de demarcar ao definir as formas de uso e ocupação dos bairros 
distribuídos por Alas.  

Afirma-se que as desigualdades socioespaciais são visíveis e o Plano Diretor segue pela via da manutenção 
desse processo. Em LEM, se a ação pública for mais lenta que o fluxo migratório, inclusive na criação de 
mecanismos de inclusão social, seu espaço urbano tende a se constituir favorável a dados grupos sociais, 
mas ruim para outros. Os reflexos perversos dessas disparidades certamente serão colhidos por todos. 

Outro ponto a ser considerado é que cidades isoladas tendem a ter um custo de vida elevado para seus 
moradores, além de aumentar a dependência de outras cidades mais bem equipadas. Nota-se também que 
nas cidades mais isoladas vive-se exclusivamente do que é extraído da natureza. Essa dependência acaba 
por incorrer em desequilíbrios financeiros frente a situações  adversas. 

Dentro do exposto, acredita-se que LEM precisa, além de uma organização do meio urbano com melhor 
qualidade para os habitantes, a partir das potencialidades locais, caminhar para investimentos que 
promovam o crescimento social, pautado no aprimoramento educacional e cultural, independente das 
classes as quais os indivíduos pertençam. Investir nos cidadãos certamente é o que garantirá melhor 
qualidade para todos, com reflexos na paisagem urbana e territorial desse município. 

  

[Legislação] 717 

 



 

6 - BIBLIOGRAFIA 

IBGE. Cidades@: Barreiras - BA, Luís Eduardo Magalhães - BA, São Desiderio - BA, 2010. Disponível em 
www.ibge.gov.br, acesso em 05/05/2013. 

ELIAS, Denise; PEQUENO, Renato. Desigualdades socioespaciais nas cidades do agronegócio. Revista 
brasileira de estudos urbanos e regionais. v. 9, n. 1, 2007. 
http://www.anpur.org.br/revista/rbeur/index.php/rbeur/article/view/168, acesso em 29/04/2013. 

MUNÍCIPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHAES. Plano Diretor – Lei 255/07.  

SALES, Luís Gustavo de Lima; SALES, Ricélia Maria Marinho. Território em transformação: os impactos do 
agronegócio no oeste baiano - Nordeste da Bahia. Curitiba - PR. Percurso (Revista do Centro Universitário 
de Curitiba), v. 12, n. 1, 2012. Disponível em http://revista.unicuritiba.edu.br/index.php/percurso/index, 
acesso em 29/04/2013. 

SANTOS, Franco Porto dos. Estudo da Percepção da Qualidade Ambiental Urbano do Município Baiano de 
Luís Eduardo Magalhães. UFT, Pós-Graduação em Ciências do Ambiente. Dissertação de Mestrado. Palmas - 
TO, 2013. 

SANTOS FILHO, Antônio Muniz dos; RIOS FILHO, Jorge Ney Valois. “A revalorização econômica do Oeste 
baiano a partirda expansão da agricultura moderna e o surgimento de um novo território: o município de 
Luís Eduardo Magalhães – BA”. Revista Pegada – Vol. 9 n. 2, dezembro/2008. Disponível em 
http://revista.fct.unesp.br/index.php/pegada/Art.icle/viewArt.icle/1661, acesso em 29/04/2013. 

MENKE, Aline Brignol; CARVALHO JUNIOR, Osmar Abilio; GOMES, Roberto Arnaldo Trancoso, MARTINS, 
Éder de Souza; OLIVEIRA, Sandro Nunes. “Análise das mudanças do uso agrícola da terra a partirde dados 
de sensoriamento remoto multitemporal no município de Luís Eduardo Magalhães (BA - Brasil)”. 
Uberlândia, Minas Gerais. Revista Sociedade & Natureza, UFU. vol. 21 n. 3, dezembro 2009. Disponível em 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_Art.text&pid=S1982-45132009000300007, acesso em 
29/04/2013. 
  

718 [Legislação] 

 

http://www.ibge.gov.br/
http://www.anpur.org.br/revista/rbeur/index.php/rbeur/article/view/168
http://revista.unicuritiba.edu.br/index.php/percurso/index
http://revista.fct.unesp.br/index.php/pegada/article/viewArticle/1661
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1982-45132009000300007


 

 

SESSÃO TEMÁTICA 4: Políticas públicas em prol da 
paisagem  

[Habitação, Mobilidade e Instrumentos de Gestão] 
  

 719 

 



 

Espaços livres como condicionantes de projeto. 
Bons exemplos de conjuntos habitacionais em Londrina-PR 

 
AYOUB, Thamine de Almeida Ayoub (1); KANASHIRO, Milena (2) 

 
(1) Professora Mestre, UNOPAR, thamine.ayoub@gmail.com 

(2) Professora Doutora, UEL, milena@uel.br 
 

RESUMO 
Grande parte das pesquisas que permeiam a produção da habitação social brasileira tem focado seu discurso na baixa 
qualidade espacial resultante de projetos que priorizam metas numéricas. De fato, esse tem sido o padrão no cenário 
brasileiro. No entanto, este trabalho tem como objetivo apresentar a análise de bons exemplos de projetos de bairros 
de interesse social na cidade de Londrina-PR em que se constata que os espaços livres de uso público foram as 
principais condicionantes de projeto. A investigação nessas áreas foi realizada para a obtenção de dados para o 
desenvolvimento de dissertação de mestrado que trata do projeto de praças localizadas em conjuntos habitacionais. A 
obtenção das evidências ocorreu por meio de observação direta in loco e entrevistas semiestruturadas com 
moradores-usuários. Dessa forma, pretende-se apresentar as principais características físicas e de apropriação 
observadas nos espaços livres desses conjuntos e, ainda, destaca-se os aspectos físico-espaciais que caracterizam o 
processo projetual desses espaços. 
 
PALAVRAS-CHAVE: bons exemplos; conjuntos habitacionais de interesse social; espaços livres de uso público. 

1 INTRODUÇÃO 

A baixa qualidade espacial observada na grande maioria dos numerosos conjuntos habitacionais de 
interesse social construídos no cenário brasileiro tem sido tema para uma série de pesquisas que visam à 
crítica e à reversão desse processo. Os conjuntos são marcados pela exclusão das centralidades e serviços 
urbanos e têm seus projetos caracterizados por uma paisagem homogênea e monótona consequente da 
aplicação do traçado ortogonal com amplas quadras e lotes mínimos, com o objetivo de maximizar os 
espaços privados em detrimento dos espaços públicos (KOWALTOWSKI, 2004; LAVOS, 2009; NASCIMENTO e 
TOSTES, 2011). 

Nesses conjuntos, habitualmente, os espaços livres de uso público são estabelecidos como cumprimento de 
aspectos quantitativos exigidos nas leis de parcelamento, sem reflexões quanto às suas funções e à 
qualidade espacial resultante. Ainda, pesquisas como a de Custódio, Campos et al. (2011), Lavos (2009), 
Leite (2004) e Carmona, Tiesdell, et al. (2010) têm debatido as significativas transformações no uso desses 
espaços em função da diminuição da vida pública, consequente dos novos hábitos e novas tecnologias. No 
entanto, nessas áreas em que os espaços privados são mínimos, os espaços públicos assumem papel de 
espaços complementares aos das residências e apresentam uma sociabilidade e formas de apropriação 
tradicionais (ANDRADE, JAYME e ALMEIDA, 2009). 

Tais características e problemas têm sido abordados por pesquisas que visam à crítica e à busca por 
soluções, no entanto não são encontradas discussões acerca de bons exemplos que acontecem como 
exceções em meio a esta produção. Algumas referências (FERREIRA, 2007; LUCAS, 2013) podem ser 
observadas a respeito da produção habitacional realizada durante o governo de Luiza Erundina no Estado 
de São Paulo, apontando alguns bons exemplos para conjuntos habitacionais, entretanto, sem maiores 
considerações a respeito dos projetos. 

Nesse sentido, a fim de discutir critérios de qualidade espacial para espaços livres localizados em conjuntos 
habitacionais de interesse social, fez necessária a busca por princípios projetuais na literatura prescritiva 
encontrada nas teorias de Gehl (2010), Whyte (2001); Lynch (1981); Carmona, Tiesdell, et al. (2010); 
Spreiregen (1971); Barnett (2003); Bentley, Alcook, et al. (1999) e Alexander, Ishikawa, Silverstein (1980). As 
prescrições para projeto de espaços livres de lazer em áreas residenciais encontradas foram adotadas como 
critérios para a seleção dos bons exemplos analisados. Foram selecionados apenas sete (7) conjuntos dos 
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cento e um (101) projetos existentes, dentre os quais cinco (5) são apresentados no presente estudo, o que 
demonstra a prática de maximização dos espaços privados sem consideração com o espaço público nas 
áreas de habitação de interesse social. 

Para viabilizar a obtenção de evidências que possibilitasse uma análise comparativa entre os espaços livres 
de lazer, as orientações projetuais extraídas da literatura foram sistematizadas em 5 (cinco) categorias. A 
partir da identificação de diretrizes projetuais compostas por itens que permitissem a observação quanto à 
presença e/ou ausência de cada um, consolidou-se um checklist de levantamento. 

Dessa forma, o checklist encontra-se dividido sob os mesmos critérios das cinco categorias descritas 
anteriormente e suas respectivas subdivisões, a saber: 1- Localização e acessos: no bairro, em relação à rua, 
em relação ao espaço privado, acesso de quem?, acesso a que?, circulação no espaço interno e orientação 
solar; 2- Conformação: forma, dimensão e setorização do espaço; 3- Aspectos visuais: espaço privado, 
fachadas ativas e permeabilidade visual; 4- Componentes do espaço: objetos, iluminação, água, assentos e 
vegetação; 5- Usuários: fachadas ativas, atividades, recreação ativa e recreação passiva. 

O debate relativo aos aspectos projetuais levantados em campo se dá por meio de uma análise comparativa 
entre os espaços livres de lazer nos conjuntos de Londrina, apontando para a interdependência e conexão 
entre os espaços livres e as principais características físico-espaciais, fatores que assinalam bons exemplos 
de projeto de áreas residenciais de interesse social. 

2 ESPAÇOS LIVRES DE USO PÚBLICO COMO CONDICIONANTES PARA O PARCELAMENTO DE 

ÁREAS RESIDENCIAIS DE INTERESSE SOCIAL 

2.1 Critérios de seleção e os casos estudados 

Primeiramente foram levantados todos os conjuntos habitacionais de interesse social unifamiliares 
implantados na cidade de Londrina. A listagem dos conjuntos foi feita a partir dos dados disponibilizados 
pela Secretaria de Obras de Londrina, pela Companhia de Habitação de Londrina – COHAB e no trabalho de 
Martins e Fresca (2005). 

A partir da listagem completa dos conjuntos levantada, totalizando cento e um (101) conjuntos, utilizou-se a 
Planta Cadastral do município para acessar o projeto de cada loteamento. Simultaneamente, utilizou-se o 
Google Earth como metodologia9 para avaliação de informações relativas à implantação dos conjuntos. 
Assim, foi possível analisar aqueles que consideraram os espaços livres de lazer como espaço fundamental 
no parcelamento das quadras, e não o inverso predominante entre os projetos. Alem disso, foi possível a 
identificação das praças que não estão adequadas ao conceito e às funções das praças definidos a partir do 
referencial teórico, o que resultou em cinco recortes para o descarte dessas praças como possibilidades 
para o estudo de caso. 

O primeiro recorte descartou todas as praças que apresentam alguma construção sobre sua área. Grande 
parte dos parcelamentos destinados a conjuntos habitacionais de interesse social tem suas áreas 
institucionais insuficientes ou inexistentes, dificultando a construção dos edifícios. Nesses casos, estes são 
implantados nas áreas livres destinadas ao lazer. 

Em função dos critérios de acesso, centralidade e possibilidade para desenvolver atividades definiu-se o 
segundo recorte desconsiderando as praças adjacentes aos fundos de vale e, portanto, localizam-se no 
limite do loteamento, tornando-se acessível apenas à porção do bairro próxima. 

O terceiro recorte tratou de descartar as praças caracterizadas como “sobras” do parcelamento das 
quadras. São caracterizadas predominantemente pela forma triangular e pelas pequenas dimensões. No 

9 Metodologia inserida por TAYLOR, FERNANDO, et al., 2001. 
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quarto recorte as praças retiradas foram aquelas localizadas nos espaços intraquadra, deixados livres de 
construção a partir do parcelamento pré-estabelecido. O quinto e último recorte, seguindo o mesmo 
critério, juntamente ao fato de não estarem cercadas por edificações, desconsiderou-se as praças que fazem 
parte da estrutura do sistema viário, como as rotatórias e os canteiros centrais. 

Finalizados os critérios de seleção das amostras, foram identificados sete (7) conjuntos que apresentam os 
espaços livres como uma das principais condicionantes de projeto do loteamento. Desses sete (7), dois (2) 
conjuntos tiveram seus projetos discutidos em pesquisas anteriores (KANASHIRO, YAMAKI, LAMOUNIER, 
2009; AYOUB, KANASHIRO, YAMAKI, 2013) e os cinco (5) demais são apresentados neste trabalho, listados a 
seguir: 

Tabela 1: Listagem dos conjuntos habitacionais selecionados 

Conjunto habitacional Data de implantação Instituição responsável Nº de praças analisadas 

Moradias Cabo Frio 1997 COHAPAR 1 

Conj. Resid. Orion Déc.80 INOCOOP 1 

CH Eng. Milton Gavetti 1978 COHAB 3 

CH Marumbi 1976 COHAB 1 

Jd e Conj. Resid. Santa Rita (I-VII) 1966/1981-85 CODAL(?)/INOCOOP 6 

Fonte: MARTINS e FRESCA, 2005, COHAB e IPPUL, 1996 

A coleta das evidências dos estudos de casos deu-se por meio de observação direta in loco guiada por um 
checklist para averiguação dos itens de projeto com os seguintes critérios: 

1. Localização e acessos:a) No bairro: a praça deve estar localizada a, no máximo, 750m (Spreiregen, 
1971), 400-500m (Gehl, 2011) ou 350m (Barnett, 2003) de qualquer ponto do bairro; 
b) Em relação à rua: devem ser diretos e no nível da rua (Whyte, 1980 e Barnett, 2003); limitar o 
número de veículos (Carmona, Tiesdell, et al., 2010); c) Em relação ao espaço privado: estar separado 
por uma via local; prover fronteiras suaves (Gehl, 2011); os edifícios do entorno devem ser baixos 
(Barnett, 2003); voltar o maior número de fachadas ativas (Bentley, Alcook, et al., 1999); d) Acesso de 
quem?: dar preferência a um número moderado de pessoas (Lynch, 1981); e) Acesso a que?: à 
pessoas, atividades e recursos naturais (Lynch, 1981); f) Circulação no espaço interno: evitar diferenças 
de nível (Gehl, 2011); evitar barreiras (Carmona, 2010); projetar rotas diretas (Barnett, 2003, Gehl, 
2011, Bentley, Alcook, et al., 1999); posicionar rotas próximas aos limites (Gehl, 2011); g) Orientação 
solar: garantir que os espaços tenham sol o ano todo (Barnett, 2003; Alexander, Ishikawa, Silverstein, 
1980); mesclar espaços com sol e sombra (Bentley, Alcook, et al., 1999). 
2. Conformação do espaço:a) Forma: enfatizar a importância do elemento público (Bentley, Alcook, et 
al., 1999); utilizar forma côncava (Bentley, Alcook, et al., 1999, Spreiregen, 1971); b) Dimensão: as 
praças devem ter de 20-140m do lado maior (Alexander, 1980; Spreiregen, 1971; Gehl, 2011); c) 
Setorização: setorizar as atividades (Carmona, Tiesdell, et al, 2010; Barnett, 2003). 
3. Aspectos visuais:a) Fechamento: posicionar as fachadas ativas dos terrenos privados voltadas para o 
espaço público de modo a conformar um conjunto e garantir o fechamento da praça (Gehl, 2011; 
Bentley, Alcook, et al., 1999; Carmona, Tiesdell, et al., 2010; Barnett, 2003; Alexander, Ishikawa, 
Silverstein, 1980); b) Escada do pedestre: o espaço privado deve respeitar a escala do pedestre 
(Barnett, 2003); c) Permeabilidade visual: deve ser possível enxergar o que se passa no espaço público 
do espaço privado (Gehl, 2011; Bentley, Alcook, et al., 1999; Carmona, Tiesdell, et al., 2010). 
4. Componentes do espaço:a) Objetos: iImplantar símbolo para referência externa (Barnett, 2003; 
Lynch, 1981; Carmona, Tiesdell, et al., 2010); b) Iluminação: prover iluminação suficiente e na escala do 
pedestre (Gehl, 2011; Barnett, 2003; Carmona, Tiesdell, et al., 2010); c) Assentos: prover assentos 
suficientes, confortáveis, com encosto, informais, nas rotas de circulação, isolados e nos limites (Whyte, 
1980; Gehl, 2011; Carmona, Tiesdell, et al., 2010; Barnett, 2003); d) Arborização: prover árvores 
suficientes (Gehl, 2011; Whyte, 1980; Alexander, Ishikawa, Silverstein, 1980; Lynch 1981); distribuir as 
sombras pela praça (Whyte, 1980; Gehl, 2011). 
5. Oportunidades aos usuários:a) Fachadas ativas: permitir a vigilância natural (Carmona, Tiesdell, et 
al., 2010; Gehl, 2011; Lynch, 1981; Barnett, 2003); b) Recreação Ativa: prover oportunidade para a 
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prática de atividades que demandam gasto energético (Gehl, 2011; Whyte, 1980; Alexander, Ishikawa, 
Silverstein, 1980; Lynch 1981; Spreiregen, 1971; Carmona, Tiesdell, et al., 2010); c) Recreação Passiva: 
prover oportunidade para relaxamento e observação (Alexander, Ishikawa, Silverstein, 1980; Carmona, 
Tiesdell, et al., 2010). 

 

Uma segunda fonte de evidências consiste em entrevistas informais semiestruturadas com moradores-
usuários para a extração de informações sobre a dimensão social do espaço. A observação direta consiste, 
portanto, na identificação da presença das variáveis físico-espaciais contidas no checklist e dos usos e 
formas de apropriação, essas complementadas pelas entrevistas. 

Todos os levantamentos foram realizados aos finais de semana no período vespertino, considerando-o 
como o período destinado ao lazer da população trabalhadora e de creches e escolas. 

2.1 Análise comparativa entre as praças estudadas 

Compilando os elementos observados dentro de cada categoria nas praças relativas a cada conjunto, foram 
elaborados gráficos que apresentam o resultado da somatória destes. O gráfico permite uma reflexão 
acerca de cada praça, mostrando com seu desenho um equilíbrio, ou não, entre as categorias projetuais e 
delineando as relações entre cada categoria e o sucesso da praça enquanto espaço de lazer. 
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Tabela 2: Somatória dos itens de cada categoria nas praças analisadas 

Conjuntos habitacionais e respectivas praças analisadas Gráfico da somatória dos itens observados 

Moradias Cabo Frio 

 

 

Conj. Residencial Orion 

 

 

Conj. Hab. Eng. Milton Gavetti 

 

Cabo Frio 1

Orion 1

Milton Gaveti 1
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Conj. Hab. Marumbi 

  

Jd e Conj. Resid. Santa Rita (I-VII) 

 

 

Milton Gaveti 2

Milton Gaveti 3

Marumbi 
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Santa Rita 2

Santa Rita 4

Santa Rita 5
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Fonte: Organização das autoras 

Comparando as pontuações, na primeira categoria analisada, grande parte deles não atingiu a pontuação 
máxima em função da falta de projeto ou conclusão deste, como observado na Praça do CH Moradias Cabo 
Frio, na Praça Santa Rita 5 e na Praça Santa Rita 2. As três praças não dão suporte para a circulação interna 
por meio de rotas e, dessa forma, provocaram uma variação na frequência dos itens de projeto. 

Na categoria de Conformação, 50% dos itens estão presentes em todas as praças. O padrão é interrompido, 
pois as dimensões observadas nas praças ultrapassam as orientações contidas no checklist. Nesse sentido, o 
item de projeto que se mostra menos pontuado corresponde à orientação de dimensões de até 20m. 
Entretanto, duas praças apresentaram esse item e a setorização das praças do CH Milton Gavetti cria 
ambientes que remetem à sensação intimista das praças com estas dimensões. Nas demais, que 
conformam uma maioria, as praças possuem grandes dimensões que permeiam os 100m. Através das 
observações, constata-se que apesar de não serem projetadas com frequência na realidade dos conjuntos 
habitacionais, as praças de menores dimensões funcionam adequadamente às expectativas. 

Os itens relacionados à “forma” da praça foram observados em 100% das praças, em parte consequência do 
direcionamento dado em função dos critérios de seleção das praças, como a ênfase do espaço público no 
projeto do loteamento. 

Em praças de maiores extensões, a declividade pode ser utilizada como forma de garantir a visibilidade do 
espaço como um todo, como observado nas praças do CH Milton Gavetti e na Praça Santa Rita 1. 

A partir do gráfico que compila as informações referentes à categoria de “conformação”, observa-se que o 
CH Milton Gavetti encontra-se menos pontuado em função das dimensões das praças. Entretanto, a solução 
de setorizar a praça compensa a extensa dimensão, como é indicado nas orientações projetuais do 
referencial teórico. 

As Praças 1 e 2 do Jd. Santa Rita também se encontram menos pontuadas por ultrapassar as dimensões 
propostas. Entretanto, a primeira praça tem a função de centralizar diferentes tipos de atividades em sua 
área no contexto do bairro, tarefa compatível com as dimensões apresentadas pela praça. Com relação à 
segunda praça, as extensas proporções também não interferem no cumprimento das funções. 

O conjunto Orion apresentou variação decorrente do número de usuários obervados que ultrapassa o 
número de moradores em função da localização da praça. A Praça apresenta-se como um nó em uma 
avenida de intenso fluxo, atraindo muitas pessoas externas ao bairro a utilizarem a praça, chegando a inibir 
os moradores. 

Os “aspectos visuais” contidos no protocolo se mostraram compatíveis com a realidade observada nos 
estudos de caso. Um fator de destaque desta categoria é que mais da metade de seus itens refere-se ao 
espaço privado. Com exceção do fator “permeabilidade visual do espaço privado para o espaço público” 
que engloba as duas categorias de espaço, os outros fatores são dependentes exclusivamente do espaço 
privado. Entretanto, apesar desses itens terem se aproximado da pontuação máxima, nem todos são 
compatíveis com o padrão de projeto original dos conjuntos. Nos casos da “variedade” e da “ausência de 
muros”, esses são fatores que apareceram por iniciativa dos moradores com a maturação do bairro. 

Santa Rita 6

[Habitação, Mobilidade e Instrumentos de Gestão] 727 

 



 

Contudo, em função da frequência observada, é possível afirmar que os padrões de intervenção da 
população habitante do contexto estudado estão em consonância com as propostas teóricas. 

Os demais itens referentes à permeabilidade visual apareceram em alta frequência mostrando-se como 
orientações projetuais adequadas às praças dos conjuntos habitacionais, como é o caso do respeito à escala 
do pedestre, posicionar as edificações para gerar a sensação de conjunto, demarcar os limites e posicionar 
as fachadas ativas de frente para o espaço público como forma de garantir a permeabilidade visual de fora 
para dentro do espaço. 

As principais variações nas frequências foram decorrentes da ausência de urbanização da Praça Cabo Frio, 
que não teve suas rotas internas ou dos limites executadas. 

Outro destaque é a respeito da Praça Milton Gavetti 1, em função de sua localização em relação ao espaço 
privado que contém apenas metade de sua área cercada por residências. 

A categoria dos “componentes espaciais” apresenta o maior número de elementos inadequados à realidade 
dos conjuntos habitacionais, constatados a partir da frequência igual a zero em todas as praças. Desses 
elementos, que consistem em “assentos móveis”, “presença de água” e “iluminação na escala do pedestre”, 
apenas o último é considerado necessário para esse contexto em função das reclamações relacionadas à 
falta de iluminação. 

Ainda, muitos elementos aparecem com baixíssima frequência. O item “assento com encosto” aparece em 
apenas uma praça, entretanto é um elemento fundamental ressaltado nos referenciais teóricos prescritivos 
para garantir a permanência das pessoas nas praças por longos períodos de tempo. Os itens relacionados 
aos assentos informais foram observados em apenas uma praça, entretanto se mostraram muito utilizados. 

Os altos índices de deficiências ou ausências observadas nesta categoria podem induzir algumas 
conclusões. Considerando que os componentes do espaço são equivalentes aos equipamentos urbanos 
instalados (ou não) no espaço denominado praça, as baixas identificadas aqui podem estar relacionadas à 
ausência de exigências referentes ao detalhamento dos projetos no corpo da lei. 

As praças que não foram urbanizadas e, portanto, não obtiveram um projeto executado foram logicamente 
as menos pontuadas. As praças mais pontuadas foram a Praça Milton Gavetti 2 e Santa Rita 3. Destacam-se 
por a primeira praça apresentar assentos individuais e a segunda, assentos com encosto e informais. Este 
fato é significativo visto que ambas as praças apresentaram relações sociais enfraquecidas entre os 
moradores, o que leva a uma segunda conclusão. A Praça Santa Rita 3 apresenta um desnível que segregou 
os moradores, assim, entende-se que a alta frequência de componentes do espaço não compensou o fator 
desnível e, portanto, é menos determinante no que diz respeito à qualidade do espaço e à intensificação 
das relações sociais do bairro. 

Com relação à categoria dos “usuários”, o item “setor para alimentação” foi o único ausente em todas as 
observações. Até o presente momento, é possível afirmar que este item de fato não se adéqua ao contexto 
em questão, visto que em nenhum momento foi mencionado durante as entrevistas. 

Os demais itens apresentam-se de forma padronizada, indicando que a maioria deles foi identificada em 
quase todas as praças. As poucas incidências significativas têm relação com os tópicos de “sentimento de 
incerteza” e “uso noturno”. Em grande parte dos conjuntos habitacionais, a insegurança provém da 
proximidade do bairro às áreas periféricas onde os índices de criminalidade tendem a ser mais elevados. 
Alguns autores presentes no referencial teórico deste trabalho alertam para o fato de que nem sempre a 
insegurança é decorrente de crimes concretos, mas pela sensação transmitida aos usuários pelo próprio 
ambiente. 

Nesses casos, é possível relacionar esse sentimento à entrada de pessoas externas ao bairro sem restrição, 
ou seja, quando a praça não assume o caráter de espaço semipúblico, e à ausência de iluminação na escala 
do pedestre. 

Outra falha significativa é em relação aos itens referentes à setorização do espaço. Setorizar o espaço é uma 
ação válida, pois oferece a possibilidade de separar as atividades e, dessa forma, permitir que elas ocorram 
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simultaneamente. Outra vantagem da setorização é a redução da escala da praça, visto que as praças dos 
conjuntos têm apresentado dimensões relativamente extensas. 

O item “permitir alteração nas atividades” também aparece pouco pontuado em função de projetos rígidos 
que dificultam as possibilidades de promover alterações futuras sem necessidade de reforma. Essa 
característica é denominada pelo referencial teórico como “flexibilidade dos espaços”. 

As Praças Milton Gavetti 1 e 2 tiveram pontuação elevada nessa categoria por apresentarem projetos 
complexos que promovem o acesso a diferentes tipos de atividades aos moradores do entorno. Entretanto, 
em ambas, os projetos são rígidos e não há espaço livre de tamanho suficiente para permitir possíveis 
alterações nas atividades propostas e, por isso, não atingem a pontuação máxima. 

A mesma pontuação é observada na Praça Santa Rita 6, entretanto essa não pontua no item relacionado ao 
uso noturno da praça. A principal atividade desenvolvida no período noturno nas demais praças é a reunião 
dos moradores, ação que não ocorre nessa praça, enfatizando a importância da sociabilização dos 
moradores para garantir segurança à área. 

Já a Praça Orion 1 pontua em todos os itens, exceto o “setor para alimentação”. O diferencial para com as 
outras praças refere-se ao amplo espaço livre que comporta possíveis alterações no ambiente da praça, sem 
a necessidade de grandes modificações na estrutura existente. 

No caso das praças menos pontuada, Santa Rita 5, essa não foi urbanizada e, portanto, não proporciona 
acesso às atividades passivas ou ativas. 

3 RESULTADOS OBTIDOS  

O levantamento das características físico-espaciais das praças orientadas pelo protocolo, elaborado a partir 
das diretrizes, permite comparar as praças em termos projetuais e identificar as características 
predominantes ou não nos estudos de caso. Ainda, verificadas as características sociais de apropriação das 
praças, constata-se da mesma forma a importância desses itens observados para a ocorrência do uso. 

Os conjuntos habitacionais foram selecionados por apresentarem em seu traçado ênfase e valorização dos 
espaços livres de uso público, principalmente os de lazer. A partir do estudo desses espaços, observa-se que 
a centralidade dos espaços livres de lazer foi um padrão encontrado em todos os conjuntos e, de acordo 
com o referencial teórico, garante o acesso a pé aos moradores dando suporte a todo o bairro. A 
centralidade associada à presença de rotas internas que dão continuidade às calçadas dá o devido suporte à 
circulação de pedestres no bairro. 

Com relação às características de conformação do espaço, as praças apresentam-se, de modo geral, maiores 
do que as praças residenciais propostas na literatura. Entretanto, entende-se que as elevadas densidades 
dos conjuntos conferem utilidade a esses espaços. Com relação à forma da praça, é evidente que a escolha 
destas se deu como forma de privilegiar esses espaços, gerando um traçado das quadras como uma 
consequência desse processo, e não o inverso. 

As relações visuais estabelecidas entre o espaço da praça e o espaço privado, assim como a primeira 
categoria, também se mostrou como um elemento determinante na valorização dos espaços públicos, 
obtida pelo posicionamento dos terrenos privados de frente para os espaços livres de lazer e o fechamento 
destes por barreiras permeáveis (portões). Essas características destacam-se por possibilitar o 
desenvolvimento de vigilância natural, garantindo segurança aos moradores. 

Os componentes espaciais foram os itens que apresentaram menores frequências nas observações, no 
entanto não se mostraram determinantes para o uso das praças. Como observado no exemplo da Praça 
Cabo Frio, o uso relaciona-se mais à necessidade de espaços de lazer do que com os equipamentos 
presentes no espaço. 

Quanto às oportunidades oferecidas aos usuários pelo espaço, essa categoria também é fundamental para 
o cumprimento das funções da praça, principalmente no que diz respeito ao lazer. Segundo o referencial 
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teórico, a possibilidade de desenvolver atividades é um aspecto essencial de atratividade e para garantir 
que as pessoas permaneçam por mais tempo no espaço público. Ao desenvolver atividades, as 
oportunidades para sociabilização também são intensificadas. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa partiu do pressuposto que em bairros com dimensões mínimas dos lotes os espaços livres de 
lazer têm um papel fundamental como espaço de sociabilização. Verificou-se que os projetos em que lhe é 
dada ênfase, este espaço apresenta intensos sinais de apropriação tanto em termos de uso como de 
personalização do espaço. 

A partir deuma sistematização das prescrições projetuais dos principais autores referenciados, a pesquisa 
apontou uma série de características físico-espaciais que garantiram que estes possam ser considerados 
bons exemplos de valorização do espaço livre público no contexto urbano brasileiro. 

Assim acredita-se que a pesquisa contribui como referência para a proposição de espaços livres de uso 
público em projetos de áreas residenciais de interesse social, além da busca por exemplos que possam ser 
seguidos com adaptações relativas a cada contexto. 
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RESUMO 
Este artigo apresenta uma metodologia de avaliação do impacto na paisagem, com especial interesse para aplicação 
no Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV). Descrevem-se os estudos efetuados para o EIV de um estaleiro naval, o 
Estaleiro Jurong (Aracruz, ES) que, dentre muitos outros empreendimentos, representa um momento de grande 
transformação territorial gerada pela indústria do petróleo e do gás natural no Espírito Santo. Os procedimentos 
incluem: a análise da paisagem existente, a elaboração da volumetria digital do empreendimento e a análise do 
impacto após a inserção do empreendimento. A metodologia priorizou critérios de interferência visual, através de 
volumetrias digitais sobrepostas a uma base territorial georreferenciada. Os resultados revelaram os impactos visuais 
mais significativos, e contribuíram para indicar as medidas compensatórias e mitigadoras. 
 
PALAVRAS-CHAVE: avaliação; impacto na paisagem; estudo de impacto de vizinhança; Aracruz 

1 INTRODUÇÃO  

Este artigo trata de uma metodologia para avaliação do impacto de um empreendimento industrial na 
paisagem urbana e no patrimônio histórico, cultural e arqueológico. Procura-se enfocar mais 
especificamente o método empregado para mensuração do impacto visual das volumetrias do 
empreendimento sobre a ambiência da paisagem do entorno.  

O turismo beneficia-se da apropriação da paisagem com atributos espaciais e visuais notórios, entre os 
quais figuram as regiões tropicais litorâneas, onde se implantam inúmeras atividades de lazer, 
especialmente atrativas durante o verão. Conforme o Plano de Desenvolvimento Sustentável do Turismo 
(ESPÍRITO SANTO, 2010b), elaborado pela Secretaria de Turismo do Espírito Santo, esta indústria é 
especialmente relevante na economia do Estado. Entretanto, os empreendimentos industriais, ao atrair 
construções e infraestruturas de escalas monumentais, podem alterar as características de alguns 
fragmentos da paisagem, com potencial de afetar a qualidade de espaços considerados como produtos 
turísticos, ou interferir em um monumento natural ou um patrimônio arquitetônico, urbano ou 
arqueológico.  

O Estado do Espírito Santo vem recebendo, nos últimos anos, maciços investimentos na prospecção e 
extração de petróleo e gás natural (IJSN, 2012).  O petróleo está atraindo muitos empreendimentos 
industriais de grande porte, voltados diretamente para a cadeia produtiva ou para o setor terciário, na 
Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV) e nos trechos do litoral situados ao Norte e ao Sul, como é 
o caso de Aracruz, localizado ao Norte. 

Em decorrência das atividades, os empreendimentos industriais (galpões, siderúrgicas, portos, estaleiros) 
procuram locais estratégicos no litoral, já ocupado por empreendimentos residenciais e turísticos 
(residências, condomínios, hotéis, pousadas, restaurantes). Esta proximidade direta pode gerar impactos 
diferenciados sobre a paisagem, anteriormente vista como produto turístico, e atualmente considerada 
como território de produção industrial.  

Diante da necessidade de prever os impactos, torna-se necessária a elaboração do Estudo de Impacto de 
Vizinhança (EIV), que tem o objetivo de "[...] contemplar os efeitos positivos e negativos do 
empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas 
proximidades" (BRASIL, 2001), para análise prévia dos municípios onde o empreendimento será instalado, 
com diversos estudos específicos.  
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As reflexões relatadas neste artigo foram feitas com base nos estudos efetuados para o Estudo de Impacto 
de Vizinhança do Estaleiro Jurong Aracruz, a ser construído no litoral do Município de Aracruz, Espírito 
Santo. Entre estes estudos, figura a análise do impacto na paisagem, que se constitui no foco deste artigo. 

2 RELEVÂNCIA DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA  

A força econômica da indústria do petróleo é suficiente para atrair empreendimentos e alterar de forma 
rápida e intensa, e sobrepor aos interesses de preservação do ambiente, da paisagem e da qualidade de 
vida da população nas localidades próximas. Avaliar os impactos é importante porque os empreendimentos 
de dimensões monumentais, ainda sem precedentes na região, podem afetar fragmentos não protegidos da 
paisagem e também interferir sobre áreas e imóveis de interesse histórico, cultural, paisagístico e 
ambiental. 

O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) é um dos instrumentos da política urbana previstos no Estatuto 
das Cidades, que estabelece que uma lei municipal deva definir quais os empreendimentos e atividades 
privados ou públicos em área urbana devem ser precedidos pelo estudo, para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento, a cargo do Poder Público municipal (BRASIL, 
2001). 

O EIV deve ser desenvolvido de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento, 
incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: adensamento populacional, equipamentos urbanos 
e comunitários, uso e ocupação do solo, valorização imobiliária, geração de tráfego e demanda por 
transporte público, ventilação e iluminação e paisagem urbana e patrimônio natural e cultural (BRASIL, 
2001). 

A avaliação do impacto na paisagem é uma questão importante nos estudos urbanísticos. A interferência de 
um empreendimento de grande porte é uma questão que demanda pesquisas, em ambientes frágeis como 
os ecossistemas costeiros, na procura de metodologias que possam mesurar os impactos de forma objetiva 
(BRASIL, 2002;KOHLSDORF, 2005). 

As diretrizes da política urbana do Município de Aracruz foram definidas no Plano Diretor Municipal 
(ARACRUZ, 2008). Em função da atividade industrial e da área de localização e por ser uma categoria de 
empreendimento sujeita a Estudo de Impacto Ambiental (EIA), o Estaleiro Jurong Aracruz também se 
enquadra nos parâmetros considerados para classificação dos empreendimentos potencialmente geradores 
de impactos no seu entorno. A realização do Estudo de Impacto de Vizinhança se mostra, portanto, 
necessária para garantir que a implantação do empreendimento não venha a gerar incômodo e o 
desenvolvimento da região se dê de forma ordenada, estimulando a atividade econômica, com garantia de 
melhores oportunidades e condições de vida para a população local. 

 

3 OBJETIVO DO EIV DO ESTALEIRO JURONG ARACRUZ  

O objetivo principal do Estaleiro Jurong Aracruz é a construção de plataformas e navios para exploração de 
petróleo e gás, destinados ao início da exploração de petróleo e gás na camada pré-sal no litoral brasileiro 
(ATENA, 2011). Na construção são previstas instalações onshore (em terra firme) e instalações offshore (na 
porção costeira marítima), localizados ao Norte de um dos principais balneários do município de Aracruz, a 
praia de Barra do Sahy. 

Em função das características topográficas da região e do perfil volumétrico das edificações e instalações do 
empreendimento, o Termo de Referência para a elaboração do EIV (ARACRUZ, 2011), estabeleceu os 
recortes territoriais para a realização do estudo, denominadas de Área de Influência Direta (AID) e Área de 
Influência Indireta (AII).  
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Enquanto a delimitação da AID incorporou os núcleos urbanos que poderão receber impactos diretos, seja 
na implantação ou na operação, a AII foi delimitada considerando a probabilidade de irradiação dos 
impactos na infraestrutura urbana e na rede rodoviária, que podem incidir decisivamente na expansão dos 
núcleos urbanos mais próximos (ATENA, 2011). O estudo do impacto na paisagem permaneceu restrito à 
AID. 

Para avaliar o impacto do empreendimento na paisagem urbana e no patrimônio histórico, cultural e 
arqueológico, os estudos foram baseados nos seguintes procedimentos:  

 registro fotográfico e caracterização do cenário atual da paisagem local, a partir dos principais eixos de 
circulação viária e áreas públicas;  

 identificação do patrimônio arquitetônico e urbano;  
 elaboração da simulação gráfica de volumetria do empreendimento e inserção em base territorial 

georreferenciada;  
 avaliação do nível de interferência do empreendimento na transformação da paisagem local, 

considerando as simulações gráficas realizadas nos pontos de visualização;  
 avaliação das possibilidades de interferência do empreendimento sobre edificações e conjuntos urbanos 

reconhecidos como patrimônio histórico. 

4 METODOLOGIA ADOTADA  

A caracterização da paisagem seguiu os preceitos da Ecologia da Paisagem (FORMAN; GODRON, 1986; 
FORMAN, 1995). O registro fotográfico e a descrição geral da paisagem local foram elaborados através da 
identificação dos cenários marcantes e da classificação dos seus elementos biofísicos de composição. Para 
caracterizar a paisagem local, utilizaram-se dados primários e secundários: parte da descrição foi realizada a 
partir da investigação e avaliação de dados primários provenientes do levantamento de campo realizado em 
2011, para embasar este Estudo de Impacto de Vizinhança; e, de modo a subsidiar a avaliação dos 
resultados obtidos nos levantamentos de campo, buscou-se uma fundamentação nos dados secundários 
provenientes dos estudos já realizados no Estudo de Impacto Ambiental (CTA, 2009). 

O trabalho de identificação do patrimônio arquitetônico, paisagístico e ambiental foi feito com base na 
legislação municipal, notadamente consubstanciada no Plano Diretor Municipal do município (ARACRUZ, 
2008). 

As fotografias de aproximação ao terreno do empreendimento foram feitas a partir dos principais espaços 
livres e eixos de circulação (vias da orla e rodovias estaduais), em intervalos de 500 m, em todos os 
possíveis sentidos de trajeto, considerando a altura de visão de um ser humano de estatura mediana, 
caminhando a pé sobre a superfície terrestre. 

 

A volumetria do empreendimento foi elaborada através do software ArcScene, que compreendeu a 
elaboração de uma volumetria digital esquemática da planta industrial do Porto, com suas edificações e 
instalações, e a inserção desta volumetria na paisagem local sobre uma base territorial georreferenciada, 
possibilitando uma plena circulação virtual em volta do objeto representado, para avaliar seus impactos 
visuais.  

Os mesmos pontos das fotos foram utilizados para gerar as perspectivas correspondentes da volumetria do 
empreendimento. Finalmente, as fotografias digitais (cenas com situações atuais) foram utilizadas para 
inserir as perspectivas correspondentes da volumetria do empreendimento, através do software Photoshop, 
gerando, então, as simulações visuais do empreendimento na paisagem (cenas com situações posteriores). 

A avaliação do impacto na paisagem local baseou-se no referencial metodológico de análise da paisagem 
(KOLSDORF, 1996), e em estudo local similar para proteção da paisagem (CAMPOS; MENDONÇA, 2010), 
baseados na avaliação dos efeitos visuais topoceptivos. 
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5 RESULTADO DOS ESTUDOS  

A caracterização da paisagem local se iniciou a partir da constatação que tem norteado todos os estudos 
contemporâneos. Forman e Godron (1986) conceituaram a paisagem como uma área heterogênea 
composta por um conjunto de ecossistemas interativos, e posteriormente Forman (1995) procurou 
incorporar, aos ecossistemas, os diferentes usos do solo. Em uma abordagem holística, Naveh (2004) propôs 
o estudo da paisagem como uma mistura dos sistemas natural e cultural, que integra seres humanos e seu 
ambiente total.  

Estes autores falam da estrutura biofísica, onde os elementos bióticos e abióticos estão intimamente 
relacionados e são indissociáveis, sob os princípios da interação ecológica, considerando a interferência 
humana como preponderante na transformação da natureza, mas, sobretudo, como parte integrante dela. 
A paisagem de uma região é resultante da sua estrutura biofísica: seus tipos de solo, seus recursos hídricos, 
suas formas de relevo, onde se desenvolvem diversas formações vegetais e comunidades animais, entre as 
quais se sobressaem as comunidades humanas, com suas interferências.  

Na divisão das microrregiões turísticas do Espírito Santo, o município de Aracruz se localiza na Região do 
Verde e das Águas (ESPÍRITO SANTO, 2010a), que abrange alguns municípios litorâneos no Norte do estado. 
Esta região se destaca pelos recursos naturais e culturais, relacionados à localização geográfica e à formação 
populacional. Em Aracruz se encontram as últimas aldeias indígenas do Espírito Santo, dos povos 
Tupiniquim e Guarani, comunidades que vivem quase exclusivamente do artesanato. Na caracterização do 
patrimônio, a Região do Verde e das Águas, conhecida pelos recursos naturais e Unidades de Conservação 
da Mata Atlântica, é evidenciada pela importância das manifestações culturais, das populações tradicionais, 
da história no conjunto dos atrativos turísticos.  

5.1 AVALIAÇÃO DA PAISAGEM 

A paisagem da AID foi caracterizada através das unidades geomorfológicas, recursos hídricos, formações 
vegetais e interferências antrópicas. É um meio ambiente rico em recursos naturais, com praias, lagoas, rios 
e estuários. Nos planos turísticos regionais, a paisagem é um dos argumentos que podem estimular a 
decisão do turista potencial a viajar para a região, sendo, portanto, considerada como um dos principais 
elementos utilizados na formulação das mensagens e políticas de promoção dos atrativos turísticos.  

 

A análise das unidades geomorfológicas contribuiu na avaliação dos cones visuais da paisagem, 
condicionados pelas formas de relevo. De uma forma geral, na AID destacaram-se duas unidades 
geomorfológicas (CTA, 2009): as planícies costeiras, que atingem as cotas mais baixas, com relevo plano ou 
suavemente ondulado; e os tabuleiros costeiros, que atingem as cotas intermediárias, na forma de morros 
ou platôs elevados. Estas unidades morfológicas, ao serem atravessadas pelos eixos viários, apresentam 
resultados paisagísticos totalmente distintos: enquanto nas planícies costeiras se encontram os segmentos 
planos, com menor altitude, de onde se descortinam as sequências visuais mais estáticas, nos tabuleiros 
costeiros, ao contrário, verificam-se os segmentos em aclives e declives, com maior altitude, de onde se 
vislumbram as sequências visuais mais panorâmicas. 

Os sedimentos terciários presentes nos tabuleiros são formados por arenitos e rochas sedimentares, 
constituídas por argilas e minerais (CTA, 2009). Formas ferruginosas ocorrem junto à linha de costa, raras no 
litoral Sul e frequentes no litoral Norte do Estado Espírito Santo, caracterizam o município de Aracruz, 
criando paisagens especiais (Figura 01). 

Figura 01 – Concreções ferruginosas ocorrentes no litoral da área de influência direta. 
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Fonte: Autores. 

 

Os recursos hídricos se apresentam de forma marcante. O mar é um elemento convergente na paisagem, 
pois influencia na valorização imobiliária e na exploração turística da região, bem como na atividade 
industrial, sendo fator fundamental no acelerado processo de expansão urbana da região. A Área de 
Influência Direta abrange as bacias hidrográficas dos córregos Putiri, Guaxindiba e do Sahy (CTA, 2009), que 
sofrem dos problemas de poluição e assoreamento. No que se refere aos corpos de água doce, a relação 
humana reflete uma visão brasileira, em que os rios são negligenciados pela ocupação urbana, sofrem de 
ocupações ilegais nas suas margens ou aparecem como fundos dos lotes (COSTA, 2006).  

As formações vegetais que se desenvolvem na região são de domínio da Mata Atlântica (MME, 1983; 
VELOSO; RANGEL; LIMA, 1991), que se subdivide em diversos ecossistemas associados. Na área de estudo, 
predominam a mata de tabuleiro e a mata de restinga.  

A mata de tabuleiro é encontrada sobre as elevações terciárias argilosas litorâneas, caracterizando-se pela 
vegetação densa, com exemplares de altura média de 20m (IPEMA, 2005), mas, na área de estudo, foi em 
grande parte eliminada pelas plantações de eucalipto, e ameaçada pela extração de argila e ocupação 
urbana, tendo os remanescentes mais significativos restritos às reservas ecológicas e indígenas.  

A mata de restinga abrange um conjunto de tipos de vegetação sobre as planícies quaternárias arenosas 
litorâneas, com diferentes fisionomias em função da topografia e recursos hídricos (PEREIRA, 1990), e, na 
área de estudo, são muito visadas para fins de extração de areia, especulação imobiliária e ocupação 
urbana, apresentando os remanescentes mais significativos nas proximidades do litoral, notadamente nas 
praias dos loteamentos de uso predominante residencial e baixa ocupação construtiva (Figura 02). 

 

Figura 02 – Mata alta de restinga junto à orla marítima da Praia dos Quinze. 

 
Fonte: Autores. 

 

As transformações antrópicas se acentuaram drasticamente, com o processo de ocupação urbana ao longo 
do eixo da Rodovia do Sol (ES 010) a partir da década de 1970. Dentre as mais notáveis resultantes do 
processo de desenvolvimento econômico e urbano, destaca-se o surgimento da nova paisagem do espaço 
construído, advinda da redistribuição espacial das atividades industriais, comerciais e, principalmente, 
residenciais (IJSN, 2005), em um processo que se estendeu ao Norte, norteando o desenvolvimento do 
Município de Aracruz. 

No caso loteamentos residenciais, a tipologia arquitetônica predominante revela edificações com um ou 
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dois pavimentos, de alvenaria revestida com pintura branca ou colorida, e cobertura em telhas de barro. Em 
contraponto à dinâmica imobiliária verificada nos bairros litorâneos, constata-se a fraca incidência de 
produção vertical, sendo mantido o predomínio do padrão de ocupação horizontal, onde a produção de 
imóveis com mais de três pavimentos mostrou-se, até o presente momento, incipiente (ATENA, 2011). 

 
Figura 03 – Aglomeração urbana da Barra do Sahy, visualizada a partir de Santa Marta. 

 
Fonte: Autores. 

 

Na pesquisa sobre a existência de edificações de interesse de preservação ou monumentos tombados pelo 
IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional), não foram identificados exemplares na Área 
de Influência Direta. O maior valor paisagístico local equivale, então, aos elementos naturais: as formas de 
relevo, as massas de vegetação, as praias na orla marítima e os espaços livres de uso público.  

 

No Plano de Desenvolvimento do Turismo (ESPÍRITO SANTO, 2010, p. 55), as praias do município de Aracruz 
são classificadas como atrativos de categoria "A", pois apresentam "[...] inúmeras possibilidades para o 
desenvolvimento de atividades e usos diferenciados no mercado turístico brasileiro".  

Barra do Sahy é uma praia em formato de enseada, com ondas fracas, areia grossa amarelada e formações 
rochosas. A via da orla dispõe de infraestrutura, iluminação, pavimentação, calçadão, bares e quiosques, 
com a arborização predominante de castanheiras. A importância turística das praias na AID se baseia na 
balneabilidade e na tranquilidade das águas, bem como na ambiência ainda bucólica das visuais do 
horizonte marítimo (Figura xx). 

 

Figura 04: Orla da praia em Barra do Sahy, localizada ao sul da área do empreendimento. 

 
Fonte: Autores. 

 

5.2 SIMULAÇÃO DA VOLUMETRIA DO EMPREENDIMENTO 

As instalações onshore (em terra) abrangem as vias de circulação interna e as estruturas de recepção e 
estocagem de materiais, construção dos painéis e montagem das estruturas nas plataformas, bem como o 
apoio operacional (refeitórios, vestiários, escritórios, subestações de energia). As instalações offshore (em 
ambiente marinho) preveem as estruturas responsáveis pela integração dos módulos e blocos montados. O 
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cais de integração será composto por duas partes e possuirá dimensões necessárias para que dois navios 
atraquem simultaneamente no cais sul, e uma plataforma ou sonda semisubmersível, no cais norte (figura 
05). 

 

Figura 05 – Volumetria digitalizada do empreendimento, aplicada em base georreferenciada. 

 
Fonte: GOOGLE, 2011, com alterações. 

 

Os prédios administrativos e de apoio variam de 01 a 06 pavimentos. Os galpões industriais apresentam 
alturas variáveis, de até 21 m de altura, prenunciando uma ampla visibilidade a partir da Rodovia ES 010. Os 
elementos verticais mais proeminentes são o pórtico de montagem e os guindastes, que variam de 60 a 80 
m de altura.  

5.3 ANÁLISE DO IMPACTO VISUAL NA PAISAGEM 

O registro da paisagem priorizou pontos de visada a partir dos espaços públicos e vias de circulação mais 
significativos (Rodovia ES 010 e via da orla em Barra do Sahy), nos intervalos máximos de 500m, utilizando o 
método de cones visuais de aproximação. A partir de percursos realizados em campo, foram demarcadas 
vinte cenas para efetuar o registro da situação atual e a posterior simulação do impacto na paisagem,  

Na escolha das cenas, procurou-se incluir os eixos viários e espaços públicos, percorridos nos sentidos 
Norte-Sul e Sul-Norte. Adotou-se como um parâmetro manter sempre uma altura de visualização 
correspondente à estatura média de um adulto, de forma a captar as impressões visuais mais 
representativas para a população local. 

No caso em estudo, quanto aos elementos naturais e as áreas livres de uso público, a AID apresenta relevo 
predominantemente plano, sendo que do ponto de vista da paisagem o grande destaque se dá pela 
presença constante de limites: da orla marítima, da faixa de praia e das massas de vegetação que 
entremeiam os núcleos urbanos. Os espaços livres de uso público são pontuais ou lineares, sempre 
conectados com os eixos viários principais. Considerando o potencial da manutenção dos vazios urbanos e 
das amplitudes visuais, destacam-se os espaços lineares mais extensos, na direção Norte-Sul: a faixa de 
areia da praia de Barra do Sahy e a faixa de domínio da Rodovia ES 010 (Figura 06). 
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Figura 06 – Mapa com área para implantação do Estaleiro Jurong Aracruz (em amarelo), assinalando os pontos de visada ao longo 
dos eixos de circulação, para elaboração das simulações. 

 
Fonte: Autores. 

 

A análise dos efeitos visuais das cenas seguiu o referencial teórico (KOHLSDORF, 1996), que estabeleceu os 
procedimentos: a escolha dos eixos de visualização, a identificação dos pontos de visada e a análise dos 
efeitos visuais. Os efeitos são a maneira como a realidade chega à percepção (LEWIN, 1973 apud 
KOHLSDORF, 1996).  

A análise do impacto visual do empreendimento na paisagem local foi feita a partir do levantamento 
fotográfico realizado em setembro de 2011 e da modelagem gráfica elaborada a partir do projeto 
arquitetônico fornecido pela empresa. Com a inserção da volumetria nas fotos geraram-se os cenários 
futuros (Figura 07). 

 

Figura 07 – Sobreposição da volumetria do empreendimento e registro fotográfico efetuado no ponto de visada. 

 
Fonte: Autores. 

 

A interferência do empreendimento foi feita com base na classificação dos níveis de percepçãovisual 
(CAMPOS; MENDONÇA, 2010), que pode abranger cinco graduações diferentes:  

 nível 01: percepção total da forma, volume e linha de coroamento do objeto;  
 nível 02: percepção da altura do objeto (porção da base e do coroamento);  
 Nível 03: percepção parcial de porção visível do objeto (fragmento);  
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 Nível 04: percepção parcial de porção visível menor do objeto (pequeno fragmento);  
 Nível 05: percepção total ou parcial do objeto visto à distância.  
 
A descrição de cada cena foi feita por análise comparativa, considerando a situação atual (à esquerda), a 
paisagem no seu estágio atual, e a situação posterior (à direita), após a inserção da volumetria do 
empreendimento, que procura simular o cenário futuro. 

 
Figuras 08 e 09: Vista da Rodovia ES 010 no trecho onde a faixa de domínio faz limite com o terreno do empreendimento, 

demonstrando a situação anterior (à esquerda) e a situação posterior (à direita). 

  
Fonte: autores. 

 
 
No eixo visual da orla, observou-se que a predominância dos elementos naturais, sem intervenções 
antrópicas de grande proporção, traz amplitude visual, grande área de céu, observando-se inclusive o 
horizonte, com a faixa de areia em primeiro plano. Após a sobreposição da volumetria do 
empreendimento, prenuncia-se que será possível visualizar as edificações do estaleiro ao fundo, com escala 
vertical acompanhando a linha de coroamento conformada por massas vegetais. Classificou-se a cena com 
o nível 04de percepção visual, devido ao potencial de percepção parcial do objeto (Figuras 10 e 11). 

 

Figuras 10 e 11 – Vista da praia de Barra do Sahy, demonstrando a situação anterior (à esquerda) e a situação posterior (à direita) à 
implantação das estruturas offshore. 

  
Fonte: Autores. 

 

A interferência significativa se dará na ambiência de balneário bucólico, provavelmente alterada pelo 
quebra-mar e pelas embarcações que se aproximarem do litoral para atracarem no estaleiro, 
transformando-se em uma praia urbanizada. Como medida mitigadora, recomendou-se a manutenção de 
uma cortina verde no limite da área do empreendimento, ao longo da ES 010 e no limite com Barra do Sahy, 
para amenizar o impacto visual. Como medida compensatória, sugere-se a participação institucional do 
Estaleiro na formulação do Projeto Orla, já pactuado com seis comunidades locais de pescadores. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nas simulações gráficas apresentadas, identificou-se que o empreendimento apresenta uma escala 
diferenciada (porte e altura das edificações e dos galpões) do entorno, ainda que este se localize em uma 
área regulamentada como industrial, que já não se configura como natural. 

Pode-se afirmar que os impactos visuais do empreendimento na paisagem são grandes nos eixos da 
Rodovia ES-010 e da orla, oferecendo maior contraste no sentido Sul – Norte, em comparação com o 
sentido Norte – Sul. O impacto na paisagem a partir da orla de Barra do Sahy será significativo, alterando o 
extremo norte da praia, em estágio seminatural, passando a ter imagem de porto urbano. O impacto na 
paisagem a partir da Rodovia será relevante embora se enquadre do perfil industrial atual da área. 

Por fim, é importante frisar que, em função da característica arquitetônica do empreendimento (grande 
porte com unidades autônomas distribuídas pelo terreno) mesmo nas cenas com níveis baixos de 
percepção, existe um alto potencial de transformação da ambiência da paisagem, notadamente no trecho 
da orla da Praia de Barra do Sahy. 
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RESUMO 
Objetiva realizar uma reflexão sobre a aplicação das leis urbanísticas e ambientais federais e do desenho urbano na 
formação físico-territorial dos cinturões verdes dos conjuntos habitacionais populares, a partir da década de 1980, no 
distrito de Carapina, Serra - ES. A metodologia utilizada buscou quantificar os conjuntos habitacionais implantados em 
Carapina, e em seguida, verificou quantos desses conjuntos apresentavam o cinturão verde de acordo com o projeto 
original e em quais deles havia ocorrência de Zonas de Especial Interesse Social (ZEIS), conforme classificação realizada 
pelo Plano Diretor Municipal da Serra. Pode-se aferir que existe ocorrência de ZEIS em 72,73% dos conjuntos 
habitacionais populares implantados no espaço estudado. Constata que o desenho urbano dos conjuntos 
habitacionais, bem como a existência de áreas de propriedade pública, influenciou na ocorrência de ocupações por 
assentamentos precários nestas áreas.  
 
PALAVRAS-CHAVE: distrito de Carapina. legislação urbanística. conjuntos habitacionais. assentamentos precários. 
cinturões verdes. 

1 INTRODUÇÃO  

O distrito de Carapina situa-se na parte sul do município da Serra no Estado do Espírito Santo, fazendo 
limite com o município de Vitória, e compreende geograficamente trechos de um planalto com essa mesma 
denominação.  

O processo de industrialização local, iniciado na década de 1970, em conjunto com um planejamento 
estatal, resultou na implantação de grandes indústrias e conjuntos habitacionais populares, podendo ser 
identificado também como o vetor da configuração deste território.  

A aplicação das leis urbanísticas e ambientais federais, por sua vez teve como consequência a criação de 
áreas denominadas cinturões verdes10, que envolviam os conjuntos habitacionais, espaços estes cobertos 
de vegetação nativa, onde era vedado o parcelamento do solo.  

Posteriormente a partir da década de 1980, a crise econômica, aliada a um crescimento demográfico 
acelerado e a falta de controle por parte do Poder Público, resultou no surgimento de assentamentos 
precários11, muitos deles integrando esses cinturões verdes e áreas públicas de conjuntos habitacionais 
populares e seus entornos, o que pode ser denominado de periferias ilegais. 

2 CARACTERÍSTICAS GERAIS DO DISTRITO DE CARAPINA  

Conforme a Prefeitura Municipal da Serra (2008), o distrito de Carapina situa-se nos domínios dos depósitos 
sedimentares, com as regiões de planícies e dos tabuleiros costeiros, também denominada de “formação 
barreiras”. Trata-se de regiões de relevo onde predominam platôs, intercalados por vales fluviais por onde 
fluem diversos corpos hídricos que formam lagoas de considerável porte, como as lagoas Jacuném e Juara. 

10Áreas ambientalmente sensíveis, geralmente cobertas por vegetação natural e protegidas por leis federais e que rodeiam os 
conjuntos habitacionais e loteamentos no Distrito de Carapina. Situam-se na maioria das vezes nas bordas dos tabuleiros costeiros. 
11 De acordo com a definição do Ministério das Cidades (2009), assentamentos precários são áreas ocupadas irregularmente, seja 
do ponto de vista jurídico, urbanístico e que apresentam deficiência de infraestrutura e de acessibilidade. Trata-se de uma situação 
caracterizada fundamentalmente pela inadequação de moradias em termos fundiários e de infraestrutura 
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Essa porção central do município está inserida na Bacia do Rio Jacaraípe (incluindo as Lagoas Jacuném e 
Juara). 

De acordo com a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMA), que classificou as 
Macroformas, os Ecossistemas e Zonas Naturais do Estado, os tabuleiros costeiros, também conhecidos 
como platôs litorâneos, chãs ou terciário, são terras baixas, planas ou suaves, estando entre as planícies 
costeiras e as regiões serranas, ocupando grandes extensões no Estado. Nessas regiões, os vales têm forma 
de “U” e fundo chato(SEMA, 2008).  

A Figura 1 ilustra as principais características do relevo do município da Serra, os tabuleiros costeiros e as 
lagoas. A Figura 2 apresenta um corte esquemático da tipologia de ocupação urbana e elementos naturais 
de um tabuleiro costeiro. 
 

Figura 1: Município da Serra, Lagoa Jacuném e tabuleiros costeiros, elementos característicos do relevo, com a vista do monte Mestre 
Álvaro 

 
Fonte: Prefeitura Municipal da Serra (2013) 

 
 

Figura 2: Corte esquemático de um tabuleiro representando a tipologia de ocupação urbana e os elementos naturais 

 
Fonte: Prefeitura Municipal da Serra (200-) 

 

Para Albuquerque (2010), o relevo diferenciado da Serra apresenta como característica a existência de 
diversos fundos de vale que recortam os tabuleiros costeiros e criam sulcos na paisagem, por onde fluem os 
principais recursos hídricos do município. Os fundos de vales são áreas alagáveis, cuja estrutura e 
funcionamento se relacionam a diversas funções ambientais, tais como suporte de vegetação e fauna, 
servindo de corredor para fluxo de material gênico; hidrológicas e climáticas. 

É interessante observar que a configuração geográfica deste território, foi um condicionante para a 
ocupação urbana que viria o ocorrer posteriormente.  
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3 A APLICAÇÃO DAS LEIS URBANÍSTICAS E AMBIENTAIS E A CONFIGURAÇÃO DA PAISAGEM  

Um aspecto importante da legislação urbanística e ambiental federal diz respeito aos critérios para o 
parcelamento de solo em áreas ambientalmente frágeis (próximas a cursos d’água, em áreas declivosas, 
áreas cobertas por vegetação nativa, etc.). Em 1965, com a promulgação da Lei Federal 4.771, foi 
regulamentado o Código Florestal brasileiro (vigente até os dias atuais). Essa lei estabeleceu as dimensões 
das faixas de preservação permanente (espaços que não poderão ser ocupados, devendo ser mantida com 
sua vegetação natural), ao longo de rios, lagoas, relevos com declividade acentuada, sendo posteriormente 
regulamentadas as Áreas de Preservação Permanente (APP), em 1989 (conforme a Lei 7803 de 1989).  

Neste sentido, o Código Florestal em seu artigo 2° estabelece como sendo APP as formas de vegetação 
natural situada ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água em uma largura variável, dependendo da 
largura do curso d’água, ao redor de nascentes e nas encostas com declividade de terreno superior a 45%, 
dentre outras disposições.  

Desde 1965 com a promulgação da Lei 4771 (Código Florestal), ficou proibida a ocupação de áreas 
ambientalmente frágeis, sendo complementada em 1979 com a Lei 6766 (Lei de parcelamento de solo), e 
em 1985, com a Resolução CONAMA nº. 04. Portanto, pode-se constatar a existência de pelo menos 03 
normas jurídicas federais que resguardam as APP’s, que se complementam e se sobrepõem.  

Com relação ao modelo de ocupação físico territorial que se configurou, verifica-se que após a promulgação 
da Lei 6766/1979 os loteamentos e conjuntos habitacionais aprovados pelo município passaram a reservar 
as áreas ambientalmente frágeis, notadamente as bordas dos tabuleiros costeiros, para compor uma 
reserva florestal, geralmente repassando a propriedade dessa área ao município. Tendo em vista o relevo 
recortado de Carapina, observa-se que em linhas gerais, os loteadores parcelavam as partes planas do 
planalto, excluíam as áreas definidas como de preservação, reservando estas últimas para o município e 
criando assim uma paisagem característica desse território. 

Porém, a existência dessas áreas de cinturão verde, e a eventual proteção dessa paisagem, estabelecida 
pelas leis citadas acima não impediram a ocupação desses espaços por assentamentos precários, conforme 
será apresentado adiante. A incapacidade de controle e fiscalização, assim como a inexistência de estrutura 
administrativa do município, aliado à velocidade e a magnitude do processo de urbanização das cidades 
contribuíram para esse quadro.   

A Figura 3 mostra as Zonas de Proteção Ambiental (ZPA) demarcadas no Plano Diretor Municipal da Serra, 
que incluem os cinturões verdes existentes ao redor dos conjuntos habitacionais. 
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Figura 3: Município da Serra, demarcação das Zonas de Proteção Ambiental – ZPA no distrito de Carapina, de acordo com a Lei 
3820/2012 – PDM e a localização dos conjuntos habitacionais implantados pela COHAB e INOCOOPES 

 
Fonte: Baseado em Prefeitura Municipal da Serra (2013)  

 

4 OS CONJUNTOS HABITACIONAIS E OS ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS  

Conforme dados da Prefeitura Municipal da Serra (2008), o município abrigou a maior quantidade de 
moradias construídas por promoção pública patrocinada pelo extinto BNH na Grande Vitória. Até 1995, a 
construção de moradias pelo INOCOOPES e pela COHAB-ES, teve importante participação na formação e 
estruturação do território, e, portanto, da paisagem local. As moradias implantadas nas partes elevadas dos 
platôs (nas áreas onde as leis federais de parcelamento de solo e de proteção ao meio ambiente permitiam) 
definidos pelo relevo na parte oriental da Serra localizavam-se próximos dos distritos industriais criados a 
partir da década de 1970.  

Para Campos Jr e Neves (1998), a ênfase dada pelo programa de cooperativas no município da Serra foi para 
a construção de casas, implantadas inicialmente no planalto de Carapina, onde posteriormente também 
seriam construídos apartamentos, conforme apresentado na Figura 4.  

A partir da década de 1980, surge outra tipologia urbana, implantada muitas vezes nos cinturões verdes 
desses conjuntos habitacionais, em áreas públicas e em áreas de APP’s – os assentamentos precários. 

 

 

746 [Habitação, Mobilidade e Instrumentos de Gestão] 

 



 

Figura 4: Município da Serra, localização dos conjuntos habitacionais implantados pela COHAB-ES e INOCOOPES no distrito de 
Carapina de acordo com a década de implantação 

 
Fonte: Baseado em Prefeitura Municipal da Serra (2013) 

 

De acordo com a definição do Ministério das Cidades (2009), assentamentos precários são aquelas áreas 
ocupadas irregularmente, seja do ponto de vista jurídico, urbanístico e que apresentam deficiência de 
infraestrutura e de acessibilidade. Essas habitações precárias correspondem a soluções informais, que 
tiveram um tratamento diferenciado pelo poder público, caracterizando-se ora pela política de remoção, 
ora por melhorias.  

Para Valença (2008), as favelas estão presentes em todas as regiões brasileiras. Assim como as favelas, a 
população favelada também vem aumentando a taxas maiores que a população total. Entre 1980 e 1991, os 
domicílios totais para o país cresceram 3,08% ao ano, enquanto os domicílios favelados cresceram a taxas 
de 8,18% anuais. Já na década seguinte (1991 a 2000), os domicílios totais cresceram 3,05% anuais, 
enquanto os favelados tiveram uma taxa de incremento anual de 4,18%. 

Com relação à habitação popular e sua vinculação com a expansão das periferias na Grande Vitória, Duarte 
(2010), aponta que esse espaço teve um papel importante nas formas de provisão de moradia para a 
população urbana. Elas eram o destino da classe de menor renda, que não podiam permanecer nas áreas 
metropolitanas centrais pelo alto custo estabelecido e que podiam aí adquirir terrenos baratos, porém 
distantes dos centros urbanos e dos locais de trabalho.  

Nesses termos, “[...] A ausência de oferta de habitação para a população de baixa renda intensificou a 
expansão irregular e indiscriminada do solo urbano e mudou o perfil das periferias da Grande Vitória” 
(DUARTE, p. 134, 2010).  

A atitude liberal por parte do Poder Público municipal a partir da década de 1980, em relação ao processo 
de invasão de áreas, bem como a insuficiência de recursos humanos e técnicos, na administração municipal 
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para auxiliar no controle urbanístico, contribuiu para a  ocupação de assentamentos precários nos cinturões 
verdes e em áreas de propriedade pública no distrito de Carapina.  

Porém, segundo Santos (1990), deve ser lembrado que os municípios, tradicionalmente detiveram o 
controle urbanístico sob sua responsabilidade, mas por falta de recursos financeiros (centralizados nos 
Estados e na União entre a década de 1940 até 1988), não conseguiram viabilizar as ações de planejamento 
e controle a eles delegadas.  

Acompanhando a definição de assentamentos precários elaborada pelo Ministério das Cidades (2009), que 
aponta com sua principal característica a inadequação de moradias em termos fundiários e de 
infraestrutura, o Plano Diretor Municipal da Serra (PDM) – Lei municipal nº. 3.820/2012, em seu Anexo 3, 
reconheceu a existência dessas áreas carentes da cidade e as definiu como ZEIS, conforme apresentado na 
Figura 5 abaixo. 

Figura 5: Município da Serra, zoneamento urbanístico, Anexo 03 da Lei Municipal 3820/2012, PDM do Município da Serra, onde 
observa-se as ZEIS, demarcadas em vermelho. Sem escala 

 
Fonte: Baseado em Prefeitura Municipal da Serra (2014) 

 

Para fins metodológicos, a definição das áreas ocupadas por assentamentos precários nesta pesquisa, parte 
do princípio que as ZEIS possuem as mesmas características das áreas definidas para um assentamento 
precário. Portanto, utilizar-se-á a classificação efetuada na planta de zoneamento urbanístico do município 
da Serra, constante no Anexo 3 do PDM para a identificação dos assentamentos precários na área estudada. 

5 METODOLOGIA 

Conforme apontado anteriormente, pode-se aferir que as ZEIS, surgiram por meio de ocupações irregulares, 
sejam elas em áreas não parceladas anteriormente, ou em trechos de áreas que faziam parte de conjuntos 
habitacionais (áreas públicas ou áreas de reserva florestal). A partir da análise dos territórios classificados 
como ZEIS, e levando em conta os conjuntos habitacionais populares implantados em Carapina, constantes 
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da Figura 4, pode-se aferir que dos 22 conjuntos habitacionais populares implantados, em 16 deles verifica-
se a ocorrência de ZEIS em áreas de cinturões verdes; em áreas públicas que integravam esses conjuntos; 
ou em um raio de 1.000 metros ao redor deles. Em apenas 6 desses conjuntos habitacionais não existe 
ocorrência de ZEIS, ou seja, em 27,27%. Em termos quantitativos, existe ocorrência de ZEIS no entorno, ou 
integrantes de 72,73% dos conjuntos habitacionais populares implantados no território estudado.  

Nesses termos, pode ser feita uma classificação com duas categorias distintas desses territórios: os 
conjuntos habitacionais que mantiveram os cinturões verdes bem como as áreas públicas conservadas e o 
traçado urbanístico com a mesma configuração original, conforme o projeto urbanístico aprovado; e os 
conjuntos habitacionais que tiveram essas mesmas áreas ocupadas por assentamentos precários. Para que 
seja possível uma análise comparativa entre essas duas diferentes categorias, serão utilizados três exemplos 
de conjuntos habitacionais para cada uma delas. 

Na primeira categoria de análise pode ser incluído o conjunto Cacú implantado em 1977 pelo INOCOOPES, o 
conjunto habitacional Cidade Continental, implantado pela COHAB-ES em 1995 e o conjunto Residencial 
Jacaraípe, construído pelo INOCOOPES em 1979.  

O conjunto Cacú era composto por 620 casas e área loteável de 584.160,00m². O conjunto Jacaraípe por sua 
vez, era composto por 84 edifícios totalizando 2.032 apartamentos, com área loteável de 322.171,32m². Já 
o conjunto Cidade Continental era formado por 2.865 casas e possuía área loteável de 1.811.704,00m².  
Nesses três conjuntos, as áreas destinadas ao cinturão verde (Áreas de Preservação Permanente) se 
mantiveram com a mesma configuração original, conforme o parcelamento de solo formalmente aprovado, 
sem a ocorrência de assentamentos precários.  

Inicialmente interessa examinar o conjunto Cidade Continental e o conjunto Cacú. Uma característica 
possível de ser observada em nesses dois conjuntos refere-se à existência de uma via de contorno, 
circundando todo o parcelamento, separando as áreas reservadas para os lotes do cinturão verde e áreas 
públicas No conjunto Cacú, a área de preservação permanente permaneceu como área remanescente de 
propriedade do loteador, e em seu entorno, foram locadas algumas áreas de equipamentos comunitários. 
Em Cidade Continental, porém, toda a área de preservação permanente foi reservada com a finalidade 
específica de compor esse cinturão verde.  

A Figura 6 datada de 1978 ilustra o conjunto Cacú já concluído, bem como aponta as áreas de borda do 
planalto coberta por vegetação.  A Figura 7 representa o conjunto Cacú em 2013, com as áreas verdes 
razoavelmente conservadas e sem a ocorrência de assentamentos precários no entorno.  
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Figura 6: Município da Serra, conjunto Cacú, em 1978. Sem escala 

 
Fonte: Espírito Santo (2012) 

 
Figura 7: Município da Serra, conjunto Cacú em 2013, ilustrando que as áreas de entorno do loteamento não foram ocupadas 

por assentamentos precários. Sem escala 

 
Fonte: Google Earth (2013) 

 

Vale lembrar que a Lei Federal nº. 6.766, promulgada em 1979, proibiu o parcelamento de solo em áreas 
declivosas ou em áreas brejosas, e que a regulamentação das APP’s em 1989 inserida no Código Florestal 
pela Lei Federal nº. 7.803/1989 vedou a ocupação dessas áreas situadas nas bordas e encostas dos 
planaltos e também nos fundos de vales.  
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Isso pode ser constatado no conjunto Cidade Continental que obedeceu a estas restrições no parcelamento 
de solo. Para os conjuntos Cacú e conjunto Jacaraípe, percebe-se que mesmo tendo sido aprovados antes 
da vigência das normas citadas acima, não houve o parcelamento de solo nas bordas e encostas dos 
planaltos e também nos fundos de vales. Possivelmente o órgão financiador do empreendimento - o BNH, 
bem como o construtor - o INOCOOPES estivessem atentos aos custos elevados de se promover a 
urbanização em áreas declivosas e alagadas, bem como já estivessem cientes da existência do Código 
Florestal de 1965 que também proibia a degradação desses ambientes naturais. 

No conjunto Cidade Continental e no conjunto Cacú é interessante observar que o partido urbanístico do 
parcelamento de solo tirou proveito das características naturais do terreno, com um traçado orgânico, 
acompanhando as partes planas do planalto, sem a rigidez geométrica típica do movimento moderno. As 
quadras desses dois conjuntos habitacionais possuem traçado sinuoso, com um desenho que obriga e 
orienta o percurso dos moradores a passarem pela avenida que delimita o cinturão verde para acessarem 
seus imóveis, o que garante mais vigilância para nas áreas públicas e no cinturão verde pela comunidade. 
Esse elemento, possivelmente contribuiu para inibir processos de ocupação irregular de solo, e sua 
configuração posterior em assentamentos precários. 

Em conjunto Jacaraípe, o que pode ser observado é que a tipologia do parcelamento (conjunto habitacional 
composto por blocos de apartamentos, com tipologia vertical), aliado à privatização dos espaços públicos 
realizadas pelas administrações dos condomínios (com autorização do Poder Público) serviu para restringir 
o acesso ao restante da população e para isolar esses espaços, garantindo assim a sua preservação e o uso 
exclusivo aos moradores. 

Portanto, inicialmente uma das hipóteses a ser apontada como responsável pela manutenção da 
configuração original desses espaços e assim da paisagem local é a existência de uma via de circulação 
delimitando e separando os espaços de uso residencial das áreas de preservação. Essas vias foram definidas 
em projeto para serem uma das vias principais do parcelamento, garantindo constante fluxo de pessoas no 
local e servindo como elemento de vigilância para as comunidades.  

Além disso, nos três exemplos citados a existência de áreas de usos comunitários e equipamentos de uso 
público nas proximidades das áreas verdes também garantiam uma permanente circulação e 
desenvolvimento de atividades nas proximidades desse cinturão verde e consequentemente, permitiam 
maior acesso a essa paisagem, o que aparentemente se apresenta como hipótese a ser apontada para a 
conservação desses espaços.  

A segunda categoria a ser pesquisada são os conjuntos habitacionais que tiveram as áreas de cinturão verde 
e as áreas públicas reconfiguradas, passando a abrigar assentamentos precários. Nesse grupo, pode ser 
incluído o conjunto habitacional Hélio Ferraz, implantado pela COHAB-ES; o conjunto habitacional 
Calabouço, construído pelo INOCOOPES; e o conjunto habitacional Bairro das Flores construído pela 
COHAB-ES. 

O conjunto Hélio Ferraz foi concluído em 1978, e era originalmente composto por 650 casas, com área 
loteável de 266.307,00m². O conjunto Calabouço, construído em 1979, era formado por 1.288 casas, com 
área loteável de 948.108,00m². Por fim, no conjunto Bairro das Flores, implantado em 1982, havia 
originalmente 3.700 casas, com área loteável de 1.567.031,07m². 

No conjunto Calabouço, as áreas de cinturão verde possuíam a denominação de área Reserva Florestal, 
sendo de propriedade do Município da Serra. Nesse conjunto, alguns trechos da área de Reserva Florestal, 
principalmente nas proximidades dos limites com o loteamento formal, bem como algumas áreas de 
equipamentos comunitários, foram ocupados por assentamentos precários.  

O traçado urbano do conjunto Calabouço caracterizou-se por duas vias axiais, situadas no meio de dois 
trechos planos de planalto, com ruas perpendiculares a estas, semelhante a uma “espinha de peixe”. Nesse 
conjunto, não havia um elemento de transição entre as áreas privativas e as áreas públicas, comumente 
representada pela via de contorno e que separasse a área de lotes dos cinturões verdes.  
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No conjunto Calabouço, as vias urbanas, que definem a circulação de moradores e de veículos, bem como a 
disposição das áreas destinadas aos equipamentos públicos, onde se realizam as atividades comunitárias 
ocorrem no meio da parte plana dos dois planaltos que formam esse conjunto.  

As áreas de fundos de vales e as bordas desses planaltos foram consideradas como “fundos”, como área 
residual, não sendo prevista circulação de pessoas ou uso por parte da comunidade para esses espaços. 
Possivelmente essa postura adotada pelo loteador, em relegar a um plano secundário o cinturão verde, 
longe dos “olhos” da comunidade e até mesmo da fiscalização por parte do Poder Público, tenha 
contribuído para que houvesse apropriação indevida desses espaços, resultando posteriormente no 
surgimento de áreas de assentamentos precários, e na perda dessa paisagem natural. 

É interessante observar que mesmo estando na vigência da Lei Federal nº. 6.766 de 1979, bem como de 
diferentes leis de preservação do meio ambiente, as bordas dos planaltos que deveriam ter sido 
consideradas como APP’s, não sendo permitidas para ocupação urbana foram parceladas pelo loteador – a 
COHAB-ES. 

Em Hélio Ferraz, as áreas declivosas nas bordas do planalto e os fundos de vale (APP’s), foram definidas 
como áreas verdes e áreas de tratamento de esgoto, permanecendo de propriedade da COHAB-ES, apesar 
de terem sido reservadas para uso público. Já os conjuntos Bairro das Flores e Hélio Ferraz, o desenho 
urbano original já previa uma via de contorno que separava as áreas privativas das áreas verdes. Essa via, 
porém, era de pequena largura e de trânsito local, sendo restrita aos moradores das quadras vizinhas. Foi 
previsto também a existência de equipamentos públicos e áreas livres nas bordas do planalto.  

Um ponto em comum nos três conjuntos que apresentam ocorrência de assentamentos precários era o fato 
de que as áreas posteriormente invadidas eram de propriedade do Poder Público (município da Serra e da 
COHAB-ES).  

Ressalta-se que a ausência de controle por parte do Poder Público se estendeu por praticamente todo o 
território estudado, pois os conjuntos habitacionais que tiveram parte de suas áreas públicas e cinturões 
verdes ocupados por assentamentos precários predominam em relação aos conjuntos que permaneceram 
com essas áreas conforme projeto aprovado, composto por apenas 06 conjuntos habitacionais de um total 
de 22, ou seja 27,27% dos conjuntos habitacionais construídos. No restante dos 73,63% dos conjuntos, 
existe ocorrência de assentamentos precários no entorno ou integrantes desses empreendimentos.  

A Figura 8 mostra trechos da planta original do parcelamento de solo do conjunto Calabouço, onde se 
observa a ausência de via de contorno separando as áreas de ocupação urbana da borda do planalto, onde 
situa-se a Reserva Florestal. A Figura 9 ilustra a atual ocupação das áreas de Reserva Florestal do conjunto 
Calabouço em 2013. 
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Figura 8: Trecho do projeto urbanístico do conjunto Calabouço, com a conformação original das áreas de Reserva Florestal 

(APP’s)  e das áreas de lotes. Nesse projeto, é possível identificar a inexistência de rua separando as áreas de preservação das 
áreas dos lotes. Sem escala 

 

 
Fonte: Prefeitura Municipal da Serra (2013) 

 
Figura 9: Município da Serra, conjunto Calabouço em 2013, atual bairro Eldourado, ilustrando que parte das áreas de 
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Reserva 
Florestal 
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preservação permanente aos fundos do conjunto foram ocupadas por assentamentos precários. Sem escala 

 
Portanto, também parece certo poder afirmar que na segunda categoria analisada, as Áreas de Preservação 
Permanente (APP) definidas em leis federais, bem como áreas públicas, foram ocupadas por assentamentos 
precários (e posteriormente classificados como ZEIS pelo Plano Diretor Municipal). 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Quando se compara as duas categorias de conjuntos habitacionais (os que tiveram as áreas de cinturões 
verdes e áreas públicas ocupadas por assentamentos precários e os conjuntos que mantiveram essas áreas 
de acordo com o projeto aprovado), é o fato de que onde o loteador previu a existência de uma via que 
circulasse o loteamento e ao mesmo tempo fosse o acesso principal ao conjunto, não houve ocorrências de 
assentamentos precários nesses locais. Ou seja, não é apenas o fato de haver um via de contorno, 
separando as áreas de cinturões verdes das áreas de lotes que garantiu a conservação desses espaços e da 
paisagem local, mas o fato dessas vias de acesso serem ponto de convergência para a população local e 
apresentarem fluxo contínuo de pessoas, o que também assegura maior vigilância e controle por parte da 
comunidade em eventuais ocupações irregulares de solo.  

Nos conjuntos habitacionais que não previram essas vias de contorno, e onde os cinturões verdes e as áreas 
públicas ficaram isolados do conjunto habitacional, sem a presença de um elemento de transição, sem 
acesso viário e nos “fundos”, em relação ao loteamento, a ocorrência de assentamentos precários nesses 
locais foi mais frequente e consequentemente, ocorreu a transformação da paisagem natural. 

Nesse aspecto, podem-se observar indícios de que as leis, apesar de objetivarem a proteção desses 
ambientes naturais frágeis, não surtiram o efeito desejado. Porém, ressalta-se que este resultado não é um 
reflexo apenas da interferência da legislação ambiental e urbanística, pois o acelerado processo de 
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urbanização brasileiro espelha diretamente o modelo excludente de acumulação de riquezas vigente no 
país.  

A dificuldade em prover habitações para a população de baixa renda, aliada ao rápido e intenso processo de 
expansão urbana local, podem ser observados no território estudado, a partir da década de 1980, quando 
se verifica como consequência, o surgimento e expansão de assentamentos precários – as periferias 
“ilegais”, integrantes de trechos de conjuntos habitacionais populares construídos nas décadas anteriores. 
Essas periferias “ilegais” se caracterizam, por ocupar os cinturões verdes ou áreas de equipamentos 
públicos, ambas de “propriedade” pública. 

Portanto, a ocupação irregular das áreas de preservação no entorno dos conjuntos habitacionais no 
território analisado, dependeu mais do tipo de desenho urbano adotado, do que unicamente da aplicação 
das normas urbanísticas. Isso significa que as políticas públicas em prol da paisagem e da preservação de 
áreas ambientalmente sensíveis deve incluir uma diretriz de desenho, em harmonia com as particularidades 
locais. 
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RESUMO 
Este artigo propõe o conceito da metapaisagem – a paisagem compreendida conforme sua dimensão imaterial –, que 
integra o referencial teórico de uma pesquisa de doutorado, com o objetivo de atuar como ferramenta na formulação 
de políticas públicas. Adota como método a revisão bibliográfica e documental, recorrendo a documentos poéticos 
que traduzam dados qualitativose evidenciem os significados intangíveis. Estuda a gênese dos conceitos de paisagem e 
analisa algumas abordagens das disciplinas relacionadas ao agenciamento do território, onde se detectamasvisões 
dominantes. Finalmente, defende a importância dos valores imateriais no planejamento da paisagem. 
 
PALAVRAS-CHAVE: metapaisagem; valores imateriais; políticas públicas. 

1 INTRODUÇÃO 

Starry, starry night  
Paint your palette blue and grey  
Look out on a summer's day  
With eyes that know the darkness in my soul  
(McLEAN, 1971) 

Na música "Vincent", o compositor Don McLean faz uma homenagem ao pintor Van Gogh, descrevendo nos 
seus versos iniciais a tela "The starrynight" (A noite estrelada). Ao contrário de outras pinturas, feitas com 
base na observação direta da paisagem, essa tela foi pintada durante o dia, com base na memória da visão 
noturna, dentro do quarto do hospital psiquiátrico onde Van Gogh se tratava da loucura (LIEBERMAN, 
1980). Para o compositor, tela pode transmitir a tensão, o tormento, a "escuridão" na alma do artista 
(Figura 1). Da mesma forma, a paisagem pode adquirir significados marcantes, diferenciados, 
surpreendentes. 
 

Figura 01 – "De sterrennacht" ou "The starrynight", pintura de Vincent Van Gogh datada de 1889, 
que retrata a paisagem noturna da aldeia de Saint-Rémy, região de Provence, na França. 

 
Fonte: LIEBERMAN, 1980, p. 37. 

 
O que existe além da paisagem? Quais valores ela pode ter para as pessoas que a apreciam, vivenciam ou 
transformam? E qual a relevância deincorporar estes significados nas estratégias e políticas públicas de 
planejamento da paisagem? 
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Este artigo é parte de uma pesquisa de doutorado12,que tem o objetivo de propor novas estratégias de 
planejamento que considerem os valores imateriais da paisagem.  

O ponto de partida é a compreensão da paisagemcomo uma "herança de processos fisiográficos e 
biológicos, e patrimônio coletivo dos povos que historicamente as herdaram como território de atuação de 
suas comunidades [...]" (AB'SABER, 2003, p. 9). Desta forma, ela adquire valores especiais, tanto na sua 
dimensão material como na sua dimensão imaterial, enquanto espaço vivenciado, apropriado e 
transformado pela população humana.  

Enquanto os valores materiais são relacionados aos serviços ambientais, interações ecológicas, usos e 
explorações econômicas, resultantes dos sistemas de sobrevivência e produção, os valores imateriais são 
afeitos às relações afetivas, apropriações sociais, manifestações culturais, reivindicações políticas e 
representações simbólicas, resultantes das intenções que uma sociedade tem em relação aos seus espaços 
exteriores de vivência. 

A pesquisa dos valores imateriais pressupõe o estudo das manifestações populares que ocorrem nos 
espaços livres públicos. Ao garantirem a apropriação pela população, eles são por excelência o domínio da 
diversidade, e demonstram a maneira de viver de uma comunidade (Figura 01), tornando-se importantes 
locus de manifestações socioculturais. 

 
Figura 02 – Dança realizada por grupo folclórico em homenagem aos pescadores, na praça histórica de Trancoso,  

conhecida como "Quadrado", Bahia.  

 
Foto: Autor. 

 
Na pesquisa, será desenvolvido um estudo de caso dolitoral sul do Espírito Santo, uma região com 
referenciais históricose religiosos que está sofrendograndes impactos resultantes das atividades da 
indústria siderúrgica e petrolífera. O embate entre identidade e desenvolvimento é uma face do problema a 
ser enfrentado. 

A intenção deste artigo é propor o conceito da metapaisagem– a paisagem compreendidaconforme 
suadimensão imaterial, que se situa muitoalém da sua dimensão material –, queintegra o referencial teórico 
da pesquisa de doutorado e pode contribuir para proteger os valores intangíveisdiante da força dos valores 
econômicos.  

Uma questão que se impõe é relatar agênesedos conceitos de paisagem, para compreender a complexidade 
das visões contemporâneas. Torna-se necessário discutir as abordagens dasdisciplinas relacionadas ao 
território– Geografia, Urbanismo e Ecologia –, identificando suas visões dominantes, de maneira a apontar 
possibilidades de abordagens interdisciplinares. 

12 Pesquisa de doutorado iniciada em 2013 no Programa de Pós-Graduação em Urbanismo (Prourb), FAU-UFRJ, intitulada "Muito 
além da paisagem: valores imateriais dos espaços livres como estratégia de planejamento", sob orientação da Profa. Dra. Ivete 
Mello Calil Farah. 
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2LANDSHAFT, LANDSCAPE, PAYSAGE, PAISAGEM 

Uma sucinta investigação das raízes etimológicas dos termos originados em diferentes línguas revela 
quelandschaft (alemão),landscape (inglês), paysage (francês) e paisagem (português) não têm os mesmos 
significados. Segundo Castro (2009), a palavra alemã é mais antiga e possui um significado mais complexo 
que a de língua latina, associada ao renascimento e, em sua origem, às artes plásticas. 

Freitas et al. (1999 apud CASTRO, 2009) argumentaram que landschaft não tem correspondente em outras 
línguas. A paisagem alemã compreende um complexo natural total, representado, de forma integrada, pela 
natureza e pela ação humana. 

Landschaft se refere a uma associação entre o sítio e os seus habitantes, ou se preferirmos, de uma associação 
morfológica e cultural. Talvez tenha surgido de landschaffen, ou seja, criar a terra, produzir a terra (HOLZER, 1999 apud 
CASTRO, 2009, s/p.). 

Segundo Olwig (2005), landscape é distinguido de land pelo sufixo scape, equivalente ao sufixo ship, mais 
comum em Inglês. Este sufixo gera uma abstração. Os sufixos scape e ship descendem, em última análise, 
de uma raiz germânica antiga, escrito no Inglês moderno(basicamente uma língua germânica). O poder 
deste sentimento de forma encontra-se na relação dinâmica entre o duplo significado: por um lado, como 
intervenção ativa criadora, e por outro lado, como forma material que esse processo gera. Ao representar o 
estado abstrato da terra de uma forma mais concreta, torna-se mais fácil compreender o "processo pelo 
qual a terra é moldada como um fenômeno social e material" (OLWIG, 2005, p. 20). 

A definição de paysage apareceu pela primeira vez em 1549, no dicionário francês-latim de Estienne, que 
associa o termo a uma "tela de pintor", segundo o DictionnaireÉtymologique(BLOCH; VON WARTBURG, 
1975 apudBESSE, 2006). 

Maderuelo (2007) argumentou que a noção de território foi expressa primeiramente pelo idioma italiano, 
do qual outros termos derivaram, como paese, paesetto e paesaggio, cuja raiz latina está atrelada ao termo 
pagus, expressão de lugar, que viria a originar a palavra país. 

A palavra paisagem na língua portuguesa teve origem etimológica da língua francesa, no século XVI, com 
uma acepção artística(INSTITUTO ANTÔNIO HOUAISS, 2001). A noção de paisagem no Brasil parece ter sido 
inicialmente elaborada a partir de uma interação com o conceito francês, só estabelecendo mais 
tardiamente um diálogo com o conceito anglo-saxão. Esta duplicidade de visões ainda hoje se faz 
subjacente às acepções de paisagem, enfatizando, ora as dimensões artísticas, ora as técnicas, causando 
confusões. 

Paisagem é um termo polissêmico, e suas acepções são tão vagas quanto variadas (FORMAN, 1995; 
METZGER, 2001; RIBEIRO, 2007). Meining (1979 apud RIBEIRO, 2007) já identificou dez formas diferentes de 
encarar a paisagem: como natureza, habitat, artefato, sistema, problema, riqueza, ideologia, história, lugar 
e estética. É possível ainda acrescentar outras formas distintas de compreendê-la: como herança, política, 
patrimônio...  

Estes conceitos são aindautilizados pordiferentes disciplinas, como Geografia, Arquitetura, Ecologia, 
Arqueologia, Antropologia e Urbanismo. Cada uma delas se apropria dos termos de maneiras diferenciadas, 
conferindo significados bastante diversos, tendo ainda correntes internas que os abordam de maneiras 
distintas (RIBEIRO, 2007). E cada conceito requer uma metodologia diferenciada, que vai balizar todos os 
resultados referentes às ações relacionadas à sua identificação, descrição, análise, preservação, 
interpretação e intervenção. 

3ABORDAGENS CIENTÍFICAS EM GEOGRAFIA, URBANISMO E ECOLOGIA 

Os geógrafos produziram uma reflexão conceitual a partir dos passos de Humboldt e de outros 
naturalistasno século XVIII. Eles associaram a paisagem a porções do espaço que se destacavam 
visualmente por possuírem características físicas e culturais suficientemente homogêneas para assumirem 
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uma individualidade (HOLZER, 1999 apud CASTRO, 2009).  

3.1A abordagem morfológica  

O conceito de paisagem surgiu entre geógrafos alemães e depois se difundiu entre teóricos de língua 
inglesa, ligados ou não à geografia (CASTRO, 2009). Entre os geógrafos do século XVIII, o ambiente físico era 
um fator poderoso (LEONÍDIO, 2009).  

O geobotânicoalemão Alexander Von Humboldt considerava a paisagem um conjunto de feições 
morfológicas, fitofisionômicas, topográficas, hídricas e geológicas nas quais o homem atuava, como um ser 
coadjuvante perante a natureza imponente. Humboldt inspirou o objetivo de estudar a fisionomia natural 
de determinadas porções da terra (RIBEIRO, 2007). 

English e Mayfield (1972 apud RIBEIRO, 2007) relataram que a definição da paisagem como conceito formal 
da geografia moderna emergiu no final do século XIX e início do século XX na Alemanha, com os geógrafos 
alemães Otto Schlüter e SiegfriedPassarge. Schlüter usou o termo kulturgeographie (geografia cultural), 
criando a morfologia da paisagem cultural, cujo método consistia na descrição das partes componentes da 
paisagem criadas pelas atividades humanas;Schlütertambém criou o termo kulturlandschaft (paisagem 
cultural) para designar a paisagem transformada pelo trabalho do homem, em oposição anaturlandschaft 
(paisagem natural), onde a ação do homem estava ausente (SCHICK, 1982 apud RIBEIRO, 2007).  

Na virada do século XIX, a geografia contou com a importante contribuição do geógrafo francês Paul Vidal 
de La Blache. Para ele, o que interessavaera o resultado da ação humana na paisagem.Se o homem se 
adaptou a diferentes lugares do planeta, criando um acervo de técnicas, hábitos, usos e costumes, que lhe 
permitiram usar os recursos disponíveis, ele só conseguiria sobreviver e evoluir, não por ser determinado 
pelo meio, mas à medida que ele dominasse e transformasse a natureza (LEONÍDIO, 2009). 

Dois historiadores franceses, LucienFebvre e Marc Bloch, se destacaram nas discussões sobre história das 
paisagens. Numa série de conferências nos anos 1930, Bloch buscou distinguir as etapas de ocupação da 
terra e os gêneros de vida correspondentes, ao analisar a paisagem agrária francesa. Esse "desenho dos 
campos" era o "livro" onde as sociedades rurais inscreviam as suas formas de sobreviver (LEONÍDIO, 2009). 

A definição da paisagem como conceito formal da geografia moderna foi introduzida nos Estados Unidos 
pelo geógrafo norte-americano Carl Sauer, no trabalho que se tornou clássico na geografia: "The 
morphologyoflandscape" (SAUER, 1925). O termo landscape foi proposto para denotar o conceito unitário 
da geografia: uma área construída por uma associação distinta de formasnaturais e culturais. A definição de 
Sauer tornou-se clássica: "a paisagem cultural é formada a partir de uma paisagem natural por um grupo 
cultural; a cultura é o agente, a área natural o meio, e a paisagem cultural,o resultado". Enquanto a 
paisagem natural refletia as formas e objetos da natureza, a paisagem cultural resultava da relação do 
homem com o meio.  

Sauer propôs a aplicação do método morfológico, com foco no ordenamento dos fenômenos integrados em 
estruturas. Com a preocupação em investigar como a cultura humana transforma a paisagem, caracterizava-
se por um enfoque material. Com essa agenda, o estudo da paisagem acabou excluindo os aspectos 
imateriais da atividade humana. 

Sob a liderança de Sauer surgiu a Escola de Berkeley, nos Estados Unidos, que abrigou uma influente 
corrente da geografia cultural, e representou "um dos mais ricos aportes teórico-metodológicos da 
geografia norte-americana no século XX [...]" (RIBEIRO, 2007, p. 16). 

Dentro do grupo dos arquitetos-paisagistas e urbanistas, a questão da paisagem foi tratada de forma a 
planejar a ocupação urbana e territorial, onde se destacou a atuação do arquiteto escocês Ian McHarg, 
radicado nos Estados Unidos, fundador do departamento de landscapearchitecture(arquitetura da 
paisagem) na Universidade da Pensilvânia.  

"Design withNature" (McHARG, 1969) foi uma obra seminal, devido à proposição do enfoque 
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multidisciplinar do ordenamento territorial. Em termos gerais, McHarg conseguiu redirecionar o 
Planejamento Territorial da sua preocupação socioeconômica, para incorporar ciências físicas e ecológicas, 
apresentando um método de orientar as adaptações humanas ao ambiente.  

3.2O reconhecimento da visão simbólica 

No contexto dos movimentos de contestação no final da década de 1960, um conjunto de abordagens 
ganhou destaque ao analisar os aspectos subjetivos e simbólicos da paisagem, tornando-se conhecido 
dentro da geografia como movimento humanista. 

Na década de 1980, a investigação da simbologia da paisagem se transformou em uma das principais 
características dos geógrafos que procuravam consolidar uma "Nova Geografia Cultural", em critica à Escola 
de Berkeley, chamada de "Geografia Cultural Tradicional". "Os autores dessa nova perspectiva foram 
responsáveis pela introdução da análise de símbolos e de aspectos subjetivos dentro da geografia cultural 
de língua inglesa e, por conseguinte, dentro das abordagens da paisagem na geografia anglo-saxônica" 
(RIBEIRO, 2007, p. 16). 

O geógrafo britânico Denis Cosgroveargumentou que as formas visíveis da paisagem estão intimamente 
ligadas às diferentes representações culturais (COSGROVE, 1998). O autor criticou a maneira como, 
mediante uma visão funcionalista, são banidas as paixões motivadoras da ação humana, entre elas as 
morais, patrióticas, religiosas, sexuais e políticas:  

Todos [nós] sabemos quão fundamentalmente estas motivações influenciam nosso comportamento diário. [...] Contudo 
na geografia humana parecemos intencionalmente ignorá-las ou negá-las. [...] nossa geografia deixa escapar muito do 
significado contido na paisagem humana tendendo a reduzi-la a uma impressão impessoal de forças demográficas e 
econômicas (COSGROVE, 1998, p. 97). 

O autor propôs trabalhar as paisagens de forma crítica, incorporando a dimensão simbólica. A recuperação 
do significado nos diz muito sobre nós mesmos. Uma geografia efetivamente humana crítica e relevante, 
que pode contribuir para melhor compreensão de nós mesmos, dos outros e do mundo que 
compartilhamos (COSGROVE, 1998). 

Cosgrove defendeu que não havia paisagem sem observador, que a percepção era condição fundamental 
para a existência da paisagem. Esse olhar condicionava um juízo de valor, o que tornava a percepção uma 
condição fundamental para a existência cultural da paisagem. 

Segundo Olwig, o arqueólogo e antropólogo Tim Ingold criticou Cosgrove, declarando que a paisagem não 
seria uma forma de representação, mas um fenômeno vivido. Com base neste argumento, Cosgroveteria 
considerado somente um polo da experiência (a representação) e generalizado essa experiência por inteiro. 
Sua definição, portanto, teria ignorado o outro polo da experiência, e os processos culturais dos quais 
ambos os polos da experiência são uma parte, e através dos quais ambos são postos em relação (OLWIG, 
2005). 

 
Figura 03 – A paisagem como manifestação de fé, na peregrinação "Passos de Anchieta", em Guarapari, ES. 
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Foto: Tadeu Bianconi. Fonte: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS AMIGOS DOS PASSOS DE ANCHIETA, 2012. 

 
Para Mitchell (2002) devemos não apenas discutir a paisagem pelo que é, mas pelo que promove e como 
funciona, enquanto prática cultural. A paisagem não se limita a indicar ou simbolizar as relações de poder, 
ela é um "instrumento de poder cultural". 

3.3 A hierarquia territorialambiental 

A partir da década de 1980, verificou-se um crescimento da Ecologia e suas especializações, como a 
Ecologia da Paisagem. "LandscapeEcology" (FORMAN; GODRON, 1986) lançou os princípios da nova 
disciplina. Os autores adotaram como pressuposto uma hierarquia territorial, da maior para a menor escala: 
continentesse dividem em regiões, que se dividem em paisagens, que se dividem em ecossistemas. Forman 
e Godrondefiniram paisagem como uma "área heterogênea composta por um conjunto de ecossistemas 
interativos".  

A definição do ecossistema como unidade constituinte da paisagem, adequada sob a perspectiva ecológica, 
revelou-se limitada diante da abordagem geográfica ou urbanística. Em tempo hábil, Forman (1995) propôs 
uma atualização, incluindo também, como unidades constituintes da paisagem, as coberturas da superfície 
ou os usos do solo.  

Numa abordagem holística, o ecólogo israelense Naveh (2001) propôs o estudo da paisagem como uma 
mistura dos sistemas natural e cultural do "ecossistema humano total". Esse conceito se torna 
relevantediante da urbanização na escala regional. 

As perspectivas do planejamento urbano e territorial no século XXI incluem o enfrentamento de 
desafiosaindasem precedentes na história do Urbanismo: as regiões metropolitanas gigantescas, 
comsuasredes dispersas de infraestruturas e assentamentoshumanos.Com o surgimento da metrópole 
policêntrica e dispersa, a paisagemurbana expande seuslimites, paradoxalmenteimperceptíveis, emdireção 
à paisagemruralounatural. 

 

Nesse contexto, a paisagem pode ser interpretada como uma "matriz funcional do tecido conectivo que 
organiza, não somente objetos e espaços, mas também os processos e eventos dinâmicos que se movem 
através dele" (WALL, 1999, p. 233, tradução do autor).Se a questão ambiental adquiriu relevância por 
alcançar escala regional, a paisagem passou a ser vista como um recurso contra a fragmentação, um 
necessário tecido de conexão. 

4PAISAGEM ENTRE NATURAL E CULTURAL, ENTRE REALIDADE E INTERPRETAÇÃO 

Correntes atuais da geografia tendem a não distinguir mais paisagem natural e cultural, mas a ver a 
natureza como produto da ação humana e a paisagem como um continuum. Em outras palavras, a 
paisagem pode ser compreendida como "[...] uma determinada porção do espaço, resultado da 
combinação dinâmica, portanto instável, de elementos físicos, biológicos e antrópicos que, reagindo 
dialeticamente uns sobre os outros, fazem da paisagem um conjunto único e indissociável, em perpétua 
evolução" (RISSO, 2008 apud LEONÍDIO, 2009, p. 2). 

Este conceito incorporou o pressuposto de que toda paisagem seria cultural. Nesta vertente, Berjman 
(2008 apud TERRA; ANDRADE, 2008, p. 146) sugeriu que o termo cultural seria redundante, por considerar 
que seria um ato humano: "Uma paisagem é sempre um ato intelectual. É o olhar de um ser humano aoseu 
entorno através dasua mente. Assim, é umaredundância a expressãopaisagem cultural porque toda 
paisagem é cultural". 
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Entretanto, ao equacionar o componente cultural da paisagem, Farah (2008, p. 66) recorre ao pensamento 
de Sansot, enfatizando que "o modelo cultural não é suficiente para explicar a instituição de um território 
como a paisagem, já que esta não é um mero efeito da cultura, pois, se assim fosse, poderia muito bem 
desaparecer. Ela é mais uma oferta do mundo sensível, situada a meio caminho da esfera da presença e da 
representação".  

Sendo a paisagem o que se vê, supõe-se, de um lado, a dimensão real do concreto, o que se mostra, e de 
outro, a representação do sujeito, que codifica a observação. "A paisagem resultado desta observação é 
fruto de um processo cognitivo, mediado pelas representações do imaginário social, pleno de valores 
simbólicos. A paisagem apresenta-se assim de maneira dual, sendo ao mesmo tempo real e 
representação" (CASTRO, 2009). 

Menezes nos diz que "devemos descartar os enfoques polares, realistas ou idealistas: os primeiros 
pautados na materialidade morfológica da paisagem em seu modo dado ou marcado pela ação humana; os 
segundos pensam a paisagem como uma projeção do observador". Segundo o autor não devemos pensar 
em duas faces do mesmo fenômeno, uma material, inerte e outra mental, criadora(MENEZES, 2002 
apudCASTRO, 2009, s/p). 

Ferrara (2002) traz uma importante contribuição ao discutir visualidade e visibilidade, categorias dos 
modos de ver. A visualidade corresponde à imagem do mundo físico e concreto; a visibilidade, à elaboração 
reflexiva do que é fornecido visualmente transformado em fluxo cognitivo. A visualidade corresponde ao 
registro de um dado físico e referencial; a visibilidade, ao contrário, é propriamente, semiótica, partindo de 
uma representação visual para gerar um processo perceptivo complexo claramente marcado como 
experiência geradora de um conhecimento individual e social. 

A questão pode encontrar uma contribuição no pensamento do geógrafo francês Augustin Berque (1998), 
segundo o qual a paisagem é simultaneamente uma marca, uma geo-grafia, que é impressa pela sociedade 
na superfície terrestre, e ao mesmo tempo estas marcas se transformam emmatriz, ou seja, constitui a 
condição para a existência e para a ação humana. 

Mais relevante é constatar que,se por um lado ela é vista por um olhar pelo outro ela determina este 
olhar. Nas palavras do autor, "(...) a paisagem e o sujeito são integrados em um conjunto unitário que se 
autoproduz e se auto reproduz" (BERQUE, 1998, p. 86). 

5 METAPAISAGEM 

Na atitude piedosa de quem reza, 
E como que num hábito embuçado, 
Pôs naquele recanto a natureza 
A figura de um frade recurvado. 
E sob um negro manto de tristeza 
Vê-se uma freira tímida a seu lado, 
Que vive ali rezando, com certeza, 
Uma oração de amor e de pecado... 
Diz a lenda - uma lenda que espalharam – 
Que aqui, dentre os antigos habitantes, 
Houve um frade e uma freira que se amaram... 
Mas que Deus os perdoou lá do infinito, 
E eternizou o amor dos dois amantes 
Nessas duas montanhas de granito. 
(SILVA, 1938, apud CARVALHO, 2013) 

 
O soneto do poeta Benjamim Silva relatou a lenda do amor impossível entre um frade e uma freira, que por 
muitos anos se contava na região sul do Espírito Santo. Segundo essa lenda, esse amor se eternizou quando 
eles foram transformados numa imponente formação rochosa, que passou a se chamar "o Frade e a Freira" 
(Figura 04). 
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Figura 04 –O monumento natural "o Frade e a Freira", localizado no sul do Espírito Santo. 

 
Fonte: PLANETA VERTICAL, 2013. 

 
A associação entre formas rochosas e lendas humanas provoca reflexões sobre a intrigante relação entre 
cultura e natureza."O Frade e a Freira" pode ser um exemplo de uma das três categorias de paisagem 
cultural, instituída pelo órgão do patrimônio mundial: a "paisagem cultural associativa", que é 
caracterizada pelas "associações religiosas, artísticas ou culturais com o elemento natural, sem 
necessariamente apresentar uma evidência cultural material, que pode ser insignificante, ou mesmo 
ausente" (UNESCO, 2012, parágrafo 37).  

No conceito proposto da metapaisagem, o prefixo decorre do Grego meta-, que significa "no meio de", 
"entre" e "com" (INSTITUTO ANTÔNIO HOUAISS, 2001). Não se aplicam, entretanto, outros 
sentidoscorrentes, como "maior do que", "transcendente"ou "lidar com questões mais fundamentais", 
decorrentes de umainterpretação equivocada da metafisicacomo "ciência do que transcende o físico", que 
se estendeu para outras disciplinas, e também foram documentadas em dicionários etimológicos da língua 
inglesa(HARPER, 2014). 

O estudo da metapaisagem pressupõe o reconhecimento da sua dimensão imaterial, que se situa muito 
além da sua dimensão material, mas que permanece irremediavelmente interligada a ela. A imaterialidade 
está atrelada à materialidade em uma relação simbiótica. 

A inclusão de uma abordagem não racionalistasignifica uma mudança epistemológica e requer uma 
metodologia que dialogue com as dimensões ontológica e cultural, incorporando pesquisas qualitativas, 
sensíveis e literárias, no sentido de abarcar a complexidade do tema(FARAH, 2008). Estudar a 
metapaisagem não significaenfocar a imaterialidade e desprezar a materialidade, pois, proceder assim, 
significaria incorrer nos mesmos erros das primeiras abordagens científicas que recaíram em focos 
polarizados. 

6 CONCLUSÕES 

A dualidade natural-cultural irá permear todas as reflexões motivadas pela paisagem. Apesarde serem 
indissociáveis, permeáveis, e, porvezes, confundíveis, estas dimensõessão frequentemente separadas: 
mencionam-se "naturais", paradiscriminar os aspectos não humanos; e "culturais", parareconhecer as 
intervenções antrópicas como preponderantes na paisagem. No entanto, cabe finalmente reconhecer que 
as intervenções humanas pertencem à natureza, e porsuavez, os fatores ambientais resultam da 
interpretação humana – sendo, essencialmente, fenômenos culturais. 

Na intenção de atualizar as políticas públicas de planejamento, é fundamental adotar umenfoque na 
múltipladimensão da paisagem, através da abordageminterdisciplinar. O aporte de referênciasdo 
Urbanismo e Paisagismo deve ser complementado comoutras advindas daAntropologia, História Cultural, 
Geografia Humana e Geografia Cultural. 
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Diante da necessidade de preservar as particularidades das paisagens, torna-se necessário desenvolver 
estudos para entender seus significados. Os múltiplos atores, usuários e interventores do espaço territorial 
requerem políticas participativas, tanto na fase da avaliação como na do planejamento e nada gestão, de 
forma a suscitar maior interesse pela paisagem. 
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RESUMO 
Apresenta-se sistema de conceitos, princípios e abrangências que visa contribuir para formação crítica em paisagismo 
enquanto atribuição profissional do arquiteto. São bases importantes para a práxis do que se propõe chamar 
“paisagismo crítico”. Essa denominação e seu referencial teórico visa também o diálogo com a teoria social crítica; 
tendo claro, no entanto, ser o paisagismo arte, mais que ciência ou técnica, o que não o isenta de possuir rigor 
interpretativo que paute ações mais consequentes para o avanço da sociedade, indo além dos jardins e das ações 
ambientalistas, sem deixar de lado nem o uso da vegetação como um dos elementos estruturadores do espaço livre, 
nem as questões socioambientais que afligem o território brasileiro. Trata-se de uma posição para o oportuno debate 
sobre a formação paisagística do arquiteto, não visa, evidentemente, o consenso. 
 
PALAVRAS-CHAVE: paisagismo crítico; formação acadêmica; espaço livre. 

1 INTRODUÇÃO 

Este trabalho busca contribuir para a discussão a respeito da formação paisagística do arquiteto e urbanista 
brasileiro. Trata-se de apresentar uma posição visando o debate. De partida se coloca em defesa do 
paisagismo enquanto atribuição profissional do arquiteto13, o que impõe problematizar, ainda que 
rapidamente, a questão que (quase) sempre aparece nos ENEPEAs desde sua primeira edição. 

Propõe-se um “paisagismo crítico”, expressão já enunciada em artigo homenagem à Miranda Magnoli há 
quase uma década (QUEIROGA, 2006), aqui se apresentam vários aspectos que não foram objeto de 
atenção naquele momento e também se traz novas reflexões diante de experiências e diálogo sempre 
instigante com colegas – profissionais e acadêmicos – da área de paisagismo, em particular os de minha 
escola – FAUUSP – e os da Rede Nacional de Pesquisa QUAPÁ-SEL. 

Discorre-se sobre conceitos básicos – espaço, espaço livre e paisagem – a partir de autores e bibliografias 
bastante conhecidas, mas que merecem ser (re)lembradas para que se compreendam os aportes teóricos 
que fundamentam o alinhamento crítico e o diálogo que se deseja aqui propor entre o paisagismo e a teoria 
social crítica. Não se propõe o estabelecimento de uma epistemologia pronta e acabada, mas algumas de 
suas bases. Em seguida discorre-se sobre princípios básicos que devem nortear a formação e a prática do 
paisagismo crítico, trata-se de breve apresentação de posicionamento sobre: ética, estética, sistema, 
política e crítica. Prossegue-se tratando das abrangências a que compete lidar o paisagismo crítico, seja a 
natureza escalar, as esferas de vida, a natureza das ações do paisagista e as interações para a realização de 
suas ações. Nas considerações finais realça-se a importância de uma abordagem crítica do paisagismo, sua 
relevância social e, somente a partir dela, sua relevância ambiental. 

2 PAISAGISMO: ATRIBUIÇÃO DO ARQUITETO 

No final dos anos 1970, estudantes paulistas de arquitetura tinham em seus automóveis adesivo que dizia 
“Arquitetura: atribuição do arquiteto”, era necessário afirmar para a sociedade que arquitetura não se 

13Aqui entenda-se “arquiteto” como se pretende o profissional graduado em arquitetura e urbanismo segundo a legislação vigente 
no país, em toda sua abrangência de competências, notadamente enquanto arquiteto de edificações, paisagista, urbanista, 
planejador urbano e regional. 
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constituía em campo profissional do engenheiro civil. Passados quase 40 anos, tem-se que (re)afirmar que 
paisagismo, ou arquitetura da paisagem (como queiram), é atribuição de arquiteto.  

Em diversos países existe graduação específica em arquitetura paisagística. No Brasil a Escola de Belas Artes 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro mantém o único curso superior na área, denominado 
“Composição Paisagística”. Já a legislação brasileira, desde 1934 menciona que a área de paisagismo se 
constitui em atribuição profissional dos formados em arquitetura. A Resolução 1010 de 2005 do CONFEA 
ratifica ser paisagismo atribuição do arquiteto.  

Mas se, até a data de redação desse texto, há garantia legal do exercício exclusivo do paisagismo como 
ofício do arquiteto, não há consenso sobre o assunto nem mesmo entre arquitetos que atuam na área. 
Entre os argumentos dos que defendem a separação da área de paisagismo e criação de graduação 
específica está a baixa carga horária que os cursos de arquitetura destinam a disciplinas específicas de 
paisagismo. Mesmo diante desse fato, é imperioso reconhecer que a alta carga horária em disciplinas de 
prática projetual ministrada nos cursos de arquitetura capacita o arquiteto, a realizar propostas espaciais, 
sejam edificações, espaços livres, ou projetos e planos urbanísticos e paisagísticos. A graduação em 
arquitetura no país capacita o profissional a propor espaços, a dominar escalas e a coordenar projetos 
complementares e específicos, exatamente pela natureza generalista de sua formação.  

A arquitetura, diferentemente das engenharias, não se pauta, no âmbito da graduação, no desenvolvimento 
de especialidades. Novas engenharias surgem na medida em que o avanço técnico assim o exige. O mesmo 
não ocorre com a arquitetura, dada a natureza de formação e atuação do arquiteto, ao combinar, 
fundamentalmente, arte, técnica e ciências humanas. A cisão do campo profissional na área de arquitetura 
pode por em risco seu maior diferencial – a abrangência. Sem dúvida o arquiteto que projeta edifícios 
poderá exercer melhor seu ofício se conhecer a cidade, sua paisagem e ambiente; de maneira análoga 
conceber espaços livres de maneira mais consciente e consistente impõe conhecer a cidade, seus espaços 
edificados e sistemas de espaços livres; assim como o planejador urbano pautado apenas na discussão dos 
agentes sociais e suas contradições, se não dominar diferentes escalas espaciais e não for capaz de 
reconhecer atributos paisagístico-ambientais, pouca qualificação espacial dará à cidade.  

A formação generalista do arquiteto é o que melhor se pode fazer para a heterogênea realidade do país, 
permitindo que ele atue em diversos campos da proposição espacial – arquitetura, paisagismo, urbanismo, 
planejamento urbano e regional, para citar as áreas mais conhecidos e tradicionais – articulando ações em 
situações de maior complexidade, contando com as devidas consultorias e projetos complementares 
quando estes se fazem necessários. Diante de demandas sociais diversas e de possibilidades concretas de 
realização tão variáveis no complexo território nacional, com milhares de municípios que não chegam a 
vinte mil habitantes e menos de vinte municípios com mais de um milhão de habitantes (IBGE, 2013), é 
fundamental formar arquitetos generalistas. Deixe-se para a especialização a formação específica nessa ou 
naquela área, tal qual se faz na formação médica. 

Todavia, não se pode deixar de lembrar que há diversos paisagistas de fato que não se graduaram em 
arquitetura, a começar por Roberto Burle Marx, o mais importante do século XX, pelo caráter precursor na 
criação do paisagismo moderno e pela relevância de sua vasta e maravilhosa obra. Burle Marx foi, enquanto 
paisagista, um arquiteto de fato e não de direito. 

3 CONCEITOS FUNDAMENTAIS 

De maneira sintética apresentam-se três conceitos fundamentais ao paisagismo crítico, quais sejam: espaço, 
espaço livre e paisagem. O primeiro – espaço - trata da base sobre o qual atua o arquiteto e todos os 
envolvidos na questão de sua produção, o segundo – espaço livre – é o objeto por excelência do paisagismo 
e o terceiro conceito – paisagem - se constitui enquanto mediação fundamental para a ação paisagística. 
Importa, mais que a defesa deste ou daquele conceito, explicitar uma posição que embasa estruturalmente 
o arcabouço teórico da proposição de um paisagismo crítico. 
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3.1 Espaço 

Adota-se a construção teórica sobre o espaço – humano – construída ao longo da obra de Milton Santos14, 
principal autor da geografia crítica. O espaço é um hibrido, “um conjunto indissociável de sistemas de 
objetos e sistemas de ações” (SANTOS, 1996, p. 19), entre fixos e fluxos, materialidade e sociedade, entre 
inércia (objetos) e dinâmica (ações). O componente inercial do espaço, as formas, sua herança material, 
possui valor ativo para a concretização das ações. Desse modo Santos (1985) propõe considerar o espaço 
como instância social (assim como são instâncias sociais a economia, a política e a cultura), pois a dialética 
social não se estabelece sobre o espaço, mas com o espaço, trata-se, portanto de dialética socioespacial. 

O espaço se constitui como totalidade, a todo momento se transformando, através do movimento 
diacrônico entre totalidade e totalização. O espaço é sempre presente, enquanto sistema de ações (trabalho 
vivo), mas trazendo como suporte e condição para a ação a materialidade preterida – rugosidade espacial – 
trabalho morto (SANTOS, 1996). 

3.2 Espaço livre 

Miranda Magnoli (1982) definiu espaço livre como espaço livre de edificação ou livre de urbanização. O 
espaço livre é, portanto, qualquer espaço aberto zenitalmente, tais como ruas, praças e parques, como 
também, quintais, estacionamentos descobertos, rios, dunas, matas, campos cultivados entre outros. Ao 
definir espaço livre desta maneira, Magnoli não apenas estabeleceu uma categoria operacional, mas 
advogou ser o espaço livre o objeto central do trabalho do paisagismo, ampliando consideravelmente o 
campo de atuação da área.  

Não se resume mais o ofício do arquiteto na área de paisagismo, ao projeto com vegetação. Com a 
ampliação do campo profissional proposta por Magnoli a cidade, o município e a região se colocam também 
como objeto do paisagismo, permitindo novas interfaces entre paisagistas, urbanistas e planejadores 
urbanos e regionais, ainda que o diálogo entre as citadas áreas esteja mais como perspectiva do que como 
prática cotidiana.  

3.3 Paisagem 

Para a área de paisagismo, já não basta o entendimento da paisagem enquanto porção do território até 
onde a vista alcança. A paisagem não é apenas a configuração territorial – forma, materialidade, sistema de 
objetos, ela inclui o domínio da percepção espacial. A paisagem contém as formas enquanto formas 
percebidas. Contemplar e estar numa paisagem inclui perceber relações complexas entre sistemas de 
objetos e sistemas de ações, através da razão, da emoção e da imaginação. 

A paisagem é mediação entre o sujeito que percebe e o objeto percebido (fisionomia do ambiente). 
Enquanto fenômeno de mediação, a paisagem supera a dicotomia sujeito-objeto. Pela paisagem estabelece-
se interação recíproca entre sujeito e ambiente percebido, a paisagem permite ao homem reconhecer o 
meio e reconhecer-se sobre ele, modificando a paisagem e sendo por ela alterado. 

A paisagem se distingue do espaço pelo que a enriquece e, ao mesmo tempo, a limita: a dimensão 
perceptiva. O espaço, enquanto totalidade, nunca é redutível a uma paisagem. Por outro lado, a paisagem, 
enquanto categoria analítica interna ao espaço permite compreender qualidades e atributos específicos 
sobre os subespaços – lugares ou regiões - que o estudo global do espaço jamais conseguiria.  

É a experiência da paisagem que permite praticá-la. A paisagem é parte do cotidiano de todos, mas não é, a 
todo momento, objeto de atenção, sua qualificação ou desqualificação é fruto do valor a ela atribuído 
socialmente. Cabe ao paisagista crítico não apenas propor intervenções que busquem sua qualificação para 

14 Sobre o assunto indica-se ao menos a leitura de SANTOS, 1978, SANTOS, 1985 e SANTOS, 1996. 
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a sociedade, mas também trazer a o debate público os processos - as ações e os agentes - que levam à sua 
desqualificação. 

4 PRINCÍPIOS PARA A PRÁXIS 

A prática que se quer reflexiva, livre, criativa, enquanto atividade social transformadora – a práxis, na 
acepção marxista – impõe, sobretudo na contemporaneidade, atenção ao mundo e ao lugar, confrontando 
sempre teoria e prática, renovando ambas nesse movimento. Para um paisagismo crítico vale discorrer 
sobre alguns princípios gerais que devem pautar sua práxis. Não se tratam de receitas ou procedimentos de 
método fechados, mas de posturas que podem orientar e estimular a ação crítica no domínio da formação e 
da atuação em paisagismo. Cada princípio obtém mais sentido como norteador do paisagismo crítico se 
tomado como integrante de um “sistema de princípios” que de um conjunto de regras a serem seguidas, na 
correlação de tais elementos o sistema ganha força e abrangência. Diante da complexidade de cada 
princípio, cabe nesse ensaio, destacá-los e pô-los em discussão a partir de algumas referências, mais que 
buscar arriscados resumos sobre o assunto.  

4.1 Ético 

Não se pode ser conscientemente crítico sem ser socialmente ético. Vale destacar uma posição ética 
humanista, situando o homem no mundo (social) e no planeta (sistema de ambientes habitados pelo 
homem), desta maneira, a partir da teoria da complexidade de Edgard Morin (2008) tem-se o homem como 
um ser “bioantropopsicossócio-histórico”. Não há como apartar a subjetividade do corpo que percebe, 
cogita e age, bem como tal ação não se faz à revelia de sua condição antropológica, social e histórica. Por 
outra matriz teórica Guattari (1990) propõe o que denominou como “ecosofia”, uma base ética que 
considere “três ecologias” de maneira também inter-relacionadas, a saber: a ecologia do ambiente, a 
ecologia da sociedade e a ecologia da subjetividade.  

Postura ética de um humanismo concebido nessas bases ampliadas pode contribuir na formação em 
paisagismo, bem como a área de paisagismo tem muito a investigar e a contribuir sobre esse assunto. 
Buscando a qualificação do ambiente humano, considerando valores não só relacionados à conservação da 
biodiversidade, mas, também, presentes na sociodiversidade. 

Apressadamente algum leitor pode tender a aproximar os parágrafos acima a grande grupo de autores 
“holistas”, “profetas dos novos paradigmas” que normalmente desconsideram a relevância de uma 
discussão social crítica. Cabe alertar aqui para uma forte distinção evitando cair em holismos vazios, onde, 
como “tudo se relaciona com tudo”, nada tem maior valor que nada. Não é disso que falam Morin ou 
Guattari, conscientes do peso da história social, mas também conscientes da relevância da subjetividade, do 
papel do homem, situado socialmente, não apenas diante do planeta (ecologia do ambiente), mas do 
mundo. Amplia-se o humanismo sem esvair-se em tardo-romantismos (nem sempre ingênuos) em prol da 
natureza primeira.  

4.2 Estético 

Não se tem a pretensão de contribuir ao debate trazido pela arte contemporânea, que situa e tenciona em 
outros termos questões do sentir e da estética, reduzindo, para a arte atual, a importância da beleza. Aqui 
vale lembrar a aproximação dos domínios da arte, da cultura e das liberdades em contraposição ao domínio 
da técnica, da economia e das necessidades. Mais que isso importa não apenas contrapor tais domínios, 
mas de compreender relações entre eles, como instâncias sociais que são e, recorrendo mais uma vez a 
Milton Santos (1985), lembrar que o espaço é também instância social, portanto a atuação paisagística deve 
atentar-se para sua contribuição no campo cultural e, também, no campo econômico.  
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A obra paisagística é manifestação cultural no espaço. Mas, se o projeto paisagístico pode ser - ou não ser – 
de caráter autoral, o “projeto da paisagem” é sempre obra coletiva que possibilita potencializar – assim 
como a arte – novas percepções do mundo, contribuindo, então, para o protagonismo e para a 
emancipação dos vivenciadores dos lugares e das paisagens.  

A discussão estética no paisagismo crítico deve, observada a posição ética comentada acima, considerar o 
contexto cultural em que se atua. A beleza pode não estar apenas no grande monumento, mas na 
qualificação dos espaços do cotidiano, considerando valores estéticos dos grupos sociais envolvidos, sem 
pretender com isso deixar de apresentar ao debate, analítico e propositivo, a posição estético-cultural de 
que é portador o paisagista. 

4.3 Sistêmico 

Um sistema é um objeto complexo, é sempre um “sistema de sistemas” (MORIN, 2008), são as relações de 
seus elementos, ou dos atributos de seus elementos que o definem enquanto sistema. Um sistema possui 
organização dada pelas relações estruturais nele estabelecidas, são elas que o caracterizam, de sorte que 
havendo mudanças nessas relações ocorre desestabilização, extinção ou criação de um novo sistema. A 
estabilidade da estrutura de um sistema está, portanto, sob o risco da instabilidade do processo que o 
constitui. Tal instabilidade combina fatores endógenos e exógenos ao sistema. 

Qualquer proposta de espaço livre, deseje-se ou não, integra-se a sistemas espaciais, a começar pelo 
sistema de espaços livres - SEL. Mesmo quando se trata de espaços livres de acesso bastante restritos, tais 
como os jardins privados em condomínios horizontais fechados, ainda assim podem contribuir, em maior ou 
menor escala, aos aspectos ambientais do meio em que se situam, colaborando (ou não) para a infiltração e 
retenção das águas pluviais, para a manutenção da cobertura arbórea e decorrentes efeitos 
microclimáticos, entre outros aspectos do sistema ambiental. 

Considerar o caráter sistêmico dos (sub)espaços permite realizar propostas mais consequentes diante da 
relação dialética lugar-mundo (SANTOS, 2005), da “interação escalar” conforme ensina Miranda Magnoli, 
seja para a compreensão de paisagens, seja para a proposição de espaços livres. Nesse sentido é necessária 
tanto a atenção às especificidades dos lugares quanto à compreensão das relações do lugar com sua região, 
estado, país e mundo. Engana-se quem imagina ser possível conhecer melhor os lugares apenas 
aprofundando os estudos nessa escala, na medida em que, ao isolar o lugar do mundo, realiza-se 
desastrosa abstração,  afastando-se, mais do que aproximando-se, do real, da totalidade espacial.  

4.4 Político 

Importa ao paisagismo crítico apresentar posição política coerente à postura ética descrita acima. Nesse 
sentido o paisagismo crítico buscará contribuir, em seu campo de atuação, para a justiça social, para a 
equiacessibilidade aos espaços livres de uso comum do povo, melhorando a qualidade dos espaços livres do 
cotidiano, seja pela maior disseminação de espaços livres de convívio e lazer, priorizando as áreas mais 
carentes e que apresentam população com menor capacidade de mobilidade, seja na criação de espaços 
livres de caráter mais abrangente (escalas urbana, metropolitana e regional) associados à boa oferta de 
transportes públicos, facilitando seu acesso a um maior número de pessoas de diferentes estratos sociais. 

Através da qualificação socioambiental dos espaços livres, o paisagismo crítico contribui para a melhoria das 
condições de vida, no urbano ou fora dele, potencializando leituras e interpretação da paisagem por seus 
vivenciadores. Em última análise sendo o homem sujeito histórico em ação, busca-se colaborar em 
processos de tomada de consciência, visando sua emancipação, fortalecendo processos culturais e 
questionando processos de dominação. 

Essa perspectiva não implica, evidentemente, numa posição político-partidária. Há inúmeras e válidas 
formas de se fazer política, inclusive pelo projeto paisagístico. 
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4.5 Crítico 

Não se trata de tautologia afirmar que um princípio do paisagismo crítico é ser crítico. Não no sentido 
elementar da crítica deste ou daquele arquiteto, dessa ou daquela obra, mas no sentido de aproximar a 
práxis do paisagismo crítico ao diálogo com outras áreas pertinentemente denominadas “críticas”. Assim o 
princípio “crítico” do paisagismo crítico fundamenta-se nos tópicos acima apresentados e cabe pretender 
que o mesmo se aproxime da teoria social crítica referenciada: 

- na teoria crítica frankfurtiana, desde Horkheimer (1975) até a teoria da ação comunicativa (HABERMAS, 
2012); 

- na geografia crítica, notadamente na geografia nova miltoniana (SANTOS, 1978, 1996); 

- nas teorias da ação, com aproximação à obra de Ana Clara Ribeiro, em particular à noção de território 
praticado (RIBEIRO, 2003) e sua valorização dos processos participativos na formação de conhecimento para 
a ação; 

Tem-se, portanto, arco amplo de autores e áreas, mas de certo modo próximos por um marxismo renovado, 
sem ortodoxias estruturalistas tomadas a priori. Autores não marxistas de imenso valor crítico devem 
também contribuir para a formação humanística crítica do paisagista, como a crítica weberiana de 
Raimundo Faoro (1998) sobre o patrimonialismo e a estrutura de poder no país, bem como a crítica 
foucaldiana sobre a microfísica do poder (FOUCAULT, 1999). 

5. ABRANGÊNCIAS 

Apresentam-se tópicos que, como no item anterior, serão melhor compreendidos se tomados como 
variáveis inter-relacionáveis, como se constituíssem uma matriz quadridimensional. 

5.1 Escalas 

Se nos Estados Unidos, ao menos desde Garret Eckbo (1950), tem-se claro que as atribuições propositivas 
do arquiteto paisagista vão da escala do lote à escala regional, no Brasil ainda é pouco frequente a 
contribuição do paisagista em situações acima da escala do território municipal. É preciso insistir na 
relevância da paisagem e, por conseguinte, do seu planejamento e diretrizes projetuais para que planos 
diretores municipais e planos macroambientais incorporem obrigatoriamente paisagistas em suas 
elaborações. Tarefa árdua, onde muitos colegas brasileiros – arquitetos de edificações ou planejadores 
urbanos – ainda veem os arquitetos que lidam com paisagismo apenas como projetistas de jardins e áreas 
verdes. 

Para o paisagismo crítico a leitura é sempre interescalar (princípio sistêmico), ainda que as propostas 
possam variar da escala do lote à regional. 

5.2 Esferas de vida 

A abrangência da ação do paisagista crítico no que tange as esferas de vida inclui as esferas privada e 
pública. Defende-se a primazia da atuação sobre a segunda, sobretudo no âmbito de políticas públicas, mas 
não se despreza, de forma alguma, os espaços da esfera privada. O cotidiano é quase sempre realizado no 
atravessamento entre as esferas privada e pública, motivando um olhar mais abrangente sobre as relações 
entre esferas privada e pública.  

Compreende-se que todas as ações – de sentido político ou não – que se realizam em público constituem a 
“esfera pública geral” (QUEIROGA, 2012), englobando as ações de âmbito político (esfera pública política ou 
esfera pública stricto sensu). Qualificar espaços livres para a apropriação pública, sejam eles de propriedade 
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pública ou não, contribui para a esfera pública geral e essa, por sua vez, potencializa a esfera pública 
política. 

5.3 Natureza das ações 

Importa ao paisagismo crítico atuar em várias áreas relacionadas aos espaços livres: políticas públicas, 
planejamento e gestão de SELs, planejamento e gestão de unidades de conservação ambiental, programas 
de implantação e qualificação de SELs, projetos de SELs e de elementos desses sistemas, execução, 
administração e acompanhamento de obras relativas a espaços livres, programação de atividades para 
espaços livres públicos de grande porte, manutenção de espaços livres, avaliação de desempenho, 
pesquisas profissionais e acadêmicas. 

Raramente um único profissional terá experiências em todas as atividades citadas, mas importa ter noções 
de vários processos, não limitando o fazer projetual ao desenho, nem a política pública pode se reduzir ao 
discurso e à, sem dúvida importante, destinação de recursos a programas a ela relacionados. Compreender 
a execução de obra é fundamental ao projetista, assim como ter noção das demandas de manutenção, 
sobretudo em espaços estruturados com vegetação. 

O olhar atento nas apropriações dos SELs, via de regra, contribui para o aperfeiçoamento de planos, 
programas e projetos, como tais apropriações estão sempre sujeitas a mudanças, é preciso que cada novo 
projeto seja, realmente, novo. Diálogos entre teoria e empiria, pesquisa e extensão, academia e campo 
profissional, campo político e comunidades são potencialmente enriquecedoras desses processos. 

5.4 Interações 

Cada vez mais processos interativos deverão participar da práxis paisagística. O assunto envolve vários 
aspectos, entre os quais se destacam: 

- processos criativos participativos: muito se tem dito sobre a relevância de tais práticas, infelizmente às 
vezes não passam de consulta inicial sobre demandas e uma apresentação final à comunidade de projeto 
feito em gabinete. Por outro lado há escritórios e gestões públicas que levam a questão a sério, com ganhos 
para todos os envolvidos, situações em que se chega a coautoria entre arquitetos e grupo social 
participante (comunidade, movimento social e etc.). Nesses casos há mais que capacitação dos 
participantes, há produção conjunta de conhecimento novo, construindo formação cidadã, além do que 
produtos e obras; 

- consultorias: são necessárias sempre que o grau de complexidade supera a capacidade de resposta dos 
arquitetos e população envolvida. É assunto de mão dupla, pois se o projeto de paisagismo pode demandar 
conhecimentos mais específicos, também propostas urbanísticas e mesmo de edificações pode demandar a 
consultoria na área de paisagismo. Importa, novamente, mais que a entrega de um produto, a construção 
de um processo dialógico; 

- projetos complementares: são por vezes mais importantes do que o adjetivo “complementar” tende a 
designar. Em projetos de sistemas de parques associados a soluções de retenção de águas pluviais, por 
exemplo, recomenda-se que a discussão das propostas de drenagem e de paisagismo se façam 
paralelamente e não uma após a outra. Outros projetos precisam de maior desenvolvimento da proposta 
paisagística para poderem ser realizados. O diálogo com os profissionais envolvidos é tão importante 
quanto o envio de peças gráficas precisas em bases digitais compatíveis de um escritório para o outro. 

- projetos e espaços (inter)atuantes: a paisagem, enquanto construção coletiva do espaço, “impõe” que 
cada proposta na área de paisagismo considere relações formais, funcionais e simbólico-culturais diante da 
mesma, dos seus principais elementos constitutivos, sejam eles vias, edifícios, cursos d’água, florestas ou 
uma única árvore. Dessa maneira, projetos e espaços interatuantes devem ser muito bem considerados 
para a tomada de decisões das propostas paisagísticas – dos planos aos projetos, das obras à gestão do 
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espaço construído. Assim o protagonismo caberá aos vivenciadores do espaço e não aos edifícios ou aos 
espaços livres de edificação em equivocada disputa para saber qual deles é mais importante. 

6. BREVÍSSIMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esse ensaio procurou apresentar série de posicionamentos visando uma práxis paisagística que se deseja 
crítica e pertinente para o país. Não se trata de síntese final, pelo contrário, quer ser obra aberta ao debate, 
anseia contribuir para uma agenda de discussão acadêmica e profissional sobre o assunto: a formação do 
arquiteto para atuação na área de paisagismo, em seus diversos níveis: graduação, especialização e pós-
graduação stricto sensu. 

O paisagismo não se resume a qualificar espaços do entorno de edificações e monumentos, nem objetiva 
“salvar o planeta” em atos ambientalmente e ideologicamente mais “sustentáveis” - mais atentos a 
ecossistemas que a sistemas sociais. Ambiciona-se que ele contribua para transformar o mundo, não pelo 
alarde ou pela grandiloquência, mas pelo enriquecimento dos espaços do cotidiano ou do uso eventual, 
passo a passo, “contaminando-se” pelas pessoas em processos criativos e na leitura das apropriações, 
considerando, evidentemente, a paisagem e o ambiente. Não se imagina tratar de processo linear, sem 
contradições e conflitos, erros e acertos, bem ou mal avaliados durante percursos, mas espera-se que seja 
feito com a retidão de princípios para uma ação propositiva, crítica, consequente e abrangente. 
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RESUMO 
O artigo apresenta os resultados parciais da pesquisa sobre a mobilidade e o uso dos espaços públicos realizada na 
comunidade da Serrinha, nas proximidades do campus da Universidade Federal de Santa Catarina, tendo como 
objetivo mostrar uma análise urbana fundamentada a partir de premissas e conceitos de dois modelos de cidade, dos 
automóveis e com mobilidade verde. Nesse estudo foram feitas análises da infraestrutura implantada, da qualidade e 
eficiência dos serviços e de atividades da comunidade local, considerando suas interações em espaços comuns. Essa 
análise urbana foi realizada a partir de leituras e discussões sobre a importância da mobilidade verde ou sustentável e 
a preservação ambiental no contexto urbano, considerando áreas regulares e irregulares, e também observando a 
necessidade de melhorias de infraestruturas na comunidade e os requisitos para atender as demandas básicas dos 
usuários, favorecendo a convivência social e a diversidade de modais de deslocamentos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Arquitetura e Urbanismo; Mobilidade; Espaços Públicos; Reordenamento da cidade. 

1 INTRODUÇÃO  

Segundo Brasil (2008), os assentamentos precários no Brasil são classificados como subnormais em setores 
que concentram condições habitacionais precárias. Para Marques (2007), esses setores subnormais estão 
localizados nas regiões mais populosas, que apresentam domicílios particulares permanentes por setor 
censitário. O Censo do IBGE (2010) mostra que de um total de 3.165.086 domicílios, 13% foram classificados 
como subnormais ou como setores precários. Esses setores subnormais para Brasil (2008) são aqueles 
caracterizados por precariedade habitacional e de infraestrutura, alta densidade e ocupação de terrenos 
alheios. A designação desses setores para Marques (2007) não vai além do mapeamento prévio da pesquisa 
censitária mediante a delimitação dos perímetros das áreas de coleta mais difícil, que permite maior 
remuneração aos recenseadores. 

A Política Nacional de Urbanização e Regularização de Assentamentos Precários de Brasil (2008) busca 
simplificar os procedimentos para a criação de um registro de propriedade unificado, aumentando a 
confiabilidade no uso da propriedade. Neste documento a precariedade de moradia e a informalidade de 
sua produção são inseridas na problemática que produz a cidade com o crescimento espontâneo em áreas 
marginalizadas. Esta expansão de loteamentos periféricos ocorre na modalidade de quatro “submercados”, 
configurados pela localização geográfica diferenciada, pela forma de produção específica, pelo agente 
econômico particular e pelo alto valor dos lotes urbanos. 

A implementação precária da legislação urbanística ou da regulação fundiária para o direito de propriedade 
enfrenta fortes limitações estruturais para sua devida efetivação, que extrapolam questões legais 
específicas. Nas áreas urbanizadas já consolidadas deve-se buscar essa regularização de maneira flexível 
baseada em dispositivos legais. Para essa inclusão os agentes sociais tendem a promover a urbanização de 
áreas pobres ou precárias e buscam propor a garantia da qualidade de vida em espaços dotados de 
infraestrutura. 
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2 A INFORMALIDADE DO AVANÇO OCUPACIONAL DA COMUNIDADE DA SERRINHA  

2.1 Modelos de cidades 

O trabalho busca apresentar as análises urbanas que podem ser capazes de contribuir para a melhoria de 
funcionalidade espacial da área consolidada, considerando conceitos de mobilidade e acessibilidade, 
fundamentados nas exigências legais e em modelos de cidades referentes ao tráfego de automóveis e 
mobilidade verde ou sustentável, dentro das especificidades locais da oferta do mercado habitacional em 
Florianópolis. 

O Quadro 1 apresenta dois modelos de cidades, a cidade voltada ao tráfego de automóveis que dispõem de 
condições precárias ao uso pedestres e ciclistas, e a cidade com mobilidade verde ou sustentável que 
considera o equilíbrio entre os diferentes modais, como por exemplo os deslocamentos a pé, de bicicleta e 
por transporte público. O uso potencial da mobilidade verde possibilita a redução do consumo de recursos, 
limitando também as emissões de poluentes e os níveis de ruído. 

 
Quadro 1: Análise comparativa dos modelos de cidade dos automóveis e com mobilidade verde 

 
Fonte: Autoral. 

 

2.2 Comunidade da Serrinha em Florianópolis/SC  

A comunidade da Serrinha apresenta um aumento no mercado habitacional em função da proximidade com 
o campus da UFSC. Dessa maneira o trabalho aborda a ocupação urbana informal, com o objetivo de avaliar 
a qualidade da infraestrutura disposta a partir de obras recentes de urbanização e sua eficiência na 
execução de atividades nos espaços públicos. Esta comunidade está localizada na região do Maciço Central 
do Morro da Cruz, na zona central da cidade, com área total de 2.151.000m², como diagramado na Figura 1. 
O morro possui 16 comunidades, com 5.677 famílias e totalizando a população de 22.566 habitantes, que 
ocupam 657.000m². A comunidade da Serrinha é constituída por 500 famílias, com a população de 2.100 
habitantes, cuja localização pode ser observada na Figura 2. Esta comunidade é composta por ocupação 
parte formal e outra informal, apresentando grandes diferenças físicas e socioeconômicas. 
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Figura 1: Localização do Maciço Central do Morro da Cruz em Florianópolis 

 
Fonte: Lanardoni, 2007. 

 
Figura 2: Localização da comunidade da Serrinha no Maciço Central do Morro da Cruz e diagramação da ocupação urbana informal 

 
Fonte: Lanardoni, 2007. 

 

2.3 Políticas públicas e processos de planejamento e gestão 

As políticas públicas não acompanham a celeridade da demanda nos processos de expansão viária e de 
infraestrutura da cidade. Para Newman e Kenworthy (1999), a superação da dependência do automóvel 
pode ser possível a partir da implementação nas cidades do Caderno Verde, elaborado por Brasil (2003), 
que está baseado no desenvolvimento econômico, comunitário e ecológico da Agenda 21 de acordo com o 
Relatório Cib (2000), que busca determinar a redução do impacto no ambiente e melhorar qualidade de 
vida, para certificação de sustentabilidade das cidades. 

Segundo o Estatuto da Cidade elaborado por Brasil (2001) o planejamento urbano municipal propõe 
diretrizes para o ordenamento urbano da cidade, configurado pelo planejamento municipal e o Plano 
Diretor. Neste planejamento deve-se prever a requalificação urbana de comunidade consolidadas mesmo 
que em áreas de risco médio com possibilidades de uso e a remoção de parte da população vulnerável a 
riscos alto ou muito alto para um entorno mais seguro mediante a verticalização das moradias. 

O que caracteriza as áreas invadidas no sistema fundiário é a ocupação ilegal do terreno, tendo em vista que 
a ocupação não está baseada na aquisição da propriedade nem na sua locação. No Quadro 2 é possível 
avaliar a expansão gradativa da comunidade da Serrinha no decorrer de quatro décadas e sua evolução 
histórica desde a informalidade até consolidar-se como setor urbano ou cidade formal, correspondendo a 
um avanço em parte da zona residual de mata atlântica. 
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Quadro 2: Síntese da evolução histórica da expansão urbana da comunidade da Serrinha 

 
Fonte: Adaptada de UFSC, 2007. 

 

Para Gehl (2013), uma cidade que convida as pessoas a caminhar deve ter uma estrutura razoavelmente coesa que 
permita curtas distâncias a pé, espaços públicos atrativos e maior diversidade de funções urbanas tornando a 
setorização de um conjunto de cidades compactas, dotadas de serviços e sem deslocamentos desnecessários, 
zoneadas de maneira a tornar-se a macrocidade. A estrutura compacta da cidade caracteriza-se por distâncias curtas 
possíveis de serem realizadas a pé, como nas comunidades medievais, convidativas as pessoas para uma vida 
integrada e efetiva na cidade. 

Segundo Coelho (2003), o planejamento da cidade deve priorizar o equilíbrio entre o desenvolvimento urbano e a 
preocupação constante por questões ambientais, ou seja, com a necessidade de preservar a natureza e tornar possível 
o modelo de cidade que disponha condições de vida saudável e de bem estar aos moradores. 

Para Gehl (2013), o planejamento das calçadas visa desenvolver um cenário racional e simplificado para as atividades 
necessárias, porém o aumento do tráfego de automóveis tirou de cena a vida na cidade, inviabilizando ou dificultando 
os deslocamentos a pé. O maior número de vias convida ao tráfego de automóveis, sendo que de outra parte uma 
melhor condição de ciclovias convida pessoas a pedalar e a ter uma vida mais ativa e saudável. Dessa maneira, as 
melhorias na condição dos passeios públicos e na sinalização das vias valorizam a qualidade de vida dos cidadãos. 

 

3 METODOLOGIA 

A partir de visitas exploratórias foi possível conhecer aspectos sobre o funcionamento da comunidade da 
Serrinha, área ocupada de forma irregular, da integração dos diferentes espaços públicos e das 
infraestruturas existentes. Essa comunidade foi acessada a partir do bairro de Carvoeira, realizada de carro 
e parcialmente por meio de caminhadas visando a experimentação da dinâmica usual da comunidade. 

Neste contexto são apresentados os resultados dessa análise urbana relacionados ao desempenho da 
infraestrutura implantada nesta comunidade. O método de análise adotado foi uma adequação do proposto 
por Guérin et al (2001), como pode ser observado no esquema disposto na Figura 3. Na ordenação dessa 
estrutura estão dispostas as etapas de trabalho para o desenvolvimento da pesquisa. 
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Figura 3: Esquema das etapas da análise urbana 

 
Fonte: Autoral a partir de Guérin et al, 2001. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Desde a Constituição Federal de 1988 até a Lei Federal 11.977/2009 percebe-se a previsão da regularização 
fundiária como sendo o conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais. A regularização 
fundiária de assentamentos urbanos segundo Brasil (2008) é um processo de intervenção pública, que tem 
por objetivo legalizar as áreas urbanas ocupadas em desconformidade com a legislação ambiental, 
urbanística, civil e de registro de propriedade, ou seja, loteamentos irregulares e clandestinos, cujos 
moradores não possuam o reconhecimento formal de sua posse, mediante títulos de propriedade emitidos 
pelo cartório de registro de imóveis.  

O Estatuto da Cidade elaborado por Brasil (2001) regulamenta o capítulo de "Política urbana" da 
Constituição Brasileira, estabelecendo normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da 
propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem estar dos cidadãos, bem como do 
equilíbrio ambiental. Entretanto a especificidade da Lei 11.977/2009 dispõe sobre a regularização fundiária 
de assentamentos localizados em áreas urbanas. Dessa maneira, a situação fundiária é o lado social da 
insustentabilidade desse modelo de cidade que se expande de maneira irregular em áreas precárias e de 
risco considerando principalmente o fator topográfico, com inclinações acentuadas, ou cotas altas, que 
dificultam a implantação de modelos de transporte público convencional e a reconstituição ambiental de 
áreas com maior grau de risco, na busca da prevenção de deslizamentos ou tragédias nessa áreas. 

O instrumento legal “Usucapião Urbana Individual ou Coletiva” é utilizado para a regularização fundiária de 
áreas particulares com até 250m², ocupados há mais de 5 anos ininterruptos para fins de moradia e sem 
ação judicial, não sendo os posseiros proprietários de outro imóvel. Sendo que, o dispositivo jurídico de 
“Usucapião Coletiva” é exclusivo para população de baixa renda e para os casos em que não for possível 
identificar individualmente o lote ocupado por morador. No Gráfico 1 é apresentado o tempo de moradia 
das famílias pertencentes a comunidade da Serrinha. 

 

[Habitação, Mobilidade e Instrumentos de Gestão] 779 

 



 

Gráfico 1: Tempo de residência das famílias da comunidade Serrinha 

 
Fonte: UFSC, 2007. 

 

O acesso à comunidade da Serrinha foi realizado a partir de declives acentuados, escadas inadequadas, 
passagens obstruídas e sem áreas de manobras, observando-se com frequência, dificuldades para o acesso 
de caminhão de coleta de lixo e de transporte público. No entanto, essa comunidade consolidada já possui 
infraestruturas, razoavelmente integrados aos bairros do entorno, podendo ser classificado como normal 
para os padrões urbanísticos pelo Censo do IBGE (2010). 

As políticas públicas devem garantir que os empreendimentos habitacionais sejam construídos em áreas 
adequadas, ou seja, inseridas na malha urbana e dotadas de mobiliários e serviços públicos, observando 
que as áreas inadequadas podem aumentar à vulnerabilidade social, dificultando assim à expansão 
espontânea e os acessos a dinâmica da cidade. Em termos de custo o que significa para o planejamento 
urbano, real e efetivo, o que pode ser feito no presente para não se ter consequências futuras, ou o que 
custa menos a prevenção ou a ação corretiva do problema, por isso a necessidade da fiscalização da 
ocupação de cotas altas e o mapeamento das áreas de risco da cidade. 

A caracterização do objeto de estudo pode ser observada no Quadro 3, que mostra especificidades da 
infraestrutura implantada nesta comunidade e considerações a respeito das potencialidades adotadas e 
descartadas como modelo padrão de cidade. O plano urbano adotado foi de espaço limitado a partir de vias 
estreitas direcionadas a veículos motorizados. Há riscos de acidentes, pois as ruas não possuem sinalização 
vertical ou horizontal seja para motoristas ou pedestres. As ruas que possuem calçadas são estreitas e fora 
de padrão de uso para a diversidade de tipos de usuários ou obstruídas por mobiliários urbanos. Dessa 
maneira, na implantação da infraestrutura foi priorizado o modelo tradicional de passagem de veículos 
motorizados ao fluxo de pedestres, retirando do espaço urbano a função social de encontro e interação dos 
moradores. 

 
Quadro 3: Síntese do levantamento de dados nas visitas a comunidade da Serrinha 

 Imagem Observação Consideração 

1 

 

Rua asfaltada, gradil de 
proteção, equipamentos 
urbanos, meio fio, calçada. 
 
Calçadas estreitas, vias sem 
sinalização (veículo e pedestres), 
o modal bicicleta foi 
desconsiderado, a função social 
de contemplação e convivência 
do espaço foi descartada. 

A cidade do automóvel prioriza o 
transporte e possui dependência total 
do veículo motorizado. 
Na cidade projetada para pessoas o 
espaço urbano deve reforçar o uso 
coletivo de convivência, sendo que a 
comunidade deve sentir-se convidada 
a permanecer em áreas de função 
social. 

2 

 

Rua asfaltada 
 
Não foram dispostas calçadas 
aos pedestres, vias sem 
sinalização vertical e horizontal 
(veículo e pedestre). 

A cidade da caminhada é disposta e 
organizada para caminhar propondo 
núcleos de cidades compactas. 
Já a cidade do trânsito propõe o 
colapso da cidade da caminhada a 
partir da pressão da indústria, do 
mercado e da população. 
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3 

 

Rua asfaltada, meio fio, calçada, 
equipamentos urbanos, 
barragem de contenção. 
 
Calçadas estreitas e obstruídas 
por poste da concessionária de 
energia e tubulações externas, 
vias sem sinalização, descarte do 
modal bicicleta. 

A qualificação da urbanização das 
áreas degradadas é possível a partir 
do uso de tecnologias. 
O modelo urbano adotado 
atualmente em áreas de ocupação 
espontânea ainda tem sido os 
convencionais voltados aos 
automóveis. 

4 

 

Rua asfaltada, meio fio, calçada, 
equipamentos urbanos, coleta 
seletiva de lixo, coleta de lixo, 
transporte público, paradas de 
ônibus. 
 
Calçadas estreitas e obstruídas 
por poste da concessionária de 
energia, vias sem sinalização 
vertical e horizontal, áreas de 
manobras inadequadas, descarte 
do modal bicicleta. 

As prioridades de investimentos em 
infraestrutura continuam priorizando 
formas urbanas mais dependentes ao 
uso de automóveis. 
A organização da comunidade não se 
baseou na cidade para caminhada e 
sim para o trânsito caótico sem 
sinalização. 
Todos os sistemas devem investir em 
mobilidade e acessibilidade de 
maneira equilibrada. 

5 

 

Rua asfaltada, meio fio, calçada, 
equipamentos urbanos, 
equipamento comunitário, 
parque urbano. 
 
Calçadas estreitas, vias sem 
sinalização, descarte do modal 
bicicleta. 

O projeto urbano considerou critérios 
elencados a partir da relação com o 
veículo motorizado e não com o 
significado de pertencimento da 
comunidade. 
A politica da redução da necessidade 
do deslocamento foi observada na 
disposição de equipamentos 
comunitários. 

6 

 

Rua asfaltada, meio fio, calçada, 
equipamentos urbanos, moradia 
popular, unidades habitacionais 
diferenciadas, placas de energia 
solar. 
 
Calçadas estreitas, vias sem 
sinalização, descarte do modal 
bicicleta. 

As cidades planejadas só para os 
automóveis não funcionam, pois o 
planejamento nunca consegue suprir 
as demandas do automóvel. 
A autocidade prioriza o transporte 
particular em detrimento ao 
desenvolvimento habitacional e a 
cultura. 

Fonte: Autoral. 

 

A recuperação da área já consolidada de maneira irregular pode ser possível a partir do planejamento a 
longo prazo, mediante projetos e execução de obras, considerando infraestrutura básica, transporte público 
e habitação verticalizada de baixa altura. Deve-se observar também o sistema viário, a vulnerabilidade da 
área, a assistência social e a regularização fundiária. A implantação de parque urbano, seja fragmentado ou 
linear, para proteção permanente de áreas ainda nativas e acidentadas de cotas altas, com mapeamento e 
classificação grau de risco, também é relevante para essa recuperação ambiental. Segundo o Novo Código 
Florestal elaborado por Brasil (2012) esta recuperação ambiental deve prever a coleta seletiva e a 
destinação final de resíduos. Deste modo a coleta seletiva possibilita a reciclagem e a reutilização de 
resíduos da comunidade e dos bairros do entorno. 

Na comunidade da Serrinha, apesar das melhorias urbanas implantadas, é possível observar na 
infraestrutura o modelo de cidade que prioriza o tráfego de automóveis em relação a outros modais. Nessa 
comunidade os pedestres e os ciclistas não foram considerados no tratamento das circulações na malha 
viária, pois não foram previstas melhores condições a estes usuários nos espaços públicos. As faixas de 
segurança são inexistentes para a travessia de ruas e cruzamentos, as calçadas não apresentam capacidade 
satisfatória e qualidade adequada ao seu uso. O reordenamento dessa comunidade pode ser fundamentado 
no diagnóstico local, esquematizado na Figura 4, de maneira a requalificar os serviços implantados de 
infraestrutura para que possam reforçar e potencializar os espaços urbanos, sociais e contemplativos, bem 
como na malha viária deve–se considerar outros modais além do veículo motorizado. 
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Figura 4: Diagnóstico dos problemas observados e recomendações 

 
Fonte: Autoral. 

 

A moradia digna é aquela provida de redes de infraestrutura, como transporte coletivo, água, esgoto, luz, 
coleta de lixo, pavimentação e telefone. Entretanto para a comunidade é necessário também o acesso a 
equipamentos de educação, saúde, segurança, cultura e lazer. As instalações sanitárias devem ser 
adequadas para que as moradias tenham condições mínimas de conforto e habitabilidade. Esse conceito 
serve de diretriz tanto para a produção de novas unidades habitacionais populares, como também para a 
urbanização, regularização e melhorias do estoque de moradias precárias em favelas, loteamentos 
irregulares com moradores de baixa renda. 

Na avaliação urbana nesta comunidade foi verificado o baixo desempenho dos espaços públicos e serviços 
nas áreas consolidadas sob os aspectos analisados por meio de modelo de cidade com mobilidade verde. 
Nesse estudo o modal pedestre apresentou baixo desempenho na infraestrutura existente. Também foi 
deficitário o oferecimento de serviços que favoreçam o uso dos espaços públicos. 

 

5 CONCLUSÕES 

A superação de modelos tradicionais de cidade a partir da implantação de conceitos da mobilidade verde 
ou sustentável, com maior controle, diversidade e inclusão de diferentes modais que propõem minimizar as 
diferenças nas intervenções propostas pelo poder público, deve considerar que a cidade deva ser possível 
para as pessoas e não prioritariamente aos seus veículos individualizados, ou a cidade dos automóveis, 
também definidas como autocidades.  

A melhoria na dinâmica da comunidade da Serrinha deveria prever o reordenamento urbano, buscando 
reforçar potenciais usos e maior interação dos moradores nos espaços públicos. Essas intervenções 
deveriam ser baseadas nos conceitos de mobilidade verde, habitabilidade, qualidade de vida e preservação 
do ambiente natural. As políticas implementadas deveriam ser propostas buscando a aplicação do modelo 
de desenvolvimento da área, observando suas especificidades locais. 

A velocidade da expansão urbana, a assincronia das administrações públicas e a falta de recursos 
direcionados exclusivamente para investimentos em infraestrutura potencializam as ocupações 
espontâneas que ocorrem de forma desordenada em desacordo com padrões urbanísticos e ambientais. 
Esses fatores transformam a paisagem, refletidos no dia a dia da produção informal da cidade, com 
acréscimos e perdas sociais, sobretudo relativo a destruição de recursos ambientais naturais, bem como das 
comunidades de baixa renda que vivem em vulnerabilidade social. 

As transformações propostas pelas infraestruturas até então implantadas produziram melhorias na 
paisagem urbana da comunidade em estudo, no entanto não o suficiente para garantia da qualidade de vida 
de seus moradores, pois no caso das calçadas, mesmo quando existem são precárias, descontínuas e 
obstruídas por mobiliários públicos, fazendo com que pedestres e ciclistas estejam competindo por espaço 
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em seus deslocamentos junto aos automóveis. A topografia acentuada é fator limitador para que medidas 
do poder público extrapolem modelos de cidade convencionais e ultrapassadas que não mais atendem a 
necessidade da comunidade. Estes serviços devem atender requisitos legais em suas intervenções, com 
padronização de suas benfeitorias para a efetiva transformação desta paisagem urbana casual, precária e 
improvisada, resultante da informalidade do avanço ocupacional da cidade. 
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RESUMO 
A conservação integrada compreende a cidade como um bem patrimonial, cujo planejamento e gestão sustentáveis 
são instrumentos de salvaguarda para as presentes e futuras gerações. Compreende-se a cidade a partir de sua 
paisagem, onde os processos naturais e humanos se imbricam num todo urbano-paisagístico, reconhecido pelos 
valores atribuídos à natureza e à ação humana, dando-lhe caráter e identidade. Ainda que haja esta compreensão de 
integração, quando a cidade reúne natureza e cultura como um único e só corpo de difícil partição, a tradicional 
separação entre valores naturais e culturais se expressa no planejamento e na gestão que distingue o conjunto de seu 
patrimônio ao legislá-lo e geri-lo separadamente. Este é o caso do Recife, no nordeste do Brasil, que, enquanto avança 
na criação de instrumentos de inserção desse patrimônio ao planejamento, mantem a separação de sua gestão, 
considerando a “paisagem” como “patrimônio natural”, distinto do que seja o seu “patrimônio cultural” 
tradicionalmente trabalhado. A ‘paisagem’, incorporada como categoria no atual Plano Diretor e no Sistema Municipal 
de Unidades Protegidas ainda carece ser incorporada ao conjunto das ações municipais em seu planejamento e 
gestão, quando natureza e cultura nela se expressam. São estas questões que este trabalho se propõe a discutir. 
 
PALAVRAS-CHAVE: paisagem urbana, conservação integrada, planejamento, gestão.  

1 INTRODUÇÃO 

Palco de grandes transformações urbanísticas e socioambientais, as cidades brasileiras resultam de 
acelerado e desordenado crescimento, fruto das fortes pressões do uso e ocupação do solo urbano, 
oriundas, sobretudo, do setor imobiliário. Neste processo, assiste-se a perdas de valores fundamentais para 
a sustentabilidade ambiental e conservação da paisagem urbana, relacionadas ao patrimônio cultural e 
natural construído ao longo de sua formação. 

A conservação do patrimônio das cidades é um tema que tem sido recorrente nas atuais discussões e 
agendas oficiais institucionais quando se trata das políticas de gestão e planejamento do território urbano. 
Dada à dimensão alcançada pelo atual modelo de desenvolvimento adotado em que se privilegia a 
compreensão do território urbano como o lugar dos empreendimentos e dos negócios, essa tem se tornado 
uma preocupação constante em face da degradação e descaracterização do patrimônio ambiental urbano. 
O meio ambiente como suporte dos recursos naturais e humanos, resultante dos processos naturais e 
culturais construídos pela natureza e pelas intervenções antrópicas, constitui-se hoje como um todo 
patrimonial em suas dimensões materiais e imateriais. 

A cidade do Recife, situada no litoral do nordeste do Brasil, é originária de formações geofísicas flúvio-
marinhas e, portanto, tem nas águas e nos remanescentes dos ecossistemas de mata atlântica, somados ao 
patrimônio arquitetônico histórico-cultural, a expressão máxima de sua paisagem. Entretanto, observa-se 
que o sítio urbano, carregado de memória cultural material, nem sempre dialoga com o sítio natural 
formado por seus cursos e corpos d’água e seus maciços vegetados que permeiam e enlaçam o tecido 
urbano dando feição à sua paisagem. A compreensão desta complexidade como um sistema inter-
relacionado, nem sempre é adotada pelo planejamento, separando-se o material do imaterial, a natureza 
da cultura. É com esta compreensão que a gestão patrimonial do Recife, historicamente, se dá sob dois 
âmbitos dissociados: de um lado, o patrimônio histórico-cultural, representado em grande parte pelo sítio 
urbano central da cidade, rico exemplar do período colonial português do século XVI e XVII e do outro, o 
conjunto de áreas naturais protegidas, as denominadas ‘unidades de conservação da natureza’, cuja 
concentração se dá nos limites periféricos da cidade. 
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O Plano Diretor do Município do Recife, de 2008, diferentemente de seus planos anteriores, se esforça por 
tentar iniciar um processo de planejamento diferenciado, ainda que se mantenha dicotômico, considerando 
além do conjunto edificado, o suporte físico-geográfico sobre o qual a cidade se ergueu. Dessa 
compreensão, duas grandes manchas definiram o território – a Macrozona do Ambiente Natural e a 
Macrozona do Ambiente Construído – implicando que nestas zonas, natureza ou cultura predominam no 
recorte que caracteriza cada uma delas. Assim, enquanto a oeste predominam os maciços vegetados, a 
leste, convergindo para o centro da cidade, predomina o conjunto historicamente edificado que constitui o 
maior acervo de sítios históricos e monumentos tombados do Recife, nos bairros do Recife, São José e Santo 
Antônio.  

Ainda que esta concepção de planejamento tenha dado relevância à natureza ao lado da cultura, expressas 
na diversidade da paisagem urbana, a dicotomia se mantém especialmente na gestão patrimonial da cidade 
que se dá sob dois âmbitos dissociados: de um lado, o patrimônio histórico-cultural, representado em 
grande parte pelo sítio urbano central da cidade, rico exemplar do período colonial português do século XVI 
e XVII e do outro, o conjunto de áreas naturais protegidas, as denominadas ‘Unidades de Conservação da 
Natureza’, cuja concentração a oeste, se dá nas bordas da cidade, adentrando-se ao sul até chegar no 
estuário. Entre estas áreas, na planície cortada pelos rios Beberibe, Capibaribe e Tejipió, ‘natureza’ e 
‘cultura’ tecem o tecido de uma paisagem que desconhece a dicotomia como princípio de gestão, ao 
revelar-se como um conjunto urbano indissociável que a identifica como sendo esta ‘a cidade do Recife’. 

Busca-se aqui compreender até que ponto a paisagem como categoria de compreensão da cidade se 
incorpora aos instrumentos de planejamento aplicados à gestão da conservação urbana integrada a partir 
do resgate e da manutenção dos valores patrimoniais culturais e naturais identificados no tecido urbano do 
Recife. A paisagem é aqui compreendida a partir das características naturais e culturais do meio urbano, 
constituindo um sistema urbano-paisagístico de forma imbricada para as dimensões materiais e imateriais 
do ambiente. A presente investigação percorre os meandros metodológicos da análise dos instrumentos de 
gestão da conservação patrimonial, fazendo-se um paralelo entre o sistema de gestão da conservação 
patrimonial nos níveis mundial e local. Objetiva-se, portanto, apreender a inter-relação entre o ambiente 
natural e cultural da cidade, analisando-se o desenho da paisagem urbana recifense, com foco sobre o seu 
centro histórico. 

2 CONSERVAÇÃO PATRIMONIAL DA PAISAGEM URBANA: PLANEJAMENTO E GESTÃO  

2.1 O contexto da conservação 

O atual processo de desenvolvimento econômico focado fortemente nas necessidades materiais das 
sociedades contemporâneas vem alertar a comunidade internacional para a questão da conservação 
patrimonial das cidades. Nas últimas décadas, as pressões do crescimento econômico e das demandas 
sociais pelo bem-estar humano vêm resultando num desmedido uso dos recursos ambientais, promovendo 
sensíveis perdas e redução da integridade e autenticidade dos processos naturais e culturais. Isso põe em 
xeque os instrumentos de planejamento e gestão da conservação ambiental, sobretudo nos centros 
urbanos onde o fenômeno ocorre com grandes impactos, sobretudo, sobre a paisagem, o que exige 
políticas e ações integradas nos âmbitos socioculturais e físico-naturais. 

No contexto da conservação, o foco de interesse aponta para os bens vulneráveis e ameaçados, sejam 
naturais ou culturais, representativos da diversidade físico-biológica e humana. Os exemplares excepcionais 
de vida, os processos biológicos e geofísicos que formam os ecossistemas, bem como suas fisionomias, 
caracterizados por expressões cênicas, constituem-se como uma das dimensões da paisagem que 
caracterizam os valores naturais. O patrimônio natural é reconhecido cada vez mais por valores híbridos que 
referencia não só o caráter bioecológico dos seus atributos, mas também as expressões humanas a ele 
associadas. As marcas da genialidade humana inscritas na superfície terrestre, sobretudo construídas no 
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ambiente urbano, expressam sentimentos, relações e interações entre o homem e seu meio produzindo 
paisagens singulares, capturadas pela possibilidade do olhar que apreende esse constructo de repertório 
diverso e efusivo. Daí se entender que a apreensão da paisagem se coloca como um meio teórico-
metodológico para se tratar do problema da conservação urbana, subsidiando as bases para construção de 
instrumentos de planejamento e gestão da conservação patrimonial. 

Observa-se que mundialmente, é grande a mobilização em prol da valorização e do reconhecimento dos 
bens naturais e culturais, mediante a busca e o desenvolvimento de instrumentos operacionais de proteção 
patrimonial. Pode-se constatar que o número de inscrições dos bens patrimoniais na Lista do Patrimônio 
Mundial da Unesco tem aumentado sensivelmente. Nesse sentido, o sistema de conservação do patrimônio 
mundial enfoca a discussão acerca da construção de mecanismos operacionais voltados para o 
planejamento e a gestão da conservação dos bens naturais e culturais, capitaneada pelos órgãos mundiais 
de proteção patrimonial, Iucn e Icomos. A identificação dos valores patrimoniais, no contexto do sistema 
mundial da conservação, é realizada mediante o estabelecimento de critérios, segundo as categorias de 
bens criadas pela Convenção do Patrimônio Mundial de 1972 as quais sintetizam as características naturais 
e culturais dos bens. As categorias patrimoniais criadas pela Convenção correspondem a monumentos – 
obras arquitetônicas, escultura, pintura, vestígios arqueológicos, inscrições rupestres de valor histórico, 
artístico ou científico; conjuntos arquitetônicos – grupos de construções isoladas ou reunidas (paisagens ou 
ambiente entorno); lugares notáveis - obras humanas ou conjugadas com a natureza de valor histórico, 
estético, etnológico ou antropológico (Cury, 2000). Do ponto de vista dos valores naturais, as categorias 
fizeram referências a monumento natural – formações físico-biológicas - valor estético/científico; formações 
geológicas ou fisiográficas – ecossistemas/habitat de espécies; e lugares naturais – áreas de grande beleza 
natural ou valor científico. Embora com o objetivo de unificar os dois âmbitos de proteção, já se observa o 
antagonismo existente entre as modalidades patrimoniais, cultural e natural, na postura da definição das 
categorias. Isso vem se expressar na dicotomia dos órgãos de gestão bem como no discurso dos 
movimentos civis em defesa ambiental, tanto dos monumentos e sítios culturais como dos ecossistemas 
ameaçados.  

Os critérios de classificação patrimonial são ferramentas que servem para a identificação dos bens e são 
adotados pelos órgãos de conservação. Porém são empregados de forma generalista, atendo-se às 
características preponderantes e excepcionais do bem. São bases conceituais ou parâmetros utilizados 
como diretrizes norteadoras para a gestão da conservação patrimonial, sinalizando os bens que podem se 
inserir na Lista do patrimônio mundial da humanidade. No entanto, observa-se uma fragilidade desse 
instrumento do ponto de vista teórico-metodológico pelo fato de ser utilizado para a identificação dos bens 
de forma isolada o que dá a entender tratar-se de um procedimento operacional para classificação do bem, 
carecendo de bases referenciais teóricas mais desenvolvidas. Dada à diversidade ambiental dos meios 
naturais e culturais, os critérios e fundamentos teórico-metodológicos que servem de referencial não têm 
alcance eficaz nem são operacionalizáveis em sua totalidade (Bezerra, 2011). 

O conjunto de critérios que classifica o patrimônio mundial, adotado pela Unesco, abarca, no âmbito 
cultural, as obras primas do homem; os valores humanos representados pela arquitetura, artes, 
planejamento urbano e paisagismo de uma área cultural específica; um testemunho único de uma 
civilização viva ou desaparecida, edifícios ou conjuntos arquitetônicos representativos da história do 
homem; excepcionais assentamentos humanos tradicionais; ou associação a acontecimentos ou tradições 
vivas, ideias ou crenças. No âmbito natural, são definidos os excepcionais exemplares de processos 
geológicos, ecológicos e biológicos, habitats de importante diversidade biológica e a beleza natural, 
considerando-se a importância estética dos fenômenos naturais.  

Ao ambiente, em especial o urbano, pode-se reputar um valor patrimonial único, porém visto como uma 
totalidade sistêmica onde as dimensões naturais e culturais se entrelaçam e dialogam entre si. Desse ponto 
de vista, pode-se observar que os instrumentos de planejamento e gestão do ambiente urbano devem 
conter princípios e diretrizes que se baseiem num conteúdo teórico-metodológico que contemple um 
sistema de valores integrados para poder nortear as ações de gestão da conservação patrimonial. 

No contexto patrimonial, a paisagem apresenta conteúdo dicotômico. De um lado, tradicionalmente, 
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enfocou o caráter estético, a beleza cênica dos aspectos fisionômicos dos elementos naturais e culturais, 
teor destacado pela Recomendação Paris, Paisagens e Sítios de 1962 (Cury, 2000). Mais recentemente, 
depois da Convenção Recomendação Europa, de 1995, com a criação da categoria de Paisagem Cultural, 
tem-se buscado incorporar os valores culturais, entendidos como as associações e significados atribuídos 
pelas populações às paisagens nas quais estão inseridas e nelas vivenciam (Cury, 2000). Nesse sentido, a 
Convenção Europeia da Paisagem, de 2000, sublinha a paisagem como sendo a área que é percebida pelas 
pessoas, cujo caráter é resultado da ação e interação dos fatores naturais e humanos (Conselho Europa, 
2000). Assim, compreende-se a paisagem como uma construção social e cultural, ancorada num substrato 
físico, sendo, simultaneamente, realidade física e representação social, contrapondo o “significante e o 
significado, o continente e o conteúdo, a realidade e a ficção” (Nogué, 2011, p.27). Na essência do conceito, 
há uma dimensão comunicativa, pois é inconcebível paisagem sem observador, e é esta apreensão pela 
totalidade dos sentidos, individual ou coletiva, que lhe dá identidade. A apreensão da paisagem é, portanto, 
intencional, desprovida de gratuidade, sendo ela mesma representações socioculturais de comunidades 
que a constroem e a vivenciam, interagindo ou evocando as suas memórias.  

2.2 A conservação cultural e os valores humanos  

Originária do período pós-revolução francesa, a salvaguarda do patrimônio cultural esteve voltada para 
objetos de artes de grande raridade, monumentos e edificações que significassem momentos históricos 
memoráveis. Isso se deu em face dos movimentos nacionalistas que se desencadearam na Europa pela 
defesa dos bens culturais materiais que representavam símbolos e memórias históricas, bem como a 
identidade cultural dos povos. 

Com o passar do tempo, o interesse se voltou para os conjuntos de edifícios, lugares, sítios e paisagens, 
incluindo o ambiente dos quais faziam parte (Funari e Pelegrini, 2006, p.19-25). A compreensão de 
patrimônio passou a ser ampliada além do monumento em si, mas ao conjunto de edificações e suas 
envolventes, num contexto territorial que o planejamento e a gestão patrimonial já requeriam no 
momento. Tal ideia se desenvolveu segundo o pensamento de que tudo que participasse direta ou 
indiretamente na composição dos ‘lugares’ significativos fossem protegidos para usufruto da sociedade 
presente e conservada para as gerações futuras como um legado. Esse é o momento em que o patrimônio 
vai além do conceito tradicional de objeto imobiliário, histórico e cultural, e é inserido no contexto do 
planejamento urbano territorial (Castriota, 2009, p.229-230). A conservação integrada passa a ser 
entendida como um processo que visa incluir a preservação patrimonial ao contexto do planejamento, em 
seu sentido ampliado, considerando as dimensões material ou imaterial.   

Em 1999, é finalizada a carta do patrimônio cultural ou Carta de Burra onde se define a significância cultural 
como sendo o conjunto de valores “estéticos, históricos, científicos ou social de um bem para as gerações 
passadas, presentes ou futuras” (Icomos, 1999). Aos valores históricos e artísticos cultuados pelos teóricos 
da conservação, somam-se os valores sociais que se referem às características culturais marcantes dos 
‘lugares’ ou sítios onde se desenvolvem processos humanos que ainda são perceptíveis e valorados. São os 
valores simbólicos aqueles capazes de refletir a identidade e a relação estabelecida entre sujeito e objeto 
numa interação contínua de vivências socialmente construídas de forma intersubjetiva ao longo do tempo.  

2.3 A conservação natural e os valores da natureza 

No tocante à conservação dos processos da natureza, o cerne da questão é a proteção do patrimônio vivo 
diante do acelerado processo de redução, perdas ou extinção das espécies florísticas e faunísticas, 
ameaçando o equilíbrio ecológico do planeta. O foco principal é a conservação dos processos biológicos e 
geofísicos que mantêm em equilíbrio os ecossistemas os quais proporcionam os serviços essenciais para 
manutenção da vida no planeta. 

A conservação da natureza como patrimônio oficializa-se mundialmente com as convenções e as cartas 
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patrimoniais, embora os movimentos de defesa dos recursos naturais remontem aos séculos XVIII e XIX. A 
proteção da natureza é formalizada na Primeira Conferência sobre o Meio Ambiente Humano de 1972 
(Cury, 2000), que tratou da importância da manutenção da integridade bioeecológica em função do 
desenvolvimento físico e social humano. Nessa Conferência, criam-se categorias patrimoniais que envolvem 
as dimensões natural e cultural do ambiente. Aos valores históricos, artísticos e estéticos, foram acrescidos 
os valores biológicos, geofísicos e cênicos, o que gerou o rol de critérios de avaliação dos bens culturais e 
naturais da Unesco,  atribuindo-se essa postura à influência da Iucn sobre o Icomos.  

O arcabouço conceitual do desenvolvimento sustentável muda o entendimento em relação ao uso dos 
recursos naturais quanto aos custos e benefícios voltados à equidade social entre gerações (Onu, 1987). A 
profundidade desse conceito reside na diferença entre desenvolvimento e crescimento econômico, quando 
se entende que outras variáveis relativas ao bem-estar humano e integridade ecológica se associam para a 
promoção de um desenvolvimento compartilhado entre gerações. 

Os valores da natureza expressos pelos processos biológicos e geofísicos que compões os ecossistemas do 
planeta passam a ser o cerne da questão no processo da gestão da proteção dos recursos naturais. A Carta 
do Patrimônio Natural (Iucn, 1996) veio dar resposta ao definir a significância natural como sendo o 
conjunto de valores inerentes aos ecossistemas, à biodiversidade e à geodiversidade por seu valor de 
existência, ou por seu valor científico, social, estético e de suporte da existência humana.  

3 A GESTÃO DA CONSERVAÇÃO DA PAISAGEM URBANA DO RECIFE  

3.1 A paisagem como patrimônio 

A proteção de paisagens pode ser entendida como uma das atitudes de formalização da compreensão de 
um “pensamento paisagístico” iniciado no final dos anos 1960, quando, politicamente, foi reconhecida 
como recurso de proteção, tanto do ponto de vista estético quanto ambiental. A carta patrimonial 
Recomendação Paris Paisagens e Sítios de 1962 (Cury, 2000), considerou que a beleza e o caráter das 
paisagens e sítios fazem parte do quadro natural onde vive o homem, pelo valor “regenerador físico, moral 
e espiritual e por contribuírem para a vida artística e cultural dos povos”.  

No Brasil e em especial no estado de Pernambuco, pioneiramente em 1928, o governo estadual deu início a 
uma “ação visando à proteção do acervo histórico e artístico [...] prosseguindo com o Decreto nº 371 de 4 
de agosto de 1939, que fixava normas não somente em defesa do Patrimônio Histórico e Artístico regional 
como também de paisagens de áreas características do Estado” (Prefeitura do Recife, 1981, p.12). Entre a 
‘ação’ (1928) e o Decreto (1939) estaduais, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional instituiu 
em 1937 o Decreto-Lei nº 25, considerado marco e ponto de partida para todas as ações de proteção da 
paisagem brasileira, quando definiu a proteção de sítios e paisagens notáveis seja pelo conjunto dos 
elementos naturais “ou agenciados pela indústria humana".  

Este processo de reconhecimento dos valores da paisagem mesmo que pioneiros, só afloram explicitamente 
em 2000 com a Convenção Europeia de Paisagem que define como necessário “reconhecer juridicamente a 
paisagem como uma componente essencial do ambiente humano, uma expressão da diversidade do seu 
patrimônio comum cultural e natural e base da sua identidade”. Ao entender que a paisagem reúne 
natureza e cultura como base da identidade de uma população, a Convenção aponta a dificuldade de se 
gerir, separadamente, o patrimônio natural do cultural.  

Esta também é uma dificuldade da gestão do patrimônio da cidade do Recife, mesmo após a implantação 
de seu Plano Diretor de 2008. Instigada pelas reflexões provocadas pela por este Plano, a Secretaria de 
Meio Ambiente da Prefeitura do Recife cria e aprova em abril de 2014, o Sistema Municipal de Unidades 
Protegidas – SMUP do Recife, passando este instrumento legal a auxiliar a gestão do patrimônio natural da 
cidade.  
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3.2 O Sistema Municipal de Unidades Protegidas do Recife – SMUP do Recife  

O Sistema Municipal de Unidades Protegidas do Recife contempla desde uma árvore exemplar a ser 
protegida aos grandes maciços vegetados, definindo três tipos de Unidades Protegidas: (i) as Unidades de 
Conservação da Natureza – UCN, (ii) as Unidades de Conservação da Paisagem – UCP e (iii) as Unidades de 
Equilíbrio Ambiental – UEA, além da categoria internacional denominada de ‘Jardim Botânico’. Estes 
maciços vegetados concentrados a oeste da cidade do Recife e que se diluem de oeste para leste até o 
litoral, formam o que Sá Carneiro & Mesquita (2000, p.17), denominou de “cordão verde” do Recife. Esta 
configuração foi considerada na definição da estrutura do Sistema de Unidades Protegidas e contemplada 
na Lei do Plano Diretor do Município do Recife, de 2008, como mostra a Figura 1, desde o “cordão verde” à 
sua incorporação neste Sistema.  

Figura 1: “Cordão verde” do Recife e Macrozonas definidas no Plano Diretor do Recife, contemplado no Sistema Municipal de 
Unidades Protegidas do Recife.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Veras, Lúcia M. de S. C., 2014. 

 

Tendo sido criado por um setor institucional preocupado com as questões ambientais, o Sistema de 
Unidades Protegidas guarda os resquícios da distinção entre proteção dos elementos naturais e proteção 
dos elementos construídos, privilegiando, agora, os elementos naturais. Por princípio, a categoria “Unidades 
de Conservação da Paisagem” está voltada à paisagem predominantemente natural, mas que apresente, em 
segundo plano, edificações, de preferência históricas, privilegiando-se a paisagem como ‘moldura’. O centro 
da cidade do Recife, por exemplo, mesmo tendo sua singularidade físico-geográfica e cultural mantidas, não 
foi inserido como uma unidade a ser protegida, porque não apresentava a predominância de elementos 
naturais, notadamente expressiva vegetação. Nem mesmo a abundância das águas do estuário – rios e mar 
– foi argumento suficiente para que São José e Santo Antônio fossem incluídos, limitando-se sua proteção 
ao perímetro da Zona Especial de Preservação do Patrimônio Histórico-cultural Bairros de Santo 
Antônio/São José, definido pelo conjunto histórico edificado. Este perímetro, sem revelar uma 
compreensão de paisagem, permite que as bordas de chegada ao território sejam estranhamente 
ocupadas, rompendo com uma histórica ocupação dessa paisagem. Neste caso, considerar mais a natureza 
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e menos a cultura, fez com que fossem excluídos São José e Santo Antônio de um Sistema que revela a 
mesma contradição da legislação de proteção de Sítios Históricos: separa-se a natureza da cultura, separa-
se a cultura da natureza, quando para a paisagem, são interdependentes (Veras, 2014).  

Foi assim que, depois de mais de quatro anos de discussão, numa área que poderia ser entendida como 
uma ‘unidade protegida’ da cidade do Recife, aprova-se em 2012, no Cais José Estelita do histórico São José, 
o empreendimento denominado Projeto Novo Recife. Rompendo brutalmente com a escala preexistente, o 
empreendimento propõe a construção de quinze edifícios com gabaritos entre 31 e 45 pavimentos, numa 
área que até então predominava um conjunto de casario de até seis pavimentos, entremeado de torres de 
igrejas que pontuavam o horizonte, como mostra a Figura 2. 

 

Figura 2: Simulação de implantação do Projeto Novo Recife no Cais José Estelita no bairro de São José, no centro histórico da cidade 
do Recife.   

 

 

 

 

 

Fonte: Veras, Lúcia M. de S. C., 2014. 

 

O contraste na forma urbana se repete no uso e ocupação do solo propostos. O “Novo Recife” se propõe 
moderno, vertical, para uma população abastada, em oposição ao “velho Recife”, histórico e horizontal, 
predominantemente animado pelo comércio popular que caracteriza o centro histórico do Recife. Ali pulsa 
o ‘coração’ da cidade, que encoberto, poderá perder a condição de resguardar o nascedouro da cidade, com 
mais de quatro séculos de paisagem. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A perda ou transformação dos valores fundamentais para a sustentabilidade da paisagem urbana, em suas 
dimensões naturais e construídas, está relacionada à formas de planejamento e gestão urbana 
implementadas, como se observa nas cidades brasileiras.  

A compreensão da paisagem como objeto de proteção patrimonial vem ao encontro da atual abordagem da 
conservação integrada que compreende o meio físico-natural, tanto pelos valores relacionados com a 
natureza em si, como ao que lhe é acrescido pelo homem em sua trajetória histórico-cultural-geográfica. 
Com isso, suscita-se a reflexão sobre os aportes teórico-metodológicos do sistema de planejamento e 
gestão da conservação da paisagem urbana como bem natural e cultural, estruturada sobre um arcabouço 
de valores patrimoniais que referenciam o meio. Nesse sentido, compreende-se que a identificação dos 
valores patrimoniais contribui fundamentalmente para a construção de ferramentas que possam 
proporcionar maior eficácia às ações de planejamento e gestão das cidades, entendendo-se o conjunto do 
seu patrimônio de forma imbricada e simultânea.  

Observa-se que o sistema de conservação do patrimônio mundial estabelece critérios de classificação do 
bem a ser protegido como um procedimento metodológico de avaliação. Porém, muitas vezes, durante o 
processo de avaliação patrimonial, eles se superpõem, o que implica identificar valores naturais e culturais, 
simultaneamente. No entanto, constata-se que não há uma preocupação metodológica em integrar as duas 
dimensões patrimoniais de modo a efetuar uma análise que considere o ‘bem’ como único, com uma 
valoração conjunta (Bezerra, 2011). 
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No Recife, apesar da base teórico-metodológico dos instrumentos de gestão de proteção dos bens naturais 
e culturais se espelhar nas atuais abordagens da conservação patrimonial, apresenta um forte teor 
normativo, onde as ações operacionais se efetivam no âmbito apenas punitivo. Por um lado, não há 
regulamentações legais e operacionais para aplicabilidade dos instrumentos, e por outro o conteúdo 
necessita ser amadurecido e esclarecido quanto ao objeto de proteção e salvaguarda. Soma-se a isso o 
despreparo e a incipiência do corpo gerencial e técnico, por falta de aparelhamento da máquina estatal, 
deixando-se escapar o real reconhecimento do patrimônio, como um bem a ser salvaguardado para as 
gerações presentes e futuras. 
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RESUMO 
Margens de corpos d’água tem sido alvo de intervenções públicas e privadas para alteração das características 
urbanísticas e ambientais e para valorização de áreas específicas nas cidades. A margem da Baía de Vitória, localizada 
na cidade de Vitória (ES/Brasil), faz parte deste contexto de intervenções, principalmente quando observados os 
espaços de uso público. No caso da Baía de Vitória as intervenções analisadas foram propostas pelas administrações 
do Município e do Estado cujos interesses e objetivos variam de acordo com a área de intervenção.  Este estudo 
considera a importância da presença dos espaços livres de uso público na margem dos corpos d’água, e tem como 
objetivo refletir sobre determinadas intervenções do poder público do ponto de vista da forma de atuação, objetivos e 
resultados de cada intervenção quanto às possibilidades de construção de uma orla qualificada e contínua. 
 
PALAVRAS-CHAVE: margens, corpos d’água, Vitória, projeto urbano. 

1 INTRODUÇÃO  

Margens dos corpos d’água são espaços de grande importância para as cidades litorâneas, pois são espaços 
com potencial articulador da dinâmica urbana e qualificadores da paisagem da cidade. São elementos que 
proporcionam identidade aos lugares e a possibilidade de qualificação ambiental e urbanística. 

A cidade de Vitória, formada por uma porção insular e uma porção continental, foi fundada na margem da 
Baía de Vitória. Com a expansão e o adensamento da cidade, algumas relações com o corpo d’água se 
perderam, outras se intensificaram. Desde o ano de 2003, em um processo de requalificação e recuperação 
de áreas pouco utilizadas, vazios urbanos e espaços infradotados, a administração pública (Estado e 
Município) estabeleceu diretrizes e planos de intervenção para um conjunto diverso de espaços e situações 
urbanas. 

A reflexão proposta neste artigo é parte da pesquisa de dissertação de mestrado e tem por objetivo 
compreender as diferentes motivações que conduziram tanto a escolha dos locais,  dos programas 
propostos nas intervenções, quanto o resultado destas intervenções. Para o estudo da relação entre a 
cidade e o corpo d’água, todo o contorno da ilha foi subdividido em unidades de paisagem (conforme a 
Figura 44). Estas unidades são compostas por fragmentos do território que apresentam semelhanças em 
função dos elementos físicos e sociais analisados: características físicas, socioeconômicas, de uso, de 
ocupação, seja pela sua homogeneidade ou pelas diferenças internas e diversidade social. Portanto, as 
características aqui valorizadas não ocorrem exclusivamente do ponto de vista da unidade e semelhança do 
fragmento, mas podem ser também caracterizadas pela diversidade de formação que apresentam. 

Após a analise e caracterização das unidades de paisagem foram identificados o conjunto de projetos 
públicos e intervenções públicas localizadas na margem da baía. Deste conjunto foram selecionados cinco 
projetos urbanos (cuja área de atuação está indicada na Figura 45) em função de sua importância, 
diversidade e/ou singularidade. Estas ações e intervenções públicas variam desde a construção de 
edificações monumentais em vazios urbanos visando a qualificação e valorização do lugar e de seu entorno 
imediato, até ações sobre áreas de ocupação e áreas de risco. São elas: construção do edifício Cais das 
Artes; reforma da Praça do Papa; Planejamento Urbano Interativo que engloba a reforma do Parque 
Tancredo Neves e o projeto de Valorização da Orla; e o Projeto Terra Mais Igual. 

 

794 [Projeto e Planejamento] 

 



 

Figura 16: Mapa da cidade de Vitória com a identificação das unidades de paisagem (UP) na margem da Baía de Vitória. 

 

Fonte: Adaptação sobre base cartográfica da Prefeitura de Vitória de 2000, disponibilizada no site http://geoweb.vitoria.es.gov.br/. Áreas verdes 
identificadas no mapa de Delimitação do Zoneamento Urbanístico de 2014, Prefeitura Municipal de Vitória e disponível no site 

http://legado.vitoria.es.gov.br/regionais/geral/administrativo.asp. Demais indicações e delimitações na cor preto, desenvolvidas pela autora. 

 

As intervenções selecionadas neste ensaio possuem objetivos diversos e a atuação pública apresenta-se de 
forma distinta em função de sua localização no território, dos problemas e potencialidades existentes e dos 
interesses envolvidos. Vale considerar que o termo território pode ser compreendido como o “conjunto de 
elementos naturais e artificiais que fisicamente caracterizam uma área”(SANTOS, A natureza do espaço. 
Técnica, razão e emoção., 2001, p.103). Mas também é lugar de acordos e desacordos, da vida pública. É 
espaço para apropriação, de uso, de convívio social. Quando o território é apropriado ele se torna espaço. 
O espaço representa um sistema de valores, originário da presença humana no território. A presença 
humana atribui valor e conteúdo ao território, fazendo com que cada espaço seja único devido à junção das 
características físicas do lugar com a herança histórica deste mesmo lugar.  

Portanto, cada intervenção carrega uma individualidade socioespacial, gerando resultados diferentes. O 
projeto Cais das Artes e a reforma da Praça do Papa correspondem a projetos desenvolvidos para áreas 
consideradas vazios urbanos, localizadas em meio ao tecido urbano adensado e em região da cidade de alto 
valor imobiliário. 

O projeto de reforma do parque público Tancredo Neves, constitui-se como projeto de reintegração do 
parque à dinâmica da cidade. O Projeto de Valorização da Orla, também desenvolvido para a região central 
da ilha, tem por objetivo integrar os espaços na margem da baía e aproximar a cidade do corpo d’água. 

N 
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O projeto Terra Mais Igual foi desenvolvido para áreas carentes de infraestrutura na ilha, e tem o objetivo 
de melhorar a habitabilidade dos diferentes locais selecionados. Este projeto propõe a realocação da 
população que ocupava partes da margem da baía, resultando na liberação da orla como espaço aberto de 
uso público. 

Figura 17: Identificação dos projetos urbanos selecionados para estudo. a) Edifício Cais das Artes; b) Reforma da Praça do Papa;  c) Planejamento 
Urbano Interativo; d1) Projeto Terra Mais Igual-Bairro Jesus de Nazareth; d2) Projeto Terra Mais Igual-Bairro Bela Vista; d3) Projeto Terra Mais 

Igual-Ilha das Caieiras; d4) Projeto Terra Mais Igual-Andorinhas. 

 
Fonte: Adaptação sobre base cartográfica da Prefeitura de Vitória de 2000, disponibilizada no site http://geoweb.vitoria.es.gov.br/. Áreas verdes 

identificadas no mapa de Delimitação do Zoneamento Urbanístico de 2014, Prefeitura Municipal de Vitória e disponível no site 
http://legado.vitoria.es.gov.br/regionais/geral/administrativo.asp. Delimitações em vermelho: (a e b) desenvolvidas pela autora tendo como base a 

delimitação do lote; (c) obtida no Plano de Intervenções Urbanas de 2006, da Prefeitura Municipal de Vitória; (d2, d3 e d4) obtida no mapa das 
poligonais do Projeto Terra de 2014, disponibilizado pela Prefeitura de Vitória no site 

http://legado.vitoria.es.gov.br/regionais/geral/administrativo.asp. 

 

2  O PROJETO CAIS DAS ARTES 

O edifício Cais das Artes, ainda em construção, foi proposto como um equipamento destinado a suprir a 
carência de espaços culturais de maior dimensão e capacidade de público. Um segundo objetivo declarado 
do projeto seria a valorização do entorno paisagístico e histórico da cidade de Vitória. O livre acesso à 
margem da Baía de Vitória é uma das premissas e o projeto da edificação corresponde a esse objetivo 
liberando o pavimento térreo formando, então, uma estrutura de quadra aberta para a baía. 

N 
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A construção do edifício em área valorizada pelo mercado imobiliário reflete, por outro lado, o 
investimento do Estado como forma de contribuir para a valorização imobiliária de uma área da cidade 
ocupada por grupos sociais de alta renda. Esta valorização ocorreria tanto pela monumentalidade como 
pelo programa proposto para o edifício. 

O espaço atualmente ocupado pelo Cais das Artes (Figura 2, letra a) era um vazio urbano que não permitia 
a aproximação com a baía. O Cais das Artes, a seu modo, proporcionará tanto a aproximação da cidade com 
a baía como transformará um vazio urbano em área de uso cultural e, com isso, agregará valor imobiliário 
ao seu entorno imediato. Entretanto, a análise desta intervenção enquanto projeto público nos mostra 
uma abordagem limitada de espaço público e de concepção da Baía de Vitória não como uma situação 
geográfica contínua, mas como algo já fragmentado. O projeto apresenta-se como um equipamento 
público isolado dentro de um lote. Não faz referência e não incorpora elementos de possível continuidade 
com as demais áreas ainda livres de seu entorno de modo que elas possam, no futuro, constituir uma orla 
como um espaço público aberto e contínuo.  Este isolamento revela que a iniciativa de construção do Cais 
das Artes corrobora com a fragmentação do território por meio de loteamento de espaços públicos, de 
modo que cada área possui uma função específica sem a possibilidade de complementariedade com as 
áreas e equipamentos próximos. A não integração do projeto com os espaços limítrofes resulta ainda, na 
fragmentação do percurso na orla da Baía de Vitória, evidenciando o caráter individualista de uma 
intervenção promovida pela administração local para uma área de uso comum na cidade. 

 
Figura 18: Perspectiva do Cais das Artes. Vista a partir da baía. 

 
Fonte: www.metroo.com.br. Acesso em junho de 2014. 

3  A REFORMA DA PRAÇA DO PAPA 

A Praça do Papa leva este nome em função de um evento realizado em 1991, por ocasião da visita do papa 
João Paulo II a cidade de Vitória. Mesmo com o nome Praça do Papa, o espaço continuou sendo apenas um 
vazio urbano. A reforma deste espaço teve como objetivo geral qualificar uma área degradada situada na 
orla da Baía de Vitória em meio a uma parte adensada da cidade (Figura 2, letra b). 

Antes de receber o projeto de reforma a área da praça era utilizada eventualmente para a realização de 
shows e eventos de grande porte que cercavam o espaço a fim de delimitar a área útil e regular o acesso 
dos usuários. Como vazio urbano, este espaço não era utilizado pela falta de qualificação e conforto para a 
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permanência no local. Com a reforma concluída em 2008, a praça recebeu tratamento paisagístico e passou 
a contar com áreas de recreação infantil e deck de passeio ao longo da baía. Sua transformação em 
“praça”, no entanto, legou um espaço livre público sem arborização e situações de conforto para estimular 
um uso público cotidiano. 

O projeto foi pensado, em parte, para receber os mesmos usos específicos que antes o habitavam 
esporadicamente: instalações itinerantes que fazem uso de grandes estruturas, como tendas de apoio. Os 
eventos realizados não requerem o fechamento total da área. Dessa forma, mesmo estando ocupada por 
tendas e ocas de exposições e feiras, é possível que a população estabeleça contato com a baía pelo espaço 
da praça. 

Embora não haja atrações programadas durante a maior parte do ano para que a Praça do Papa tenha seu 
espaço interno ocupado, a reforma adicionou à cidade a presença da Baía de Vitória, garantindo a 
possibilidade de acesso à margem. 

Da mesma forma que o Cais das artes a reforma da Praça do Papa também carece de um enfoque da 
margem baía como um espaço em que deveria não apenas permitir o acesso, mas também constituir um 
espaço livre público contínuo. A Praça do Papa apresenta-se também como um elemento autônomo, 
isolado. 

 
Figura 19: Imagem aérea da Praça do Papa. 

 
Fonte: Google. Acesso em dezembro de 2013. 
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Figura 20: Cais das Artes à esquerda (em construção) e Praça do Papa à direita. 

 
Fonte: autora, 2013. 

4  PLANEJAMENTO URBANO INTERATIVO 

Para a região do centro histórico da cidade de Vitória as intervenções se caracterizam por estabelecer um 
processo de reabilitação urbana, articulando estratégias de desenvolvimento, projetos específicos e 
fomento a atividades locais. 

A área de abrangência do Planejamento Urbano Interativo (Figura 2, letra c), é maior que o núcleo histórico 
da cidade, englobando os bairros próximos e os limites da ilha com a baía. 

Segundo dados do relatório do plano, o Planejamento Urbano Interativo constitui-se como um conjunto de 
projetos de redesenho de espaços públicos, de reforço da identidade local, e que em seu conjunto buscam 
estimular as dinâmicas sociais, econômicas e culturais. Trata-se de reformular o meio urbano para que as 
transformações sejam ampliadas e se estendam além do núcleo inicial de ocupação da cidade. 

Ao observar a área de abrangência, nota-se que o plano inclui parte importante da articulação da cidade 
com a baía. Assim, do conjunto de propostas incluídas selecionamos aquelas que afetam diretamente o 
objeto de estudo proposto: a relação entre a cidade e o corpo d’água. São elas a reforma do Parque 
Tancredo Neves (Tancredão) e o projeto de Valorização da Orla. 

4.1  REFORMA DO PARQUE TANCREDO NEVES/ CENTRO ESPORTIVO TANCREDO NEVES 

Umas das diretrizes estabelecidas no Plano de Intervenções Urbanas (PMV, Plano de Intervenções Urbanas, 
2006) indica que é preciso “Requalificar a área do Parque Tancredo Neves, a partir da inserção de novos 
usos que propiciem vivência urbana (relacionados à atividade esportiva/lazer – Centro Municipal de 
Esportes)” (PMV, Plano de Intervenções Urbanas, 2006, p.21). 

A diretriz propõe a transformação do parque em centro esportivo com a ideia de resgatá-lo da degradação 
ocorrida ao longo dos últimos anos. Antes da reforma o parque possuía áreas de caminhada, quadras de 
esporte e áreas de recreação infantil. Com o passar dos anos, a criação de novas áreas de lazer em outros 
locais da cidade associada à falta de manutenção do parque, provocou o esvaziamento progressivo desse 
equipamento público. A área foi então apropriada por moradores de rua e usuários de drogas. 

A reforma (Figura 49), englobando uma área de 52.764,54 m², contempla uma praça central destinada a 
receber eventos, e também agrega pista de skate e playground. As partes destinadas ao lazer ativo conta 
com ginásio de esportes, piscina, área administrativa, sanitários, vestiários, garagem para barcos de treino, 
bares e refeitório, estacionamento, um píer para pesca e outro para a atracagem de embarcações, calçadão 
e ciclovia próximas à baía (CARVALHO, 2011). 
 

 

Figura 21: Imagem aérea do Centro Esportivo Tancredo Neves. 
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Fonte: Google. Novembro de 2013. 

 

O conjunto do centro esportivo teve todo o seu perímetro cercado, impedindo a aproximação com a Baía 
de Vitória, permanecendo apenas o contato visual com o corpo d’água. Com isso, a reforma concluída em 
dezembro de 2011, transformou o parque em centro esportivo de uso controlado, isolado e autônomo, 
situado na orla da cidade. 

Deste modo, semelhante aos projetos de reforma da Praça do Papa e construção do Cais das Artes, a 
reforma do Tancredão fragmenta o tecido urbano por meio da delimitação de uma área pública que 
poderia estar integrada com as áreas públicas avizinhadas. 

Apesar da não integração entre áreas públicas, a reforma da área do Tancredão permitiu a revalorização 
deste espaço, repercutindo no uso desta região, concebida para ser o parque da cidade, e 
consequentemente ser utilizada pela população da cidade de Vitória e das cidades vizinhas. 

4.2  O PROJETO DE VALORIZAÇÃO DA ORLA 

O Projeto Valorização da Orla faz um recorte de cerca de 6 km ao longo da orla na região central da cidade 
e está indicado pela cor vermelha na Figura 50. O trecho compreendido pelo projeto segue do Colégio 
Estadual ao Sambão do Povo, compreendendo parte da Avenida Beira Mar, o Porto de Vitória, o Terminal 
da Flexibrás, o Terminal Rodoviário, o Centro Esportivo Tancredão e o Sambão do Povo. 

 
 

 

 

 

Figura 22: Mapa de Diretrizes Urbanísticas Macrossetor de Planejamento com destaque para a intervenção de valorização da orla em vermelho. 
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Fonte: Mapa de Diretrizes Urbanísticas Macrossetor de Planejamento/ SEDEC/GPU/CRU/2006. Interposições sobre o mapa original: transformado 

em escala de cinza e diagramação em vermelho, sobre linha já existente, desenvolvidos pela autora para destacar a intervenção tema deste 
trabalho. Modificações introduzidas em 2014. 

 
Segundo dados do relatório do Planejamento Interativo, a intervenção pretende “valorizar o percurso orla, 
com inserção de ciclovias e passeios acessíveis e confortáveis ao pedestre, além da criação de pontos de 
apoio para a atividade de pesca e lazer” (PMV, Relatório de Tansição Programa Terra Mais Igual, outubro de 
2012, p.15). Entende-se (já que não há especificações sobre o termo e sobre a proposta) que o projeto 
pretende integrar visual e fisicamente a cidade com a Baía de Vitória. As diretrizes de valorização do 
percurso da orla e integração cidade-mar sugerem que o plano pretende valorizar o potencial de integração 
entre os espaços livres de uso público localizados ao longo da margem do corpo d’água. A execução 
completa da intervenção proposta resultaria naintegração dos espaços e ampliação das áreas livres de uso 
público pela criação de novas áreas e a integração daquelas já existentes. A execução das diretrizes 
também significaria ampliar o percurso à beira mar, com a possibilidade de um percurso que contornasse 
parte significativa da Ilha de Vitória. Tecnicamente, pelo discurso do plano, as intenções apresentam uma 
leitura urbana e da paisagem onde o poder público pretende dar continuidade a orla como espaço livre 
público contínuo. 

Entretanto, o que primeiro aparece para dar fragilidade ao Plano de Valorização da Orla é que nem toda 
sua extensão é de domínio público, como o Terminal Flexibras. Além disso, nem todas as áreas de domínio 
público são de livre acesso para a população, como o Porto de Vitória. Estas áreas não permitem a 
aproximação com o corpo d’água em função das atividades ali instaladas. Tal fato torna a diretriz de 
continuidade e valorização da orla inexequíveis pelo menos em parte. O segundo ponto que fragiliza a 
proposta é o traçado definido para a valorização da orla. Trata-se de um traçado que não segue a orla da 
Baía de Vitória, pois, como pode ser visto na Figura 50, o percurso contorna o Terminal da Flexibrás e a Ilha 
do Príncipe afastando-se do litoral. Portanto, já de início o projeto valorização da orla parte de uma análise 
parcial ao incluir espaços e atividades que não possibilitam a aproximação com o corpo d’água e por 
afastar-se do litoral. 

Dentre os espaços passíveis de receber as intervenções direcionadas a orla, foi executada a reforma da 
Avenida Beira Mar, melhorando as condições da calçada e da mureta de proteção entre a baía e o passeio 
de pedestres, além da qualificação dos abrigos de ônibus (Figura 51). A reforma executada manteve as 
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possibilidades de contato com a baía, já que se trata de uma área pública, de livre acesso, e que não possui 
obstáculos a visualização da baía e da cidade de Vila Velha. De todo modo este já era um espaço de orla 
pública e qualificada. 

 
Figura 23: Imagem da Avenida Beira Mar, nas proximidades com o Porto de Vitória. 

 

Fonte: Autora. 2013. 

 
No limite interno do Centro Esportivo Tancredo Neves, com a definição de uso controlado, as possibilidades 
de acesso à orla e a continuidade da mesma como espaço livre público, necessitariam de um novo projeto 
de reforma visando especificamente retomar essa continuidade. Com isso a ciclovia que poderia ser um 
elemento de continuidade, permanece restrita aos limites do centro esportivo em função do cercamento 
da área. 

Também relacionado à valorização do percurso da orla foi criada uma rua para passagem de automóveis no 
espaço compreendido entre as arquibancadas do Sambão do Povo e a Baía de Vitória. Neste trecho a 
abertura de uma via ampliou as possibilidades de contato com o corpo d’água, mas não qualificou o espaço 
público de modo que resultasse no uso e permanência no local. A via apresenta características de local para 
passagem de veículos apenas, sem passeio para pedestres e ciclistas (Figura 52). Neste caso, a intervenção 
em questão, introduz um obstáculo ao projeto de valorização da orla do ponto de vista de sua 
continuidade. 

 
Figura 24: Imagem da via localizada entre as arquibancadas do Sambão do Povo e a Baía de Vitória. 

 
Fonte: Autora. 2013. 

 

Para o trecho da orla localizado nos limites do Terminal Rodoviário, não foram desenvolvidos projetos de 
intervenção. Neste espaço há um píer para atracação de transporte de passageiros (hoje desativado) o qual 
está cercado impedindo a continuidade do percurso na orla ( 

 

Figura 53). Neste caso, a exemplo dos demais, apesar de se tratar de um espaço público, não houve 
intervenção no sentido promover a valorização da orla. 
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Figura 25: Pier desativado e cercado por vidros nos limites internos do Terminal Rodoviário de Vitória. 

 
Fonte: Autora, 2013. 

 
Sendo o Planejamento Urbano Interativo um planejamento de redesenho do espaço público de maneira a 
reformular o meio urbano de modo que as transformações sejam ampliadas, o plano apresenta falhas de 
leitura e de estruturação do território, já que poucas foram as áreas redesenhadas, e aquelas que foram 
redesenhadas não ampliaram as transformações pretendidas. As ações desenvolvidas não seguem a 
premissa de integração entre os espaços livres situados à margem da Baía de Vitória, resultando na 
consolidação da fragmentação do percurso, na desconexão entre os espaços públicos e na ligação também 
fragmentada entre a cidade e o corpo d’água. A diretriz de valorização da orla guarda potencialidades de 
ampliação dos espaços livres de uso público na margem da baía, mas não o faz, pois não estabelece regras 
assim como não enfrenta a complexidade que as transformações da orla e o estabelecimento de sua 
continuidade exigem. 

5  PROJETO TERRA MAIS IGUAL 

O Projeto Terra Mais Igual, conhecido como Projeto Terra, constitui-se como um conjunto de ações 
desenvolvidas em diferentes áreas da cidade, mas com carências semelhantes. Diferente dos projetos 
apresentados anteriormente, o Projeto Terra visa assegurar melhores condições de habitabilidade para a 
população, incorporando usos e funções que se apoiam na provisão de equipamentos sociais e que 
pretendem modificar e qualificar o urbano. O projeto ainda busca equilibrar as desigualdades sociais e de 
infraestrutura (PMV, Sobre Terra Mais Igual, 2013, p.03). 

As áreas de planejamento e ação do programa são definidas tendo como critérios o grau de carência em 
equipamentos e serviços urbanos, o nível de fragilidade ambiental, o grau de risco e os baixos índices 
sociais da comunidade em relação às demais áreas da cidade (PMV, Relatório de Tansição Programa Terra 
Mais Igual, outubro de 2012). Não se trata de intervir em um lote ou em uma área ampla contínua, mas de 
identificar, na cidade de Vitória, áreas distintas mas com carências semelhantes. 

As áreas de intervenção são denominadas Poligonais e estão identificadas na Figura 54. A partir do 
diagnóstico de cada região, é construído o Plano de Desenvolvimento Local Integrado que abrange as 
áreas: social, ambiental, urbanística, habitacional e fundiária. São 15 poligonais que, somadas, abrangem 33 
bairros, e atendem a mais de 85 mil habitantes, de acordo com dados de 2010. As poligonais possuem 
características semelhantes, pois são áreas ambientalmente frágeis, possuem carência de equipamentos e 
serviços públicos, nas quais a ocupação é desordenada, sendo que são ocupadas por população de baixa 
renda. 
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Figura 26: Identificação das Poligonais do Programa Terra Mais Igual. 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Vitória. Acesso em 2014. 

 

No Projeto Terra as melhorias são promovidas por meio de investimentos em saneamento básico, 
implantação de equipamentos e serviços urbanos, construção de moradias, melhoramento das moradias 
existentes e desocupação das áreas de risco (PMV, Relatório de Tansição Programa Terra Mais Igual, 
outubro de 2012, p.03). 

As poligonais possuem características semelhantes entre si quanto à forma de ocupação, à predominância 
do uso do solo e às características morfológicas do espaço. Entretanto, as intervenções do Projeto Terra 
seguiram de maneira diferenciada em cada uma das poligonais. O resultado do programa são alterações 
físicas no conjunto das poligonais. Em algumas poligonais as alterações físicas fomentaram a aproximação 
com a Baía de Vitória, em outras, resultaram apenas na melhoria das condições de habitabilidade, sem 
alteração na relação entre cidade e corpo d’água. 

As intervenções localizadas na margem da baia são: as poligonais 05, 08, 11 e 12, marcadas na Figura 45 
pela letra c1, c2, c4 e c3 respectivamente. 

A poligonal 05 corresponde ao bairro Jesus de Nazareth. Localizado nas proximidades com áreas de alto 
valor imobiliário e em região de morro, o bairro tornou-se uma barreira de contato físico e visual com a 
baía pela presença de edificações próximas ao corpo d’água, acessos estreitos e sem sinalização, ruas e 
percursos em configuração de labirinto e limitada em transporte público. As intervenções do projeto nesta 
poligonal repercutiram em melhorias nas condições de habitabilidade pela melhoria de vias, infraestrutura 
e habitação. Foram construídas 41 unidades habitacionais, e foram reassentadas 37 famílias, do total de 42 
famílias que habitavam áreas de risco. Entretanto, o acesso à margem da baía por moradores de bairros 
vizinhos e/ou outras localidades permanece dificultado pelo desconhecimento do percurso até a margem e 
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pela presença de habitações particulares que impedem a visualização e o conhecimento da existência de 
uma orla. 

Nas Poligonais 08 (bairro Santo Antônio e Inhanguetá) (Figura 55 e Figura 56) e 11 (bairro Andorinhas, 
Santa Maria e Joana D’Arc) (Figura 57) a margem da baía, anteriormente ocupada por habitações em 
palafitas, foi liberada e nela foram instalados percursos de veículos, de ciclistas e de pedestres a beira mar, 
como pode ser identificado nas Figuras 12, 13 e 14. Em determinados trechos da orla há equipamentos de 
uso público, como playground, quadras de esporte e/ou áreas de convívio. Ambas as intervenções 
proporcionaram a liberação da margem e incluíram equipamentos de lazer e convívio para a população e a 
tornaram espaço livre destinado ao uso público no qual é possível percorrer a margem sem que haja 
obstáculos ou lotes de ocupação particular. As transformações desenvolvidas nestes espaços melhoraram a 
qualidade urbanística da cidade e ampliaram o contato entre a cidade e o corpo d’água, além da criação de 
percurso de pedestre ao longo da orla e áreas livres públicas. 

Figura 27: Reforma da orla noroeste. Bairro: Santo Antônio. Poligonal 08. 

 
Fonte: Google. Acesso em janeiro de 2014. 

 
Figura 28: Reforma da orla noroeste. Bairro: Santo Antônio. Poligonal 08. 

 
Fonte: Google. Acesso em janeiro de 2014. 
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Figura 29: Reforma da orla noroeste. Bairro: Andorinhas. Poligonal 11. 

 
Fonte: Google. Acesso em janeiro de 2014. 

 

Para a liberação da margem e melhoramento das condições de habitabilidade da população, foram 
reassentadas 40 famílias para um residencial construído no bairro Santo Antônio. Além disso, 69 famílias 
foram reassentadas em lotes urbanizados, 33 famílias foram reassentadas em módulos básicos, todos 
localizados em Santo Antônio. Também foram reassentadas mais 16 famílias em lotes urbanizados e 13 em 
módulos básicos localizados no bairro Inhanguetá. Tal fato revela que as famílias não foram deslocadas 
para áreas distantes daquelas que ocupavam, resultando na qualidade de vida da população que possui 
melhores condições de habitabilidade além de novas áreas de lazer e possibilidade de contato com a Baía 
de Vitória. 

A Poligonal 12 corresponde ao bairro Ilha das Caieiras, no qual as edificações permanecem à margem da 
Baía de Vitória sob a forma de palafitas, característica que impede o contato visual e físico com o corpo 
d’água. Nesta poligonal não foi executado o processo de reassentamento da população devido ao pequeno 
número de famílias em condições de risco (apenas 04). Com a intervenção da Prefeitura de Vitória, outras 
benfeitorias puderam ser feitas, como a melhoria viária, implementação de infraestrutura e a construção 
de um deck de passeio localizado sobre o corpo d’água e contornando as habitações (Figura 58). Este 
elemento implantado no bairro Ilha das Caieiras serve como instrumento de contenção da ocupação sobre 
o canal, ao mesmo tempo em que cria um novo espaço livre de uso público capaz de incitar a aproximação 
com a baía. Ele ainda serve como píer de aproximação de embarcações pequenas de pescadores locais. 
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Figura 30: Criação de deck sobre a baía no bairro Ilha das Caieiras. Poligonal 12. 

 
Fonte: Google. Acesso em janeiro de 2014. 

 

As intervenções executadas nas poligonais 08, 11 e 12 ampliaram as possibilidades de contato com o corpo 
d’água e resultaram na criação de uma área livre de uso público na margem da Baía de Vitória na qual é 
possível percorrer os limites entre a cidade e o corpo d’água, sem interrupções devido a presença de 
espaços privados. As áreas em que o percurso se afasta da margem correspondem às áreas de preservação 
ambiental, nas quais não é possível interferir. 

A análise deste projeto e de sua influência efetiva sobre o território permite afirmar a existência de 
resultados efetivos quanto à valorização da orla e integração entre cidade e baía. Mesmo sendo propostas 
para áreas separadas, as ações do Projeto Terra Mais Igual resultaram na integração entre as áreas de 
intervenção pela efetiva realização das propostas contidas no projeto e pela expansão, para áreas 
próximas, das melhorias proporcionadas nas poligonais. Com as intervenções do projeto, a margem pode 
ser apropriada e utilizada pelos moradores da cidade e pelos visitantes como espaço público de 
convivência, de lazer e contemplação, fazendo desta parte da Baía de Vitória um elemento estruturador da 
cidade e da vida dos moradores. 

O Projeto Terra não pretende realocar a população para áreas distantes daquelas que já ocupavam. Além 
disso, busca qualificar áreas que foram ocupadas de forma irregular ao longo do processo de formação da 
cidade de Vitória, ocupação essa que, normalmente, acontece sobre áreas ambientalmente frágeis que 
sofrem pressão de ocupação pelo crescimento populacional. O projeto realoca apenas a população em área 
de risco e aquelas na margem da Baía de Vitória para locais fora de risco localizados no mesmo bairro que 
moravam ou para áreas próximas dentro dos limites da poligonal trabalhada. Ele ainda legaliza as 
ocupações e melhora as condições de habitabilidade da população que ali já residia por meio da instalação 
de infraestrutura. 

O processo de identificação das habitações em área de risco seguiu a mesma metodologia para todas as 
poligonais do Projeto Terra, iniciando com o diagnóstico da região por meio de reuniões com a população. 
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Em seguida a identificação das famílias que ocupavam áreas de risco, estas foram direcionadas para o 
aluguel provisório até a construção de sua nova habitação. 

6  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise das intervenções públicas nas bordas molhadas da Baia de Vitória apresenta resultados diversos. 
Primeiro pela diversidade das ações e situações na cidade e segundo pela diversidade de objetivos que 
cada uma das ações possui. 

O Projeto Terra Mais Igual é o único dentre os selecionados onde ocorreu a remoção de parte da população 
para a realização de obras de melhoria. As remoções ocorreram principalmente sobre as habitações 
situadas na margem da baía ou sobre aquelas situadas em áreas de risco resultando na liberação da 
margem e criação de espaços livres públicos, melhorando a qualidade de vida do conjunto da população 
residente na área de ocupação. A criação de uma margem pública induziu a formação de novas relações 
entre o tecido urbano já consolidado e o corpo d’agua e formando uma interface de paisagem entre o 
corpo d’água e a vida urbana. 

No caso da construção do Cais das Artes e da reforma da Praça do Papa, dois vazios urbanos de 
propriedade pública, as intervenções tiveram uma abordagem de lógica privada, onde cada uma delas 
restringiu-se aos limites do lote. Estas intervenções não foram desenvolvidas a partir de uma visão de 
conjunto, de construção da orla como um espaço público contínuo. Desta maneira, estes projetos são 
destinados apenas à qualificação de uma área obsoleta em meio à cidade consolidada e que se apresentam 
como janela de contato com o corpo d’água. 

Conforme apresentado, sobre o Planejamento Urbano Interativo, duas intervenções foram destacadas do 
ponto de vista deste trabalho: a reforma do Parque Tancredo Neves e a Valorização da Orla. O Parque 
Tancredo Neves, apesar da requalificação interna do espaço público e a consolidação de um centro 
esportivo na cidade, do ponto de vista urbanístico, de um projeto urbano integrado, não segue a premissa 
de integração entre os espaços livres na margem da Baía de Vitória. O resultado, então, é a fragmentação 
do percurso da orla e a desconexão entre os espaços públicos existentes na cidade. 

O Projeto Valorização da Orla não enfrenta a complexidade do problema de consolidar a orla como um 
espaço contínuo apesar de tratar com espaços públicos de livre acesso, em sua maior parte. Esta condição 
poderia representar uma facilidade para a construção de um projeto público contínuo para a orla. Mas isto 
não ocorreu. O Planejamento Urbano Interativo, no caso da Valorização da Orla, é um caso apenas de boas 
intenções. 

Do conjunto das intervenções analisadas o Projeto Terra Mais Igual, mesmo sendo aquele que causou 
maior transtorno à população em função da necessidade de remoção de algumas moradias, foi o que maior 
efeito produziu na valorização e ampliação da orla como espaço de uso público. Ao contrário, onde o 
Estado tinha o domínio e a propriedade da área, ocorreu apenas a qualificação de elementos isolados e não 
houve a integração entre projetos e continuidade da orla. 

A não integração entre os projetos evidenciou a característica das administrações da cidade de ação no 
lote, pontual e restrita, direcionada para as características da área de intervenção sem considerar toda a 
margem como área de atuação. Esse tipo de ação fragmenta a margem e desconecta espaços vizinhos, 
além de restringir a área de atuação de intervenções que poderiam desenvolver-se ao longo de toda a 
borda. Intervenções que se estendam ao longo da margem da Baía de Vitória fomentariam a conexão entre 
as diferentes localidades, mesmo que distintas entre si, e ainda entre a margem e o corpo d’água. 
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RESUMO 
Esse estudo pretende identificar no Projeto de utilização da área do aterro que liga a Ilha do Príncipe à Ilha de Vitória 
elaborado pela argentina naturalizada brasileira Adina Mera, comissionada pela Administração do Porto de Vitória em 
1961, preocupações e virtudes paisagísticas para uma região pouco privilegiada da cidade. Informações acerca das 
atividades profissionais e pessoais da urbanista parecem não ter sido objeto de consideração já que nenhum trabalho 
publicado a esse respeito foi identificado. Adicionalmente o projeto em questão, parece, não ter recebido atenção por 
parte da administração local a despeito de suas qualidades. O memorial justificativo veio a se tornar publicamente 
mais visível apenas em 1984 quando o então presidente do IAB-ES obtém cópia do memorial e encaminha à Câmara 
Municipal de Vitória, moção em forma de homenagem e pesar por ocasião do falecimento da urbanista. Questões de 
empenho e descaso do poder público acerca dessa área de aterro à entrada da cidade, quanto ao desconhecimento e 
atuação da urbanista e em particular sua competência e preocupações paisagísticas em particular associadas ao 
projeto, são nesse estudo recuperadas como forma de contribuir para o futuro desenvolvimento da cidade, da mesma 
forma que em realidades cuja história percorre caminhos semelhantes. 
 
PALAVRAS-CHAVE: história da cidade; paisagem urbana; aterro. 

1 INTRODUÇÃO 

Esse estudo15 pretende identificar no Projeto de utilização da área do aterro que liga a Ilha do Príncipe à 
Ilha de Vitória elaborado pela argentina naturalizada brasileira, a urbanista Adina Mera, comissionada pela 
Administração do Porto de Vitória em 1961, preocupações e virtudes paisagísticas para uma região pouco 
privilegiada da cidade de Vitória (ES). 

Interessa pontuar que informações a respeito das atividades profissionais e pessoais da urbanista parecem 
não ter sido objeto de detida consideração uma vez que nenhum trabalho publicado a esse respeito foi 
identificado. Adicionalmente o projeto em questão, parece, também não ter recebido atenção por parte da 
administração local a despeito de suas qualidades. 

O memorial justificativo do projeto veio a se tornar publicamente mais visível apenas em 1984 quando o 
então presidente do Instituto de Arquitetos do Brasil – Departamento do Espírito Santo (IAB-ES) obtém 
cópia desse memorial e encaminha à Câmara Municipal de Vitória por meio da vereadora Beth Gama, a 
pedido da amiga de Mera, Maria do Carmo de Novaes Schwab, moção em forma de homenagem e pesar 
por ocasião do falecimento da urbanista. 

Questões de empenho e descaso do poder público acerca dessa área de aterro à entrada da cidade, quanto 
ao desconhecimento e atuação da urbanista e em especial sua competência e preocupações paisagísticas 
em particular com relação ao projeto em questão, são nesse estudo recuperadas como forma de contribuir 
para o futuro desenvolvimento da cidade, da mesma forma que em realidades cuja história percorre 
caminhos semelhantes. 

Vale aqui a ressalva que esse estudo tem origem em pesquisa acerca da atuação da urbanista que já deu 
origem a um número de artigos nos quais esse artigo se referencia. 

15 As informações desse estudo advêm principalmente de dois estudos anteriores, a saber, Freitas; Azevedo (2011) e Freitas; 
Rodrigues (2013). 
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2 A URBANISTA 

Inicialmente vale identificar essa pouco conhecida profissional argentina que se naturalizou brasileira e 
obteve o título de urbanista nesse País. Filha de Juan Mera e Adina Andreis, Lorenza Adina Mera nasceu em 
1927 na Patagônia, Argentina.16 

Uma pesquisa na internet permitiu a localização do periódico de notícias Petrotecnica Novedades 
Empresarias de 2004 que indica a institucionalização do Premio Adina Mera para profissionais de 
Engenharia Industrial, uma vez que foi primeira mulher a se formar nesta especialização em seu país de 
origem no ano de 1944.17 

Ao final dos anos de 1940, teve a oportunidade de estabelecer contato em Paris com a senhora Henda 
Freire na Casa da Argentina na cidade universitária, onde ambas residiam. Segundo Freire (2008), nesse 
período, Mera sofria de meningite e foi advertida por médicos parisienses a evitar as baixas temperaturas 
do severo inverno europeu. Schwab (2007) corrobora a afirmativa de Freire e argumenta ser essa a 
principal razão de sua vinda para o Brasil em 1951. Pouco mais de quatro anos depois Adina Mera conclui o 
Curso de Pós-Graduação em Urbanismo na então Faculdade Nacional de Arquitetura da Universidade do 
Brasil (FNA-UB), atual Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). De acordo com os arquivos do CREA-
RJ, Mera adquire esse título em janeiro de 1956.18 

Interessa destacar que durante seu treinamento em urbanismo, costumava atender disciplinas do curso de 
Graduação em Arquitetura. Schwab (2007) argumenta que uma das matérias que cursaram na mesma 
turma no curso, foi Arquitetura do Brasil, a qual Mera tinha muito pouco conhecimento, mas que no futuro 
acabou se tornando expert no assunto. Schwab (2007), Fernandes (2008) e Azevedo (2008) acreditam que o 
propósito de Adina com as disciplinas que cursava, seria validar seu curso de Graduação em Engenharia 
obtido na Argentina, em conformidade com a legislação brasileira da mesma maneira que conhecer mais 
detidamente a realidade nacional. 

Alguns documentos e depoimentos levam a crer que a sua inserção na vida profissional carioca e brasileira 
tenha se dado por dois caminhos: inicialmente por meio da realização do Curso de Urbanismo de dois anos 
de duração da então FNA-UB direcionado a engenheiros e arquitetos, cursando a turma de 1954, uma das 
primeiras. Esse curso tinha entre seus professores Roberto Burle Marx e Hélio Modesto que vão também 
exercer significativa influência em sua trajetória profissional. O primeiro deles responsável por seu 
interesse pelo paisagismo e o segundo pela sua posterior vinculação ao urbanismo e planejamento urbano. 

Mera além do contato profissional com Roberto Burle Marx havia desenvolvido uma relação profissional 
sólida com Hélio Modesto, arquiteto carioca de forte atuação e relações políticas e profissionais à época.19 
Além destes, teve a oportunidade de trabalhar também com Afonso Eduardo Reidy. 

A partir de seu contato com Burle Marx e de um Curso de Botânica ministrado pelo Professor Luís Emigdio 
que frequentou em 1957 no Museu de Arte Moderna (MAM) do Rio de Janeiro, Mera passa a desenvolver 
projetos de paisagismo no Rio de Janeiro e no Espírito Santo. Nesse ultimo, na propriedade da Companhia 
Vale do Rio Doce, atual Vale, em Vitória e no Rio de Janeiro, à época capital do País, projeta os jardins da 
Maison de France, sede da Embaixada da França. Na Figura 1, a seguir, pode-se visualizar a turma do Curso do 
MAM tendo ao centro o professor e outros participantes sendo Mera, a segunda mulher sentada à esquerda 
da mesa. 

16 O local de nascimento declarado no documento obtido junto ao CREA-RJ é Port Nesc, possivelmente um equívoco ortográfico 
para Port Blest (Puerto Blest, Patagônia, Argentina). Sua qualificação de graduação ainda permanece pouco clara. 
17Parece também pouco provável que Mera tenha nascido no ano de 1927 e se formado engenheira em 1944, com apenas 17 anos 
de idade. A senhora Henda Freire, em sua entrevista, argumenta que Mera vaidosa como sempre foi, parece ter alterado o ano de 
seu nascimento de 1921 para 1927, transformado o número 1, em número 7, em sua documentação Argentina, antes de dar 
entrada na documentação para obter a nacionalidade brasileira. Esses aspectos estão ainda sendo investigados. 
18A documentação obtida no CREA-RJ indica que sua colação de grau foi em 31 de agosto de 1955, sendo 26 de janeiro de 1956 a 
data de obtenção do diploma de urbanista da FNA-UB. 
19 O Plano Diretor para a Cidade de Fortaleza é fruto dessa parceria. 
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Figura 1: Rio de Janeiro: Adina Mera e participantes do Curso de Botânica em 1957 no MAM 

 

Fonte: Acervo Alex Nicolaeff. 

Todos os entrevistados argumentam que adaptabilidade, versatilidade e competência eram algumas de 
suas virtudes. Suas ideias e ideais são expressas nos diversos documentos que escreveu, planos que 
participou, cursos que ministrou, cartas que trocou com amigos e profissionais e poesias que jamais foram 
publicadas (FREITAS; AZEVEDO, 2011). 

Em sua vida profissional esteve ativamente envolvida com a classe de arquitetos por meio do Instituto de 
Arquitetos do Brasil do Estado do Rio de Janeiro (IAB-RJ) onde sua intensa participação e contribuição 
permitiram que fosse indicada delegada do Conselho Superior do Instituto de Arquitetos do Brasil (COSU) 
da entidade, posição de destaque nacional na instituição. Como representante do COSU teve a 
oportunidade de produzir um documento como participante de uma comissão formada por cinco 
representantes regionais indicados por este Conselho. Este documento bem expressa a opinião da 
instituição acerca da política urbana no Brasil argumentando que: 

A participação popular direta e ativa é um elemento tanto mais indispensável no processo de 
elaboração e de aplicação de uma política urbana. [...] Só a pressão da opinião pública devidamente 
informada e organizada será capaz de assegurar o respaldo de um processo de reformulação ainda 
que parcial de nossa realidade urbana. (MERA et. al., 1976). 

Vale aqui indicar sua inquietação acerca das alterações promovidas no ambiente urbano que sugerem 
preocupações com a paisagem das cidades. Em um de seus poemas, “Olhe, Veja, Pense. É essa a sua 
cidade”, datado de 15 de dezembro de 1973, Mera expressa preocupação com as praias cariocas. 

Olhe a cidade dos diferentes ângulos 
[...] 
As praias sempre com promessa de remodeladas. 
Os pleigrandes [Sic.]. E os parques. Vai lá olhar. 
Para acabar em rima não diga que vai desanimar (MERA, 1987, p. 5-8). 
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Os desenhos de Mera incluídos na Figura 2, simplistas, porém carregados de significado, para aqueles que 
se preocupam com o futuro de nossas cidades, levantam o estandarte, ou trazem para o interior dos lares a 
natureza escassa e vendida a peso de ouro pelos anúncios imobiliários de outro seu poema: Anunciação da 
natureza, datado de 24 de março de 1974 é dedicado a um amigo “emersionista” que a levou a Walden.20 
Confira as palavras de Mera agora, um pouco mais pessimista: 

Outro domingo de grandes anúncios imobiliários. 
[...] 
nas folhas nobres dos jornais dominicais. 
[...] 
A venda o mar, suas espumas, a ressaca, o verde, o luar, 
todos bens de consumo, a venda 
A venda da natureza - A venda da beleza. 
Depressa, que vai acabar [...] (MERA, 1987, p. 21-22). 

Figura 2: Desenhos de Adina Mera, data desconhecida 

  

Fonte: Acervo do autor obtido por concessão do IBAM. 

3 O CONTEXTO E O PROJETO 

Extenso exame dos Relatórios e Mensagens de governo seja estadual seja municipal revelou que os aterros 
e propostas de urbanização promovidos na região da Ilha do Príncipe, se estenderam desde os anos de 
1920 até os anos de 1980. A Figura 3 revela a primeira ligação da Ilha de Vitória ao continente viabilizada 
por meio de aterro às margens da Ilha do Príncipe e as sessões (originalmente seis) da Ponte Florentino 
Avidos construída nesse mesmo ano. 

 

 

20Emersonista diz respeito a Ralph Waldo Emerson ensaísta e poeta americano, associado ao movimento transcendentalista de 
meados do século XIX. Walden; ou, A Vida nos Bosques é uma autobiografia do escritor, também transcendentalista Henry David 
Thoreau, publicada em 1854. Constitui um manifesto poético contra a civilização industrial que ocorria nos Estados Unidos à época. 
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Figura 3: Planta de Vitória de 1928 e Ilha do Príncipe em 1930 

 

 

Fontes: Secretaria de Desenvolvimento da Cidade da Prefeitura Municipal de Vitória e Acervo pessoal de Francisco de Moraes cedido ao 
Núcleo de Estudos de arquitetura e Urbanismo (NAU) da UFES. 

 

Em nenhum dos relatórios pesquisados no período há menção ao Projeto de utilização da área de aterro 
que liga a Ilha do Príncipe à Ilha de Vitória, comissionado em 1961 pela Administração do Porto de Vitória 
(atual Companhia Docas do Espírito Santo – Codesa). Para sua elaboração, Mera reuniu um grupo de 
pesquisadores locais com alunos do Curso de Sociologia e de Engenharia da Universidade Federal do 
Espírito Santo, uma vez que o Curso de Graduação em Arquitetura ainda não havia sido criado (SCHWAB, 
2007). 

A referência que se tem desse aterro nos relatórios e mensagens de governo localizadas é a de que no ano 
de 1957 é aprovada a Lei Municipal de nº 664 que autoriza o executivo a aterrar a área do mar localizada 
entre a Ponte Florentino Avidos e o Cais Schimidt (Prefeitura Municipal de Vitória, 1957) para que a área 
fosse loteada e os lotes vendidos em concorrência pública. No entanto, as obras promovidas na região 
continuaram inacabadas e com futuro incerto, até o ano de 1960. De acordo com o relatório da Secretaria 
de Viação e Obras Públicas do exercício desse ano encaminhado à Câmara Municipal em 1961, é com a 
colaboração do Governo Federal na execução do aprofundamento do canal de acesso ao porto, que é 
realizado o aterro na Ilha do Príncipe que vem incorporar esta à Ilha de Vitória (Espírito Santo, 1961). 

Estas obras, possivelmente, em resposta a legislação promulgada pelo município quatro anos antes, se 
viabilizaram com o aproveitamento do produto da dragagem do aprofundamento do canal e, da mesma 
forma que antes, visam "embelezar a capital", além de conquistar áreas "necessárias a seu crescimento" 
(Espírito Santo, 1961). Em assim sendo, mais de trinta anos após o aterro inicial de 1928 é que se conclui o 
aterro à região mais a leste da Ilha do Príncipe e este passa a incorporá-la a Ilha de Vitória conforme 
visualizado na Figura 4 a seguir. 

Figura 4: Ilha do Príncipe e aterro de ligação à Ilha de Vitória – década de 1960 

 

Fonte: Companhia Docas do Espírito Santo – Codesa. 
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Até o ano de 1957 as intenções com a região pareciam ser de tornar o aterro de ligação da Ilha do Príncipe 
à Ilha de Vitória, uma área residencial. Em 1961, contudo, com o acordo com o governo federal para 
aprofundamento do canal de acesso ao porto as intenções para com a região começam novamente mudar 
(FREITAS, 2008). 

Para os anos de 1962 e de 1963, o estado do Espírito Santo vai ter três governadores por períodos curtos e 
cujos relatórios não foram localizados nos arquivos pesquisados. Em 1963 assume Francisco Lacerda de 
Aguiar (1963-1966) que apresenta em 1965 o relatório de seu período de governo. No município de Vitória 
entre 1959 e 1963 governa Adelpho Poli Monjardim e o único relatório localizado foi o do exercício de 
1961. É nesse contexto que o projeto de Mera se insere, contudo, os documentos oficiais dos anos de 1950 
a 1962 que foram localizados nos acervos do município não fazem menção a ele.21 

Uma pesquisa nos arquivos da Prefeitura Municipal de Vitória acerca da legislação promulgada após o ano 
de 1962, ano de entrega da proposta de Mera, revela que, apenas no ano de 1964 alguns instrumentos 
legais trazem o foco para a região, fazendo referência explícita à urbanização do aterro da Ilha do 
Príncipe.22 O primeiro instrumento identificado, foi a Lei nº 1.146, de 20 de março de 1964. Segundo esse 
documento legal, o plano deve prever o aproveitamento, “[...] tanto quanto possível, das construções 
existentes e objetivará, sobretudo, a resolução dos problemas sociais, peculiares à área a ser urbanizada”. 

O segundo instrumento foi a Lei nº 1.265 de 22 de outubro de 1964. Essa Lei trata de convênio entre a PMV 
e o Ministério de Viação e Obras Públicas para cessão de uma área da Rede Ferroviária Federal S.A. na 
região, para viabilizar a transferência das bancas de feiras-livre e de camelôs nas imediações do Mercado 
da Vila Rubim. 

Ao final do mês seguinte a Câmara Municipal de Vitória aprova e a Lei nº 1.289 que é publicada em 10 de 
dezembro de 1964. Essa Lei autoriza o Executivo a construir junto ao cais, uma via ligando duas avenidas de 
saída da Ilha de Vitória na confluência da Ponte Florentino Avidos, de forma a contornar a Ilha do Príncipe. 
Autoriza ainda o Executivo a urbanizar a área conquistada ao mar. Acrescenta que essa urbanização “[...] 
terá como base o Plano de Urbanização elaborado pelo Governo do Estado, através a Administração do 
Pôrto de Vitória”. Indica ainda que serão reservadas áreas para construção de Centro de Abastecimento, 
Super Mercado, Estação Rodoviária, Parque de Estacionamento e Praças ajardinadas, além de um 
“playground”. 

Essa Lei de dezembro de 1964 é a que indica possível referência ao plano de Adina Mera, porém não utiliza 
a terminologia do título por ela definido. No entanto, pode-se argumentar que nesse ano de 1964 a 
municipalidade parece, pelo menos no plano legal, demonstrar preocupação com a região de aterro. 

No entanto, poucos anos depois, o governador Christiano Dias Lopes Filho não vendo nada de "pitoresco" 
na região, empenha-se na recuperação e urbanização da Ilha do Príncipe e em 11 de maio de 1967, pelo 
Decreto nº 2.448, constitui um grupo de trabalho para elaborar os estudos e projetos com vistas à 
urbanização da Ilha do Príncipe, suas áreas adjacentes e acrescidas por aterros ensejando a criação de 
"espaços novos no centrourbano" (Espírito Santo, 1968, p. 38). No contexto das intenções de Lopes Filho, a 

21A mensagem do governador do estado Dr. Carlos Fernando M. Lindemberg de 1961, referente aos empreendimentos da 
Secretaria de Viação e Obras Públicas do ano anterior, apenas menciona o acordo com o governo federal e a oportunidade e 
vantagens de ligação da Ilha do Príncipe à Ilha de Vitória. A mensagem de Aguiar (1965) indica que a divisão de conservação e 
reconstrução promoveu 48.100m³ de aterro sem mencionar as regiões aterradas. O relatório de Monjardim (1961) aponta como 
investimento na Ilha do Príncipe apenas reposição de calçamento ruas e avenidas. 
22Foram localizadas no ano de 1961 duas leis municipais. A Lei nº 956, de 06 de abril de 1961 que estabelece a denominação de 
Alexandre Buaiz para a via pública situada na Ilha do Príncipe que faz ligação com a ponte Florentino Avidos e, a Lei de nº 990 
publicada em 29 de novembro que autoriza o Executivo a construir a Estação Rodoviária na área aterrada. Em fevereiro do ano 
seguinte, foi promulgada a Lei nº 1.014, de 08 de fevereiro de 1962 que autoriza o poder executivo a realizar operação de crédito 
com estabelecimento bancário da Capital, para as despesas com a construção de supermercado, na área conquistada ao mar, 
localizada entre a Ilha do Príncipe e o mercado da Vila Rubim. Vale a ressalva de que em 1961 o aterro existente não se estendia 
até o local da atual rodoviária. Significa dizer que o plano de Mera propõe outra localização tanto para a rodoviária quanto para o 
supermercado, diferente daquelas indicadas na legislação, e que esses equipamentos já eram previstos para a região antes de sua 
proposta. 
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Revista Capixaba em sua edição de número 17 de julho 1968 inclui um artigo intitulado, Revolução 
Urbanística em Vitória, que descreve a região da Ilha do Príncipe como “uma das áreas mais feias de 
Vitória, uma região de extrema pobreza, onde as invasões nunca coibidas ajudaram a proliferar um 
aglomerado sem qualquer planejamento urbano e de higiene”. 

Essa breve cronologia documental ilustra o contexto de indecisão em que foi realizado o projeto de Mera, e 
parece justificar sua não implementação parcial ou total e, possivelmente certa “desconsideração” com 
relação à abrangência de suas proposições por um longo período por parte do poder constituído. O que se 
pode afirmar é que as mudanças de intenções e incertezas acerca da utilização da área e pequenos 
períodos de governo em que não foram localizadas ou registradas as prestações de contas de governantes 
podem ter contribuído para sua omissão nos documentos dos governantes. 

4 O PROJETO PARA A ILHA DO PRÍNCIPE 

Como enfatizado, o memorial justificativo do projeto veio a se tornar publicamente mais visível apenas em 
1984. Esse memorial do projeto faz referência a um conjunto de plantas. Buscou-se nos acervos da 
Prefeitura Municipal de Vitória (PMV) e da Administração do Porto de Vitória, atualmente Companhia 
Docas do Espírito Santo (Codesa) informações acerca do projeto e em nenhum dos acervos pesquisados foi 
possível localizar as plantas que o acompanhariam. Assim, o memorial do projeto é a principal referência 
que serve de suporte a esse estudo.23 

Em estudo anterior Freitas e Rodrigues, (2013) tentaram reconstituir na planta base fornecida pela 
Prefeitura Municipal de Vitória por meio do programa Autocad, o cenário encontrado pela urbanista, 
simulando a região na qual teria feito sua proposição em 1962. O estudo foi viabilizado com o auxílio de 
fotografias, levantamentos aerofotogramétricos, plantas e documentos da época de acervos variados, 
subsidiados adicionalmente por entrevistas, resultando em planta/croquis. 

De posse dessa planta/croquis, o próximo passo foi nela localizar suas propostas à medida do que se era 
possível localizar com o auxílio do memorial do Projeto de 1962. Ao se sobrepor essa imagem uma foto 
aérea do ano 2003 percebeu-se na configuração atual concretos indícios da implementação de várias das 
propostas de Mera, e a imagem que foi se conformando remeteu a área como atualmente se encontra. Foi 
assim possível identificar o quanto de suas proposições encontra-se atualmente presente na área.  

Quando a Administração do Porto de Vitória contratou Adina Mera em 1961 com o intuito de elaborar um 
projeto de urbanização para a região do aterro da Ilha do Príncipe, a cidade ainda não possuía um Plano 
Diretor. Com o apoio de sua equipe de pesquisadores locais, Mera adquire conhecimentos por meio de 
observação das necessidades e deficiências, consultas às autoridades e pessoas representativas sobre a 
realidade, procedendo a um levantamento global das condições existentes não apenas no município de 
Vitória, mas também em sua área de influência, em particular os municípios limítrofes de Cariacia e Vila 
Velha. 

Tendo por base essa pesquisa inicial foram listados treze problemas, que definindo um plano de trabalho 
envolvendo questões de abastecimento, circulação e transporte, e pesca, foram examinados durante três 
meses e permitiram-na realizar com maestria a ordenação da região como verificado a seguir. Nessa 
perspectiva, sua pesquisa levou em conta não só os problemas locais e imediatos, mas foi ampliada para 
contemplar as possíveis consequências do crescimento urbano que pudessem afetar sua proposta. 
Primeiramente elabora diagnóstico detalhado da aglomeração urbana como centro regional capaz de 
influenciar os arredores e receber demandas crescentes de infraestrutura urbana e serviços. 

Em seguida, Mera produziu uma série de dez mapas para ilustrar, examinar e quantificar os diferentes 
aspectos da sua pesquisa. De acordo com o memorial do projeto, cada mapa foi elaborado para analisar um 

23Alguns aspectos do exame que se segue foram também examinados no artigo de Freitas; Rodrigues (2013). 
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tema específico levando a alguns dados ou cenários que abordam um conjunto de indicativos ou opções 
distintas. 

Tendo por base esse conjunto de mapas, obtidos pelas pesquisas, questionários, análise de dados e 
observação, foram confirmadas e quantificadas as questões/problemas constantes do plano de trabalho, 
como resultado da investigação procedida em cada um desses dez mapas-análise. 

A avaliação procedida tendo por base os dez mapas acerca das questões acima resultou em um conjunto de 
proposições dentre elas algumas envolvendo questões eminentemente associadas à paisagem como o 
estabelecimento de relação entre áreas livres e ocupadas; a localização de reservas dessas áreas; e, a 
necessidade de previsão de áreas livres e de recreação associadas às áreas indicadas em planos 
complementares previstos para áreas contíguas à região. 

Inicialmente, o estudo de Mera indica que a evolução da população e seus reflexos sobre os serviços e 
equipamentos conduzem a proposições que acabam por exceder os limites do contrato original de 
trabalho, mas na visão da urbanista, se exprimem como indispensáveis para o êxito do urbanismo previsto 
para a área de aterro original de aproximadamente 9,5 hectares. 

Chegando a conclusão de que o aterro até então implementado correspondia apenas a 22% da superfície 
necessária à acomodação das necessidades identificadas para a área e não seria suficiente para o sucesso 
de suas proposições, o plano sugere que o aterro fosse ampliado (resultando em um acréscimo de 33,5 
hectares),24 no sentido do canal e mangues que separavam a Ilha do Príncipe da Ilha de Vitória, 
promovendo a total ligação entre as ilhas. Segundo sua proposição, essa ampliação do aterro permitiria 
melhor planejamento e aproveitamento da área aterrada, fazendo frente às necessidades da região de 
infraestrutura, equipamentos e áreas livres, importantes para o desenvolvimento harmônico do conjunto.25 
Como parte dessa proposição de ampliação da área do aterro, é também apresentado o projeto de 
drenagem de áreas superficiais (esgoto). 

Partindo da premissa da implementação dessa extensão do aterro e da execução do projeto de drenagem 
previsto, Mera propõe o aproveitamento de toda a área aterrada para fazer frente às exigências de 
desenvolvimento que identifica. Para tanto enumera um conjunto de preocupações que devem nortear a 
implementação de suas proposições. 

A partir dessas proposições, o plano passa a quantificar as reservas de áreas previstas e o esquema de 
circulação proposto para a cidade de Vitória sem deixar de considerar sua zona de influência. Assim, o 
plano é apresentado em um conjunto de 7 plantas (também não localizadas). Em cada uma dessas plantas 
quantifica e propõe gabarito (ocupação: “planos-massa”) das áreas envolvendo o zoneamento com 
identificação de áreas reservadas para cada uso (estação rodoviária, centros comerciais atacadistas e 
varejistas, centro de abastecimento, repartições, oficinas e depósito do Porto, moradia popular, espaços 
verdes, recreação pública, heliporto e circulação). A Figura 5 constitui uma tentativa de posicionar na 
região algumas das áreas propostas objeto desse conjunto de plantas. 

  

24 Cálculo realizado tendo por base à relação 9,5 hectares equivalendo a 22% do total. 
25 Não foi possível apurar se essa proposição advém exclusivamente dos estudos de Mera ou se já se incluía nos anseios e planos 
dos governantes. Nos relatórios e mensagens de governo localizados no período não foi identificada menção a essa expansão. 
Sabe-se, contudo, da existência do Projeto de urbanização da Vila Rubim e Ilha do Príncipe proposto por Henrique de Novaes em 
1934 que sugere semelhante aterro de ligação à Ilha de Vitória. 
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Figura 5: Região de aterro da Ilha do Príncipe e marcação de proposições do Projeto de Mera 

 

Fonte: Produzido a partir de Prefeitura Municipal de Vitória, Planta Cadastral do Município de 2000 e Projeto de utilização da área de 
aterro que liga a Ilha do Príncipe à Ilha de Vitória de 1962. 

Para a Estação Rodoviária foi reservada uma área cerca de 5 vezes maior que aquela ocupada pela 
edificação (área retangular vertical na Figura 5). Para essa edificação sua preocupação com a paisagem do 
local a leva a indicar o gabarito da edificação e a sugestão de implantação sobre pilotis. 

Ao Centro Comercial Varejista também dimensiona área na qual a ocupação máxima da construção seria de 
60 por cento da área do terreno, com gabarito máximo de dois pavimentos, deixando clara a preocupação 
com os usuários que se destinam às edificações do Centro com a definição de uma ocupação com galerias 
para circulação de pedestres (área do polígono irregular na Figura 5). É ainda sugerido um tratamento 
plástico adequado para não prejudicar a vista da cidade na saída da ponte. Nesse sentido o posiciona entre 
a estação rodoviária e o centro de abastecimento, local este estratégico para garantir sua funcionalidade e 
o recurso plástico pretendido. 

Para o Centro de Abastecimento reserva uma área de quase 1,8 vezes do tamanho da edificação que 
sugere, com esquema de circulação de modo a permitir a carga e descarga de mercadorias em locais que 
não prejudicassem a circulação geral (área retangular horizontal na Figura 5). 

As Áreas Livres estão divididas em: reservadas a pedestres, espaços verdes e áreas de recreação pública 
(área retangular menor na Figura 5). Com poucas áreas livres em Vitória, espaços verdes para 
ornamentação e recreio são propostos, visto que os bairros vizinhos ao aterro não tinham praças nem 
jardins para a recreação dos habitantes. Os jardins são dispostos na entrada da cidade junto à rodoviária ao 
lado da ponte, sendo os passeios de pedestres também arborizados em uma área total de 8.300m² com 
instalação de equipamentos de interesse recreativo de não mais de 2 pavimentos ocupando no máximo 
15% do total da área. 

Adicionalmente é designada uma área de 51.000m² destinada à Recreação Pública junto ao cais de 
enrocamento do futuro aterro. Para esta região proposta em nível de estudo preliminar, estão previstos 
campos de esportes, áreas arborizadas, jardim botânico e zoológico, facilidades para esportes náuticos, 
clubes, áreas para instalação de circos e parques de diversões (área triangular na Figura 5). 

O estudo promovido por Freitas e Rodrigues (2013) indica que o Projeto de utilização da área do aterro que 
liga a Ilha do Príncipe à Ilha de Vitória, proposto por Adina Mera em 1962 não teve suas proposições 
efetuadas de imediato, mas é perceptível nos dias de hoje, na área em questão, a presença de áreas como 
as propostas no plano. Claramente identificados na região encontram-se suas proposições de um segundo 

818 [Projeto e Planejamento] 

 



 

acesso da Ilha de Vitória ao continente por meio de Ponte, a complementação do aterro do canal que 
separava as Ilhas, a rodoviária, o parque de recreação e as áreas verdes para o bairro. 

Mera indica a necessidade de construção de uma nova ponte ou alargamento da ponte existente, em um 
prazo de até 10 anos e em 1979 foi concretizada a nova ponte conforme sua indicação com a retirada da 
linha férrea da antiga alguns anos mais tarde. 

O aterro existente na época de 9,5 hectares era a primeira incorporação da Ilha do Príncipe à Ilha de Vitória 
que situado a leste, fechava uma das entradas do canal entre as duas Ilhas. Mera propõe a ampliação do 
aterro a oeste da Ilha do Príncipe até a completa e total ligação entre a Ilha do Príncipe e a Ilha de Vitória, 
aterrando o canal que as separava e a faixa dos mangues existentes (Figura 6). Este aterro realizado no ano 
de 1967 é visualmente igual ao descrito no Projeto de 1962. 

Da necessidade de uma área para recreação pública foi proposta uma área de 51.000m², no futuro aterro, 
junto ao cais de enrocamento para a instalação de campos de desportos, área arborizada, pequeno jardim 
botânico, zoológico, facilidades para desportos náuticos, clube e área para instalação de circos e parques 
de diversões. Anos mais tarde, em 1986, o Parque Tancredo de Almeida Neves, popularmente chamado de 
Tancredão, foi inaugurado, possivelmente, na mesma área selecionada por Mera com 57.000m² em um 
terreno com forma de ponta de flecha onde vários equipamentos de esporte e lazer foram dispostos em 
área aberta (Figura 6). Sendo a primeira grande praça pública de esportes em Vitória foi reinaugurado em 
2010, transformado em Centro Esportivo, para uso esportivo, recreativo e contemplativo, possuindo 
52.000m². É hoje a principal área de lazer da região. No novo Tancredão, dentre as instalações propostas, 
apenas o jardim botânico e o zoológico são inexistentes. 

Áreas verdes para ornamentação, sombreamento e recreio também foram propostas, sendo nestas, 
permitida a construção de instalações de interesse recreativo. São locadas nas proximidades da rodoviária, 
na entrada da cidade e ao lado do passeio de pedestres (Figura 6). Na área do aterro é possível identificar 
áreas verdes que ornamentam e amenizam o clima. A opção pela arborização dessas áreas pode ter sido 
feita para ornamentar, para garantir a qualidade do ar ou ainda sombrear áreas devido ao clima que, na 
maior parte do ano, é quente. Estão situadas exatamente no mesmo local proposto, na entrada ao lado da 
ponte. 

Figura 6: Ilha do Príncipe e arredores 

 

Fonte: Mosaico obtido partir de Levantamento Aerofotogramétrico de 2003 do Instituto Jones dos Santos Neves. Acervo do Núcleo de 
Estudos em Arquitetura e Urbanismo 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Vale aqui recuperar o envolvimento de Mera com profissionais do paisagismo e sua preocupação com a 
perda de aspectos da paisagem expressa, tanto pelos poemas apresentados, quanto pelos desenhos aqui 
incluídos que de alguma forma “levantam a bandeira” desta característica da urbanista. Interessa ainda 
destacar seu interesse na Arquitetura Brasileira, disciplina que cursava durante sua pós-graduação em 
urbanismo, provavelmente como forma de se inteirar de questões da realidade (i.e. paisagem e 
arquitetura) do País. 

Quanto ao projeto da Ilha do Príncipe, cumpre ressaltar sua proposição de uma segunda ligação do 
continente à Ilha de Vitória por meio de uma nova ponte ou da ampliação da ponte existente. Em qualquer 
um dos casos, essa ligação consistiria da entrada da cidade de Vitória cuja paisagem a urbanista tenta tirar 
partido por meio da chegada ao município com a possibilidade de contemplação das águas da Baia de 
Vitória da mesma forma que das formações rochosas tão próximas a essa Baia e ao aterro. 

Vale lembrar que Mera consciente da alteração nos contornos da Baia promovida pelo aterro, parece 
tentar recompensar aspectos dessa paisagem (de entrada da cidade) pela adequada localização das áreas 
que propõe, pela definição de gabaritos de índices de ocupação dos terrenos, sugerindo pilotis e, 
sobretudo, incluindo em sua proposição de extensão do aterro considerável superfície para permitir 
atividades de lazer e recreação contemplativos e participativos em área verde, arborizada e sombreada, 
uma vez que a região necessitava de equipamentos dessa natureza e deveria constituir uma agradável e 
bela chegada à cidade. 

Também merece destaque sua proposição de áreas verdes que permeiam as áreas propostas e que teriam 
a função de promover o sombreamento, a ornamentação e garantiriam a qualidade do ar amenizando o 
clima da região, que na maior parte do ano, é quente. 

Por fim, interessa mencionar que a implementação dos equipamentos previstos de programa e forma 
semelhantes e com áreas próximas às que Mera destinou a cada qual, sugerem que se o plano era 
desconhecido do público em geral e não mencionado nos documentos oficiais, era conhecido e 
reconhecido por profissionais que estavam à frente da urbanização da região e que possivelmente 
compartilhavam suas preocupações. Todo esse quadro de implementações a posteriori revela ainda a 
flexibilidade e originalidade de seu projeto, de dimensionamento e de proposições inovadoras necessárias 
e importantes para a requalificação da paisagem da região tão criticada pelos governantes. 
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RESUMO 
Á água proveniente das precipitações é essencial para o ecossistema. É um fenômeno bem-vindo e muito positivo 
para as atividades humanas. Este artigo discute a importância do tratamento da água urbana a fim de amenizar os 
impactos decorrentes de alagamentos e da contaminação do solo e das águas subterrâneas pela drenagem incorreta 
do escoamento pluvial. O estudo avalia as novas abordagens sustentáveis aplicadas no espaço urbano das cidades, 
com um conjunto de sistemas e ações, conhecidas como “infraestrutura verde”, com destaque para as tipologias de 
Jardins de chuva e Lagoas de retenção como possíveis soluções à problemática ambiental relacionada ao escoamento 
da água pluvial urbana. A pesquisa verifica por meio de bibliografia especializada que esses dispositivos de baixo 
impacto vêm sendo utilizados em várias cidades, atentando para um conjunto de técnicas eficientes no tratamento do 
escoamento superficial próximo a fonte, integrado às atividades locais e com grande vantagem econômica se 
relacionado aos sistemas tradicionais. Com grandes possibilidades de implantação nas cidades devido à urgência de 
soluções mitigadoras mais adequadas, conclui-se que a utilização de sistemas de baixo impacto é uma opção de 
grande eficiência técnica e financeiramente viável, que apresenta soluções para os problemas relacionados ao 
escoamento pluvial que podem amenizar impactos de grande escala com intervenções pontuais bem articuladas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: infraestrutura verde; água urbana; escoamento pluvial. 

1 INTRODUÇÃO  

A drenagem descontrolada das águas de chuva e o desenvolvimento urbano inadequado vêm causando 
impactos ao meio ambiente. Apesar do longo histórico da utilização de infraestruturas no controle das 
águas pluviais, a grande maioria das cidades ainda não está preparada com sistemas eficientes adequados 
aos parâmetros ambientais de condução e armazenamento da água pluvial. Os problemas são diversos e as 
cidades cada vez mais adensadas vêm diminuindo a camada permeável do solo, os espaços vegetados por 
onde se infiltram as águas pluviais, causando graves problemas ambientais.  

De acordo com Tucci (1997, p 5), essa expansão da malha urbana “altera a cobertura vegetal provocando 
vários efeitos que alteram os componentes do ciclo hidrológico natural”.  

O escoamento pluvial sem planejamento pode levar a ocorrências de enchentes além da contaminação do 
solo e das águas subterrâneas. Em áreas urbanas o escoamento pluvial é responsável pelo transporte de 
poluentes presentes nas vias de circulação e nas coberturas das edificações para rios, córregos e águas 
subterrâneas. 

Muitos são os poluentes encontrados nas vias urbanas e um dos grandes causadores de contaminações é o 
automóvel. Diversos tipos de resíduos sólidos e químicos são lançados por veículos diretamente nas vias ou 
na atmosfera pela descarga dos motores e acabam depositados nas ruas e coberturas das edificações. 

Diante do desafio de se propor melhorias na infraestrutura implantada para a drenagem urbana, algumas 
cidades estão desenvolvendo novas possibilidades para a paisagem local, implantando técnicas para o 
desenvolvimento urbano de baixo impacto (Low impact development), capazes de propor melhorias ao 
meio ambiente além de promover um novo modo da população se relacionar com o espaço urbano mais 
saudável e compartilhado. 

Para Pompêo (2000, p.15),“drenagem urbana já não é um assunto que possa ser tratado exclusivamente ao 
âmbito técnico da engenharia porque a falência das soluções técnicas está hoje evidenciada pela 
problemática ambiental”. 
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Novos estudos sobre impactos e soluções a respeito de sistemas capazes de amenizar os problemas 
surgiram. A Infraestrutura verde nasceu de uma necessidade de se tratar o espaço urbano de maneira mais 
integrada com o meio ambiente. É uma maneira de reconhecer e aproveitar os serviços que a natureza 
pode realizar no ambiente urbano. Segundo Herzog (2010 p.10) “a infraestrutura verde consiste em redes 
multifuncionais de fragmentos permeáveis e vegetados, preferencialmente arborizados (inclui ruas e 
propriedades públicas e privadas) e interconectados que reestruturam o mosaico da paisagem”. 

Em outras palavras, este tipo de intervenção procura devolver a capacidade de infiltração das superfícies 
urbanas, de forma a reduzir os picos de vazão, agentes provocadores de enchentes, promover a filtração 
das águas pluviais e a consequente devolução da qualidade dos aquíferos. Visa o desempenho hidrológico 
com comportamento o mais similar possível com o natural. Além disso, possibilita ganhos econômicos e 
paisagísticos em comparação ao efetuado pelos métodos tradicionais de controle com condutos e mesmo 
detenções. 

A infraestrutura verde incorpora um conjunto de estratégias de projeto e técnicas de controle na fonte, de 
pequena escala, em pontos estratégicos. Podem ser integradas a edificações, infraestruturas ou projetos 
paisagísticos. Portanto, possui atributos funcionais e estéticos que devem ser otimizados como 
possibilidades de intervenção no espaço urbano. 

JARDIM DE CHUVA 

Os jardins de chuva são depressões na topografia do terreno com solo permeável coberto com plantas 
nativas, que recebem e o escoamento da água pluvial proveniente de telhados e demais áreas 
impermeabilizadas do lugar, absorvendo e permitindo sua infiltração de forma natural, saudável. São, 
também, eficientes dispositivos projetados para o controle de águas pluviais em início de precipitações, 
quando a maioria dos poluentes é transportada pelas águas de chuva no leito carroçável das vias urbanas 
pavimentadas. Apresenta ótimos resultados na redução de enchentes e no tratamento das águas antes do 
seu contato com córregos, rios e águas subterrâneas, sobretudo, quando utilizados em vias locais onde se 
inicia o escoamento das águas. 

De acordo com São Paulo (2012, p.135),os principais poluentes encontrados nas vias urbanas são 
“sedimentos, matéria orgânica, bactérias, metais como cobre, zinco, manganês, ferro e chumbo, 
hidrocarbonetos provenientes do petróleo, tóxicos, como os pesticidas, e os poluentes do ar que se 
depositam sobre as superfícies”. 

Para Yazaki et al (p. 3), os poluentes encontrados na água urbana, em contato com o jardim de chuva, “são 
removidos por adsorção, filtração, volatilização, troca de íons e decomposição. A água limpa pode ser 
infiltrada no terreno para recarga de aquífero ou coletada em um dreno e descarregada no sistema de 
microdrenagem”. 

Recentemente utilizados na Austrália, Canadá, Estados Unidos e em países da Europa, diversas cidades já 
perceberam a importância e eficiência dessa tipologia de infraestrutura verde no tratamento das águas 
pluviais. Aliado ao custo atrativo de aplicação técnica, a facilidade de envolvimento da comunidade na 
manutenção dos espaços gerados tem movimentado campanhas municipais pela implantação de jardins de 
chuva nas residências e na malha urbana das cidades, a fim de aliviar os impactos que a água pluvial causa 
nos territórios impermeáveis dos grandes centros urbanos. Os jardins de chuva fazem parte do tratamento 
paisagístico do lugar implantado, colaborando para a qualidade do espaço urbano de ruas, bairros e 
cidades. 

Nessa nova abordagem, os Jardins de Chuva se apresentam como um grande aliado dos sistemas 
sustentáveis relacionados à infraestrutura verde para captação e tratamento das águas urbanas como um 
recurso, e não um dejeto. 

Os governos locais nos Estados Unidos vêm promovendo a iniciativa de busca por melhorias nos sistemas 
de infraestrutura das cidades desde 1987 introduzindo novas experiências para o tratamento das águas 
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pluviais, adotando o uso dos jardins de chuva como um dos aliados nesse processo. Na cidade de Kansas, 
nos Estados Unidos, em 2005 iniciou-se uma campanha pela construção de 10000 jardins de chuva, uma 
iniciativa público-privada que apontava tanto para a construção como à conscientização pública sobre os 
problemas de drenagem das águas pluviais. O programa considerava que o equipamento se ajustava aos 
planos do município de melhoria da infraestrutura envelhecida e desatualizada aos novos avanços urbanos 
(KANSAS, s.d.).Em Seattle, também nos Estados Unidos, a Universidade do estado de Washington criou 
uma campanha incentivando moradores a construir jardins de chuva nas residências para colaborar com os 
seus arredores. A ideia é implantar 12000 jardins de chuva na cidade até o ano de 2016, reduzindo a 
poluição do solo e da água subterrânea, evitando inundações, aumentando os valores das casas e ajudando 
a cidade a economizar milhões de dólares em projetos caros de escoamento de águas pluviais. De acordo 
com a campanha, a implantação desses dispositivos sustentáveisirá absorver 160 milhões de galões de 
escoamento poluído para proteger os cursos de água, ajudando significativamente a controlar a crise de 
águas pluviais que está ameaçando as vias navegáveis da cidade (WASHINGTON STATE UNIVERSITY, s.d.). 

A cidade de Portland é referência no uso de estratégias que geram escoamento de águas pluviais, 
melhoram comunidade e vizinhança e fortalecem a economia local. A estratégia sustentável da cidade 
busca gerenciar águas pluviais atendendo aos objetivos de proteção de conformidade regulamentar e de 
recursos, utilizando uma abordagem de sistemas naturais para gerir águas pluviais, reduzir os fluxos, 
melhorar a qualidade da água e melhorar a saúde das bacias hidrográficas. 

Também, seguindo os mesmos ideais de melhoria da relação das cidades com as águas provindas do 
escoamento pluvial, as cidades de Lake Forest Park, Shoreline, Puyallup, Tacoma e várias outras, oferecem 
incentivos financeiros para os moradores que quiserem construir um jardim de chuva em casa. 

Para as cidades que adotaram o sistema, as melhorias foram visíveis, logo se notou as mudanças geradas 
no meio urbano. As vantagens do uso de jardins de chuva são muitas: Alem de se apresentarem como 
redutores de custo para os sistemas tradicionais ajudam a aumentar a quantidade de água que infiltra no 
terreno para recarregar os aquíferos locais e regionais, contribuem para proteger as comunidades de 
problemas de inundação e drenagem, contribuem para proteger os córregos e lagos de contaminantes 
transportados pelos deságues pluviais urbanos, valorizam esteticamente os lugares e proporcionam um 
habitat valioso para pássaros, borboletas e muitos insetos benéficos ao ecossistema. 

Os jardins de chuva são Indicados para ruas largas com baixo tráfego de veículos, próximas a locais em que 
se deseja diminuir a velocidade dos veículos, como escolas, hospitais e bairros residenciais. Também são 
indicados para uso dentro do próprio lote a fim de reduzir o lançamento de águas pluviais provenientes das 
coberturas das edificações para as vias urbanas.  O Jardim deve ser posicionado perto de uma fonte de 
escoamento, como uma calha para captar águas pluviais (YAZAKI, 2013). 
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Figura 2: Jardim de chuva 

 
Fonte: Yazaki ET al.Disponível em: <http://solucoesparacidades.com.br/wp-content/uploads/2013/04/AF_Jardins-de-Chuva-online.pdf> Acesso em: 

15 de nov. de 2013. 
 

Algumas precauções devem ser levadas em conta na implantação dos dispositivos. O jardim de chuva não 
pode ser utilizado em lugares onde há limitação de espaço, pois reduz o espaço da via trafegável; também 
não podem ser utilizados para grandes áreas da bacia de contribuição, pois sua eficiência se dá em locais 
onde se inicia o escoamento; é recomendável que exista uma faixa gramada em áreas com grande aporte 
de sedimentos para evitar o acúmulo desses sedimentos em seu interior; quanto à topografia do local, os 
jardins de chuva não são apropriados para terrenos com altas declividades, pois podem gerar problemas 
relacionados à erosão do solo. 

A manutenção do jardim exige irrigação e poda das plantas, reposição de solo no caso de erosão, retirada 
de solo no caso de acúmulo de sedimentos, limpeza e retirada de resíduos sólidos. Nos lugares 
implantados, geralmente a manutenção é feita pelos próprios moradores que adotaram a solução como 
um atrativo paisagístico de grande valor espacial para atividades físicas relacionadas ao lazer e à saúde da 
população. 

 

LAGOA DE RETENÇÃO 
 
As lagoas de retenção, ou lagoas pluviais, funcionam como bacias de retenção das águas de escoamento 
pluviais. Ocupam maior espaço, se comparadas com outras técnicas de infraestrutura verde, mas 
proporcionam a retenção de grandes volumes de água, diminuindo os picos de vazão e trabalhando de 
forma efetiva no combate às enchentes urbanas. Atuam de forma a permitir a restituição a jusante de 
vazões compatíveis com um limite previamente fixado ou imposto pela capacidade de vazão de uma rede 
ou curso de água existente (BICHANÇA, 2006). 

Embora estas estruturas apresentem como principal função a regularização das vazões, o amortecimento 
das ondas de cheias e a redução das inundações urbanas através de um armazenamento temporário, elas 
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podem também proporcionar a captação de sedimentos e detritos, assim como a recuperação da qualidade 
das águas dos córregos e rios urbanos. (CANHOLI, 2005). Depois de recolhidos, esses sedimentos devem ser 
dispostos convenientemente em estações de tratamento de efluentes ou aterros sanitários. Em locais onde 
não há tecnologia adequada, tais poluentes são transportados pelas águas da lavagem do sistema viário e 
da ocupação do solo e lançados diretamente nos córregos. 

As lagoas de retenção podem ter nível de água permanente, e quando isso ocorre, mesmo em tempos 
entre chuvas, pode ser caracterizada como um ambiente alagado artificial e, dependendo do controle da 
água retida e de sua qualidade, pode ser adaptado como alternativa de recreação e lazer. 

Figura 3: Lagoa de Retenção 

 
Fonte: PINHEIRO, L. et AL.Disponível em: <http://www.solucoesparacidades.com.br/wp-

content/uploads/2013/09/AF_Reservatorios%20Deten_web.pdf> Acesso em: 02 de fev. de 2014. 
 
A aplicação de reservatórios de detenção é indicada em bacias hidrográficas altamente impermeabilizadas 
e densamente povoadas. É indicada também em áreas de terrenos ociosos e degradados, pois possibilitam 
a criação de áreas verdes e de lazer. 

Entre suas vantagens, podemos destacar o fato desses reservatórios apresentarem um caráter 
multifuncional, agregando áreas verdes e de lazer e, compondo projetos urbanísticos com valorização da 
presença de água em espaço urbano, facilitam a limpeza urbana e diminuem seu custo, pois os sedimentos 
e o lixo carreados pelas águas de chuva acabam concentrados em um único ponto, facilitando sua coleta e 
envio para estações de tratamento de efluentes (ETE), proporcionam melhoria do comportamento do 
sistema de drenagem, através da capacidade de armazenamento e consequente diminuição dos riscos de 
inundação, os custos de investimento são, geralmente, inferiores á ampliação da rede existente de 
drenagem, podem possibilitar a recarga dos aquíferos por infiltração, quando a qualidade das águas 
pluviais não conduz a riscos para a qualidade da água subterrânea e ganho estético da paisagem através do 
efeito de espelho d’água, no caso de bacias com nível de água permanente (PINHEIRO et al). 
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Para a implantação de lagoas de retenção é preciso, contudo, tomar algumas precauções. Entre elas, 
podemos destacar a viabilidade do empreendimento. A implantação de reservatórios de detenção somente 
para o controle de inundações, sem a integração de outros usos potenciais, como quadras ou espaços para 
lazer, pode conduzir à não aceitação da medida pela população do entorno. A ausência de manutenção 
planejada e contínua pode acarretar na proliferação de animais vetores de doenças e vegetação, bem como 
na utilização do terreno para o lançamento ilegal de lixo e entulho (PINHEIRO et al). 

Ao se projetar uma bacia de detenção é preciso considerar vários fatores do entorno. Dentre os quais, 
destacam-se a área da bacia de contribuição, o nível do lençol freático, o risco de contaminação de 
aquíferos, a declividade do terreno, a ausência de local de destino para a descarga do volume regularizado 
de água, a disponibilidade de área, a presença de instalações subterrâneas, a restrição de urbanização, 
afluência poluída, afluência com alta taxa de sedimentos e lixo, risco sanitário por falha de operação e, 
ainda, possibilidades para flexibilidade de desenho. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir das sínteses aqui apresentadas, podemos concluir que o uso de jardins de chuva e de lagoas de 
retenção são uma alternativa de intervenção para cidades preocupadas com os problemas gerados pelo 
escoamento incorreto das águas pluviais em seus territórios, o que indica um caminho a ser pensado por 
outras cidades rumo ao equilíbrio sustentável no espaço urbano. Fica exemplificado o modelo de 
infraestrutura de baixo impacto como gerador de espaços verdes com qualidade paisagística capaz de 
melhorar espacialmente e influenciar positivamente o cotidiano nos lugares onde são implantados.  

A grande vantagem do uso de sistemas de infraestrutura verde como técnica de desenvolvimento urbano 
sustentável encontra-se na possibilidade de gerenciar águas urbanas de forma integrada às atividades 
locais, com mínimo dano ambiental, além de ser financeiramente mais acessíveis e de fácil manutenção e 
conscientização popular pela simplicidade e proximidade às atividades rotineiras da população. 

O uso de jardins de chuva, além da eficiência no tratamento e controle das águas pluviais urbanas, propõe 
novos rumos para o urbanismo contemporâneo preocupado com o equilíbrio sustentável das cidades e a 
geração de espaços verdes multifuncionais capazes de influenciar positivamente na qualidade de vida da 
população e diminuir os danos causados por chuvas e alagamentos em geral, que são cada vez mais 
comuns em nossas cidades com solos extremamente impermeabilizados. 

A utilização de infraestrutura verde colabora para o tratamento da paisagem urbana. Essa paisagem urbana 
conceituada pela geração de espaços verdes na escala das ruas possui a característica de influenciar o 
convívio da comunidade local estimulando atividades físicas e a interação social. Bairros com generosos 
espaços verdes possibilitam que os moradores sejam três vezes mais fisicamente ativos que em bairros 
com pouca vegetação (FARR, 2013). 
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RESUMO 
A Cidade do Rio de Janeiro é conhecida pela beleza de suas praias, de características tão diferentes ao longo de seus 
aproximados 50 km de costa. O estudo dos sons, como forma de expressão cultural, auxilia a compreensão da 
complexa rede de relações da Cidade. Eles podem ser associados às transformações urbanas e às diversas formas de 
uso e apropriação do espaço, pois são representações culturais de diferentes atores e fornecem indícios sociais e 
econômicos da vida urbana. O principal objetivo deste trabalho é analisar como as diversas paisagens que integram e 
interligam cada um dos recortes de seu litoral resultam em diferentes paisagens sonoras, que geram ambiências, 
percebidas, apreendidas e identificadas pela população e por turistas que as visitam de forma variada.  

PALAVRAS-CHAVE: paisagem sonora; mobiliário urbano; cultura urbana. 

1 INTRODUÇÃO 

O objetivo deste artigo é demonstrar a relação entre a cultura urbana e os sons produzidos e percebidos no 
cotidiano urbano, tendo com estudo de caso, o uso e apropriação dos calçadões da orla da Cidade do Rio 
de Janeiro. Parte-se da premissa que a paisagem, a infraestrutura, o mobiliário urbano e o imaginário 
construído através das representações (fotografias, filmes, literatura, música) atraem diferentes tipos de 
usuários (residentes, visitantes e turistas), que se apropriam, de diferentes formas destes espaços, 
contribuindo para a formação de paisagens sonoras distintas. 

Este artigo é um dos resultados de uma pesquisa maior – Paisagem sonora, memória e cultura urbana -, 
iniciada em 2002 a partir do desenvolvimento da Tese de Doutorado em Urbanismo26, onde as questões 
culturais da paisagem sonora da orla carioca foram pela primeira vez abordadas, na Cidade, tendo como 
objeto de estudo o Bairro de Copacabana. 

Recentemente, ao longo dos anos de 2011 e 2012, os autores participaram da pesquisa “Mudanças 
climáticas e formas de ocupação urbana”27 que teve como recorte espacial de estudo a Sub-bacia dos 
Canais, abrangendo os bairros de Vargem Grande e Recreio dos Bandeirantes, onde, mais uma vez, houve a 
oportunidade de avaliar a paisagem sonora da orla carioca em um contexto urbano bastante distinto do 
anterior. 

Esta experiência, despertou o interesse em desenvolver um estudo específico sobre a sonoridade da orla 
carioca em função das diferentes identidades percebidas pelos “olhares externos” dos pesquisadores ao 
longo de quase 170 km de costa formada por mangues, praias, costões, cais, tanto no interior das baías, 
quanto em mar aberto. 

Na pesquisa, os sons são entendidos como qualificadores e identificadores das paisagens urbanas, os 
eventos sonoros são objetos acústicos para o estudo simbólico, semântico ou estrutural, sendo um ponto 
de referência não-abstrato relacionado com um todo de maior magnitude do que ele próprio (SCHAFER, 
1994). De modo sistemático, os sons urbanos, efêmeros e de raro registro e documentação são 

26Paisagens sonoras e identidades urbanas – Os sons nas crônicas cariocas e as transformações do Bairro de Copacabana (1905-
1968). Rio de Janeiro: PROURB, 2006. 
27A pesquisa foi desenvolvida pelo Grupo de Pesquisa Sistemas de Espaços Livres do Rio de Janeiro (SEL-RJ), do qual os autores são 
integrantes, em parceria com pesquisadores da PUC Campinas, com o subsídio da FAPERJ/FAPESP. 
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apreendidos e registrados, qualitativamente, pelos pesquisadores através de gravações, sendo cotejados 
com medições quantitativas dos níveis de pressão sonora. 

Acredita-se que o estudo dos sons, como forma de expressão cultural, auxilia a compreensão da complexa 
rede de relações das cidades. Os sons podem ser associados às transformações urbanas e às diversas 
formas de uso e apropriação do espaço, pois são representações culturais de diferentes atores e fornecem 
indícios sociais e econômicos da vida urbana. 

Estudos e trabalhos reconhecidos internacionalmente como os do Worl Soundscape Project (WSP) vêm 
analisando, com sucesso, paisagens sonoras do mundo inteiro. Estes pesquisadores também apresentam 
propostas de melhoria e propõem que sons que possuem significado simbólico para uma cidade ou região e 
estejam ameaçados de extinção possam ser preservados. Ratificam a importância de que os novos sons 
urbanos sejam avaliados antes de serem inseridos no ambiente, evitando “danos” à saúde e ao 
comportamento de um grupo social (REGO, 2006). 

2 METODOLOGIA 

2.1 Definição do objeto de estudo 

A definição dos objeto de estudo, uma análise comparativa de diferentes paisagens sonoras da orla carioca, 
levou em consideração que quatro principais aspectos promovem a atração de diferentes usuários e 
apropriações que geram diferentes sonoridades. São estes aspectos: 

• a paisagem, entendida como uma composição resultante da localização geográfica da praia (de baía 
ou oceânica), sua formação (natural ou artificial) e sua vizinhança (distância das construções, 
presença de espaços adjacentes);  

• a infraestrutura, avaliada pelo grau de acessibilidade em função da oferta ou não de transporte 
público; 

• o mobiliário urbano, seja informal ou formal instalado nas calçadas, que dão suporte aos diferentes 
tipos de usos; 

• o imaginário construído, como as diferentes praias são representadas na mídia, em filmes, jornais, 
livros, fotos atraindo usuários específicos.  

No quadro 1, é possível compreender como esses quatro aspectos foram definidores para a escolha de três 
locais de estudo, situados nas praias do Flamengo, de Copacabana e da Barra da Tijuca, no trecho 
específico da Reserva de Marapendi. 

Quadro 1: Premissas adotadas para definir o objeto de estudo 

Praia (1) Flamengo (2) Copacabana (3) Reserva 

Localização Baía de 
Guanabara Oceano Atlântico Oceano Atlântico 

Extensão 1.500m 3.000m 7.500m 
Formação Artificial Artificial Natural 

Entorno 
Vizinhança 

Parque do 
Flamengo 
(Urbano) 

Avenida Atlântica  
Reserva 
Ambiental de 
Marapendi 

Distância das 
Construções 280 m 75 m 750 m 

Distância dos 
veículos 160 m 18 m 5 m 

Acessibilidade Metrô, ônibus, 
carros, bicicletas 

Metrô, ônibus, 
carros, bicicletas 

Barcos, carros, 
bicicletas 
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Mobiliário Quiosques 
improvisados 

Quiosques com 
grande 
infraestrutura 

Quiosques sem 
grande 
infraestrutura 

Usuários Residentes locais  Residentes locais, 
visitantes, turistas 

Residentes, 
visitantes 

Atratividade local internacional metropolitana 

Figura 1: (1) Praia do Flamengo; (2) Praia de Copacabana; (3) Praia do Recreio dos Bandeirantes – Reserva 

 
Fonte: Fotos e montagem dos autores. 

Em cada uma das praias foi definido um ponto específico para a avaliação da paisagem sonora em função 
de sua importância como referência/marco cultural e pela presença dos quiosques de alimentação. Deste 
modo, na Praia do Flamengo, o ponto selecionado foi o mais próximo possível do deságue do Rio Carioca, 
marco geográfico da Cidade. Na Praia de Copacabana, o ponto selecionado foi em frente ao Hotel 
Copacabana Palace, marco do Bairro e da Cidade, local dos grandes eventos globais e elemento que 
desencadeou, a partir de 1923, o grande “boom” imobiliário no Bairro. Na Praia da Reserva, o local 
selecionado, foi em frente ao píer que presente na Lagoa de Marapendi que serve de atracadouro para as 
balsas dos condomínios que se localizam entre a Avenida das Américas e a Lagoa, sendo um importante 
ponto de acesso diferenciado. 

 2.2 Pesquisa de campo 

O método usado na pesquisa de campo, basicamente, foi o do passeio sonoro, pelas calçadas à beira-mar, 
observando três pontos, no mínimo: (1) o outro lado da via da praia (calçada oposta); (2) a calçada da praia 
e (3) a praia. Os passeios sonoros foram realizados durante a semana, das 9:00h às 15:00h, sempre em dias 
ensolarados de inverno, por, pelo menos, dois pesquisadores.  

O “passeio sonoro”, estruturador do trabalho de campo, é uma terminologia criada por Truax (2001) para 
descrever o processo no qual o pesquisador percorre um pequeno trecho de rua de um determinado 
ambiente gravando o ambiente - “o melhor indicador das características qualitativas de um ambiente 
podem derivar dos sons gravados em determinados lugares, em horários representativos do dia, ou 
durante um ‘passeio sonoro’ pela área” (TRAUX, 2001). 

Durante o passeio sonoro, um pesquisador faz os registros textuais em fichamentos e os demais fazem as 
gravações e as medições do nível de pressão sonora com o uso dos seguintes equipamentos: um gravador 
de mão digital – Zoom H4n e um sonômetro digital – Instrutherm DEC-490. 

2.3 Registros documentais 

O registro da pesquisa de campo foi realizado através de dois fichamentos: dos aspectos urbanos e 
culturais e da paisagem sonora. 

O primeiro fichamento documentou a forma das edificações adjacentes à praia, as características da via, o 
pavimento das calçadas, como as pessoas usam a praia e a calçada, o uso comercial, o mobiliário. 
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O segundo fichamento documentou as características sonoras de cada ponto observando o fundo sonoro 
(sons permanentes ao longo do percurso), os  eventos sonoros (conjunto de sons indissociáveis), os sinais 
sonoros (sons de alerta) e os marcos sonoros (sons memoráveis e identificadores do lugar).  

Também foi feito um extenso registro fotográfico, apreendendo as mais expressivas fontes sonoras e os 
usos e apropriações do espaço livre com o uso de uma câmara digital com GPS, Sony DSC-HX100v. 

2.4 Análises comparativas 

Em um primeiro momento, foram comparados os resultados dos registros sonoros qualitativos (gravações) 
com os registros sonoros quantitativos (medições) avaliando se os sons de maior nível de pressão sonora 
estão necessariamente relacionados com o desconforto acústico ou com as atividades de lazer, podendo ou 
não serem avaliados como incômodo. 

Em um segundo momento, foram comparados os diferentes ambientes e analisado como as diferentes 
apropriações geram as diferentes paisagens. Foi observado, de modo específico, se os quiosques instalados 
na orla geram, ou não, uma paisagem sonora “pasteurizada”, isto é um mesmo conjunto de sons que 
venham mascarar uma sonoridade própria do ambiente. 

3 AS PRAIAS ANALISADAS 

3.1 A transformação cultural da orla carioca 

A Cidade do Rio de Janeiro tem uma forte ligação com o mar, desde a sua fundação até os dias atuais, mas 
os paradigmas de usos e apropriações de sua orla marítima, com seus quase 50 km de praias vem se 
transformando gradativamente, ao longo dos anos. 

Para os europeus, até o século XVIII, a costa brasileira era vista como um grande porto; apenas os nativos 
usavam as praias como local de lazer e banhos.  

O “paraíso tropical’ apresentava muitas restrições ao banho, sendo necessária uma constante intervenção, 
para melhorar suas condições sanitárias, de embelezamento e remodelação. Este mesmo paraíso precisava 
ser modificado para estar à altura da Corte, mas a Cidade apresentava entraves à expansão, à 
acessibilidade e ao uso de muitas de suas áreas, sobretudo pela presença de pequenos lagos, brejos e 
mangues, que a tornavam uma Cidade “insalubre”. Portanto, era necessário transformá-la e a solução foi o 
desmonte de muitos de seus pequenos morros para o aterramento e ampliação do espaço costeiro, 
incorporando, muitas vezes, ilhas ao continente e a eliminação de mangues e lagoas de restinga, 
transformando a costa. 

No início do século XIX, as principais praias cariocas próximas ao Centro da Cidade eram as praias da Baía 
de Guanabara, que, pelas desembocaduras dos rios e mangues tornavam-se pouco atraentes. Nessa 
ocasião, as praias cariocas estavam longe dos padrões europeus para balneários. Suas águas mornas, o sol 
escaldante, areia fofa e a falta de proteção tornavam-nas locais exóticos. 

A partir da chegada da Família Real, as praias passam a ser procuradas com fins medicinais, por conta dos 
banhos curativos prescritos ao Rei D. João VI, que passa a frequentar, assiduamente, a Praia de São 
Cristóvão, na Ponta do Caju. Todavia, foi só a partir da segunda metade desse século que os banhos de mar 
ganharam importância como revitalizadores do corpo e da mente, transformando a Cidade do Rio de 
Janeiro, num balneário de prestígio. Por essa época, surgem as primeiras casas de banho e os primeiros 
hotéis à beira mar, no entorno das praias da Baía da Guanabara, que ficaram bastante populares após 
1870.  

No século XX, as praias de mar aberto (costa), começam a despertar o interesse da população como uma 
nova opção de lazer e bem estar. A primeira praia litorânea a se destacar como balneário foi Copacabana, 

[Projeto e Planejamento] 833 

 



 

que ficou mundialmente famosa nos anos 1940. Depois vieram Ipanema e Leblon. A partir dos anos 1960 a 
Barra da Tijuca já é bastante frequentada, sobretudo próximo à entrada da Lagoa de Camorim, trecho hoje 
conhecido como Praia do Pepê e, em sequência, a partir de meados dos anos 1970, a expansão e ocupação 
da Praia do Recreio dos Bandeirantes. 

3.2 Praia do Flamengo 
A Praia do Flamengo, como se configura hoje, foi construída na década de 1960, como parte do projeto do 
Parque do Flamengo, que se localiza às margens da Baía da Guanabara. O projeto do Parque, de autoria do 
Arquiteto Affonso Eduardo Reidy e do Paisagista Roberto Burle Marx, requalificou a vizinhança do Bairro do 
Flamengo, que se tornou uma referência internacional para a Cidade, atraindo usuários locais, visitantes de 
vários bairros e turistas.  

Um dos fatores que muito contribui para o uso intenso deste cartão postal é a facilidade de acesso ao local, 
que pode ser feito a pé, de carro, ônibus, metrô ou bicicleta.  

A praia é utilizada, prioritariamente, por moradores locais devido à má qualidade de suas águas e à grande 
variedade de infraestrutura e opções de lazer.  

Na Praia do Flamengo observam-se muitas tendas informais que vendem alimentos e bebidas, objetos de 
cuidados corporais (protetores solares e bronzeadores), por vezes, artesanatos e alugam, ainda, cadeiras de 
praia e guarda-sóis, para suprir as necessidades dos banhistas. 

Figura 2: Praia do Flamengo - (1) edificações vizinhas; (2) o parque; (3) a praia com as barracas. 

 
Fonte: Fotos e montagem dos autores. 

São barracas sustentadas por estruturas em tubos de PVC, cobertas, informalmente, por lonas ou plásticos, 
com letreiros e cardápios feitos à mão e aparelhagem de som com rádio e música para o ambiente.  Elas 
são estrategicamente posicionadas próximas aos espaços demarcados para jogos na areia, sobretudo para 
a prática do voleibol, objetivando atrair mais usuários e potenciais compradores. 

É ao redor dessas tendas informais que os sons são mais intensos, devido à música que sai dos 
autofalantes, do murmúrio de vozes, das partidas jogadas na areia, dos gritos de chamados dos amigos, de 
crianças e pais, tudo isso permeado pelo som dos aviões e helicópteros que partem do Aeroporto Santos 
Dumont, de uso doméstico, e dos sons do outro lado do Parque. 

Os potentes sons oriundos das vias expressas do Aterro do Flamengo, que corre ao longo de todo o Parque 
e da Praia, por conta da distância e da topografia criada (jardins em pequenos morrotes), praticamente, 
não são percebidos na orla. 

3.3 Praia de Copacabana 
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A Praia de Copacabana, desde que foi revelada para a Cidade no final do século XIX, tem sido um dos 
principais cartões postais do Rio de Janeiro. Após 1971, quando o aterro para a duplicação das pistas de 
rolamento e construção do calçadão, alargou também a faixa de areia, esta característica foi ainda mais 
reforçada, destacadamente com o projeto paisagístico, também, de Roberto Burle Marx, divulgado 
inúmeras vezes em fotos e filmes. 

Com uma extensão de 3.000 m a Praia de Copacabana é frequentada por moradores locais e de outros 
bairros da Cidade, turistas nacionais e estrangeiros, pois apresenta uma excelente acessibilidade, uma vez 
que pode ser acessada a pé, de carro, bicicleta, ônibus e metrô. 

Para atender à demanda internacional e dar à Copacabana o status de Praia Global, o local que é palco de 
uma série de eventos durante todo o ano (Réveillon, Carnaval, festas religiosas, encontros, torneios 
nacionais e internacionais, manifestações populares), recebeu da Prefeitura da Cidade, nos anos 1990, o 
projeto de um conjunto de quiosques com ampla infraestrutura e com o uso de materiais nobres, que 
alterou completamente a paisagem. 

Este novo local de convivência criado – decks - mudou, não apenas o conceito dos quiosques da praia, 
como redefiniu-os como verdadeiros restaurantes, implantou uma série de benefícios para o usuário final - 
o turista: totens informativos, conexão de internet sem fio, televisores, equipamentos de som etc.  

Figura 3: Praia de Copacabana - (1) Avenida Atlântica; (2) calçada com quiosques; (3) a praia. 

 
Fonte: Fotos e montagem dos autores. 

Os decks, que são compostos por dois quiosques, para garantir um melhor aproveitamento dos espaços de 
superfície e subsolo, podem abrigar, com conforto, até 150 clientes, simultaneamente. A área do deck 
comporta 15 guarda-sóis (7 por quiosque e um central), 36 assentos em mesas de 4 cadeiras (18 por 
quiosque). 

O projeto dos novos quiosques, fechados por vidros, visou à iluminação natural e à transparência, para que 
não se perdesse a visada da Praia. Outra inovação do projeto é o aproveitamento do seu subsolo onde foi 
instalada a infraestrutura necessária para tratamento de águas servidas, visando à maior qualidade e 
sustentabilidade ambiental, além de cozinhas, sanitários/vestiários e depósitos que dão suporte aos 
quiosques-restaurantes.   

Esses decks foram instalados na calçada da orla, próxima à faixa da areia, onde a apropriação é intensa e 
variada, gerando inúmeros sons: rolar das bicicletas; passos de pessoas caminhando e correndo; crianças 
brincando, rindo e chorando; skatistas; vozes de vendedores ambulantes; conversas. A estes sons ainda 
somam-se os sons do tráfego provenientes das pistas adjacentes – buzinas, freadas, motos, ônibus, 
caminhões. 
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Percebe-se que, apesar da qualidade do novo mobiliário, todo o investimento da Prefeitura no 
desenvolvimento e implantação dos decks, não contemplou a qualidade sonora, uma vez que, dentro do 
ambiente criado, todos os sons são “amplificados” e não há nenhuma possibilidade de se ouvir o mar. 

3.4 Praia da Reserva -  Barra da Tijuca   

A Praia da Barra da Tijuca tem 15 km de extensão, mas o recorte analisado foi o trecho denominado Praia 
da Reserva, localizada entre o mar e a Lagoa de Maranpendi, com aproximadamente 7 km de extensão. A 
Reserva foi criada para preservar o ecossistema marítimo-lagunar, que ainda guarda muitos exemplares da 
flora e da fauna brasileira, presentes nos bancos de areia tropicais, como, por exemplo, o jacaré-de-papo-
amarelo, espécie em extinção. 

Por conta do acesso mais restrito, essa área atrai, principalmente, moradores locais, provenientes dos 
condomínios do outro lado da Lagoa e de áreas próximas, que atravessam a Lagoa de barco, e, também, 
outros visitantes que chegam de bicicleta ou carro, pois não existe transporte público para o local. Esse 
segundo grupo de usuários, provenientes de pontos mais afastados da Cidade, em geral, passam o dia 
inteiro na praia. 

Figura 4: Praia da Reserva - (1) Reserva Ambiental de Marapendi e o caminho para o pier do Canal de Marapendi; (2) calçada com quiosques; (3) a 
praia 

 
Fonte: Fotos e montagem dos autores. 

 
As práticas de lazer mais desenvolvidas na Praia da Restinga são caminhadas, corridas, passeios de bicicleta, 
surfe e piquenique. 

De acordo com o imaginário criado em torno da preservação ambiental da área, o mobiliário urbano é 
composto, basicamente, por quiosques, feitos com “elementos naturais” mais rústicos que aqueles 
utilizados em Copacabana, em geral de madeira com cobertura em piaçava, para reforçar o imaginário de 
“praia virgem”. A área para a colocação das mesas e cadeiras é delimitada por decks e cercas, e, 
comumente, os concessionários dos quiosques criam também pequenos playgrounds em área anexa. 

Embora o mobiliário fique bem próximo à pista de rolamento, considerando uma calçada  de cerca de 5m, 
os sons dos veículos apresentam baixo impacto no ambiente, devido aos redutores de velocidade na pista, 
utilizando o conceito de traffic calming, com a presença de travessias elevadas no nível da calçada. 

Apesar dos sons provenientes dos quiosques (música, conversas, risadas) e da praia em si, o som das ondas 
quebrando na praia, dos pássaros, insetos e outros pequenos animais que povoam a área ainda podem ser 
escutados no ambiente, principalmente, em dias úteis quando o movimento é menor. 

3.5 Análise dos resultados  
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Uma das premissas adotadas foi se o mobiliário urbano – quiosques, é um elemento de “pausterização 
sonora”, isto é, em função de sua presença e pelo fato de na sua maioria tocar músicas ou rádios, criar uma 
sonoridade única em diversos trechos da orla carioca. Constatou-se, entretanto, ser falsa esta premissa, 
apesar da presença da música e do rádio em todos os quiosques foi possível identificar paisagens sonoras 
muito distintas em cada um deles. 

Na Praia do Flamengo, o ruído de fundo relativamente de baixa intensidade, atingindo seus ápices, apenas, 
na passagem dos aviões e helicópteros, permitiu, mesmo na presença da música e do rádio promovidos 
pelas tendas, a escuta dos sons tênues do mar (pequenas ondas dentro da Baía da Guanabara), das águas 
do Rio Carioca batendo nas pedras, dos amadores jogadores de vôlei na areia, das risadas das crianças, dos 
ciclistas e corredores... no trecho estudado da orla do Parque. 

Na Praia de Copacabana o ruído das vias é intenso e nos chega aos ouvidos mais forte dos que as ondas 
inaudíveis, na abertura de cada tempo semafórico. Este som compete intensamente com os inúmeros sons 
produzidos nas calçadas – risadas, ciclistas, vendedores ambulantes. Todos estes sons são maximizados 
dentro dos quiosques de vidro, verdadeiras caixas “super modernas” de reverberação, onde os televisores 
e aparelhos de som ligados, somados às conversas dos usuários, incrementam o ruído da via e das calçadas 
em 4 dB (A) dentro desse mobiliário.  

Na Praia da Restinga, o tráfego veicular periodicamente mascara os demais sons, mas na sua ausência, o 
som proveniente do quiosque (música, conversas, risadas) se mistura aos demais sons da praia 
(principalmente o vento, o mar e as vozes) e do entorno ambientalmente preservado (vento, pássaros e 
insetos). Deste modo, a imagem construída de “natureza preservada”, que recebe contribuição da própria 
arquitetura do mobiliário, também é mantida pela sonoridade. 

Verifica-se que os sons da orla nesses três exemplos analisados são distintos, em função do entorno 
“natural” e edificado e das apropriações, apesar da semelhança do mobiliário urbano e da função comercial 
que nele se estabelece (venda de alimentos). 

Constata-se, assim, a importância de se trabalhar a sonoridade urbana, no sentido de somar qualidade e 
conforto aos ambientes de uso público, como no caso de Copacabana, mas também contribuir para a 
construção do imaginário e na identificação dos espaços, como no caso da Reserva. 

Cada praia carioca e, mais especificamente, cada trecho de praia tem um potencial turístico, e 
consequentemente econômico, que atrai diferentes usuários e investimentos públicos e privados, que 
modificam os sons originais. É importante entender que os sons não devem ser resultados de uma 
intervenção, mas, também, um elemento estruturador do projeto. 

Espera-se dar continuidade a este trabalho avaliando outras praias e, também, os locais já analisados em 
finais de semana, quando as praias apresentam maior intensidade de usos, em especial no verão.  

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho desenvolvido no contexto dos estudos culturais urbanos contribui para a construção de uma 
memória sonora e paisagística da Cidade do Rio de Janeiro, através da extensa documentação (gravação de 
diferentes sons e registros fotográficos da paisagem, croquis, medições, fichamentos) que está sendo 
elaborada em inúmeros ambientes da Cidade. Espera-se que possa, também, subsidiar outras pesquisas ou 
mesmo novos projetos urbanos ou de revitalização de áreas consolidadas, levando a qualidade sonora em 
consideração. 

Em breve, estes e outros resultados que resultam da Pesquisa “Paisagem Sonora, Memória e Cultura 
Urbana” serão mais amplamente disseminados através da website, que deverá conter não apenas as 
informações deste trabalho, mais de todos os demais, com o grande diferencial, pois neste tipo de mídia é 
possível, não apenas ler os sons, mas escutá-los. 
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RESUMO 

Procurando estudar a relação entre o planejamento urbano, as iniciativas de desenho e de projeto urbanos, as formas 
de ocupação urbana praticadas e a construção e transformação da paisagem, esse artigo propõe uma discussão 
conceitual, a partir de experiências acadêmicas e profissionais no Brasil, sobre os aspectos que permeiam os objetos 
de estudo de que tratam pesquisas sobre a paisagem e seus diversos sistemas de espaços não edificados: a 
recorrência de padrões de ocupação espacial e a incidência de tipos de paisagem conseqüentes: convergências e 
diversidades dos padrões e dos tipos e as causas de sua constituição. Está dividido em tres partes: na primeira parte, 
estabelece-se o problema que se pretende abordar, e o aporte teórico que o baseia; na segunda parte, apresentam-se 
as situações observadas e a formulação de um quadro crítico formulado a partir dos padrões de ocupação e as 
paisagens decorrentes, e na terceira, aplica-se a formulação a um estudo de caso específico na Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro.Como considerações finais, formulam-se algumas contribuições e indagações para o 
aprofundamento dos conceitos e das questões levantadas. 

PALAVRAS-CHAVE: paisagem; forma urbana; padrões de ocupação; espaços livres. 

1. DEFINIÇÃO DO PROBLEMA E PRESSUPOSTOS CONCEITUAIS 

Primeiramente, é importante definir o problema sobre o qual se formulam as questões aqui colocadas: a 
necessidade de se compreender a relação existente, na cidade brasileira, entre os padrões físico-espaciais 
deocupação urbana, as modalidades de expansão do tecido, a diversidade de configuração dos elementos 
do suporte geobiofísico e os impactos desses condicionantes sobre a paisagem e sobre a distribuição e 
apropriação dos espaços livres de edificação e urbanização, ou espaços não-edificados e não-urbanizados. 
Como se dá a construção dessas relações sobre o território e como a paisagem explicita essa construção? 

As questões teóricas resultam da pesquisa de tese de doutorado, defendida em 2000, da observação e da 
análise de situações urbanas diversas, realizadas em experiências profissionais dos últimos dez anos em 
locais distintos do país, e da participação da pesquisa de âmbito nacional, empreendida pelo Laboratório 
QUAPA-SEL da FAU-USP. 

No doutorado, buscava-se estudar os processos de “modelização” da paisagem urbana do Rio de Janeiro, a 
partir da transferência, repetição e adaptação de padrões de planos, projetos e tipos de intervenção 
aplicados no território da cidade, a partir de matrizes culturais européias e norte-americanas (TÂNGARI, 
1999). Com base no recorte selecionado, referente à constituição morfológica, ambiental e cultural da 
paisagem dos subúrbios ferroviários, situados na zona norte da cidade entre os bairros Meier e Piedade, 
procurava-se conhecer os processos sócio-históricos de construção da paisagem suburbana, propondo, 
nesse processo, um estudo comparativo entre os padrões aplicados nas áreas de maior centralidade, como 
o centro, zona sul e zona sudoeste, e o seu rebatimentos sobre as áreas de menor renda onde se 
observaram padrões semelhantes às áreas centrais, com reduções e adaptações ajustadas às condições 
sócio-econômicas locais.  

Reconhecia-se como elemento de diferenciação entre essas diversas “partes” da cidade, a caracterização 
de seu suporte geobiofísico e o entendimento da evolução histórica de segregação espacial de sua 
população, construído a partir da análise de Mauricio Abreu (1987), aqui resumido: elites, outrora 
localizadas junto ao centro e suas periferias, em suas partes baixas e altas, no século XX, deslocaram-se sul 
e sudoeste, junto à orla oceânica ocupando as planícies litorâneas – orlas e baixadas; demais segmentos da 
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população fixaram-se às margens do centro, nos morros portuários, e na Baixada de Inhaúma, a norte do 
centro, junto a linhas de drenagem, onde se situaram os ramais ferroviários, rodoviários, e posteriormente, 
metroviários (Figura 1). Desde meados do século XIX, configuram territórios bastante diferenciados, 
normalmente delimitados por ocupações em favelas, loteamentos não oficiais, cortiços, tipos de ocupação 
espacial promovidas pelas parcelas de população que, ao acompanharem os movimentos locacionais dos 
focos de emprego (indústria, comércio, construção civil) estabelecidos pelos poder público conjuntamente 
com as classes de maior renda, não encontram acesso a moradias ou a terrenos a eles socialmente e 
financeiramente acessíveis.  

Para esse entendimento, partiu-se da análise sobre a estrutura do espaço intra-urbano no Brasil, descrita 
por Flavio Villaça (1998). A análise proposta por esse autor, a leitura dos conceitos sobre construção social 
do espaço e sua relação com a paisagem, proferidos por Milton Santos (1988, 1997), e as premissas sobre a 
produção capitalista do espaço defendidas por David Harvey (2005) nortearam os desdobramentos da tese 
e demais estudos que se seguiram, auxiliando na compreensão de processos presentes não apenas na 
cidade do Rio de Janeiro mas em demais cidades do país. Entretanto, o aprofundamento na escala dos 
bairros analisados na zona norte da cidade, no período analisado (1994-1999), permitiram o detalhamento 
sobre a construção da paisagem particular a esse recorte, mas que exprime conflitos e contradições que se 
mostraram presentes em outros bairros periféricos de outras cidades do país. 

Figura 1 - Suporte geobiofísico e delimitações do território municipal do Rio de Janeiro 

 
Desenho da autora de 1999 sobre base IplanRio, 1994 

 

O detalhamento dos elementos que respondem pela construção da paisagem suburbana, seus padrões de 
ocupação, tipos morfológicos e referências culturais, foi desenvolvido a partir de autores dentre os quais se 
destacam: Nestor Goulart dos Reis (1976), Ermínia Maricato (2001), Lilian Vaz (1994), Maria Paula Albernaz 
(1985), Milton Santos (1997b),Miranda Magnoli (1982; 2006a e 2006b), Silvio Macedo(1986, 1993), Hugo 
Segawa (1994), Aldo Rossi (1995), Thomas Thiis-evensen (1987), Carl Jung (1964), Nicolau Sevcenko (1998), 
Beatriz Jaguaribe (1998). Com base nos conceitos por eles propostos e métodos de análise desenvolvidos 
na pesquisa de tese, foram então sistematizados: as condições do suporte geobiofísico, as formas de 
parcelamento; as relações bi e tri-dimensionais entre espaços edificados e não edificados; os diversos 
sistemas de espaços edificados, através de estudos tipo-morfológicos aplicados à escala da quadra e do 
lote; os diversos sistemas de espaços não-edificados, também definidos como espaços livres de edificação 
ou urbanização (MAGNOLI, 2006), tanto públicos como privados (TÂNGARI, 1996 , 1999).  

O aprofundamento sobre a paisagem suburbana da cidade do Rio de Janeiro deu margem a novas 
indagações que viriam a partir do interesse em entender os processos de construção social da paisagem na 
cidade do Rio de Janeiro e em outras cidades, através das múltiplas indagações que a sua análise oferece: 
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Qual a recorrência de padrões de ocupação espacial e a formulação dos tipos de paisagem produzidas?  
Quais as diversidades desses padrões e dos tipos e as causas de sua constituição? O que essas divergências 
e convergências ajudam a nos fazer entender sobre a segregação espacial, a adaptação a modelos, a 
vulnerabilidade da ocupação, a fragilidade dos suportes, o potencial de transformação, os impactos 
decorrentes? 

2.  OUTRAS PAISAGENS ANALISADAS  

Tendo como base de observação o processo de construção e transformação da paisagem, como origem de 
indagação as questões descritas acima, como método a abordagem multi-escalar e muiti-temporal 
defendida na pesquisa de tese, optou-se por manter o foco de análise nos diversos sistemas de espaços 
livres de edificação, públicos e privados, estudados através do conhecimento de sua construção social e do 
maior potencial que apresentam em termos de transformação coletiva (TÂNGARI, SCHLEE e ANDRADE, 
2009). Os espaços livres de edificação ou de urbanização (não edificados ou não urbanizados) constituem 
um sistema complexo, inter-relacionado com outros sistemas urbanos que podem se justapor ao sistema 
de espaços livres ou a eles se sobrepor, total ou parcialmente, enquanto sistemas de ações.  Por ser objeto 
de pressões de mercado e sujeitos a regras para sua ocupação (espaços privados dos lotes, quadras, glebas) 
ou não ocupação (unidades de conservação, áreas de preservação permanente, espaços de circulação, 
recreação e lazer), constituem um elemento importante de análise para a compreensão da forma urbana, 
das esferas pública e privada, das práticas sociais e das suas múltiplas apropriações (MACEDO, S. et al., 
2009).  

Ao aplicar os conceitos anteriores aos diversos recortes de paisagens analisados, partiu-se sempre da 
relação sistêmica entre a construção da paisagem, constituída pelos espaços edificados e não edificados, e 
o suporte geobiofísico, levando-se em consideração: as pressões exercidas pelo capital sobre os espaços 
não edificados, públicos e privados, passíveis de urbanização, e aquelas exercidas pelas populações 
excluídas do acesso à terra, à moradia, ao transporte e ao emprego, sobre os espaços não edificados, 
públicos e privados, restritos à urbanização e, portanto, fora do universo do capital. Foi-se então 
construindo a observação das especificidades e das diferenças de cada localidade estudada, buscando-se 
também aspectos de convergência na base da relação entre padrões de ocupação observados e as 
paisagens resultantes. 

Profissionalmente, para apresentação nesse artigo, recorreu-se a trabalhos onde foram analisados: a) na 
cidade do Rio de Janeiro: a região portuária; os bairros Meier, Benfica, Maria das Graças, Pilares, Irajá, na 
zona norte; os bairros Santa Cruz, Bangu e Campo Grande, na zona oeste; as favelas de Pavão-Pavãozinho, 
Cantagalo e Rocinha, nas zonas sul e sudoeste; as Regiões Administrativas de São Cristóvão e Jacarepaguá, 
nas zonas norte e oeste; b) no Espírito Santo: os municípios localizados na Região Serrana; c) em Rondônia: 
cidades ribeirinhas ao longo do Rio Madeira. Essas experiências foram realizadas para as empresas M&T-
Mayerhofer & Toledo-Arquitetura, Planejamento e Consultoria Ltda e  MPS Associados Ltda., sob forma de 
consultoria, entre os anos de 1994 e 2007. 

Academicamente, em pesquisas multidisciplinares no âmbito do Grupo de Pesquisa Sistema de Espaços 
Livres no Rio de Janeiro/SEL-RJ, do PROARQ-FAU/UFRJ, foram estudados: a) no Estado do Rio de Janeiro: os 
municípios cortados pelo Arco Metropolitano (Itaguaí, Seropédica, Japeri, Nova Iguaçu, Duque de Caxias, 
Magé, Guapimirim, Itaboraí); Rio das Ostras e Nova Friburgo. Essas pesquisas foram pelo CNPq (Ed. Ciências 
Sociais Aplicadas, Ed. Universal e Bolsa de Produtividade) e pela FAPERJ (Projeto Pensa Rio e Bolsa Jovem 
Cientista de Nosso Estado).  

Soma-se a essas experiências a participação no Projeto Temático da FAPESP: “Sistema de espaços livres e a 
constituição da esfera pública contemporânea: estudos de caso em metrópoles-cidades e novas 
territorialidades urbanas brasileiras” que, desde 2006, sob a coordenação do Prof. Silvio Macedo da 
FAUUSP, desenvolve uma análise sistemática e comparativa de diversas cidades brasileiras, com resultados 
parcialmente publicados (MACEDO et al., 2007; CAMPOS et al, 2012).  A equipe de aporte nacional se 
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propôs a estudar, em oficinas participativas realizadas em cada cidade analisada, a estruturação da 
paisagem e dos sistemas de espaços livres, e a relação com a ocupação urbana e o suporte físico, 
resultando no mapeamento sistematizado, que conjuga: a localização das áreas centrais; as características 
do tecido urbano - consolidado e não consolidado; as principais linhas de drenagem e de circulação; a 
incidência de espaços livres públicos e de arborização; as manchas de florestas e outros formações de 
vegetação específicas; demais elementos significativos do suporte geobiofísico; os eixos previstos de 
expansão. 

A observação dessa análise sistemática e comparada, ilustrada na Figura 2, reforçou a necessidade de 
estabelecer os parâmetros que permitam aprofundar a construção do conhecimento teórico sobre a 
construção social da paisagem brasileira, os conflitos que expõem e as contradições que explicitam (SILVA, 
2010; 2011).  

Figura 2 – Mapas-síntese de algumas cidades analisadas pelo Laboratório QUAPA-SEL da FAUUSP 

 
Fonte: Acervo Laboratório QUAPA-SEL, 2010. 

 
Na Figura 2, os mapas-síntese produzidos pelo Laboratório QUAPÁ-SEL indicam: o tecido urbano - 
consolidado e não consolidado; as áreas centrais; as principais linhas de drenagem e de circulação; a 
incidência de espaços livres públicos; as manchas de florestas e outros formações de vegetação específicas; 
demais elementos significativos do suporte geobiofísico. 

Com base nos debates ocorridos dentro do Grupo SEL-RJ (SCHLLE et al., 2009), nas questões 
formuladas inicialmente nesse artigo, nos parâmetros observados e nas diversas situações estudadas, 
formulam-se a seguir considerações a respeito das convergências entre os processos de construção das 
paisagens analisadas. 
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2.1. Recorrência de padrões de ocupação e da construção de tipos de paisagem  

Com base em recente publicação a cerca da pesquisa sobre forma urbana e espaços livres, Silvio Macedo 
nos coloca a frente de um questionamento sobre a gestão pública das cidades, e os padrões de qualidade 
das paisagens e dos sistemas de espaços livres resultantes (MACEDO, 2012, p. 295-296): 

Apesar dessa agenda estrutural, não está na instância pública a responsabilidade pela constituição efetiva das paisagens 
e, no espaço urbano, este é um fato básico. Por mais que existam regulamentações e planos não se tem certeza realmente 
onde e quando as transformações da paisagem vão se dar e nem qual será o seu porte. O que se observa são tendências 
de mercado, que investe em novas construções, prédios de apartamentos, vilas de casas, centros de compras, etc. em 
locais determinados ou criando novas frentes de ação e miríades de pequenas ações individuais, de reformas, construção 
de pequenos edifícios e puxadinhos, plantio de árvores e jardins, reforma de fachadas comerciais e habitacionais, etc. que 
correm paralelas ao abandono e degradação de muitas estruturas construídas, obsoletas ou simplesmente abandonadas 
pelos seus proprietários por motivos diversos. 

Coloca-se a pergunta para discussão: qual a recorrência entre os padrões de ocupação espacial e a 
formulação de tipos de paisagem, que independem do porte da cidade, do tamanho da população, da 
forma de gestão, da existência dos instrumentos de planejamento vigentes? 

Buscam-se a seguir reconhecer algumas dessas recorrências, com base nos autores estudados e já 
descritos, que se refletem diretamente sobre a produção da paisagem das cidades analisadas, nas diversas 
escalas aplicadas. 

-a reprodução do modelo centro-periferia: observou-se que a relação centro-periferia, de forma radial, 
linear ou polinucleada, está na base da segregação espacial das cidades e regiões analisadas, com 
proporções territoriais das áreas periféricas, especialmente de baixa renda, superiores às áreas centrais, 
cujos tecidos são normalmente densos e consolidados;  

-a concentração da renda e o deslocamento da localização residencial: o acesso a empregos com melhores 
remunerações é restrita a camadas da população que empregam e sub-empregam, em seus locais de 
moradia e de trabalho, camadas de população de renda baixa: ou seja, perto, junto ou próximo a zonas de 
ofertas de emprego e a bairros de renda média e alta, haverá sempre diversas formas de ocupação de baixa 
renda, formal ou informal, vertical ou horizontal, normalmente em áreas de preservação permanente, sem 
valor de mercado;  

-a concentração da terra: o acesso à propriedade da terra e à moradia digna é restrito a poucos e as opções 
de financiamento desse acesso são muito reduzidas, gerando o padrão recorrente de periferias ocupadas, 
de forma horizontal ou vertical, por população mais pobre em proporções sempre maiores que os bairros 
de população mais rica, ocasionando padrões de tecido urbano em distintos processos de densificação e 
consolidação;  

-a oferta de transporte público: por ser ineficiente e de má qualidade e, devido à necessidade de 
deslocamentos moradia-emprego de acordo com os aspectos citados acima, o padrão de mobilidade 
pretendido, de forma coletiva, acaba sendo o transporte individual (carro, moto, bicicleta, barco), 
aumentando as pressões por distensão dos tecidos urbanos e os tempos de deslocamento da força de 
trabalho; 

-a má qualidade da infraestrutura urbana e das redes de atendimento por serviços públicos: quando 
existem, os dispositivos de infraestrutura urbana, as redes e os equipamentos se concentram em setores 
ocupados por extratos de renda mais elevados, reproduzindo baixos padrões de saneamento, saúde 
pública, educação, assistência social nas áreas e regiões periféricas;  

-a ocupação de áreas restritas à urbanização: segundo normas federais (BRASIL, 2000), foram instituídas 
diversas categorias de unidades de conservação, e que, por esse motivo, são consideradas improdutivas 
para efeito de mercado imobiliário, sendo as opções de localização de faixas de população sem acesso à 
terra ou à moradia, pela conjugação de motivos expostos, gerando situações de vulnerabilidade social 
quando localizadas em ambientes sensíveis (encostas, baixadas alagáveis, margens de rios e canais, 
mangues e restingas). 
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2.2. Diversidade dos padrões e variabilidade dos tipos de construção das paisagens 

As principais diversidades encontradas na construção das paisagens dizem respeito, principalmente, aos 
aspectos de constituição do suporte geobiofísico, tendo em vista a diversidade de biomas e ecossistemas 
aonde se situam as cidades analisadas; ao processo histórico de sua ocupação, principalmente no que diz 
respeito à origem de formação de seu território e o seu papel político; à identidade cultural de sua 
população, tendo em vista a sua origem, formação étnica, modos de produção, valores territoriais e 
simbólicos.  

Para efeito de observação numa escala nacional, comparando algumas cidades analisadas, temos como 
resultados demonstrativos em nível preliminar, reunidos no Quadro 1, algumas reflexões sobre como a 
paisagem exprime essa diferenciação. 

Quadro 1. Análise de diversidades encontradas na construção das paisagens:  

 Bioma e 
características do 
suporte geobiofísico  

Histórico de 
ocupação  
-séc.  XIX-XX 

Condição 
econômica e 
política atual  

Identidade 
cultural: etnia, 
produção, valores 
e símbolos 

Espaços livres 
associados à 
imagem da 
paisagem 
construída 

Rio de 
Janeiro/RJ 

-Mata Atlântica:  
-Maciços costeiros, 
planícies e baixadas,  
orlas de baía e oceano 

Porto e capital de 
reinado, império e 
república 

-Capital  
internacional: 
metrópole global 
-Grandes projetos 
e eventos revistos. 

-Portugueses, 
negros, 
nordestinos e 
outros: 
-Forte associação: 
lugar x território 

Águas e 
montanhas 

Paisagem 
construída 

-Orlas e interiores  
-Praias e florestas 

Capital política Cidade global: 
excludente e 
segregada 

-Cosmopolitana Copacabana 
Barra da Tijuca 
Porto do Rio 

Nova 
Friburgo/RJ 

-Mata Atlântica:  
-Serra de altitude- 
800m 

Colonização 
européia 

Agricultura do 
café, agricultura 
de subsistência, 
indústria.  

Suiços, alemães, 
italianos, negros 

Montanhas 

Paisagem 
construída 

-Serras florestadas e 
granitos expostos 
-Cidade de fundos de 
vale de rios  
encaixados 

Cidade européia, 
com ocupação 
esparsa 

Confecções, 
agricultura, 
insdístrias: centro 
regional  
expandido. 

Híbrida, com 
importante 
patrimônio 
ambiental e 
cultural. 

Florestas e rios 
Clubes 
 

Rio das 
Ostras/RJ 

-Mata Atlântica:  
-Planícies e baixadas 
costeiras 
-Orlas de oceano 

2ª residência e 
atividades de 
pesca 

Royalties das 
atividades de 
exploração de 
petróleo 

-Portugueses e 
índios. 
-1ª residência de 
funcionários dos 
serviços 
petrolíferos 

Praias 

Paisagem 
construída 

-Cidade costeira 
-Praias e campos 

Cidade nova e 
atualmente rica 

Boom imobiliário 
residencial 

Em processo de 
transformação 

Praias 

Espírito 
Santo- 
Região 
Serrana 

-Mata Atlântica:  
-Serra de altitude: 800m 
a 1000 m 

Colonização 
européia 

Agricultura do café, 
agricultura de 
subsistência, 
Turismo. 

Pomerodes, 
italianos, 
portugueses.  

Serras e campos 

Paisagem 
construída 

-Serras pouco 
florestadas e granitos 
expostos 
 -Cidades de fundo de 
vale de rios encaixados 

Colônias agrícolas Agricultura e 
turismo de 2ª 
residência 

Populações do 
campo  

Rios,  
Clubes 
 

Rondônia-
cidades do 
Rio Madeira 

-Floresta Amazônica: 
 -Comunidades agrícolas 
à margem de rio, com 
grandes dimensões e 
variação de nível. 

Colonização de 
fronteira agrícola: 
pesca, mineração e 
extração de madeira 

Investimentos no 
setor hidrelétrico 

Ribeirinhos , 
pescadores, 
caçadores e 
mineradores.  

Rio e várzeas  

Paisagem 
construída 

-Floresta, rio  
-Núcleos dispersos, com 
populações 
tradicionais   

Cidades novas de 
colonização recente. 

Mudanças 
territoriais em curso 

Mudanças culturais 
em curso 

Rio e várzeas  
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2.3. A formulação de um quadro crítico 

O que essas reflexões ajudam a nos fazer entender sobre a segregação espacial, a adaptação a modelos, a 
vulnerabilidade da ocupação, a fragilidade dos suportes, o potencial de transformação, os impactos 
decorrentes? 

Fruto das experiências relatadas e objeto de publicação recente (TÂNGARI; REGO: MONTEZUMA, 2012), 
chegamos ao entendimento de que o processo de construção da paisagem resulta da existência de 
modelos de ocupação urbana originados de variáveis econômicas e culturais, decorrentes da forma como a 
sociedade ocupa, se apropria e gera o território (SANTOS, 1997a). O resultado desses modelos reflete, 
portanto, a conjugação de processos éticos, e estéticos, muitas vezes uniformizadores em seu conteúdo 
ideológico e discursivo, que irão conformar a paisagem como um produto socioeconômico e cultural 
refletido sobre um suporte físico com características muito diversas. Nesse contexto os sistemas de espaços 
livres de edificação, pertencentes à esfera pública e à esfera privada, refletem de forma sistêmica, 
processual e permanente, as conseqüências da aplicação de modelos de ocupação urbana sem a necessária 
avaliação das características sociais e geobiofísicas dos territórios, implicando em situações de 
comprometimento ambiental e vulnerabilidade irreversíveis.  

Esses sistemas são definidos por condições naturais, relacionadas ao suporte físico, e por ações antrópicas, 
que superpõem à lógica dos processos naturais a lógica da ocupação humana. Essa lógica é por sua vez 
ditada, em parte, por regras oficiais, definidas em instrumentos de regulação de uso e ocupação, na forma 
de planos e leis urbanísticas, em investimentos públicos sob a forma de projetos e obras e na ação de 
agentes privados incumbidos na produção do espaço voltado para o mercado. A lógica de ocupação inclui 
também, e em grandes proporções no Brasil e em demais países em desenvolvimento, situações informais, 
onde as formas de regulação existentes são estabelecidas por grupos sociais de diversas faixas de renda, 
que as estabelecem segundo suas especificidades materiais e culturais, resultando num sistema complexo 
de relações sócio-espaciais e ambientais (SANTOS, 1997a).  

Nesse contexto, a implantação de grandes investimentos públicos em transportes, energia, habitação, 
infraestrutura e desenvolvimento industrial, molas propulsoras do desenvolvimento econômico em países 
em desenvolvimento como o Brasil, de modo geral afeta a qualidade da paisagem e do ambiente, 
físico-territorial e sócio-cultural, nas regiões onde ocorrem. Os sistemas urbanos e peri-urbanos de espaços 
livres de edificação, públicos e privados, refletem esses impactos e os absorvem com maior intensidade, 
pois provocam transformações rápidas na forma e na intensidade de ocupação, tanto em áreas formais 
como informais das cidades. 

A partir dessas colocações, e das observações realizadas anteriormente nesse artigo, toma-se como ponto 
de partida a realidade urbana e as contradições de um processo de ocupação que exprime a elevada 
concentração de renda e recursos em determinados setores e áreas e a omissão da gestão pública em 
outros. Essas contradições resultam no desequilíbrio da oferta, da acessibilidade e da apropriação dos 
espaços livres pela população, afetando diretamente a qualidade do ambiente físico e as condições de 
sociabilidade que podem ocorrer nos espaços livres, principalmente aqueles pertencentes à esfera pública 
(MACEDO et al., 2007).  

Em meio urbano, na esfera estadual e municipal, a poluição dos cursos d´água, a ocupação de mananciais, 
o comprometimento das encostas ocupadas, as modificações dos níveis de lençol freático, o desmatamento 
e diminuição da massa vegetal e da biodiversidade, a impermeabilização crescente dos solos urbanos, a má 
distribuição dos espaços livres no tecido, o desequilíbrio das condições climáticas, dentre outros fatores, 
são indicativos da inexistência da sistemática de integração das políticas públicas que lidam com a 
concepção, o desenho e a gestão pública e privada das nossas cidades e os critérios sócio-ambientais que 
os deveriam preceder (TÂNGARI; SCHLEE; ANDRADE, 2005 e TÂNGARI et al., 2007).  Em meio territorial, na 
esfera federal, a não observação da relação entre o suporte geobiofísico e a ocupação produtiva tem 
levado a conseqüências negativas no tocante ao equilíbrio entre as demandas da ocupação humana, a 
instalação e operacionalização da infraestrutura, a apropriação de recursos e a manutenção dos 
ecossistemas existentes (AB´SABER, 2003). 
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Quando confrontados com a intensidade e a formulação de investimentos concentrados em certas porções 
do território, contidos em projetos de infraestrutura, transportes, habitação, saneamento, energia ou 
industrialização, são os sistemas de espaços livres - especialmente aqueles localizados em suportes frágeis 
do ponto de vista ambiental (encostas, florestas, áreas úmidas/banhados, mananciais) ou social (periferias 
urbanas, áreas de ocupação informal, áreas rurais estagnadas) – os que primeiramente sofrem os impactos 
das transformações do território. 

3. A implantação do Arco Rodoviário Metropolitano: paisagem e cenário de transformação 

A partir do quadrocrítico exposto acima, iniciamos em 2010 uma pesquisa sobre os impactos da 
implantação do Arco Rodoviário Metropolitano, sobre a paisagem dos municípios que atravessa, partindo 
das seguintes premissas: 

- a falta de integração entre o planejamento da paisagem e as demandas de planejamento urbano, no 
sentido do direcionamento da expansão, do adensamento urbano e da previsão e mitigação dos impactos 
causados sobre os suportes geobiofísico e sócio-ambiental; 

- os processos e os modelos de ocupação urbana explicam e justificam ações da esfera pública no território, 
refletindo-se diretamente no objeto de estudo selecionado: o sistema de espaços livres urbanos e 
periurbanos, públicos e privados; 

- os espaços livres públicos adquirem nova importância ambiental, além das abordagens tradicionais que os 
relacionam com espaços de circulação, lazer e contemplação; 

-o projeto e manejo de espaços livres públicos deve considerar os recursos naturais do território de forma a 
garantir o direito à qualidade de vida de seus cidadãos, devendo este fator ser priorizado como elemento 
primordial de avaliação dos impactos previstos. 

Definido como um grande projeto, segundo os parâmetros de análise estabelecidos por OLIVEIRA et al. 
(2012), a concepção dessa obra tem a logística como a principal finalidade, considerando a ligação entre 
dois pólos econômicos, ovia conectará o pólo petroquímico da Petrobrás (COMPERJ) na Baía da Guanabara, 
a leste, com o complexo portuário e siderúrgico na Baía de Sepetiba, a oeste. Além disso, possibilitará a 
articulação entre quatro importantes rodovias federais sem passar pelo núcleo urbano da Cidade do Rio de 
Janeiro, como atualmente ocorre. Os investimentos previstos em toda a região do Arco são da ordem de 37 
bilhões de dólares.  

A pesquisa focalizou o processo de indução do crescimento, através da conexão dos espaços regionais 
fluminenses, e a indicação de que o planejamento regional não pode se afastar das especificidades do 
lugar. Para tanto, a pesquisa se desenvolveu em três níveis escalares. 

- Escala regional: abordou a macro escala metropolitana, administrativamente, formada pelos municípios: 
Mangaratiba, Itaguaí, Seropédica, Paracambi, Japeri, Nova Iguaçú, Queimados, Belford Roxo, Mesquita, São 
João do Meriti, Duque de Caxias, Magé, Guapimirim, Itaboraí, Tanguá, Maricá, São Gonçalo, Niterói e Rio de 
Janeiro. 

- Escala setorial: tratou da meso escala redefinida com base na área de influência direta do Arco em 
compartimentos paisagísticos para análise, segundo características do suporte geobiofísico. 

- Escala local: referiu-se à micro-escala que observa os diferentes condições sócio-ambientais e, 
principalmente, as diferentes identidades urbanas e culturais, encontradas nas diversas localidades 
estudadas, através de seis oficinas participativas realizadas entre 2010 e 2012 

Considerando a abrangência de escala e de território desta pesquisa, partimos de uma análise construída a 
partir do mapeamento cartográfico, entendido como um instrumento eficiente e potente que contém e 
gera informações, assim como serve de suporte à ação política, com ênfase nos atores envolvidos na 
produção do território e no seu planejamento (ACSELRAD, 2008). A partir dessa abordagem e com o 
objetivo de compreender os processos que levam à construção de determinados cenários da relação entre 
processos de ocupação, construção das paisagens e avaliação dos sistemas de espaços livres públicos 
privados, considerou-se importante a elaboração de um Mapa Síntese, ilustrado na Figura 3.  
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Figura 3 – Arco Metropolitano- Mapa síntese da paisagem 

 
Fonte: Acervo do Grupo SEL-RJ, 2012 

Com base na metodologia estabelecida pelo Laboratório QUAPA-SEL, foi realizado com vistas a identificar, a 
partir das abordagens e reflexões descritas anteriormente, quais seriam as regiões onde haveria maior 
pressão para transformação, ocupação ou adensamento. Tais áreas devem ser avaliadas com maior 
cuidado, pois representam, em muitos casos, importantes Unidades de Conservação que poderão vir a se 
transformar em palco de grandes ações e novos projetos urbanos, devendo-se relacionar suas condições 
geobiofísicas, sociais, econômicas eculturais, às novas demandas e configurações. 

Na Figura 3, encontram-se identificados: -Tecido urbano consolidado: áreas urbanizadas e ocupadas; -
Tecido urbano não consolidado: áreas urbanizadas mas não totalmente ocupadas; -Espaços livres de uso 
agropecuário: pastos e culturas agrícolas diversas; -Espaços livres de uso específico: portos, aeroportos, 
complexos industriais e militares; -Espaços vegetados com densa cobertura vegetal: predominantemente 
florestas; -Espaços vegetados com predominância de forrações: predominantemente áreas quesofreram 
desmatamentos; -Manguezal: remanescentes de conjuntos de manguezais da Baía de Guanabara. 

Quando esses elementos são confrontados com os Planos Diretores elaborados, em análise feita por 
Andrea Rego recentemente publicada (REGO, 2012), percebe-se a disjunção entre as políticas de gestão 
pública do território e as ações de investimento sobre o mesmo, uma vez que os macrozoneamentos 
propostos ou não consideram a presença dessa infraestrutura rodoviária como novo eixo de estrururação 
ou supervalorizam o poder de expansão dos perímetros, não observando o comprometimentos das 
distensões do tecido, projetadas sem o conhecimento da realidade das paisagens locais. 

Podem-se prever cenários de grandes transformações, mas de que porte, aonde se localizarão as novas 
obras e projetos, como as populações de relacionaram com essas mudanças, como os gestores públicos 
estão prevendo as novas demandas de habitação, transporte, infraestrutura, como os sistemas ambientais 
reagirão e como as paisagens relacionadas serão re-construídas?  

4. À GUISA DE CONCLUSÃO E DE NOVAS REFLEXÕES 

Com as questões levantadas, podemos concluir que a prática de gestão pública, que se apóia na 
intervenção pontual, casual e direcionada em apenas algumas partes das cidades urbanos ou regiões do 
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país, é resultado da ação conjugada entre setores econômicos de investimento privado e a administração 
pública, que tendem a concentrar recursos nas áreas mais privilegiadas.  

Sob o ponto de vista ambiental, observamos situações em que as cidades estudadas apresentavam 
condições sistêmicas de oferta de espaços livres de preservação – maciços e florestas urbanas – com 
condições de integração e conexão urbana, com grande potencial de renovação e regeneração, conciliado a 
boas condições de ocupação, se de fato planejada. Sob o ponto de vista social, no entanto, concluímos que 
essas condições se deterioram à medida que as políticas públicas não avançam no sentido de reequilibrar 
investimentos públicos para habitação, transportes, serviços públicos e saneamento, gerando a ocupação 
desigual no território e a ameaça constante de grandes desequilíbrios ambientais e vulnerabilidades sociais. 

As pressões para ocupação de áreas de preservação permanente – APP´s referentes a encostas florestadas, 
orlas de rios, lagoas e canais e áreas ocupadas por mangues coincidem com a condição de não valorização 
dessas áreas pela sociedade que imputa às populações que as ocupam o ônus pela sua degradação. 

A fundamentação conceitual utilizada considera a diversidade do ambiente natural e cultural brasileiro 
como resultado dos fatores biofísicos, das ações humanas e da combinação de ambos. Iniqüidades na 
distribuição da terra e da renda nos contextos urbanos e nos contextos rurais no Brasil levaram a conflitos e 
contradições que se refletem claramente na construção da paisagem, na distribuição, na apropriação e no 
tratamento dos espaços livres e na sua relação com os espaços edificados. Quando sobre essa base 
territorial e sócio-cultural se investem recursos relacionados a investimentos mais intensivos e 
abrangentes, principalmente aqueles relacionados ao Plano de Aceleração do Crescimento (PAC), ou mais 
pontuais (Copa do Mundo e Olimpíadas), os conflitos e contradições tendem a se aprofundar.  

Mesmo quando se podem prever cenários de grandes transformações, permanecem sem respostas as 
seguintes indagações: de que porte serão as mudanças? Aonde se localizarão as novas obras e projetos? 
Como as legislações socialmente construídas, como no caso dos Planos Diretores, estão lidando com essas 
transformações? Como as populações se relacionam com essas mudanças, do ponto de vista de sua cultura, 
seus valores e símbolos agregados à paisagem e ao território? Como os gestores públicos estão prevendo 
as novas demandas de habitação, transporte, infraestrutura, equipamentos? De que forma reagirão os 
sistemas ambientais? E, finalmente, como serão re-construídas as paisagens a essas situações 
relacionadas?  
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